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PORTARIA Nº. 713/2016.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MAGÉ, no uso de suas atribuições legais e em 
conformidade com o art.91, inciso II, alínea “a” da Lei Orgânica Municipal e,
Considerando a determinação do Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro a 
fl.54 do Processo nº.221.094-5/12. 
R E S O L V E: 
Art. 1º - RETIFICAR, na Portaria nº.998/12publicada em 16/07/2012,que concedeu 
Aposentadoria por tempo de serviço ao servidor FERNANDO GONÇALVES PINTO, 
matrícula2851 -Vigia, nível III, letra “D” da Secretaria Municipal de Educação e 
Cultura, com fundamentono art. 3º.daEmenda Constitucional 47/2005, com paridade, 
a fixação dos proventos, a partir da publicação do presente ato administrativo, 
conforme disposto abaixo, ficando determinado que sobre o valor atual, incidirá os 
aumentos de vencimentos fixados em Lei”.
PROVENTOS DE APOSENTADORIA
R$ 379,09 (Salário base) –Lei Municipal nº. 1643/04
R$ 242,91 (Parcela complementar)
Total dos proventos: R$ 622,00 (Seiscentos e vinte e dois reais).
Art. 2º - ATUALIZAR, os proventos da aposentadoria, em decorrência dos reajustes 
concedidos a posteriori, de acordo com o detalhamento a seguir:
R$ 1.102,89 (salário base) – VigiaIII, letra “D”, com reajustes da Lei Municipal nº. 
2208/13/Lei Municipal nº. 2297/16
Total de Proventos: R$ 1.102,89 (Hum mil cento e doisreais e oitenta e nove 
centavos).
PREFEITURA MUNICIPAL DE MAGÉ, EM 06 DE MAIO DE 2016.
RAFAEL SANTOS DE SOUZA
PREFEITO EM EXERCÍCIO

PORTARIA Nº 1035/2016
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MAGÉ, no uso de suas atribuições legais e em 
conformidade com o art. 91, inciso II, alínea “a” da L.O.M.
R E S O L V E:
CONCEDER conforme requerimento protocolado sob o nº 16150/2013, o benefício de 
Aposentadoria por Invalidez, a servidora MARIA APARECIDA REZENDE - matrícula: 
4410 – Médica, NSI, Letra “C”, lotada na Secretaria Municipal de Saúde, com 
fundamento legal disposto no art. 40º, § 1º, inciso I da Constituição Federal de 1988, 
com proventos integrais fixados como demonstrado abaixo, a partir da publicação do 
presente ato administrativo.
R$ 3.022,85  (proventos) - Lei Municipal n° 2142/11 e reajuste pelos Decretos n° 
2928/201 e 3009/2015;
R$ 241,83 - (Reajuste de 8%) – Lei Municipal nº 2297/16
Total dos Proventos de Aposentadoria: R$ 3.264,68 (três mil duzentos e sessenta e 
quatro reais e sessenta e oito centavos).
PREFEITURA MUNICIPAL DE MAGÉ, EM 01 DE JUNHO DE 2016.
RAFAEL SANTOS DE SOUZA
PREFEITO MUNICIPAL EM EXERCÍCIO

�
PORTARIA Nº. 1039/2016.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MAGÉ, no uso de suas atribuições legais e em 
conformidade com o art.91, inciso II, alínea “a” da Lei Orgânica Municipal e,
Considerando a determinação do Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro a 
fl.95 do Processo nº.202.055-0/2011. 
R E S O L V E: 
RETIFICAR, a Portaria nº.594/10, publicada em 26/07/2010,aplicando-se a redução 
de15%, prevista no § 1º, do art. 2º da EC 41/03para alterar o valor dos proventos, 
respeitando os valores vigentes à época da concessão da aposentadoria:
“APOSENTAR POR TEMPO DE SERVIÇO, conforme requerimento protocolado sob 
o  nº.19193/07 e em conformidade com as disposições contidas no  § 1º,  do art. 2º  da 

EC 41/03 c/c art. 40 §§ 3º e 17 da CF, a servidora REGINA CELIA AMARAL DE 
OLIVEIRA, matrícula1496–Professor II, da Secretaria Municipal de Educação, 
Cultura, Esporte e Lazer, a partir da publicação do presente ato administrativo, fixando 
os proventos da Inatividade em R$525,09(quinhentos e vinte e cinco reais e nove 
centavos) mensais, ficando determinado que sobre o valor atual, incidirá os aumentos 
de vencimentos fixados em Lei”.
PREFEITURA MUNICIPAL DE MAGÉ, EM 01 DE JUNHO DE 2016.
RAFAEL SANTOS DE SOUZA
PREFEITO

PORTARIA Nº. 1255/2016.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MAGÉ, no uso de suas atribuições legais e                    
considerando o artigo 91, inciso II, alínea “a”, da Lei Orgânica do Município, e,
CONSIDERANDO, o parecer da Secretaria Municipal de Educação e Cultura, no 
Processo nº 16786/2015;
R E S O L V E:
CONCEDER, conforme requerimento protocolado sob o nº. 16786/2015 e de acordo 
com o art. 128 da Lei Municipal nº.1054/991, LICENÇA ESPECIAL o(a) servidor(a) 
MARIA JULIETA SIMÕES BENTO, Matrícula 91273 – COZINHEIRO, lotado(a) na 
Secretaria Municipal de Educação e Cultura, pelo período de 03 (três) meses, 
referente ao Quinquenio de 2011/2016, a partir de 01  de julho de 2016, devendo 
reassumir suas funções em 02 de outubro de 2016.
PREFEITURA MUNICIPAL DE MAGÉ, EM 27 DE JUNHO DE 2016.
RAFAEL DOS SANTOS DE SOUZA
PREFEITO

PORTARIA Nº. 1275/2016.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MAGÉ, no uso de suas atribuições legais e                    
considerando o artigo 91, inciso II, alínea “a”, da Lei Orgânica do Município, e,
CONSIDERANDO, o parecer da Secretaria Municipal de Educação e Cultura, no 
Processo nº 30502/2015;
R E S O L V E:
CONCEDER, conforme requerimento protocolado sob o nº. 30502/2015 e de acordo 
com o art. 128 da Lei Municipal nº.1054/991, LICENÇA ESPECIAL o(a) servidor(a) 
MARIA LUCIA SEPULVIDA FARIA, Matrícula 4260 – AGENTE DE OBRAS 
PÚBLICAS E MANUTENÇÃO I, lotado(a) na Secretaria Municipal de Educação e 
Cultura, pelo período de 06 (seis) meses, referente ao Decênio de 1997/2007, a partir 
de 01  de julho de 2016, devendo reassumir suas funções em 02 de janeiro de 2017.
PREFEITURA MUNICIPAL DE MAGÉ, EM 28 DE JUNHO DE 2016.
RAFAEL DOS SANTOS DE SOUZA
PREFEITO

PORTARIA Nº. 1487/2016.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MAGÉ, no uso de suas atribuições legais e                    
considerando o artigo 91, inciso II, alínea “a”, da Lei Orgânica do Município, e,
CONSIDERANDO, o parecer da Secretaria Municipal de Educação e Cultura, no 
Processo nº 6664//2014;
R E S O L V E:
CONCEDER, conforme requerimento protocolado sob o nº. 6664//2014 e de acordo 
com o art. 128 da Lei Municipal nº.1054/991, LICENÇA ESPECIAL o(a) servidor(a) 
JANE SOARES DA SILVA, Matrícula 4727 – PROFESSOR II, lotado(a) na Secretaria 
Municipal de Educação e Cultura, pelo período de 06 (seis) meses, referente ao 
Decênio de 1989/1999, a partir de 01 de agosto de 2016, devendo reassumir suas 
funções em 02 de fevereiro de 2017.
PREFEITURA MUNICIPAL DE MAGÉ, EM 15 DE JULHO DE 2016.
RAFAEL DOS SANTOS DE SOUZA
PREFEITO

PORTARIAS

Secretaria Municipal de Agricultura
Sustentável

Secretaria Municipal de Industria e 
Comércio e Desenvolvimento Econômico
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ALMIR MATHIAS TEIXEIRA
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DE SOUZA
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ALISON BRANDAO SANTOS ALVES
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Pedro Rogerio Dutra do Vale

FULVIO FELICE FEDELE (INTERINO)

FULVIO FELICE FEDELE

2ª Vice Presidente
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BOLETIM INFORMATIVO OFICIAL 2 DE 16 A 30 DE
SETEMBRO DE 2016

PODER EXECUTIVO PODER LEGISLATIVO

EDIÇÃO  525

BIANCA GONÇALVES VASCONCELLOS 
DE SOUZA

ALISON BRANDÃO SANTOS ALVES

MONIQUE FERREIRA NOGUEIRA 
TAVARES



PORTARIA Nº. 1572/2016.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MAGÉ, no uso de suas atribuições legais e                    
considerando o artigo 91, inciso II, alínea “a”, da Lei Orgânica do Município, e,
CONSIDERANDO, o parecer da Secretaria Municipal de Fazenda, no Processo nº 
11166/2016;
R E S O L V E:
CONCEDER, conforme requerimento protocolado sob o nº. 11166/2016 e de acordo 
com o art. 128 da Lei Municipal nº.1054/991, LICENÇA ESPECIAL o(a) servidor(a) 
RITA DE CÁCIA DE ALMEIDA ARRIGONI, Matrícula 2164 – AGENTE 
ADMINISTRATIVO I, lotado(a) na Secretaria Municipal de Fazenda, pelo período de 
06 (seis) meses, referente ao Decênio de 1980/1990, a partir de 01  de julho de 2016, 
devendo reassumir suas funções em 02 de janeiro de 2017.
PREFEITURA MUNICIPAL DE MAGÉ, EM 03 DE AGOSTO DE 2016.
RAFAEL DOS SANTOS DE SOUZA
PREFEITO

PORTARIA N°.1596/2016
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MAGÉ, no uso de suas atribuições legais e em 
conformidade com o Art. 91, inciso II, alínea “a” da Lei Orgânica Municipal e,
CONSIDERANDO, a determinação do Tribunal de Contas do Estado do Rio de 
Janeironos autos do Processo nº. 204.871-2/14.
R E S O L V E:
Art. 1º- RETIFICAR, na Portaria n°. 304/2012, que concedeu Aposentadoria Por 
Invalidez a servidora ELIANE DE FÁTIMA MARINHO AZEVEDO– matrícula T-1802, 
Agente de Serviços Gerais I, NÍVEL III - LETRA “C”, lotada na Secretaria Municipal de 
Controle Interno, com fundamentação no art. 40, § 1º, inciso I da CRFB c/c art. 6º-A da 
EC nº. 41/03, com paridade, fixando os proventos da inatividade conforme disposto 
abaixo:
PROVENTOS DE APOSENTADORIA
R$ 560,29 (menor valor entre a média aritmética e a última remuneração da 
servidora);
R$   61,71 (parcela complementar);
Total de Proventos: R$ 622,00 (salário mínimo na época).
 Art. 2º - REFIXAR,  os proventos da aposentadoria,
de acordo com a EC.nº 70/12 com paridade e  b efeitos financeiros a partir de 
29/03/2012 e em decorrência dos reajustes concedidos a posteriori, atualizar os 
proventos, conforme detalhamento a seguir:
R$ 889,25 (salário base) – Lei Municipal nº.2297/2016;
Total de proventos: R$ 889,25 (oitocentos e oitenta e nove reais e vinte e cinco 
centavos).
PREFEITURA MUNICIPAL DE MAGÉ EM 08 DE AGOSTO DE 2016.
RAFAEL SANTOS DE SOUZA
PREFEITO

PORTARIA N°.1659/2016
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MAGÉ, no uso de suas atribuições legais e em 
conformidade com o art.91, inciso II, alínea “a” da Lei Orgânica Municipal e, 
CONSIDERANDO, a manifestação do Tribunal de Contas do Estado do Rio de 
Janeiro as fls.73/75 do Processo nº.201.195-7/10 .
R E S O L V E: 
Art. 1º - RETIFICAR, na Portaria nº.3143/2009 publicada em 31/08/10, a 
fundamentação legal e fixação de proventos,  respeitados os valores da época da 
concessão, passando a vigorar a seguinte redação:
 “APOSENTAR POR TEMPO DE SERVIÇO, conforme requerimento protocolado sob 
o nº.17.553/06 e em conformidade com o disposto no art. 3º da Emenda 
Constitucional nº.47/2005, com paridade, a servidora ELCIA DUVAL DE CARVALHO 
SANT'ANNA - matrícula T-0121,  Professor I, letra “J” da Secretaria Municipal de 
Educação, Cultura, Esporte e Lazer, a partir da publicação do presente ato 
administrativo, fixando os proventos conforme abaixo especificado”. 
Proventos da Inatividade:
Vencimento Base -   R$822,20  -  Lei nº. 1642/04 
Quinquênio 15% -  R$123,33 -  Lei nº. 1138/93 art.328
Pós Graduação -15% - R$ 79,50 - Lei nº.1642/04, art.36,  inciso I.
Total dos proventos - R$1.025,03 (um mil e vinte e cinco reais e três centavos). 
Art. 2º - ATUALIZAR, os proventos em face dos dispositivos legais posteriores a 
aposentadoria da servidora, conforme especificado abaixo:
Vencimento Base - R$2.442,64 - Lei nº.2297/16
Quinquênio 15% -  R$   366,39 -  Lei nº. 1138/93, art.328
Pós Graduação  15% - R$   236,18 -  Lei nº.1642, art.36, inciso I
Total dos proventos - R$3.045,21 (três mil, quarenta e cinco reais e vinte e um 
centavos).
PREFEITURA MUNICIPAL DE MAGÉ, EM 22 DE AGOSTO DE 2016.
RAFAEL SANTOS DE SOUZA
Prefeito

PORTARIA Nº. 1662/2016.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MAGÉ, no uso de suas atribuições legais e                    
considerando o artigo 91, inciso II, alínea “a”, da Lei Orgânica do Município, e,
CONSIDERANDO, o parecer da Secretaria Municipal de Governo, no Processo nº 
2250/2016;
R E S O L V E:
CONCEDER, conforme requerimento protocolado sob o nº. 2250/2016 e de acordo 
com o art. 128 da Lei Municipal nº.1054/991, LICENÇA ESPECIAL o(a) servidor(a) 
MARCOS HENRIQUE FONSECA DA SILVA, Matrícula T-2394 – MOTORISTA, 
lotado(a) na Secretaria Municipal de Governo, pelo período de 06 (seis) meses, 
referente ao Decênio de 2003/2013, a partir de 01 de agosto de 2016, devendo 
reassumir suas funções em 02 de fevereiro de 2017.
PREFEITURA MUNICIPAL DE MAGÉ, EM 22 DE AGOSTO DE 2016.
RAFAEL DOS SANTOS DE SOUZA
PREFEITO

PORTARIA Nº. 1664/2016.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MAGÉ, no uso de suas atribuições legais e                    
considerando o artigo 91, inciso II, alínea “a”, da Lei Orgânica do Município, e,
CONSIDERANDO, o parecer da Secretaria Municipal de Educação e Cultura, no 
Processo nº 35483/2013;
R E S O L V E:
CONCEDER, conforme requerimento protocolado sob o nº. 35483/2013 e de acordo 
com o art. 128 da Lei Municipal nº.1054/991, LICENÇA ESPECIAL o(a) servidor(a) 
ROSANGELA LUCIA DE CARVALHO, Matrícula 5144 – PROFESSOR II, lotado(a) na 
Secretaria Municipal de Educação e Cultura, pelo período de 06 (seis) meses, 
referente ao Decênio de 1988/1998, a partir de 01 de agosto de 2016, devendo 
reassumir suas funções em 02 de fevereiro de 2017.
PREFEITURA MUNICIPAL DE MAGÉ, EM 22 DE AGOSTO DE 2016.
RAFAEL DOS SANTOS DE SOUZA
PREFEITO

PORTARIA Nº. 1672/2016.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MAGÉ, no uso de suas atribuições legais e  em                  
conformidade com o artigo 91, inciso II, alínea “a”, da Lei Orgânica do Município, e,
R E S O L V E:
TORMAR SEM EFEITO a portaria nº 1597/2016, a conta de 01 de agosto de 2016.
PREFEITURA MUNICIPAL DE MAGÉ, EM 24 DE AGOSTO DE 2016.
RAFAEL DOS SANTOS DE SOUZA
PREFEITO

PORTARIA Nº. 1700/2016.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MAGÉ, no uso de suas atribuições legais e                    
considerando o artigo 91, inciso II, alínea “a”, da Lei Orgânica do Município, e,
CONSIDERANDO, o parecer da Secretaria Municipal de Saúde, no Processo nº 
16109/2016;
R E S O L V E:
CONCEDER, conforme requerimento protocolado sob o nº. 16109/2016 e de acordo 
com o art. 128 da Lei Municipal nº.1054/991, LICENÇA ESPECIAL o(a) servidor(a) 
LUCIENE SIQUEIRA DE ARRUDA, Matrícula 90639 – ENFERMEIRO I, lotado(a) na 
Secretaria Municipal de Saúde, pelo período de 06 (seis) meses, referente ao Decênio 
de 2000/2010, a partir de 01 de setembro de 2016, devendo reassumir suas funções 
em 02 de março de 2017.
PREFEITURA MUNICIPAL DE MAGÉ, EM 29 DE AGOSTO DE 2016.
RAFAEL DOS SANTOS DE SOUZA
PREFEITO

PORTARIA Nº. 1702/2016.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MAGÉ, no uso de suas atribuições legais e                    
considerando o artigo 91, inciso II, alínea “a”, da Lei Orgânica do Município, e,
CONSIDERANDO, o parecer da Secretaria Municipal de Saúde, no Processo nº 
23934/2014;
R E S O L V E:
CONCEDER, conforme requerimento protocolado sob o nº. 23934/2014 e de acordo 
com o art. 128 da Lei Municipal nº.1054/991, LICENÇA ESPECIAL o(a) servidor(a) 
LUCIENE SIQUEIRA DE MORAES, Matrícula 4731 – ATENDENTE, lotado(a) na 
Secretaria Municipal de Saúde, pelo período de 06 (seis) meses, referente ao Decênio 
de 2001/2011, a partir de 01 de setembro de 2016, devendo reassumir suas funções 
em 02 de março de 2017.
PREFEITURA MUNICIPAL DE MAGÉ, EM 29 DE AGOSTO DE 2016.
RAFAEL DOS SANTOS DE SOUZA
PREFEITO

PORTARIA Nº. 1703/2016.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MAGÉ, no uso de suas atribuições legais e                    
considerando o artigo 91, inciso II, alínea “a”, da Lei Orgânica do Município, e,
CONSIDERANDO, o parecer da Secretaria Municipal de Saúde, no Processo nº 
18171/2016;
R E S O L V E:
CONCEDER, conforme requerimento protocolado sob o nº. 18171/2016 e de acordo 
com o art. 128 da Lei Municipal nº.1054/991, LICENÇA ESPECIAL o(a) servidor(a) 
NEILA CRISTINA DOS SANTOS OLIVEIRA, Matrícula T-2177 – AGENTE 
ADMINISTRATIVO I, lotado(a) na Secretaria Municipal de Saúde, pelo período de 06 
(seis) meses, referente ao Decênio de 2002/2012, a partir de 01 de setembro de 2016, 
devendo reassumir suas funções em 02 de março de 2017.
PREFEITURA MUNICIPAL DE MAGÉ, EM 29 DE AGOSTO DE 2016.
RAFAEL DOS SANTOS DE SOUZA
PREFEITO

PORTARIA Nº. 1704/2016.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MAGÉ, no uso de suas atribuições legais e                    
considerando o artigo 91, inciso II, alínea “a”, da Lei Orgânica do Município, e,

CONSIDERANDO, o parecer da Secretaria Municipal de Saúde, no Processo nº 
15069/2016;
R E S O L V E:
CONCEDER, conforme requerimento protocolado sob o nº. 15069/2016 e de acordo 
com o art. 128 da Lei Municipal nº.1054/991, LICENÇA ESPECIAL o(a) servidor(a) 
REGINA DE FREITAS ARAÚJO VIEIRA, Matrícula 91625 – AUXILIAR DE 
ENFERMAGEM, lotado(a) na Secretaria Municipal de Saúde, pelo período de 06 
(seis) meses, referente ao Decênio de 2001/2011, a partir de 01 de setembro de 2016, 
devendo reassumir suas funções em 02 de março de 2017.
PREFEITURA MUNICIPAL DE MAGÉ, EM 29 DE AGOSTO DE 2016.
RAFAEL DOS SANTOS DE SOUZA
PREFEITO
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PORTARIA Nº. 1708/2016.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MAGÉ, no uso de suas atribuições legais e                    
considerando o artigo 91, inciso II, alínea “a”, da Lei Orgânica do Município, e,
CONSIDERANDO, o parecer da Secretaria Municipal de Educação e Cultura, no 
Processo nº 20364/2014;
R E S O L V E:
CONCEDER, conforme requerimento protocolado sob o nº. 20364/2014 e de acordo 
com o art. 128 da Lei Municipal nº.1054/991, LICENÇA ESPECIAL o(a) servidor(a) 
HAYDE DA SILVA CESAR, Matrícula 3459 – PROFESSOR, lotado(a) na Secretaria 
Municipal de Educação e Cultura, pelo período de 06 (seis) meses, referente ao 
Decênio de 1995/2005, a partir de 01 de agosto de 2016, devendo reassumir suas 
funções em 02 de fevereiro de 2017.
PREFEITURA MUNICIPAL DE MAGÉ, EM 29 DE AGOSTO DE 2016.
RAFAEL DOS SANTOS DE SOUZA
PREFEITO

PORTARIA Nº. 1710 /2016.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MAGÉ, no uso de suas atribuições legais e em 
conformidade com o art.91, inciso II, alínea “a” da L.O.M. e,
CONSIDERANDO, a decisão prolatada pelo Tribunal de Contas do Estado do Rio de 
Janeiro nos autos do Processo nº.272.593-5/02.
R E S O L V E:
RETIFICAR, as Portarias nºs. 2217/2002 e 139202003, referente às Pensões Vitalícia 
e Temporária concedidas ao viúvo e filhos menores da servidora ISOLINA 
COZZOLINO RODRIGUES DE SOUZA, Médica - matrícula 90297, para excluir as 
parcelas incorporadas relativas aos cargos em comissão (2/5 DAS e 4/5 CC-2), 
fixando os valores de Pensão conforme abaixo especificado, respeitados os valores 
vigentes à época de concessão.
Proventos de Aposentadoria Proporcional
Salário base ativa .......R$334,34 – lei nº.1258/996
Salário base (25/30)....R$278,61 – lei nº.1258/996
5% qüinqüênio............R$  16,71 – lei nº. 316/979
Total dos Proventos... R$295,32
PROVENTOS DAS PENSÕES
50% Pensão Vitalícia... R$147,66 (Adonil Socorro de Souza)
1/3 Pensão Temporária...R$49,22 (Laura Cozzolino de Souza, a extinguir-se em 
19/03/2004)
1/3 Pensão Temporária.R$49,22 (Antonio Raphael Cozzolino de Souza, a extinguir-
se em 11/09/2006)
1/3 Pensão Temporária R$49,22 (José Renato Cozzolino Rodrigues de Souza, a 
extinguir-se em 09/05/2010)
PREFEITURA MUNICIPAL DE MAGÉ, EM 30 DE AGOSTO DE 2016.
RAFAEL SANTOS DE SOUZA
PREFEITO

PORTARIA Nº.1711/2016.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MAGÉ, no uso de suas atribuições legais e em 
conformidade com o art.91, inciso II, alínea “a” da L.O.M. e,
CONSIDERANDO, a determinação do Tribunal de Contas do Estado do Rio de 
Janeiro nos autos do Processo nº.200.084-3/14.
R E S O L V E:
RETIFICAR, a Portaria nº.1608/2013 publicada em 31/03/13, respeitados os valores 
vigentes à época de concessão, passando a vigorar a seguinte redação:
“CONCEDER, conforme requerimento protocolado sob o nº.393/2012 e 
fundamentado no inciso I, § 7º do art. 40 da Constituição Federal  e artigos 59, II, “a” e 
262, I e 293 da  Lei Municipal nº.1054/991,alterada pela Lei nº.1138/93,  PENSÃO 
VITALÍCIA ao Sr. EGAS GOMES DA SILVA, viúvo da servidora aposentada ICLEA 
PINTO TINOCO DA SILVA – Matrícula 990631 – Professor II, letra “J”, fixando os 
proventos de Pensão conforme discriminado abaixo, com efeito à data do óbito, ou 
seja,17 de dezembro de 2011.
Proventos da Pensão
Salário Base ...................R$550,74 – lei nº.1642/04
Parcela Complementar....R$127,26 – decreto presidencial nº.7872/12
Anuênio 25%..................R$169,50 – art.328 da lei municipal nº.1138/93
Total = R$847,50 (oitocentos e quarenta e sete reais e cinquenta centavos)”.
PREFEITURA MUNICIPAL DE MAGÉ, EM 30 DE AGOSTO DE 2016.
RAFAEL SANTOS DE SOUZA
PREFEITO

PORTARIA Nº.1712/2016 
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MAGÉ, no uso de suas atribuições legais e em 
conformidade com o art. 91, inciso II, alínea “a” da L.O.M. e,
CONSIDERANDO, a determinação do Tribunal de Contas do Estado do Rio de 
Janeiro nos autos do Processo nº.220.958-4/2015
R E S O L V E:
RETIFICAR, a Portaria nº.408/2015 alterando a data de validade da aposentadoria 
passando a vigorar a seguinte redação:                         
“CONCEDER conforme requerimento protocolado sob o nº 9958/2014, o benefício de 
Aposentadoria Compulsória, ao servidor VALDIR BRANDÃO - matrícula: 3870, 
Agente de Obras Públicas e Manutenção II, Nível V, letra “D”, lotado na Secretaria 
Municipal de Obras, tendo por fundamento legal o disposto no Art. 40, §1°, inciso II da 
Constituição Federal de 1988 (redação dada pela Emenda Constitucional n° 
41/2003), com os proventos proporcionais fixados como demonstrado abaixo, com 
efeito a 06 de fevereiro de 2013(data em que o servidor completou 70 anos de idade)”.
R$ 652,61 (proventos) - Lei Federal nº 10.887/2004, Art. 1°
R$ 135,39  (parcela complementar) - Lei Federal nº 10.887/2004, Art. 1°, § 5°
Total dos Proventos de Aposentadoria: R$ 788,00 (setecentos e oitenta e oito reais)
PREFEITURA MUNICIPAL DE MAGÉ, EM 30 DE AGOSTO DE 2016.
RAFAEL  SANTOS DE  SOUZA
PREFEITO

PORTARIA Nº. 1713/2016.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MAGÉ, no uso de suas atribuições legais e em 
conformidade com o art.91, inciso II, alínea “a” da Lei Orgânica Municipal e,
CONSIDERANDO, a determinação do Tribunal de Contas do Estado do Rio de 
Janeiro nos autos do Processo nº.214.095-6/11.  
R E S O L V E:
RETIFICAR, a Portaria nº. 031/2010, que concedeu Aposentadoria Compulsória ao 
servidor JOSÉ CORREA NUNES N- matrícula 3164, Agente de Obras Públicas e 
Manutenção I,  lotado na Secretaria Municipal de Serviços Públicos, com efeito a 05 
de fevereiro de 2007, fundamentada no art.40, §1º, inciso II da CRFB, sem paridade, 
fixando os proventos da inatividade  proporcionais, respeitados os valores da época, 
conforme disposto abaixo:
PROVENTOS DE APOSENTADORIA 
R$323,03 – Lei nº 10.887/04, art. 1º c/c §4º, I;
R$  26,97 – Lei nº 10.887/04, art.1º c/c/§5º;
Total dos Proventos...R$350,00 (trezentos e cinqüenta reais) 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MAGÉ, EM 30 DE AGOSTO DE 2016.
RAFAEL SANTOS DE SOUZA
PREFEITO 

PORTARIA Nº. 1714/2016.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MAGÉ, no uso de suas atribuições legais e                    
considerando o artigo 91, inciso II, alínea “a”, da Lei Orgânica do Município, e,
CONSIDERANDO, o parecer da Secretaria Municipal de Habitação, no Processo nº 
16868/2016;
R E S O L V E:
CONCEDER, conforme requerimento protocolado sob o nº. 16868/2016 e de acordo 
com o art. 128 da Lei Municipal nº.1054/991, LICENÇA ESPECIAL o(a) servidor(a) 
SILVIA REGINA DA SILVA, Matrícula T-0539 – AGENTE ADMINISTRATIVO II, 
lotado(a) na Secretaria Municipal de Habitação, pelo período de 06 (seis) meses, 
referente ao Decênio de 2000/2010, a partir de 08 de agosto de 2016, devendo 
reassumir suas funções em 09 de fevereiro de 2017.
PREFEITURA MUNICIPAL DE MAGÉ, EM 30 DE AGOSTO DE 2016.
RAFAEL DOS SANTOS DE SOUZA
PREFEITO

PORTARIA N°.1715/2016
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MAGÉ, no uso de suas atribuições legais e em 
conformidade com o Art. 91, inciso II, alínea “a” da Lei Orgânica Municipal e,
CONSIDERANDO, a determinação do Tribunal de Contas do Estado do Rio de 
Janeiro nos autos do Processo nº.204.855-8/14.
R E S O L V E:
Art.1º- RETIFICAR, na Portaria n°.589/2010, que concedeu Aposentadoria Por 
Tempo de Serviço à servidora MERSI DOS SANTOS CONDACK– matrícula  008,  
Auxiliar de Enfermagem nível V, letra  “F', lotada na Secretaria Municipal de  Saúde, a 
fundamentação para art. 3º da EC nº.47/05, com paridade, fixando os proventos da 
inatividade conforme disposto abaixo:
PROVENTOS DE APOSENTADORIA
R$ 509,83 (vencimento base) – Lei Municipal nº.1.643/04.
R$     0,17 (parcela complementar);
Total de Proventos: R$ 510,00 (salário mínimo da época)
Art.2º - ATUALIZAR, os proventos da aposentadoria, em decorrência dos reajustes 
concedidos a posteriori, de acordo com o detalhamento a seguir:
R$ 1.402,06 (vencimento base) – Lei Municipal nº.2297/2016.
Total de Proventos: R$ 1.402,06 (um mil quatrocentos e dois reais e seis centavos).
PREFEITURA MUNICIPAL DE MAGÉ EM, 22 DE AGOSTO DE 2016.
RAFAEL SANTOS DE SOUZA
PREFEITO

PORTARIA Nº. 1716/2016.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MAGÉ, no uso de suas atribuições legais e                    
considerando o artigo 91, inciso II, alínea “a”, da Lei Orgânica do Município, e,
CONSIDERANDO, o parecer da Secretaria Municipal de Obras, no Processo nº 
11122/2016;
R E S O L V E:
CONCEDER, conforme requerimento protocolado sob o nº. 11122/2016 e de acordo 
com o art. 128 da Lei Municipal nº.1054/991, LICENÇA ESPECIAL o(a) servidor(a) 
OTENES GONÇALVES JANES, Matrícula 311 – ELETRICISTA, lotado(a) na 
Secretaria Municipal de Obras, pelo período de 06 (seis) meses, referente ao Decênio 
de 1991/2001, a partir de 01 de setembro de 2016, devendo reassumir suas funções 
em 02 de março de 2017.
PREFEITURA MUNICIPAL DE MAGÉ, EM 30 DE AGOSTO DE 2016.
RAFAEL DOS SANTOS DE SOUZA
PREFEITO

PORTARIA Nº. 1720/2016.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MAGÉ, no uso de suas atribuições legais e                    
considerando o artigo 91, inciso II, alínea “a”, da Lei Orgânica do Município, e,
CONSIDERANDO, o parecer da Secretaria Municipal de Saúde, no Processo nº 
4857/2016;
R E S O L V E:
CONCEDER, conforme requerimento protocolado sob o nº. 4857/2016 e de acordo 
com o art. 128 da Lei Municipal nº.1054/991, LICENÇA ESPECIAL o(a) servidor(a) 
SONIA REGINA SANTANA LOPES, Matrícula T-1610 – AUXILIAR DE 
ENFERMAGEM, lotado(a) na Secretaria Municipal de Saúde, pelo período de 06 
(seis) meses, referente ao Decênio de 2001/2011, a partir de 01 de setembro de 2016, 
devendo reassumir suas funções em 02 de março de 2017.
PREFEITURA MUNICIPAL DE MAGÉ, EM 30 DE AGOSTO DE 2016.
RAFAEL DOS SANTOS DE SOUZA
PREFEITO
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PORTARIA Nº. 1722/2016.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MAGÉ, no uso de suas atribuições legais e                    
considerando o artigo 91, inciso II, alínea “a”, da Lei Orgânica do Município, e,
CONSIDERANDO, o parecer da Secretaria Municipal de Saúde, no Processo nº 
2314/2016;
R E S O L V E:
CONCEDER, conforme requerimento protocolado sob o nº. 2314/2016 e de acordo 
com o art. 128 da Lei Municipal nº.1054/991, LICENÇA ESPECIAL o(a) servidor(a) 
SOLANGE ANTONIA DE MORAES MOREIRA, Matrícula T-1783 – AGENTE DE 
SERVIÇOS GERAIS, lotado(a) na Secretaria Municipal de Saúde, pelo período de 06 
(seis) meses, referente ao Decênio de 2001/2011, a partir de 01 de setembro de 2016, 
devendo reassumir suas funções em 02 de março de 2017.
PREFEITURA MUNICIPAL DE MAGÉ, EM 30 DE AGOSTO DE 2016.
RAFAEL DOS SANTOS DE SOUZA
PREFEITO

PORTARIA Nº. 1727/2016.
O PREFEITO DE MAGÉ no uso de suas atribuições legais e considerando o artigo 91, 
inciso II, alínea “a”, da Lei Orgânica do Município e,
CONSIDERANDO, o requerimento protocolado nesta Municipalidade sob o nº 
8801/2016,
CONSIDERANDO, o parecer da Procuradoria Geral do Município às fls. 28/30 do 
Processo Administrativo nº 8801/2016.
R E S O L V E:
Art. 1º - REINTEGRAR, o servidor CELSO ANDRADE DA COSTA, Matrícula T-0448, 
aos quadros de servidores municipais, no cargo de PROFESSOR II, lotado na 
Secretaria Municipal de Educação e Cultura com os vencimentos inerentes ao cargo 
que exercia na época de sua demissão, com efeitos a partir de 01 de setembro de 
2016.
Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA MUNICIPAL DE MAGÉ, EM 31 DE AGOSTO DE 2016.
RAFAEL SANTOS DE SOUZA
PREFEITO

PORTARIA Nº. 1735/2016.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MAGÉ, no uso de suas atribuições legais e                    
considerando o artigo 91, inciso II, alínea “a”, da Lei Orgânica do Município, e,
CONSIDERANDO, o parecer da Secretaria Municipal de Saúde, no Processo nº 
19394/2016;
R E S O L V E:
CONCEDER, conforme requerimento protocolado sob o nº. 19394/2016 e de acordo 
com o art. 128 da Lei Municipal nº.1054/991,           LICENÇA ESPECIAL o(a) 
servidor(a) SANTORO ESCOSSIA DA VEIGA, Matrícula 91906 – MOTORISTA II, 
lotado(a) na Secretaria Municipal de Saúde, pelo período de 03 (três) meses, 
referente ao Quinquenio de 2001/2006, a partir de 01 de setembro de 2016, devendo 
reassumir suas funções em 02 de dezembro de 2016.
PREFEITURA MUNICIPAL DE MAGÉ, EM 05 DE SETEMBRO DE 2016.
RAFAEL DOS SANTOS DE SOUZA
PREFEITO

PORTARIA N°. 1749/2016
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MAGÉ, no uso de suas atribuições legais e em 
conformidade com o Art. 91, inciso II, alínea “a” da Lei Orgânica Municipal e,
CONSIDERANDO, a determinação do Tribunal de Contas do Estado do Rio de 
Janeiro nos autos do Processo nº.229.789-1/05.
R E S O L V E:
RETIFICAR, na Portaria n°.1050/2005, que concedeu Aposentadoria Por Idade à 
servidora BERENILTA RAMOS TORRES– matrícula 0857, Agente Administrativo I, 
lotada na Secretaria Municipal de Saúde, fundamentada no art. 40, § 1º, inciso III, letra 
“b” da CRFB, sem paridade, fixando os proventos da inatividade proporcionais, 
respeitados os valores da época, conforme disposto abaixo:
PROVENTOS DE APOSENTADORIA
R$ 323,32 – Lei nº 10887/04, §5º art. 1º;
Total de Proventos: R$ 323,32 (trezentos e vinte três reais e trinta e dois centavos)
PREFEITURA MUNICIPAL DE MAGÉ EM 08 DE SETEMBRO DE 2016.
RAFAEL SANTOS DE SOUZA
PREFEITO

PORTARIA Nº 01780/2016.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MAGÉ, no uso de suas atribuições legais, e em 
conformidade com o art. 91, inciso II, alínea “a” da Lei Orgânica Municipal, e,
CONSIDERANDO o Memorando nº 449/2016 da Secretaria Municipal de Obras,
R E S O L V E:
NOMEAR, o Senhor JOSE PAULO MENEZES CALDAS, RG Nº 07.821.369-1 
DIC/RJ, CPF Nº 998.790.937-04, para ocupar o Cargo em Comissão de AUXILIAR 
DE APOIO, índice CC-I, da Secretaria Municipal de Obras, com efeitos a partir de 01 
de setembro de 2016.
PREFEITURA MUNICIPAL DE MAGÉ, 14 DE SETEMBRO DE 2016.
RAFAEL SANTOS DE SOUZA
PREFEITO

PORTARIA Nº 1786/2016
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MAGÉ, no uso de suas atribuições legais e em 
conformidade com o art. 91, inciso II, alínea “a” da L.O.M.
R E S O L V E:
CONCEDER conforme requerimento protocolado sob o nº 30142/2015, o benefício 
de Aposentadoria Voluntária Integral, a servidora REGINA JOSÉ DE OLIVEIRA - 
matrícula 3828 – Agente de Obras Públicas e Manutenção I, nível III, Letra “J”, lotada 
na Secretaria Municipal de Educação e Cultura, com fundamento legal disposto no 
art. 3º da Emenda Constitucional nº 47/05, com proventos integrais e paridade, 

fixados como demonstrado abaixo, a partir da publicação do presente ato 
administrativo.
R$ 1.279,01 (proventos) – Lei Municipal nº 2.192/13 c/c Lei Municipal n° 2.297/2016;
Total dos Proventos de Aposentadoria: R$ 1.279,01 (hum mil duzentos e setenta e 
nove reais e um centavo).
PREFEITURA MUNICIPAL DE MAGÉ EM 14 DE SETEMBRO   DE 2016.
RAFAEL SANTOS DE SOUZA
PREFEITO

PORTARIA Nº 1787/2016
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MAGÉ, no uso de suas atribuições legais e em 
conformidade com o art. 91, inciso II, alínea “a” da L.O.M.
R E S O L V E:
CONCEDER conforme requerimento protocolado sob o nº 15178/2016, o benefício 
de Aposentadoria Voluntária Integral, a servidora DIANE GARCIA - matrícula: 2762 – 
Professor I, Letra “J”, lotado na Secretaria Municipal de Educação e Cultura, com 
fundamento legal disposto no art. 3º da Emenda Constitucional nº 47/05, com 
paridade, com proventos fixados como demonstrado abaixo, a partir da publicação do 
presente ato administrativo.
R$ 2.442,64 (proventos) - Lei Municipal n°2.208/13 c/c Lei Municipal nº 2297/2016;
R$ 236,18 (Pós graduação) – art. 36 da Lei Municipal nº1642/2004;
Total dos Proventos de Aposentadoria: R$ 2.678,82 (dois mil seiscentos e setenta e 
oito reais e oitenta e dois centavos)
PREFEITURA MUNICIPAL DE MAGÉ, EM 14 DE SETEMBRO DE 2016.
RAFAEL SANTOS DE SOUZA
PREFEITO

PORTARIA N°1788/2016
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MAGÉ, no uso de suas atribuições legais e em 
conformidade com o Art. 91, inciso II, alínea “f” da Lei Orgânica Municipal.
CONSIDERANDO, o Decreto n° 2958/2014, que regulamenta a instauração de 
sindicâncias e processos administrativos disciplinares e aplicação de penalidades 
pelos órgãos internos da Administração Pública Municipal;
R E S O L V E:
Art. 1°: NOMEAR, o pessoal abaixo relacionado para comporem a Comissão 
Permanente de Sindicância da Secretaria Municipal de Ordem Pública, sob a 
presidência da primeira.
� SÉRGIO DA COSTA DOMINGUES – Presidente – Mat. T- 1889;
� GÉRSON CRUZ DE SOUZA – Secretária - Mat. T- 3984;
Art. 2°: Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogando as 
disposições em contrário.
Dê-se ciência.
Publique-se.
PREFEITURA MUNICIPAL DE MAGÉ EM, 14 DE SETEMBRO DE 2016.
RAFAEL SANTOS DE SOUZA
PREFEITO

PORTARIA N°.1789/2016
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MAGÉ, no uso de suas atribuições legais e em 
conformidade com o Art. 91, inciso II, alínea “a” da Lei Orgânica Municipal e,
CONSIDERANDO, a determinação do Tribunal de Contas do Estado do Rio de 
Janeiro nos autos do Processo nº.234.889-4/05.
R E S O L V E:
Art. 1º - RETIFICAR, na Portaria n°.823/994, que concedeu Aposentadoria à servidora 
MARLENY ABREU ANTELLO PEREZ PAULA– matrícula 2400, Professora, lotada na 
Secretaria Municipal de Educação e Cultura, a fundamentação legal para art. 40, 
inciso III, letra “c” da CRFB/88(redação original), com paridade, fixando os proventos 
da inatividade proporcionais ao tempo de serviço, respeitados os valores da época, 
conforme disposto abaixo:
PROVENTOS DE APOSENTADORIA
Vencimento Base  - R$116,55 – Decreto nº. 1432/994
Proventos Proporcionais 25/30 - R$ 97,12.
Total de Proventos: R$97,12 (noventa e sete reais e doze centavos).
Art. 2º - ATUALIZAR, os proventos em face dos dispositivos legais posteriores a 
aposentadoria, conforme especificado abaixo.
Vencimento Base – R$1.400,19 – Prof.II, letra “A” – lei 2297/16
Proventos Proporcionais 25/30   - R$ 1.166,82
Total dos proventos = R$1.166,82 (um mil cento e sessenta e seis reais e oitenta e dois 
centavos).
PREFEITURA MUNICIPAL DE MAGÉ EM 20 DE SETEMBRO DE 2016.
RAFAEL SANTOS DE SOUZA
PREFEITO

PORTARIA Nº. 1793/2016.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MAGÉ, no uso de suas atribuições legais e                    
considerando o artigo 91, inciso II, alínea “a”, da Lei Orgânica do Município, e,
CONSIDERANDO, o parecer da Secretaria Municipal de Governo, no Processo nº 
319/2016;
R E S O L V E:
CONCEDER, conforme requerimento protocolado sob o nº. 319/2016 e de acordo 
com o art. 128 da Lei Municipal nº.1054/991, LICENÇA ESPECIAL o(a) servidor(a) 
PEDRO ROMERO DA SILVA, Matrícula T-0609 – ENCARREGADO DE OBRAS, 
lotado(a) na Secretaria Municipal de Governo, pelo período de 06 (seis) meses, 
referente ao Decênio de 2000/2010, a partir de 03 de outubro de 2016, devendo 
reassumir suas funções em 04 de abril de 2017.
PREFEITURA MUNICIPAL DE MAGÉ, EM 20 DE SETEMBRO DE 2016.
RAFAEL DOS SANTOS DE SOUZA
PREFEITO
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PORTARIA Nº 01794/2016
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MAGÉ, no uso de suas atribuições legais e 
conforme o disposto no art.91, inciso II, alínea “c” da Lei Orgânica Municipal,
CONSIDERANDO, o Memorando CPL nº 504/2016 da Comissão Permanente de 
Licitação,
R E S O L V E:
Art. 1º - CRIAR, a COMISSÃO DE AVALIAÇÃO TÉCNICA para acompanhar a 
demonstração de Concessão de licença de uso (locação) de software de Gestão 
Pública Integrado, para as áreas de Administração, Controle Interno e da Fazenda, 
para atuar junto à Comissão de Pregão, exclusivamente e unicamente, no que se 
refere ao Pregão nº 45/2016, a ser realizada no dia 29 de setembro de 2016 às 10 
horas ou no caso de impossibilidade, em data a ser determinada.
Art. 2º - A Comissão criada no artigo anterior será composta pelos seguintes membros 
sob a presidência do primeiro:
FABIANO SIQUEIRA DOS SANTOS – Matrícula 132921
Secretaria Municipal de Administração
ALEXANDRO FERREIRA DOS SANTOS – Matrícula 132945
Diretoria de Informática
RITA DE CASSIA DA SILVA FERREIRA – Matrícula T-1886
Secretaria Municipal de Fazenda
Art. 3º - Esta Portaria entrará em vigor a partir da presente data.
PREFEITURA MUNICIPAL DE MAGÉ, EM 21 DE SETEMBRO DE 2016.
RAFAEL SANTOS DE SOUZA
PREFEITO

PORTARIA Nº. 1796/2016.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MAGÉ, no uso de suas atribuições legais e                    
considerando o artigo 91, inciso II, alínea “a”, da Lei Orgânica do Município, e,
CONSIDERANDO, o parecer da Secretaria Municipal de Educação e Cultura, no 
Processo nº 29326/2016;
R E S O L V E:
CONCEDER, conforme requerimento protocolado sob o nº. 29326/2016 e de acordo 
com o art. 128 da Lei Municipal nº.1054/991, LICENÇA ESPECIAL o(a) servidor(a) 
MARIA WANDA PEREIRA BARBOSA, Matrícula 90050 – PROFESSOR II, lotado(a) 
na Secretaria Municipal de Educação e Cultura, pelo período de 06 (seis) meses, 
referente ao Decênio de 1986/1996, a partir de 01 de setembro de 2016, devendo 
reassumir suas funções em 02 de março de 2017.
PREFEITURA MUNICIPAL DE MAGÉ, EM 21 DE SETEMBRO DE 2016.
RAFAEL DOS SANTOS DE SOUZA
PREFEITO

PORTARIA Nº. 1797/2016.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MAGÉ, no uso de suas atribuições legais e                    
considerando o artigo 91, inciso II, alínea “a”, da Lei Orgânica do Município, e,
CONSIDERANDO, o parecer da Secretaria Municipal de Educação e Cultura, no 
Processo nº 14574/2016;
R E S O L V E:
CONCEDER, conforme requerimento protocolado sob o nº. 14574/2016 e de acordo 
com o art. 128 da Lei Municipal nº.1054/991,           LICENÇA ESPECIAL o(a) 
servidor(a) PENHA REGINA ALMEIDA CONTARATO MACEDO, Matrícula 5272 – 
PROFESSOR II, lotado(a) na Secretaria Municipal de Educação e Cultura, pelo 
período de 06 (seis) meses, referente ao Decênio de 1998/2008, a partir de 26 de 
setembro de 2016, devendo reassumir suas funções em 26 de março de 2017.
PREFEITURA MUNICIPAL DE MAGÉ, EM 21 DE SETEMBRO DE 2016.
RAFAEL DOS SANTOS DE SOUZA
PREFEITO

PORTARIA Nº 01798/2016.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MAGÉ, no uso de suas atribuições legais, e em 
conformidade com o art. 91, inciso II, alínea “a” da Lei Orgânica Municipal,
CONSIDERANDO, o Memorando nº 248/GAPE/2016 do Gabinete do Prefeito.
R E S O L V E:
EXONERAR A PEDIDO, o Servidor CREZIO DA SILVA SANTIAGO, MATRÍCULA 
356484, do Cargo em Comissão de SECRETÁRIO, INDICE AP, da SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SERVIÇOS PÚBLICOS, com efeitos a partir desta data.
PREFEITURA MUNICIPAL DE MAGÉ, 26 DE SETEMBRO DE 2016.
RAFAEL SANTOS DE SOUZA
PREFEITO

PORTARIA Nº 01799/2016.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MAGÉ, no uso de suas atribuições legais, e em 
conformidade com o art. 91, inciso II, alínea “a” da Lei Orgânica Municipal,
CONSIDERANDO, o Memorando nº 248/GAPE/2016 do Gabinete do Prefeito
R E S O L V E:
EXONERAR A PEDIDO, o Servidor MIGUELANGELO PEREIRA PELEGRINO, 
MATRÍCULA 356483, do Cargo em Comissão de SECRETÁRIO, INDICE AP, da 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO, com efeitos a partir desta data.
PREFEITURA MUNICIPAL DE MAGÉ, 26 DE SETEMBRO DE 2016.
RAFAEL SANTOS DE SOUZA
PREFEITO

PORTARIA Nº 01800/2016.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MAGÉ, no uso de suas atribuições legais, e em 
conformidade com o art. 91, inciso II, alínea “a” da Lei Orgânica Municipal,
CONSIDERANDO, o Memorando nº 248/GAPE/2016 do Gabinete do Prefeito.
R E S O L V E:
EXONERAR A PEDIDO, o Servidor NELSON DOS ANJOS CABRAL JUNIOR, 
MATRÍCULA 356488, do Cargo em Comissão de SECRETÁRIO, INDICE AP, da 
SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA SUSTENTÁVEL, com efeitos a partir 
desta data.
PREFEITURA MUNICIPAL DE MAGÉ, 26 DE SETEMBRO DE 2016.
RAFAEL SANTOS DE SOUZA
PREFEITO

PORTARIA Nº 01801/2016.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MAGÉ, no uso de suas atribuições legais, e em 
conformidade com o art. 91, inciso II, alínea “a” da Lei Orgânica Municipal,
CONSIDERANDO, o Memorando nº 248/GAPE/2016 do Gabinete do Prefeito.
R E S O L V E:
EXONERAR A PEDIDO, o Servidor CREZIO DA SILVA SANTIAGO, MATRÍCULA 
356484, do Cargo em Comissão de SUBPREFEITO DO 6º DISTRITO, INDICE AP, do 
GABINETE DO PREFEITO, com efeitos a partir desta data.
PREFEITURA MUNICIPAL DE MAGÉ, 26 DE SETEMBRO DE 2016.
RAFAEL SANTOS DE SOUZA
PREFEITO

PORTARIA Nº 01802/2016.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MAGÉ, no uso de suas atribuições legais, e em 
conformidade com o art. 91, inciso II, alínea “a” da Lei Orgânica Municipal,
CONSIDERANDO, o Memorando nº 248/GAPE/2016 do Gabinete do Prefeito.
R E S O L V E:
EXONERAR A PEDIDO, o Servidor NELSON DOS ANJOS CABRAL JUNIOR, 
MATRÍCULA 356488, do Cargo em Comissão de SUBPREFEITO DO 2º E 3º 
DISTRITOS, INDICE AP, do GABINETE DO PREFEITO, com efeitos a partir desta 
data.
PREFEITURA MUNICIPAL DE MAGÉ, 26 DE SETEMBRO DE 2016.
RAFAEL SANTOS DE SOUZA
PREFEITO

PORTARIA Nº 01805/2016.
O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MAGÉ, no uso de suas atribuições legais, e em 
conformidade com o art. 91, inciso II, alínea “a” da Lei Orgânica Municipal, 
R E S O L V E:
EXONERAR A PEDIDO, a Servidora SANDRA RODRIGUES DA SILVA, MATRÍCULA 
4314, do Cargo em Comissão de SECRETÁRIO, INDICE AP, da SECRETARIA 
MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, com efeitos a partir desta data.
PREFEITURA MUNICIPAL DE MAGÉ, 27 DE SETEMBRO DE 2016.
RAFAEL SANTOS DE SOUZA
PREFEITO
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CMAS - CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

 

Resolução 007/2016

 O Conselho Municipal de Assistência Social no uso de suas atribuições legais, 

conforme Lei Municipal 2236/2014 e artigo 12º do Regimento Interno, e, com base em 

sua ata nº 006/2016, faz saber que de acordo com a Reunião Extraordinária deste 

CMAS, realizada em Quatorze de Julho de 2016 este colegiado, resolve aprovar:

Art.1º- Habilitação dos Segmentos: Entidades e Organizações de Assistência Social, 

Organizações de Usuários e Representante de Usuários e Trabalhador do SUAS ao 

Processo Eleitoral Biênio 2016-2018;

Magé, 14 de Julho de 2016.

Luidia de Souza Duncan

Vice Presidente do CMAS
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CMAS - CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL PORTARIA - SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

EXTRATO DE DISTRATO

DECRETO N° 3095/2016 

  

 

 

  

 

 

Resolução 008/2016

O Conselho Municipal de Assistência Social no uso de suas atribuições legais, 
conforme Lei Municipal 2236/2014 e artigo 12º do Regimento Interno, e, com base em 
sua ata nº 008/2016, faz saber que de acordo com a Reunião Ordinária deste CMAS, 
realizada em Vinte e Um de Julho de 2016 este colegiado, resolve aprovar:

Art.1º- Solicitação de inscrição indeferida do Sindicato dos Trabalhadores Rurais em 
virtude de, atualmente não estar cumprindo, com o art. 4º: “Garantir a Gratuidade e a 
Universalidade em todos os serviços, programas e benefícios socioassistenciais” 
(Res: 14/CNAS- 14/05/2015);

Art.2º- Parecer da Comissão de Assistência Social com o parecer relativo a Instituição:
LAR FABIANO DE CRISTO: a comissão identificou que a Instituição não está 
realizando ações continuadas, tendo encerrado as atividades nesse Município, 
cancelando a sua inscrição nesse Conselho Municipal.

Art.3º- Resposta ao Oficio 50/CGGI/SNAS/2016 a Coordenadoria de Acompanha-
mento de Demandas da CGGI;

Art. 4º- Relatório final com a Eleição da Sociedade Civil para o Biênio: 2016/2018: 
Segmento: Entidades e Organizações de Assistência Social:

Representando as Entidades de Atendimento - 02 vagas: 
Titulares: Associação Pestalozzi de Magé e, Associação de Pais e Amigos dos 
Excepcionais de Magé - APAE; 

Representando as Entidades de Assessoramento - 01vaga: 
Titular: Projeto Resgatando Vidas e, 

Representando as Entidades de Defesa e Garantia de Direitos – 01 vaga: 
Titular: Lar são Vicente de Paula; 

Segmento: Organizações de Avenida Simão da Mota nº 459- Centro - Magé. RJ, Brasil 
25.900-000 – ( (21) 2633-3125
E-mail: cmasmage@yahoo.com.br
Usuários – 01 vaga: 
Titular: Núcleo de Assistência, Cultura, Cidadania - Atitude Global; 

Segmento: Usuários da Politica- 04 vagas: 02(dois) 
Titulares: Vera Lúcia França da Silva e Maria Georgina da Silva e como 
Suplente: Valmira Alves Nepomuceno e Catarina Maria S. Oliveira; 

Segmento: Trabalhador do SUAS - 02 vagas: 
Titulares: Luciana Damaceno D. Benevides – Assistente Social do Projeto 
Resgatando Vidas e, 
Carolina Ribeiro P. dos Santos – Assistente Social do CENTRO POP e como 
Suplentes: Giselle Silva dos Santos e Dulcinéia dos S. Brum .

Magé, 21 de Julho de 2016.

Luidia de Souza Duncan
Vice Presidente do CMAS

PORTARIA SMF Nº 001/2016 

CONSIDERANDO que a portaria nº 1.597/2016, da lavra do Prefeito Municipal, foi 
tornada sem efeito pela portaria nº 1672/2016; 

CONSIDERANDO os atos administrativos Iavrados pelo Secretário nomeado pela 
portaria desconstituída; 

CONSIDERANDO a teoria administrativista da sanatória, e a necessidade de se 
garantir soluções de continuidade do serviço público; 

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE FAZENDA DE MAGÉ (INTERINO), no uso de suas 
atribuições legais, 

RESOLVE: 

Art. 1º - Ficam Ratificados todos os atos administrativos lavrados e subscritos pelo 
Secretário nomeado pela portaria nº 1.597/2016, até a data de publicação da 
presente; 

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, gerando efeitos a 
contar da data de 01 de Agosto de 2016. 

MAGÉ, 31 DE AGOSTO DE 2016.

DECRETO Nº 3095/2016 

Dispõe sobre o ponto facultativo 
do dia 16 de setembro de 2016. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MAGÉ, no uso de suas atribuições legais e, 
conforme o disposto no art.68 da Lei Orgânica do Município, 

CONSIDERANDO, que no dia 15 de setembro de 2016 (quinta-feira), comemora-se o 
dia da Padroeira do Município, 

CONSIDERANDO, as comemorações religiosas e, que é rara a procura aos serviços 
públicos nesse período, ensejando aos cofres Municipais gastos desnecessários com 
água, energia elétrica, telefone e outros. 

DECRETA: 

Art. 1º - Fica considerado PONTO FACULTATIVO, o dia 16 de setembro de 2016 
(sexta-feira); 

PARÁGRAFO ÚNICO - Nas repartições Públicas não haverá expediente, salvo 
naquelas cujo serviço é indispensável em virtude de exigências técnicas ou por motivo 
de interesse público. 

Art. 2º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, produzindo seus 
efeitos conforme disposto no Art. 1º, revogadas as disposições em contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAGÉ, 13 EM DE SETEMBRO DE 2016. 

RAFAEL SANTOS DE SOUZA
PREFEITO

CÂMARA MUNICIPAL DE MAGÉ
ESTADO DO RIO DE JANEIRO

  084PROTOCOLO Nº     
 13  /   09  /   2106EM,   

GABINETE DO PODER EXECUTIVO

PRAÇA NILO PEÇANHA, S/Nº - CENTRO - MAGÉ - RJ - CEP 25.900-000
TELEFONES: (21) 2633-2090 / 2633-2052/ 2633-2944 - www.mage.rj.gov.br

EXTRATO DE DISTRATO
SECRETARIA GABINETE DO PODER EXECUTIVO
Instrumento: DISTRATO DE CONTRATO
Partes: PREFEITURA MUNICIPAL DE MAGÉ e EDUARDO RODRIGUES STURM
Objeto: Prestação de serviços
Rescindir: A partir de 31/08/2016.
Assinatura: 31/08/2016.
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DECRETO N° 3096/2016 DECRETO N° 3097/2016   

  

DECRETO Nº 3096/2016 DE 13/09/2016. 

Declara de interesse público e promove o tombamento do 
jazigo 6003 do Cemitério Nossa Senhora de Piedade I - 
Magé I, situado à Rua Coronel Macieira, s/nº - Magé.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MAGÉ, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas pelo artigo 68, inciso IV, da Lei Orgânica do Município, e 

CONSIDERANDO o disposto no art. 215 da CF que determina que o Estado garantirá 
a todos o pleno exercício dos direitos culturais e acesso às fontes da cultura;

CONSIDERANDO que o Poder Público deverá promover e proteger o patrimônio 
cultural de Magé por meio de registros, vigilância, tombamento e outras formas de 
acautelamento e preservação; 

CONSIDERNADO que a declaração de interesse público é ato discricionário da 
Administração Pública; 

CONSIDERANDO que é dever do Município proteger as obras e outros bens de valor 
histórico e cultural, bem como os monumentos nos termos do art. 23 da CF;

CONSIDERANDO os relatos populares que no jazigo 6003 do Cemitério Nossa 
Senhora de Piedade I - Magé I, situado à Rua Coronel Macieira, s/nº - Magé se 
encontra sepulto há mais de século um padre que serviu a este Município, 
permanecendo como local de visitação e conservação por diversas pessoas face a 
seu valor histórico; 

DECRETA: 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1º -  Fica declarado de interesse público e tombado como Patrimônio Histórico de 
Magé o jazigo 6003 do Cemitério Nossa Senhora de Piedade I - Magé I, situado à Rua 
Coronel Macieira, s/nº - Magé. 

Art. 2º - A administração pública poderá para fins de conservação e destinação do 
jazigo como Patrimônio Histórico autorizado a realizar Parcerias Público-Privadas 
para sua gestão e manutenção. 

Art. 3º - Permanece autorizado os sepultamentos no jazigo 6003 tão somente de 
Padres que estiverem servindo nas Paróquias do Município de Magé ou aqueles que 
tenham nascido nesta cidade e que tenha desejo de ser sepultado naquele local.

Art. 4º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAGÉ, 13 EM DE SETEMBRO DE 2016. 

RAFAEL SANTOS DE SOUZA

PREFEITO

DECRETO Nº 3097/2016.

"Dispõe sobre a modificação de sentido de algumas ruas em 

Fragoso - 6º Distrito".

O PREFEITO MUNICIPAL DE MAGÉ no uso de suas atribuições legais e, conforme o 

disposto no Art. 68, inciso VII Lei Orgânica do Município, e, 

CONSIDERANDO, o memorando nº 342/SEMOP/2016, da Secretaria Municipal de 

Ordem Pública; 

DECRETA:

Art. 1º -  Ficam modificadas os sentidos de algumas ruas adjacentes à Avenida Simão 

da Motta. 

I. Ponto 1: Tornar a Rua Vitor Tinoco Fernandes de sentido único, quando 

acessado pela Avenida Automóvel Club, até a altura do nº 80; 

II. Ponto 2: Quando acessada pela Rua J a Rua Vitor Tinoco Fernandes será de mão 

dupla até a altura do nº 80, onde será obrigatório a passagem pela Rua F;

III. Ponto 3: Quando pela Avenida Automóvel Club, torna-se proibido o acesso à Rua 

Rafael José da Costa. 

Art. 2º. - Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAGÉ, 13 EM DE SETEMBRO DE 2016. 

RAFAEL SANTOS DE SOUZA

PREFEITO

GABINETE DO PODER EXECUTIVO GABINETE DO PODER EXECUTIVO
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LEI N° 2321/2016 LEI N° 2322/2016   

  

LEI Nº 2321/2016 

Ementa: "AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A 
CUSTEAR, EM CARÁTER SUBSIDÁRIO, O TRANSPORTE 
ESCOLAR ESTUDANTES DO ENSINO SUPERIOR 
DOMICILIADOS NO MUNICÍPIO DE MAGÉ, e dá outras 
providências". 

A CÂMARA MUNICIPAL DE MAGÉ, por seus representantes legais, aprova e eu, 
PREFEITO DO MUNICÍPIO SANCIONO, a seguinte Lei: 

Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a custear o transporte escolar a 
estudantes universitários residentes no Município de Magé que viajam a outras 
cidades para cursar instituições de Nível Universitário, desde que comprovada sua 
hipossuficiência, a impossibilidade de atendimento ao parágrafo único do Art. 5º da 
Lei Federal nº 12.816, de 05 de junho de 2013, e ainda obedecidas às exigências 
desta Lei. 

Art. 2º - O custeio autorizado por esta Lei consistirá na aquisição, proporcional à 
respectiva demanda local, de unidades do Bilhete Único Intermunicipal, na forma da 
Lei Estadual nº 5.628 de 29 de Dezembro de 2012, que serão entregues aos 
estudantes universitários mediante a lavratura de termo de compromisso e 
obrigações a ser disciplinado em ato do Poder Executivo. 

Art. 3º - Os interessados deverão cumprir as seguintes exigências: 

§ 1º - O estudante deverá requerer os benefícios desta Lei, mediante ficha de 
inscrição devidamente preenchida e protocolizada na sede da Prefeitura Municipal, 
protocolizada até o dia 15 (quinze) de fevereiro de cada ano letivo, apresentando 
documentos que comprovem sua hipossuficiência e ainda a efetiva matrícula em 
instituição de nível universitário, ou outro, na forma desta Lei. 

§ 2º - O beneficiário deverá comprovar trimestralmente junto à Secretaria Municipal de 
Educação, mediante declaração do estabelecimento de ensino em que cursa a 
frequência mínima de 80% da carga horária de cada mês sob pena de perda do 
benefício até o fim do respectivo exercício. 

§ 3º - Os beneficiários que por qualquer motivo suspenderem temporariamente ou 
interromperem seus respectivos estudos, deverão comunicar tal fato à Secretaria de 
Educação no prazo de 10 (dez) dias, sob pena de exclusão do programa de 
impedimento de ser contemplado com o benefício autorizado por esta Lei nos 
exercícios seguintes. 

Art. 4º - As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão por conta de 
dotações orçamentária próprias. 

Art. 5º - Os requisitos e critérios para fins de enquadramento dos beneficiários no 
conceito de hipossuficiência a ser observado para fim de deferimento do beneficio 
autorizado por esta Lei serão regulamentadas por decreto, que também 
regulamentará os casos omissos necessários à fiel execução da presente. 

Art. 6º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando as 
disposições em contrário. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAGÉ, 19 EM DE SETEMBRO DE 2016. 

RAFAEL SANTOS DE SOUZA
PREFEITO

LEI Nº 2322/2016 

Ementa: "INSTITUI E REGULAMENTA O ADICIONAL POR 
TEMPO DE SERVIÇO, DANDO NOVA REDAÇÃO AO 
ARTIGO 163 DA LEI Nº 1054/1991 (Regime Jurídico Único 
dos Servidores do Município de Magé)". 

A CÂMARA MUNICIPAL DE MAGÉ, por seus representantes legais, aprova e eu, 
PREFEITO DO MUNICÍPIO SANCIONO, a seguinte Lei: 

Art. 1º - O Art. 163 da Lei nº 1054/1991, passa a ter a seguinte redação: 

 "........................................................

 Art. 163 - O adicional por tempo de Serviço é devido à razão de 1% 
(um por cento) por ano de serviço público, efetivamente exercido, pelo Servidor, 
desde seu ingresso no serviço Público Municipal, e incidirá sobre o vencimento 
base do servidor. 

§ 1º - O servidor fará jus ao adicional a partir do mês que contemplar o anuênio, que 
deverá ser incluído, automaticamente, em seus vencimentos, pela Administração 
Municipal, independentemente de provocação do interessado. 

§ 2º - Os servidores em estágio probatório somente farão jus ao adicional de tempo de 
serviço após a conclusão do referido estágio. 

§ 3º - Os servidores que estejam recebendo quinquênio terão seus benefícios 
transformados em anuênio, cujo valor será equivalente ao valor da quinta parte de um 
quinquênio, passando, doravante, a contagem do benefício, correr anualmente. 

§ 4º - O Adicional por Tempo de Serviço integrará, para todos os fins de direito, os 
benefícios previdenciários e a base de cálculos do referido benefício. 

§ 5º - O reconhecimento do direito ao Adicional criado pelo "caput" deste artigo não 
ensejará pagamentos retroativos referentes a períodos anteriores à data de 
concessão.
 

§ 6º - Após apurado e reconhecido o direito do servidor ao adicional criado por este 
artigo, os valores a serem recebidos pelo trabalhador serão acrescidos anualmente, à 
razão de dez anuênios por ano subsequente à sanção da presente lei, ficando limitado 
o valor final do adicional ao teto de trinta e cinco anuênios." 

Art. 2º - Deverá o Chefe do Executivo, constituir Comissão, composta por 03 (três) 
servidores, da Secretaria Municipal de Fazenda, Secretaria de Administração e da 
Procuradoria Geral do Município, para, no prazo máximo de 120 (cento e vinte) dias, a 
contar da publicação desta Lei Complementar, promover o enquadramento, 
contagem do tempo de serviço, de todos os servidores, para fins de percepção do 
adicional. 

Art. 3º - Esta Lei Complementar entra em vigor na da de sua publicação, produzindo 
seus efeitos a partir de 01 de Janeiro de 2017. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAGÉ, 19 DE SETEMBRO DE 2016.

RAFAEL SANTOS DE SOUZA
PREFEITO
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OTTONI LUIZ FERREIRA
SECRETÁRIO DE CONTROLE INTERNO
Portaria nº 1671/2016

 
Praça Nilo Peçanha, s/nº - Centro - Palácio Anchieta - Magé - RJ 

cep 25.900-000 - tels.: (21) 2633-27040 / 2633-25761/ 2633-2932 - ramal 109

INSTRUÇÃO NORMATIVA N° 001 DE 01 DE SETEMBRO DE 2016. 

Dispõe sobre procedimentos aplicáveis à liquidação 
de despesa. 

A Secretaria Municipal de Controle Interno, no uso da competência que lhe foi 
conferida através do Art. 3º do Decreto nº 2745/2012; 

Considerando o Decreto nº 2745/2012, em sua redação determinar a assinatura de 
dois servidores e o secretário da pasta: 

 "Art. 1º - Todas as Notas Fiscais, bem como todo, e quaisquer, outros 
documentos que ensejarem a obrigação do Município de pagar valores, 
constantes dos Processos de Pagamento, deverão ser subscritos, além 
do ATESTO de 02 (dois) servidores, pelo respectivo SECRETÁRIO DA 
PASTA, a que referir-se o assunto de pagamento".

Considerando o Decreto nº 2.984/2015 que define e regulamenta as atribuições do 
Fiscal de Contrato no Âmbito da Administração Pública Municipal Direta e Indireta, 
bem como nas funções instituídas ou mantidas pelo poder público; 

Considerando a redação dada pela Lei nº 4.320/64, de 17 de março de 1964 em seus 
artigos 62 e 63 para a regular liquidação da despesa: 

"Art. 62 - O pagamento da despesa só será efetuado quando ordenado 
após sua regular liquidação. 

Art. 63. A liquidação da despesa consiste na verificação do direito 
adquirido pelo credor tendo por base os títulos e documentos 
comprobatórios do respectivo crédito.

§ 1º - Essa verificação tem por fim apurar: 
I - a origem e o objeto do que se deve pagar; 
II - a importância exata a pagar; 
III - a quem se deve pagar a importância, para extinguir a obrigação. 

§ 2º - A liquidação da despesa por fornecimentos feitos ou serviços 
prestados terá por base: 
I - o contrato, ajuste ou acordo respectivo; 
II - a nota de empenho; 
III - os comprovantes da entrega de material ou da prestação efetiva do 
serviço" 

RESOLVE: 

Art. 1° - Adotar o Termo de Liquidação de Despesa que deverá estar em Art. anexo a 
todos os processos de solicitação de pagamento referente aquisição de bens e/ou 
serviço de terceiros - pessoa Jurídica, inclusive locação de bens móveis, devidamente 
preenchido, em atendimento ao Art. 3º do Decreto nº 2745/2012; 

Parágrafo Único - O preenchimento do Termo de Liquidação deve apresentar: 
Número e Data da Nota Fiscal, Data do preenchimento do Termo de Liquidação da 
Despesa, entendido dia, mês e ano, assinatura e carimbo de identificação de dois 
servidores e o secretário da pasta- informando nome, função e matrícula.

Art. 2º - Que deverá ANEXAR uma VIA do anexo II, devidamente preenchido pelo 
fiscal do contrato, apresentando as assinaturas constantes no anexo II, em 
atendimento ao Art. 8º, X do Decreto nº 2984/2015, nos processos de solicitação de 
pagamento referente aquisição de bens e/ou serviços de terceiros, inclusive locação 
de bens móveis; 

Art. 3º - Que deverá ANEXAR, quando da paralisação do contrato, uma VIA do anexo 
III, devidamente preenchido pelo fiscal do contrato, apresentando as assinaturas 
constantes no anexo III, em atendimento ao Art. 8º, IX do Decreto nº 2984/2015, nos 
processos de origem referente aquisição de bens e/ou serviços de terceiros, inclusive 
locação de bens móveis, bem como, deverá ser encaminhada uma cópia do mesmo 
anexo III a Assessoria Especial da Secretaria de Governo (Liquidação de Despesa) 
para ciência. 

TERMO DE LIQUIDAÇÃO DE DESPESAS 

Nós abaixo assinados, atestamos que o material e/ou serviços fornecidos através da 

Nota Fiscal de n° _______ datada de ______ / _____ / __________, da empresa 

________________________________________________________ referente ao 

contrato de nº __________ / __________, encontra-se em conformidade com as 

especificações contidas na Nota de empenho da despesa assim como as 

especificações contidas no processo de licitação. 

Magé, RJ, em _____ de _______________________ de 20 ______.

           Assinatura e carimbo                                                 Assinatura e carimbo 

Secretário Municipal da Pasta. 
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LEI N° 2323/2016 

INSTRUÇÃO NORMATIVA

 

 

 

 

LEI Nº 2323/2016 

Ementa: "DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DO ADICIONAL 
DE PERICULOSIDADE AOS OCUPANTES DO CARGO 
EFETIVO DE GUARDA MUNICIPAL e dá outras 
providências". 

A CÂMARA MUNICIPAL DE MAGÉ, por seus representantes legais, aprova e 
especialmente, em conformidade com o que determina a lei Orgânica do de 
Magé, encaminha à Câmara Municipal de Magé o presente Projeto de Lei, para 
que o mesmo seja votado e aprovado, nos seguintes termos: 

Art. 1º - Fica regulamentado e concedido o pagamento do Adicional de Periculosidade 
que é devido a todos os ocupantes de cargo efetivo da Guarda Municipal de Magé, 
que desempenhe suas atribuições com a finalidade precípua de proteçáo do 
Patrimônio Público Municipal, bem como, a manutenção da Ordem Pública. 

Art. 2º - O adicional de periculosidade será equivalente ao percentual de 65% 
(sessenta e cinco por cento) do vencimento base do servidor. 

Art. 3º - O Adicional de periculosidade será devido, mesmo ao servidor que estiver em 
gozo de férias e/ou licença médica, devidamente expedida ou homologada pelo setor 
de perícia médica. 

PARÁGRAFO ÚNICO - Nas demais hipóteses legais de afastamento elou suspensão 
das atividades, o servidor não fará jus a percepção do Adicional de Periculosidade. 

Art. 4º - As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias. 

Art. 5º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando as 
disposições em contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAGÉ, 19 EM DE SETEMBRO DE 2016. 

RAFAEL SANTOS DE SOUZA
PREFEITO

GABINETE DO PODER EXECUTIVO

SECRETARIA MUNICIPAL DE CONTROLE INTERNO

PRAÇA NILO PEÇANHA, S/Nº - CENTRO - MAGÉ - RJ - CEP 25.900-000
TELEFONES: (21) 2633-2090 / 2633-2052/ 2633-2944 - www.mage.rj.gov.br

 

PORTARIA Nº 1485/2016 

 

PRAÇA NILO PEÇANHA, S/N - CENTRO - MAGÉ - RJ - CEP 25.900-085
TELEFONES: (21) 2633-2090 / 2633-2052/ 2633-2944

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

PORTARIA Nº.1485 /2016 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MAGÉ, no uso de suas atribuições legais e em 
conformidade com o Art. 91, inciso II, alínea "a" da Lei Orgânica Municipal e,

Considerando a determinação do Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro a 
fl. 68/68-V do Processo nº 230.569-0/06. 

RESOLVE: 

RETIFICAR, a Portaria nº 3576/05 de 09/11/05, retificada pela Portaria nº 1697/15 de 
14/12/15, aplicando-se a redução de 10,5 %, prevista no § 1º, do art. 2º da EC 41/03 
para alterar o valor dos proventos, respeitando os valores vigentes à época da 
concessão da aposentadoria: 

"APOSENTAR, conforme requerimento protocolado sob o nº 10829/05 e em 
conformidade com as disposições contidas no § 1º, do art. 2º da EC 41/03, o servidor 
ALEXANDRE NERI FERNANDES, matrícula 0314 - Operador de Máquinas, da 
Secretaria Municipal de Obras, a partir da publicação do presente ato administrativo, 
fixando os proventos da Inatividade em R$ 671,13 (Seiscentos e setenta e um reais e 
treze centavos) mensais, ficando determinado que sobre o valor atual, incidirá os 
aumentos de vencimentos fixados em Lei". 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAGÉ EM, 15 DE JULHO DE 2016.

RAFAEL SANTOS DE SOUZA
PREFEITO
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PORTARIA Nº 1547/2016

PORTARIA Nº 1718/2016

 

 

 

PORTARIA Nº 1493/2016 
PORTARIA Nº.1547 /2016 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MAGÉ, no uso de suas atribuições legais e em 

conformidade com o Art. 91, inciso II, alínea "a" da L. O. M.

RESOLVE: 

CONCEDER conforme requerimento protocolado sob o nº 20761/2015, o beneficio de 

Pensão Vitalícia, a Sra. SELMA REGINA MARINS DE ARAÚJO - esposa do servidor 

CLAUDIO LOPES DA SILVA, MAT- 990678 - Agente de Obras Públicas e 

Manutenção II, Nível V, Letra "G",  tendo por fundamento legal o disposto no art. 4º, 

§7º, Inciso I da Constituição Federal de 1988 c/c art.295º, inciso I, Alínea "a" da Lei 

Municipal nº 1054/91, com os proventos fixados como demonstrado abaixo, com 

efeito a data do óbito, ou seja, 27/07/2015. 

Proventos de Pensão: 

R$ 1.437,11 (proventos) - Lei nº 2.192/2013 c/c Lei Municipal nº 2.297/2016 

Total de Proventos: R$ 1.437,11 (hum mil quatrocentos e trinta e sete reais e 

onze centavos). 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAGÉ EM, 29 DE JULHO DE 2016.

RAFAEL SANTOS DE SOUZA

PREFEITO

PORTARIA Nº.1718/2016 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MAGÉ, no uso de suas atribuições legais e em 

conformidade com o Art. 91, inciso II, alínea "a" da Lei Orgânica Municipal e,

CONSIDERANDO, o parecer da Secretaria Municipal de Saúde, no Processo n° 

4840/2016; 

RESOLVE: 

CONCEDER, conforme requerimento protocolado sob o nº 4840/2016 e de acordo 

com o art. 128 da Lei Municipal nº 1054/991, LICENÇA ESPECIAL o(a) servidor(a) 

MONICA SOARES BARRETO, Matrícula T-1663 - AUXILIAR DE LABORATÓRIO, 

lotado(a) na Secretaria Municipal de Saúde, pelo período de 03 (três) meses, 

referente ao Quinquênio de 2011/2016, a partir de 01 de setembro de 2016, devendo 

reassumir suas funções em 02 de dezembro de 2016.

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAGÉ EM, 30 DE AGOSTO DE 2016.

RAFAEL SANTOS DE SOUZA

PREFEITO

PORTARIA Nº.1493 /2016 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MAGÉ, no uso de suas atribuições legais e em 
conformidade com o Art. 91, inciso II, alínea "a" da L.O.M.

RESOLVE: 

CONCEDER conforme requerimento protocolado sob o nº 030448/2015, o beneficio 
de Pensão Vitalícia, a Sra. MARIA MARTHA SOUZA DA SILVA - esposa do servidor 
CLAUDECIR COELHO, MAT-3770 - MOTORISTA II, NÍVEL VI, LETRA "J", tendo por 
fundamento legal o disposto no art. 40, § 7º, Inciso II da Constituição Federal de 1988 
c/c art.8º, inciso I e art.11, inciso II, alínea "a" da Lei Municipal nº 1.833/2007, com os 
proventos fixados como demonstrado abaixo, com efeito a data do óbito, ou seja, 
18/11/2015. 

Proventos de Pensão: 

R$ 1.702,37 (proventos) - Lei nº 2.243/2014 c/c Lei Municipal nº 2.297/2016 

Total de Proventos: R$ 1.702,37 (Um mil setecentos e dois reais e trinta e sete 
centavos)

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAGÉ EM, 15 DE JULHO DE 2016.

RAFAEL SANTOS DE SOUZA

PREFEITO

PRAÇA NILO PEÇANHA, S/N - CENTRO - MAGÉ - RJ - CEP 25.900-085
TELEFONES: (21) 2633-2090 / 2633-2052/ 2633-2944

PRAÇA NILO PEÇANHA, S/N - CENTRO - MAGÉ - RJ - CEP 25.900-085
TELEFONES: (21) 2633-2090 / 2633-2052/ 2633-2944

PRAÇA NILO PEÇANHA, S/N - CENTRO - MAGÉ - RJ - CEP 25.900-085
TELEFONES: (21) 2633-2090 / 2633-2052/ 2633-2944

GABINETE DO PREFEITO

GABINETE DO PREFEITO

GABINETE DO PREFEITO

    

  

PORTARIA Nº 1505/2016 

 

PORTARIA Nº.1505 /2016 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MAGÉ, no uso de suas atribuições legais e em 

conformidade com o Art. 91, inciso II, alínea "a" da Lei Orgânica Municipal e,

CONSIDERANDO o Processo nº 15400/2016,

RESOLVE: 

CONCEDER, conforme requerimento protocolado sob o nº 15400/2016, e de acordo 

com o art. 119 da Lei Municipal nº 1054/991, LICENÇA ESPECIAL ao servidor 

ORLEY FERNANDES FORTES, matrícula 2122 - AGENTE ADMINISTRATIVO l, 

lotada na Secretaria Municipal de fazenda, pelo período de 06 (seis) meses, com 

efeito a 05 de julho de 2016, devendo reassumir suas funções em 06 de janeiro de 

2017. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAGÉ EM, 21 DE JULHO DE 2016.

RAFAEL SANTOS DE SOUZA

PREFEITO

PORTARIA Nº.1505 /2016 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MAGÉ, no uso de suas atribuições legais e em 

conformidade com o Art. 91, inciso II, alínea "a" da Lei Orgânica Municipal e,

CONSIDERANDO o Processo nº 15400/2016,

RESOLVE: 

CONCEDER, conforme requerimento protocolado sob o nº 15400/2016, e de acordo 

com o art. 119 da Lei Municipal nº 1054/991, LICENÇA ESPECIAL ao servidor 

ORLEY FERNANDES FORTES, matrícula 2122 - AGENTE ADMINISTRATIVO l, 

lotada na Secretaria Municipal de fazenda, pelo período de 06 (seis) meses, com 

efeito a 05 de julho de 2016, devendo reassumir suas funções em 06 de janeiro de 

2017. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAGÉ EM, 21 DE JULHO DE 2016.

RAFAEL SANTOS DE SOUZA

PREFEITO

PRAÇA NILO PEÇANHA, S/N - CENTRO - MAGÉ - RJ - CEP 25.900-085
TELEFONES: (21) 2633-2090 / 2633-2052/ 2633-2944

PRAÇA NILO PEÇANHA, S/N - CENTRO - MAGÉ - RJ - CEP 25.900-085
TELEFONES: (21) 2633-2090 / 2633-2052/ 2633-2944

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃOSECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

    



CÂMARA DE PANEJAMENTO LEGISLAÇÃO E NORMAS E CÂMARA DE 
EDUCAÇÃO INFANTIL

DELIBERAÇÃO CME 003, 08 de julho de 2016.

Fixa normas para autorização e encerramento de funcionamento de instituições 
privadas de Educação Infantil do Sistema de Ensino do Município de Magé e dá 
outras providências.

O CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE MAGÉ, no uso de suas atribuições 
legais e considerando:

· As disposições da Lei Federal nº 9.394/1996, publicada no D.O.U. de 23/12/1996, 
estabelece as diretrizes e bases da educação nacional;

· Deliberação nº 316/10 CEE/RJ, fixa normas para autorização e encerramento das 
instituições de ensino presencial da educação básica;

· Deliberação nº 351 de 30 de junho de 2015 do CEE/RJ;

· A Constituição Federal, em especial a Emenda Constitucional nº 53, de 2006;

· A Lei 8069 de 13 de julho de 1990 que institui o Estatuto da Criança e do 
Adolescente;

· As disposições das Leis que alteraram a Lei Federal nº 9.394/1996, em especial as 
osde n  11.114/2005, 11.274/2006 e 12.796/13, dispõe sobre a formação dos 

profissionais e da educação e dá outras providências;

· O Decreto Federal nº 7.611, de 01/11/2011, que propõe o acesso ao Sistema 
Regular de Ensino das pessoas com deficiência;

· A Resolução nº 02, de 11/09/2001, da Câmara de Educação Básica do Conselho 
Nacional de Educação, que estabelece as Diretrizes Nacionais para a Educação 
Especial na Educação Básica;

· O Documento MEC/SEESP, que dispõe sobre a Política Nacional de Educação 
Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva;

· A Nota Técnica nº 62/2011/MEC/SECADI/DPEE, que orienta os Sistemas 
Municipais de Ensino sobre o cumprimento do Decreto nº 7.611, de 16/11/2011, 
dispõe sobre a educação especial, o atendimento educacional especializado e dá 
outras providências;

o o o · A Resolução nº 06 de 20 de outubro/ CNE/CEB, nos seus artigos 2 , 3  e 4

· A necessidade de atualização das normas para a oferta de Educação Infantil em 
instituições privadas.

DELIBERA:
                                          
CAPÍTULO I
DA EDUCAÇÃO INFANTIL

Art. 1º A Educação Infantil, primeira etapa da Educação Básica, constitui direito da 
criança de zero a cinco anos e onze meses, a que o Poder Público e a família têm o 
dever de atender.

Parágrafo único. Entende-se por instituições privadas de Educação Infantil aquelas 
enquadradas nas categorias de particulares, comunitárias, confessionais e 
filantrópicas, nos termos do artigo 20 da Lei Federal nº 9.394/1996.

Art. 2º A autorização de funcionamento e a inspeção das instituições privadas de 
Educação Infantil, que atuam na educação de crianças de zero a cinco anos e onze 
meses, serão reguladas pelas normas desta Deliberação.

Art. 3º A educação infantil deve basear-se na indissociabilidade do educar e do cuidar, 
tendo por objetivo ampliar as experiências da criança e estimular seu interesse pelo 
processo de conhecimento do ser humano, da natureza e da sociedade.

Art. 4º A Educação Infantil será oferecida em:

I. berçário I, crianças com idade de 0 (zero) a 11 meses;

II. berçário II, crianças com idade de 1 (um) ano a 1 ano e 11 meses;

III. creche I, crianças com idade de 2 (dois) anos completos ou a completar até 31 de 
março do ano vigente;

IV. creche II, crianças com idade de 3 (três) anos completos ou a completar até 31 de 
março do ano vigente;

V. pré-escolar I, crianças com idade de 4 (quatro) anos completos ou a completar até 
31 de março do ano vigente;

PORTARIA Nº 1790/2016 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA DE MAGÉ

PORTARIA Nº 1795/2016

  

 

PORTARIA Nº.1795 /2016 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MAGÉ, no uso de suas atribuições legais e em 
conformidade com o Art. 91, inciso II, alínea "a" da Lei Orgânica Municipal.

CONSIDERANDO, a Lei Complementar 64/90, art. 1º, II, I c/c IV, "a", c/c VII, "b", 
desincompatibilização do Cargo de efetivo; 

CONSIDERANDO, o requerimento protocolado nesta Municipalidade nº 22942/2016, 
solicitando o cancelamento do afastamento, afim de candidatar ao cargo eletivo de 
Vereador(a), no pleito de 02 de outubro de 2016, 

RESOLVE: 

Art. 1º: Fica autorizado o retorno as suas atividades laborativa, tendo em vista a 
Sentença em 31/08/2016 no Processo nº 164-10.2016.6.19.0149, que indeferiu o 
pedido de registro de candidatura do(a) servidor(a) Eliane Maciel Paixão , Mat. T-
2128, Cargo: Professor II, com efeitos a partir de 01 de setembro de 2016; 

Art. 2º -: O(A) servidor(a) deverá reassumir o exercício, no primeiro dia útil 
subsequente ao da publicação ou decisão transitada em julgado, caso o registro de 
sua candidatura seja negado ou cancelado pela Justiça Eleitoral; 

Art. 3º: Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogando as 
disposições em contrário. 

Dê-se ciência. 
Publique-se. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAGÉ EM, 21 DE SETEMBRO DE 2016.

RAFAEL SANTOS DE SOUZA
PREFEITO

PRAÇA NILO PEÇANHA, S/N - CENTRO - MAGÉ - RJ - CEP 25.900-085
TELEFONES: (21) 2633-2090 / 2633-2052/ 2633-2944

GABINETE DO PREFEITO

GABINETE DO PREFEITO

PORTARIA Nº.1790 /2016 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MAGÉ, no uso de suas atribuições legais e em 
conformidade com o Art. 91, inciso II, alínea "a" da Lei Orgânica Municipal e,

CONSIDERANDO, a determinação do Tribunal de Contas do Estado do Rio de 
Janeiro nos autos do Processo nº 209.969-2/15. 

RESOLVE: 

Art. 1º - RETIFICAR, na Portaria nº 230/2010, que concedeu Aposentadoria Por 
Tempo de Serviço ao servidor ANTONIO NOGUEIRA DE SOUSA - matrícula 1336, 
Agente de Obras Públicas e Manutenção I, nível III, letra "J", lotado na Secretaria 
Municipal de Serviços Públicos, a fundamentação para art. 3º da EC nº 47/05, com 
paridade, fixando os proventos da inatividade conforme disposto abaixo:

PROVENTOS DE APOSENTADORIA 

R$ 439,63 (vencimento base) - Lei Municipal nº 1.643/04. 
R$ 70,37 (parcela complementar); 

Total de Proventos: R$ 510,00 (salário mínimo da época) 

Art.2º - ATUALIZAR, os proventos da aposentadoria, em decorrência dos reajustes 
concedidos a posteriori, de acordo com o detalhamento a seguir: 

R$ 1.279,01 (vencimento base)  - Lei Municipal nº 2297/2016. 
Total de Proventos: RS 1.279,01 (hum mil duzentos setenta e nove reais e um 
centavo), 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MAGÉ EM, 20 DE SETEMBRO DE 2016.

RAFAEL SANTOS DE SOUZA
PREFEITO

12 BOLETIM INFORMATIVO OFICIAL 
DE 16 A 30 DE

SETEMBRO DE 2016 EDIÇÃO  525

PRAÇA NILO PEÇANHA, S/N - CENTRO - MAGÉ - RJ - CEP 25.900-085
TELEFONES: (21) 2633-2090 / 2633-2052/ 2633-2944

PRAÇA NILO PEÇANHA, S/N - CENTRO - MAGÉ - RJ - CEP 25.900-085
TELEFONES: (21) 2633-2090 / 2633-2052/ 2633-2944

CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO



VI. pré-escolar II, crianças com idade de 5 (cinco) anos completos ou a completar até 
31 de março do ano vigente;

Art. 5º As instituições devem prover o atendimento educacional especializado, 
preferencialmente, nas turmas comuns.

Parágrafo Único. É recomendável o atendimento de até 5% (cinco por cento) do 
número total de alunos existentes no estabelecimento, não excedendo 2 (duas) 
crianças por grupamento, respeitando-se a mesma área de deficiência, ficando a 
critério da Direção da instituição a ampliação de cada um destes quantitativos.

Art. 6º A Proposta Pedagógica e o Regimento Escolar do estabelecimento de ensino 
devem prever atividades, recursos e espaços que acolham todas as crianças de 
forma satisfatória, incluindo-se aquelas que apresentam deficiências, transtornos 
globais do desenvolvimento ou altas habilidades/superdotação. 

Parágrafo Único. O Regimento Escolar é o instrumento que deve especificar, 
detalhadamente, a forma como se dará o atendimento educacional especializado. 

Art. 7º O atendimento educacional será feito em classes, instituições ou serviços 
especializados, sempre que, em função das condições específicas dos alunos, não 
for possível a sua inclusão nas classes comuns de ensino regular. 

Art. 8º À instituição compete manter, dentre os docentes, se for necessário, um 
profissional especializado em Educação Especial, como orientador das adequações 
do trabalho escolar às características do aluno com deficiência, transtornos globais do 
desenvolvimento ou altas habilidades/superdotação. Entendendo-se como 
profissional especializado aquele:

I. Formado em curso Normal com Estudos Adicionais em Educação Especial, ou; 

II. Formado em Faculdade de Pedagogia, com habilitação em Educação Especial, ou; 

III. Portador de certificado de pós-graduação stricto sensu ou lato sensu em Educação 
Especial ou Educação Inclusiva, ou; 

IV. Que comprovar experiência de 10 (dez) anos em Educação Especial em 
estabelecimentos de ensino autorizados, ou; 

V. Que comprovar experiência de 10 anos, com atualização em cursos de formação 
continuada em Educação Especial. 

CAPÍTULO II
DA FINALIDADE E DOS OBJETIVOS

Art. 9º A Educação Infantil tem como finalidade o desenvolvimento integral da criança 
em seu aspecto físico, psicológico, emocional, intelectual e social, complementando a 
ação da família e da comunidade, com base: 

I. No respeito à história da criança, em suas características individuais, sociais, 
econômicas, culturais, étnicas e religiosas; 

II. Na valorização da cultura infantil e na democratização do acesso aos bens 
culturais; 

III. Na garantia de acesso a atividades culturais e artísticas que envolvam as 
linguagens pictóricas, cênicas, musicais, plásticas, imagéticas, escritas, entre outras 
formas de expressão humana; 

IV. Na concepção da ludicidade e, em particular, da brincadeira como forma 
privilegiada de expressão, de pensamento e de interação da criança.

Art. 10 As instituições de Educação Infantil poderão funcionar em diferentes horários:

I. Parcial - aquele em que o aluno frequenta um dos turnos de funcionamento;

II. Ampliado - aquele em que o aluno frequenta um dos turnos e amplia sua 
permanência no estabelecimento sem, no entanto, completar o horário do outro turno;

III. Integral - aquele em que o aluno frequenta o horário correspondente aos dois 
turnos de funcionamento.

Parágrafo único. A Educação Infantil pressupõe atividades pedagógicas, logo, não 
se admite o funcionamento em horário noturno.

Art. 11 As instituições que optarem pelo horário integral e/ou ampliado deverão 
apresentar o plano de atividades, na forma do Anexo IV, com a indicação dos 
responsáveis pelo desenvolvimento das atividades e os espaços físicos que serão 
ocupados.

Parágrafo único. O atendimento no horário integral e/ou ampliado deverá ser 
realizado por profissionais especializados, assim como supervisionado pelo 
Coordenador Pedagógico ou pelo Diretor.

CAPÍTULO III
DA PROPOSTA PEDAGÓGICA E DO REGIMENTO ESCOLAR

Art. 12 A unidade de educação infantil, deverá elaborar, implementar e avaliar sua 
Proposta Pedagógica, assegurando, na forma do artigo 12  e 13, da Lei Federal n.º 
9.394/96, o respeito aos princípios do pluralismo de ideias e de concepções 
pedagógicas, garantindo-se a participação da comunidade escolar. 

Parágrafo único.  A Proposta Pedagógica a que se refere este artigo deverá estar em 
consonância com os princípios éticos, políticos e estéticos previstos nas Diretrizes 
Curriculares Nacionais para a Educação Infantil. 

Art. 13 A avaliação na Educação Infantil será realizada mediante acompanhamento e 
registro do desenvolvimento da criança, tomando como referência os objetivos 
estabelecidos para essa etapa da educação, e não poderá ocasionar, em hipótese 
alguma, a retenção do aluno.

Art. 14 Os critérios para a organização de grupos decorrerão das especificidades da 
Proposta Pedagógica, atendida a seguinte relação criança/profissional, considerando 
professor e auxiliar:

I. Na faixa etária de zero a um ano e onze meses, para cada grupo de até vinte 
crianças, em espaços físicos distintos ou não, um professor, exigindo-se um auxiliar;

II. Na faixa etária de dois anos até dois anos e onze meses, para cada grupo de até 
vinte crianças, em espaços físicos distintos ou não, um professor, exigindo-se um 
auxiliar;

III. Na faixa etária de três anos e três anos e onze meses, para cada grupo de até vinte 
crianças, em espaços físicos distintos ou não, um professor, exigindo-se um auxiliar; 

IV. Na faixa etária de quatro anos até cinco anos e onze meses, para cada grupo de até 
vinte crianças, em único espaço físico, um professor.

Parágrafo único.  No caso do inciso IV, em se tratando de atividades em espaços 
físicos diferentes, a instituição deverá prover um auxiliar. 

Art. 15 As instituições podem optar por funcionamento com grupos compostos por 
crianças de faixas etárias diferentes na modalidade creche e, também, na modalidade 
pré-escola, obedecendo à relação profissional/criança correspondente a menor faixa 
etária.
Art. 16 O Regimento Escolar é o documento legal, de caráter obrigatório, no qual se 
estabelece as normas de funcionamento do estabelecimento de ensino, quanto aos 
aspectos de organização administrativa, didática e pedagógica, e as regras das 
relações  entre os membros da comunidade escolar com o público em geral.  

§1º O Regimento Escolar apoia a execução da Proposta Pedagógica, devendo ser 
registrado em Cartório de Registro de Títulos e Documentos e ficar à disposição do 
órgão próprio do Sistema Municipal de Ensino e da comunidade escolar.

§2º A Matriz Curricular deve constituir anexo do Regimento Escolar.

§3º Qualquer alteração do Regimento Escolar, inclusive na Matriz Curricular, deverá 
ser registrado em Cartório de Registro de Títulos e Documentos e só poderá ser 
aplicada no período letivo seguinte.

§4º A elaboração do Regimento Escolar é da inteira responsabilidade do 
Estabelecimento de Ensino, não tendo validade os dispositivos que contrariem a 
legislação vigente.

Art. 17 O Projeto Político Pedagógico é a base orientadora do trabalho da instituição, 
que é livre para sua elaboração e execução, com a participação do corpo docente e da 
equipe técnico-pedagógica.

CAPÍTULO IV
DOS PROFISSIONAIS DE EDUCAÇÃO INFANTIL

Art. 18 A direção da unidade de educação infantil deverá ser exercida por profissional 
habilitado em curso de graduação plena em Pedagogia ou de pós-graduação em 
Gestão Pedagógica, com no mínimo 360 horas, realizado em instituição de educação 
superior credenciada, de acordo com a legislação em vigor. 

Parágrafo Único. À instituição de Educação Infantil é facultada a contratação de 
secretário e, em optando por não fazê-lo, atribui-se ao diretor a responsabilidade de 
manter organizada e atualizada a documentação dos educandos.

Art. 19 A coordenação do trabalho pedagógico nas unidades de educação infantil com 
atendimento a partir de 200 (duzentos) alunos matriculados, será desenvolvida por 
profissional habilitado em curso de graduação plena em Pedagogia ou de pós-
graduação em Gestão Pedagógica, com no mínimo 360 horas, realizado em 
instituição de educação superior credenciada, de acordo com a legislação em vigor.

Art. 20 A formação de docentes para atuar na educação infantil far-se-á em nível 
superior, em curso de licenciatura de graduação plena, admitida como formação 
mínima a oferecida em nível médio, na modalidade Normal, em conformidade com o 
artigo 62 da Lei n.º 9394/96. 
Art. 21 A Unidade de Educação Infantil que oferecer alimentação manterá um 
nutricionista responsável pela elaboração de cardápios, pela orientação da higiene e 
da preparação de alimentos, com vistas à efetivação de um programa de educação 
alimentar.

Art. 22 A equipe pedagógica nas instituições privadas de Educação Infantil será 
composta pelo Diretor, professor e coordenador pedagógico, este último para escolas 
a partir de 200 alunos.

§1º À equipe pedagógica serão acrescentados auxiliares que atuarão sob a 
orientação do professor, de acordo com a relação profissional/aluno mencionada no 
artigo 14 desta Deliberação.
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§2º Exige-se, como formação mínima para o Auxiliar, a conclusão do Ensino Médio.

§3º Em se tratando de instituição bilíngue, exige-se para o profissional da 
coordenação da segunda língua, além da habilitação/proficiência no idioma 
escolhido, a formação prevista (ensino médio, modalidade normal, em nível superior 
licenciatura e/ou bacharelado em pedagogia, em nível de pós-graduação em 
educação com mínimo de 360 horas). 

Art. 23 A escola bilíngue contratará, para lecionar o idioma escolhido pela instituição, 
professor com habilitação/proficiência na segunda língua, ficando sua atuação na 
Educação Infantil condicionada aos planejamentos elaborados juntamente com os 
demais professores e o Coordenador Pedagógico.

Parágrafo único. Nas escolas com quantitativo inferior a 200 alunos cabe ao diretor 
orientar e acompanhar a execução do planejamento de que trata o caput.

CAPÍTULO V
DO ESPAÇO, DAS INSTALAÇÕES E DOS EQUIPAMENTOS

Art. 24 O espaço destinado à educação infantil deverá ser compatível com sua 
Proposta Pedagógica inclusive aquelas concernentes aos portadores de 
necessidades especiais, favorecendo-lhes o desenvolvimento em ambiente social 
acolhedor e inclusivo.

§1º Os espaços serão construídos e organizados para atender as normas de 
segurança e as especificações técnicas previstas na legislação pertinente, devendo 
apresentar condições satisfatórias de localização, acesso, segurança, salubridade, 
saneamento, sonorização, ventilação, insolação, iluminação natural e artificial.

§2º Os espaços deverão ser adequados às características das crianças com 
necessidades educacionais especiais, conforme legislação própria.

Art. 25 Para o funcionamento de instituição de ensino é indispensável dispor de 
dependências reservadas à equipe técnico-administrativo-pedagógica, de forma a 
garantir o sigilo das relações, das informações e dos documentos escolares, assim, 
no mínimo, distribuídas:

I. Secretaria escolar, em local seguro e apropriado para guarda da documentação do 
aluno e da instituição de ensino;

II. Sala de Direção Escolar, em espaço específico para o atendimento reservado;

III. Sala de Coordenação Pedagógica, observado o disposto no art.19, desta 
Deliberação;

IV. Sala de aula com:

a) área mínima de 1m² (um metro quadrado) por aluno, sendo permitida a ocupação 
máxima correspondente a 80% (oitenta por cento) da área física;

b) mobiliário de dimensões e características que proporcionem conforto e segurança 
às crianças atendidas;

V. Sala para atividades dos bebês, com: 

a) berços individuais em número compatível; 
b) área livre para movimentação das crianças; 
c) locais para amamentação e para higienização, com balcão e pia; 

VI. Sala de leitura e/ou espaço de multimídia;

VII. Cozinha e refeitório com instalações e equipamentos para o preparo de alimentos 
que atendam às exigências de nutrição, saúde, higiene e segurança, nos casos de 
oferecimento de alimentação; 

VIII. Instalações sanitárias suficientes, próprias e exclusivas para uso da faixa etária 
da educação infantil, distinta para cada um dos sexos, e instalações sanitárias 
separadas, para uso dos adultos.

IX. Extintores de incêndio, revisados, atendendo ao prazo de validade. 

Art. 26 Os bebedouros devem ser equipados com filtro, sendo de fácil acesso e uso 
pelas crianças e em número compatível com a capacidade  física  de matrícula.

Art. 27 Todas as instalações físicas dos estabelecimentos de educação infantil devem 
ter:

I. Paredes em cores claras, pintadas com tinta atóxica e laváveis;

II. Pisos revestidos de material lavável e antiderrapante;

III. Boas condições de ventilação e iluminação naturais;

IV. Mobiliário adequado à faixa etária das crianças atendidas;

V. Equipamentos necessários destinados a todos os setores;

VI. Possuir número de janelas ou basculantes compatíveis com a área total da sala de 
aula, de modo a permitir circulação de ar e iluminação, independente da existência de 
aparelho de ar condicionado;

Art. 28 A área externa, com parte coberta e descoberta, é obrigatória e destina-se à 
recreação livre ou dirigida e ao lazer, em dimensão compatível com o número de 
alunos matriculados e seu piso pode ser natural ou revestido com material 
antiderrapante. 

Art. 29 A unidade que oferecer diferentes níveis de ensino reservará espaço próprio 
para a educação infantil, admitindo-se o compartilhamento do referido espaço, desde 
que esteja de acordo com a Proposta Pedagógica da unidade educacional, observado 
o disposto no artigo 25.

Art. 30 Os aparelhos fixos de recreação devem existir e atender às normas de 
segurança e ser objeto de conservação e manutenção periódica.

Art. 31 As Unidades de Educação Infantil que possuírem piscina, deverão obter 
registro do órgão fiscalizador (Corpo de Bombeiros), conforme o disposto em 
legislação especifica vigente.

CAPÍTULO VI
DA AUTORIZAÇÃO DE FUNCIONAMENTO

Art. 32 A autorização de funcionamento é o ato pelo qual o Poder Público, através do 
órgão próprio do Sistema Municipal de Ensino permite o funcionamento da instituição 
de Educação Infantil Privada, cumpridas as disposições legais pertinentes e 
exigências desta Deliberação. 

Parágrafo Único.  No caso de estabelecimento de ensino que funciona em mais de 
01 (um) endereço, a autorização para funcionamento diz respeito a cada uma das 
unidades físicas, devendo ser solicitada para cada uma delas, a autorização, 
vinculando-a ao CNPJ da matriz. 

Art. 33 O pedido de autorização de funcionamento da Unidade de Educação Infantil 
da rede privada será protocolado pelo menos, 120 dias (cento e vinte) antes de suas 
atividades, no Protocolo Geral da Prefeitura Municipal de Magé, sendo enviado 
posteriormente a Secretaria Municipal de Educação e Cultura até o dia 31 de agosto 
do ano civil em curso, para o inicio das atividades do ano letivo seguinte, sendo 
necessário: 

I. Requerimento inicial dirigido ao Secretário Municipal de Educação, solicitando 
autorização de funcionamento, conforme Anexo I; 

II. Documento de constituição da entidade mantenedora, registrado no Cartório de 
Pessoa Jurídica ou na Junta Comercial, conforme o caso; 

III. Inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ), devidamente 
atualizada; 

IV. Prova de idoneidade econômico-financeira da entidade mantenedora e de cada 
sócio, mediante juntada de originais firmados por estabelecimentos bancários ou 
financeiros em operações na comarca de Magé; 

V. Documentos atualizados de identificação, a saber: RG, CPF e comprovante de 
endereço do representante ou sócios da entidade mantenedora; 

VI. Cópia autenticada do comprovante de propriedade do imóvel, ou da sua locação 
ou, ainda, da cessão de direito de uso do mesmo para funcionamento de unidade 
educacional, por prazo não inferior a dois anos, devidamente registrado em cartório; 

VII. Cópia do Alvará e/ou protocolo; 

VIII. Indicação dos profissionais da unidade educacional, com cópia de seus 
documentos de identificação, comprovação de sua formação ou habilitação e os 
horários de que dispõem para o exercício das funções, de acordo com o Anexo II; 

IX. Capacidade total de matrícula da unidade de educação infantil por faixa etária e 
regime de funcionamento, de acordo com o Anexo III; 

X. Cópia do regimento escolar e das eventuais alterações se for o caso, devidamente 
registrado em cartório de títulos e documentos; 

XI. Cópia da Proposta Pedagógica da unidade educacional, datado e assinado pelos 
representantes da mantenedora; 

XII. Na existência de piscina no imóvel, cópia do documento do Corpo de Bombeiros, 
atestando suas condições de segurança e adequação para uso das crianças; 

XIII. Laudo da Vigilância Sanitária.

Art. 34 Protocolado o pedido de autorização de funcionamento, a Comissão 
Verificadora constituída por três Pedagogos/Supervisores de função Inspetor Escolar 
habilitados no Curso de Graduação em Pedagogia terão o prazo de 40 (quarenta) 
dias, a contar da data da ordem de serviço designatória, para pronunciar-se 
conclusivamente em relatório detalhado, autuado no corpo do processo, quanto ao 
pedido de autorização submetido ao Poder Público. 

Art. 35 Uma vez autorizado o funcionamento do estabelecimento de ensino, cumpre à 
ent idade mantenedora comunicar  ao Departamento de Superv isão 
Educacional/Inspeção Escolar da Secretaria Municipal de Educação e Cultura, 
mediante a autuação de processo, toda e qualquer modificação de sua organização 
ou de qualquer outro aspecto constante do Ato Autorizativo.

Parágrafo único. É vedado o funcionamento de instituição de Educação Infantil que 
não possua Laudo Favorável da Comissão Verificadora ou ainda o Ato Autorizativo.
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CAPÍTULO VII
DA VISTORIA INICIAL

Art. 36 A Comissão de Vistoria Inicial compõe-se de 03 (três) Pedagogos/ 
Supervisores de função Inspetor Escolar da Secretaria Municipal de Educação e 
Cultura, designada pela Coordenação de Inspeção Escolar, para verificar in loco as 
condições de funcionamento e pronunciar-se conclusivamente em relatório e autuado 
no corpo do processo.

Art. 37 A visita da Comissão de Vistoria deverá atender aos seguintes objetivos:

I. Verificar, in loco, as condições de funcionamento, observando o disposto no 
Capítulo V desta Deliberação;

II. Analisar os autos processuais à luz da presente Deliberação e, considerando 
também os resultados referentes ao inciso anterior, apresentar no prazo de 40 
(quarenta) dias, a partir do ato designatório, relatório detalhado e conclusivo, 
assinado por todos os membros, que deverá conter pronunciamento favorável ou 
desfavorável sobre o pedido de autorização. 

Art. 38 Verificado o não cumprimento ao que determina a presente Deliberação, a 
Comissão Verificadora notificará o representante legal, concedendo prazo de 20 
(vinte) dias, prorrogáveis por igual período, para cumprimento das exigências.

Art. 39 O Parecer favorável inicial da Comissão Verificadora para as Unidades 
Escolares que iniciarão suas atividades, consistirá em uma autorização de 
funcionamento provisório, até que seja emitido o ato autorizativo definitivo.

Parágrafo Único. O Parecer favorável inicial da Comissão Verificadora para as 
Unidades Escolares em funcionamento, os habilitará a permanecerem funcionando, 
até que seja emitido o ato autorizativo definitivo.

Art. 40 No caso de Parecer inicial desfavorável, a Comissão deve dar pronta ciência 
de seus termos ao requerente, fornecendo-lhe cópia da conclusão denegatória, 
mediante recibo no corpo do processo, bem como informando da possibilidade de 
interposição de recurso na forma do Capítulo X desta Deliberação.

Art. 41 Compete ao Conselho Municipal de Educação decidir sobre os pedidos de 
autorização de funcionamento, emitindo Pareceres que serão submetidos à 
Secretaria Municipal de Educação para fins de homologação e publicação. 

CAPITULO VIII
DA VISTORIA FINAL

Art. 42 A Comissão de Vistoria Final compõe-se de 03 (três) Pedagogos/Supervisores 
de função Inspetor Escolar da Secretaria Municipal de Educação e Cultura, designada 
pela Supervisão Educacional, tem o objetivo de verificar se o Estabelecimento de 
Ensino está funcionando regularmente, em consonância com as normas 
educacionais vigentes e de acordo com seu requerimento inicial, e ainda: 

I. Verificar a organização dos arquivos escolares referentes aos alunos assim como 
da Instituição de Ensino;

II. Comprovar a existência de impressos de documentos escolares, individuais e 
coletivos;

III. Verificar se houve alteração na constituição da entidade mantenedora e/ou no 
corpo técnico administrativo-pedagógico da Instituição de Ensino;

IV. No caso de ter havido alteração informar ao Departamento de Supervisão 
Educacional;

V. Verificar a compatibilidade entre a execução da Proposta Pedagógica, recursos 
físicos, materiais e humanos.

Art. 43 A vistoria final será realizada no prazo de 06 (seis) a 12 (doze) meses da data 
da autorização provisória, devendo ser realizada pela Comissão Verificadora, visita in 
loco, a fim de verificar o cumprimento das normas elencadas na presente 
Deliberação.

Art. 44  No ato da vistoria final deverá ser apresentado a Comissão:

I. Uma via do regimento escolar devidamente registrado no cartório de registro de 
títulos e documentos e as matrizes curriculares desenvolvidas pelo estabelecimento 
de ensino;

II. Documentos comprobatórios de identificação e habilitação do corpo docente;

III. Relação dos alunos matriculados.

IV. Alvará

Art. 45 Verificado o funcionamento regular do estabelecimento, a Comissão de 
Vistoria Final emitirá um relatório, ratificando o laudo anterior emitido pela Comissão 
de Vistoria Inicial, que será encaminhado ao Conselho Municipal de Educação para 
emissão do ato autorizativo definitivo.

Art. 46 Constada qualquer irregularidade, a Comissão de Vistoria Final notificará o 
representante legal, concedendo o prazo de trinta dias prorrogáveis por igual período, 
para cumprimento das exigências, sob pena do cancelamento da autorização 
provisória e encerramento das atividades do estabelecimento de ensino.

Art. 47  Não sendo cumpridas as exigências, a Comissão de Vistoria Final emitirá 
laudo desfavorável que será encaminhado ao Conselho Municipal de Educação.

CAPÍTULO IX
DO ENCERRAMENTO DAS ATIVIDADES

Art. 48 O encerramento, ou a suspensão, das atividades do estabelecimento de 
ensino autorizado poderá ocorrer:

I. Por determinação do órgão próprio do Sistema Municipal de Ensino, quando 
constatada e comprovada qualquer irregularidade que constitua ilegalidade ou que 
possa efetivamente comprometer a qualidade da prestação do serviço educacional; 

II. Por iniciativa da entidade mantenedora. 

Parágrafo único. O encerramento das atividades, ou a suspensão, poderá, ainda, 
ser total ou parcial, conforme normas estabelecidas pelo órgão próprio do Sistema 
Municipal de Ensino.

Art. 49 Até que ocorra o efetivo recolhimento do acervo escolar pelo órgão 
competente, no caso de encerramento, o (a) Diretor (a) e (a) Secretário (a) Escolar, 
quando for o caso, continuarão responsáveis pela guarda da documentação do 
estabelecimento de ensino, vedada a expedição de qualquer documento nos casos 
de encerramento de jure.

§1º No caso de suspensão das atividades escolares, requerida pelo estabelecimento 
de ensino, o representante legal deve ser informado por escrito no corpo do processo, 
que durante o período de guarda temporária do acervo, deverá ser mantido atualizado 
o nome do diretor (a) e do secretário (a) escolar.

§2º A partir da data da notificação do estabelecimento de ensino, no caso de 
encerramento de jure, a expedição de documentos será efetuada pela Inspeção 
Escolar.

Art. 50 No caso de encerramento pelo órgão próprio da Secretaria Municipal de 
Educação e Cultura em que haja risco à conservação do acervo escolar pela direção 
do estabelecimento de ensino, a documentação ficará sob a guarda da Inspeção 
Escolar.

Art. 51 Quando ocorrer o encerramento das atividades, a pedido ou por determinação 
do Poder Público, caberá à Comissão Verificadora orientar e acompanhar os 
seguintes procedimentos:

I. O representante legal comunicará aos pais ou responsáveis sobre o encerramento 
das atividades.

II. O representante legal apresentará a relação de unidades de educação infantil 
existentes nas proximidades, para que os pais ou responsáveis tenham a 
oportunidade de providenciar a transferência dos alunos em tempo hábil.

CAPÍTULO X
DO RECURSO

Art. 52 Em caso de decisão denegatória caberá recurso ao Conselho Municipal de 
Educação no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da ciência do interessado.

Parágrafo Único O recurso deve ser processado no corpo do processo 
administrativo no qual tiver sido exarada a decisão recorrida. 

Art. 53  Interposto o recurso na forma do artigo anterior, caberá ao Conselho 
Municipal de Educação proferir um juízo e encaminhar o processo à mesma 
Comissão Verificadora. 

Parágrafo Único. Caberá à referida Comissão pronunciar-se no prazo de 20 (vinte) 
dias úteis, a contar a partir de seu recebimento.

Art. 54 Em caso de reconsideração da decisão desfavorável deve-se dar 
prosseguimento ao processo, a fim de garantir o deferimento ao pleito do recorrente. 

Art. 55 Mantida a decisão desfavorável, os autos serão encaminhados ao Conselho 
Municipal de Educação para análise do recurso.

CAPÍTULO XI                                                        
DO ARQUIVO

Art. 56 O arquivo da unidade de educação infantil deverá conter documentos das 
crianças matriculadas, a saber:

I. Cópia da certidão de nascimento; 

II. Cópia da carteira de vacinação, devidamente atualizada; 

III. Ficha de identificação, contendo os seguintes dados: 
a) documento de identificação dos pais e/ou responsáveis pela criança;
b) endereço completo com comprovante;
c) telefone e endereço eletrônico se for o caso;
d) dados e informações significativas sobre as crianças;

IV. Registro de frequência; 
V. Relatório avaliativo.

15BOLETIM INFORMATIVO OFICIAL DE 16 A 30 DE
SETEMBRO DE 2016EDIÇÃO  525



16 BOLETIM INFORMATIVO OFICIAL 

CAPÍTULO XIl

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 57 As instituições de educação infantil privadas, em funcionamento e autorizadas 

por legislações anteriores, deverão ajustar-se às disposições desta Deliberação.

Art. 58 Nenhum estabelecimento de ensino poderá funcionar sem o competente Ato 

de Autorização, ressalvado o disposto no artigo anterior, sujeitando-se quem insistir 

no funcionamento não autorizado à responsabilização civil e penal por todos os atos 

praticados, independentemente da ação coibidora do funcionamento, a cargo do 

Poder Público. 

Art. 59 Ao estabelecimento de ensino que funciona sem autorização, demonstrado o 

interesse do representante legal em regularizar a situação para prosseguir as 

atividades, deverão ser observados os procedimentos referentes à Vistoria Inicial e à 

Vistoria Final e demais dispositivos pertinentes à solicitação de autorização para 

funcionamento, revistos nesta Deliberação.

Parágrafo único. O representante legal terá o prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis a 

contar da manifestação de interesse referido no caput, consignada em Termo de Visita 

da Inspeção Escolar, para dar início ao processo de autorização para funcionamento.

Art. 60 Quando constatado o funcionamento ilegal de um estabelecimento de ensino, 

seja por inércia do responsável em buscar a autorização, seja por inobservância do 

parecer desfavorável emitido pela Comissão após a Vistoria Inicial, a equipe de 

Inspeção Escolar tomará a seguinte providência: 

Parágrafo Único. O encaminhamento, através de ofício, de cópia do laudo ao 

Conselho Municipal de Educação.  

Art. 61 Qualquer que seja a forma de encerramento de um estabelecimento de ensino 

que funcione irregularmente, devem ser anexados ao laudo expedido pela Comissão 

designada, quando possível, os documentos elencados no art. 44.

Art. 62 Todo estabelecimento de ensino obriga-se a manter a sua identificação na 

fachada do prédio escolar, na forma do disposto na Lei Estadual nº 2.107/93.

Art. 63 Esta Deliberação entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário e, em especial a Deliberação CME 002, de 27 de março de 

2015.

CONCLUSÃO DAS CÂMARAS

A Câmara Permanente de Legislação e Normas e a Câmara de Educação Infantil 

aprovam a presente Deliberação.

Magé, 08 de julho de 2016.

CONCLUSÃO DO PLENÁRIO

A presente Deliberação foi aprovada pelos presentes,

Claudia Conceição da Silva

Cristiane Alves da Silva

Délcio José Araújo Pinto

Elisangela Rangel da Silva e Silva

Luciana Pereira da Silva

Lucilene Felix da Silva

Rita de Cácia dos Santos Santiago

Rosemari Bernardo de Oliveira Rodrigues

Sara Cristina Santos da Silva

Álison Brandão dos Santos Alves

Presidente do Conselho Municipal de Educação 

ANEXO I
Deliberação CME Nº003/2016

REQUERIMENTO INICIAL

EXCELENTÍSSIMA SENHORA SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

(nome completo do requerente (R.L. ou seu procurador) sem abreviação)

(profissão)

(telefone)                           (endereço eletrônico)

na condição de Representante Legal da pessoa jurídica denominada 

(nome da mantenedora conforme o Contrato Social)

 

inscrita no CNPJ sob o nº _____________, mantenedora da Instituição de Ensino 

Privado, de Educação Infantil, com o nome fantasia 

(nome conforme Contrato Social)

 

(citar o endereço completo)

, 

(autorização/alteração) 

 

da

( Educação Infantil na modalidade de Creche e/ou Pré -escola)
 

(parcial/ampliado/integral)

 

(assinatura do representante legal)

Declaro aqui o conhecimento de toda a legislação de educação e ensino e 
a obrigação de cumpri-la sob penas da Lei.

Nestes Termos,

Pede Deferimento.

ANEXO II
Deliberação CME Nº 003/2016

INDICAÇÃO DOS PROFISSIONAIS DA UNIDADE EDUCACIONAL, 

COMPROMISSO E DISPONIBILIDADE.

..............................(1) , portador da cédula de identidade nº ..................(2), expedida 

pelo ................(3), e do CPF/CIC nº ...................(4), representante legal da pessoa 

jurídica denominada .................(5), inscrita no CNPJ sob o nº ...........(6), mantenedora 

da unidade educacional denominada ....................(7), localizada na ................(8), no 

Município de Magé, indica os profissionais abaixo relacionados, que aqui expressam o 

compromisso de, oportunamente, assumirem as funções para as quais ora são 

indicados e cumprirem as tarefas a eles pertinentes:

DE 16 A 30 DE
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I – Corpo Técnico-Administrativo

II – Corpo Docente

Função (9) Nome RG CPF
Habilitação
Profissional

Registro/ 
Autorização/Diploma 

Nº
Horário Assinatura

Diretor 

Secretario 
Opcional

Pedagogo

Nutricionista 

 
Nome RG CPF Habilitação

Registro/
Autorização
/Diploma Nº

Assinatura

Professor
(10)

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Magé, .............. de .............................. de ................(11)

Magé, .............. de .............................. de ................

Magé, .............. de .............................. de ................

........................................................................(12)

........................................................................

........................................................................

Representante Legal

Representante Legal

Representante Legal

 Legenda: 

1. Nome completo do representante legal

2. Número da cédula de identidade

3. Órgão emissor da cédula de identidade

4. Número do CPF ou CIC

5. Denominação completa da entidade mantenedora

6. Número da inscrição do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ)

7. Nome da unidade educacional

8. Endereço completo da unidade educacional, incluindo bairro ou distrito, CEP e 

telefone para contato.

9. Profissionais do corpo técnico-administrativo, com seu respectivo: nome, número 

da cédula de identidade, número do CPF ou CIC, habilitação, disponibilidade horária 

semanal e assinatura do profissional. 

10. Profissionais do corpo docente, com seu respectivo: nome, número da cédula de 

identidade, número do CPF ou CIC, habilitação, turma, turno e assinatura do 

profissional.

11. Local e data

12. Assinatura do representante legal 

ANEXO III

DELIBERAÇÃO CME 003/2016

DECLARAÇÃO DA CAPACIDADE MÁXIMA DE MATRÍCULA

Nome da Escola:  _____________________________________________________

Endereço: ______________________________________________  Nº _________

Telefone: ________________________ CNPJ: _____________________________

Endereço Eletrônico: __________________________________________________

Nº de Sala
Medida da 

Sala

Nº de Alunos 

por Sala
Nº de Turnos

Total de 
Alunos

Sala 1

Sala 2

Sala 3

Sala 4

Sala 5

Sala 6

Sala7

Sala 8

Sala 9

Sala 10

Total   Geral

ANEXO IV

Deliberação CME Nº 003/2016

PLANO DE ATIVIDADES

______________________________________________________________
(Nome da mantenedora conforme o Contrato Social)

HORÁRIO INTEGRAL / AMPLIADO

Atividades Professor/ Responsável Local
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PROCESSO Nº. 5101/2015 

PREGÃO Nº. 039/2015 

Considerando os argumentos colacionados no Parecer Jurídico acostado ao presente 
processo; Considerando a previsão legal de que em havendo motivação, fica a 
Administração autorizada a revogar o procedimento licitatório; 

Considerando a troca recente na chefia do Executivo Municipal, e verificando as reais 
necessidades da municipalidade quanto a conveniência e oportunidade; Acato o 
parecer, determinando, por conseguinte, a Revogação do Pregão 038/2015, 

Publique-se. 

RAFAEL SANTOS DE SOUZA

PREFEITO

PARECER JURÍDICO

PROCESSO Nº 5101/2015 - PREGÃO Nº 039/2015 

Trata-se de solicitação de parecer acerca da legalidade de revogação do procedi-

mento licitatório - Pregão Presencial nº 039/2015, o qual tem por objeto a contratação 

de Empresa para fornecimento de material descartável para atendimento de diversas 

secretarias deste Município (fls. 02/10). 

Houve recente troca do chefe do Executivo Municipal, pelo que o novo gestor, ante a 

realidade financeira, frente a grave crise que assola a todos os municípios, solicitou 

que ante ao surgimento de fatos supervenientes, a Administração Pública perdeu o 

interesse no prosseguimento do processo licitatório, solicitando parecer jurídico 

quanto ha legalidade da revogação do presente. 

Analisando o interesse e a oportunidade, não considera mais a atual gestão, que tal 

procedimento seja vantajoso para o Município, perdendo-se, por conseguinte, o 

interesse no prosseguimento e continuidade do presente Pregão. 

A revogação, prevista no art. 49 da Lei 8666/93, ampara de forma adequada o 
desfazimento do procedimento licitatório, ante a superveniente razão de interesse 
público, fazendo com que o procedimento licitatório não seja mais conveniente para a 
Administração Pública. 

"Art. 49. A autoridade competente para a aprovação do procedimento 
somente poderá revogar a licitação por razões de interesse público 
decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e 
suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-lo por ilegalidade, de 
ofício ou por provocação de ofício, mediante parecer escrito e 
devidamente fundamentado".(grifo nosso).

Resta claro que em não havendo mais interesse público coletivo na manutenção do 
presente, fica a Administração atrelada aos princípio previstos na CF/88 em seu art. 
37, bem como ao art. 3º da Lei 8666/93. 

A Revogação, assim, fica adstrita aos casos em que a Administração perde o 
interesse no prosseguimento da licitação, não lhe sendo mais conveniente e oportuna 
sua continuidade, possibilitando assim sua revogação e o consequente desfazimento 
dos efeitos da licitação. 

Cabe aqui tecer o comentário proferido pelo Ilustre doutrinador Marçal Justen Filho 
(Comentário à Lei de Licitações e Contratos Administrativos. Dialética. 9ª Edição. São 
Paulo. 2002,p.438):

"A revogação consiste no desfazimento no ato porque reputado 
inconveniente e inadequado à satisfação do interesse público. A 
revogação se funda em juízo que apura a conveniência do ato 
relativamente ao interesse público... Após, praticado o ato, a 
administração verifica que o interesse público poderia ser melhor 
satisfeito por outra via. Promoverá então o desfazimento do ato anterior... 
Ao determinar a instauração da Licitação, a Administração realiza juízo de 
conveniência acerca do futuro do contrato (....) Nesse sentido, a lei 
determina que a revogação dependerá de ocorrência de fato 
superveniente devidamente comprovado. Isso indica a inviabilização de 
renovação do mesmo juízo de conveniência exteriorizado anteriormente." 
(grifo nosso).

Na mesma ceara, o Superior Tribunal de Justiça vem firmando entendimento acerca 

da matéria aqui tratada, a saber: 

RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA LICITAÇÃO PREGÃO 

ADMINISTRATIVO MODALIDADE ELETRÔNICO - REVOGAÇÃO - AUSÊNCIA DE 

COMPETITIVIDADE - POSSIBILIDADE - DEVIDO PROCESSO LEGAL - 

OBSERVÂNCIA - RECURSO DESPROVIDO. 

(...)

4. Administração Pública, no âmbito de seu poder discricionário, é dado 

revogar o procedimento licitatório por razões de interesse público. Todavia, 

ao Poder Judiciário compete apenas avaliar a legalidade do ato, de maneira que 

lhe é vedado adentrar o âmbito de sua discricionariedade, fazendo juízo a 

respeito da conveniência e oportunidade, bem como acerca da efetiva existência 

de interesse público. 

5. A revogação do certame é ato administrativo, exigindo, portanto, a devida 

fundamentação e motivação (justo motivo para seu desfazimento) assim como o 

cumprimento das disposições legais. 

6. O art. 49 da Lei de Licitações e Contratos Administrativos prevê a 

possibilidade de revogacão do procedimento licitatório, em caso de 

interesse público, "decorrente de fato superveniente devidamente 

comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta". Por sua 

vez, o art. 18 caput, do Decreto 3555/2000, o qual regulamenta a modalidade de 

licitação denominada pregão, dispõe que "a autoridade competente para 

determinar a contratação poderá revogar a licitação em face de razão de 

interesse público, derivadas de fato superveniente devidamente comprovado, 

pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por 

ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato 

escrito e fundamentado. (STJ, Recurso Ordinário em Mandado de Segurança nº 

23.360, Rel. Min. Denise Arruda, julgado em: 18/11/2008). 

Considerando, ainda, que o próprio Edital, no item 20.5. discorre sobre a possibilidade 

de revogação do presente certame (fls. 111), não há óbice para que se proceda com a 

revogação do presente processo licitatório, respeitando o princípio da legalidade, 

tudo em conformidade com a fundamentação aqui transcrita. 

É o parecer, s.m.j.. 

ADMINISTRATIVO - LICITAÇÃO - REVOGAÇÃO Após ADJUDICAÇÃO. 

(...)

2. Após a adjudicação, o compromisso da Administração pode ser rompido pela 

ocorrência de fatos supervenientes, anulando o certame se descobertas 

ilicitudes ou revogando-o por razões de conveniência e oportunidade.(STJ, 

Mandado de Segurança nº 12.047, Rel. Min. Eliana Calmon, julgado em: 

28/03/207.) 

REVOGAÇÃO DE PROCESSO Nº 5101/2015 
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EXTRATO DE TERMO DE CONTRATO

INSTRUMENTO: Contrato nº 005/16 (Proc. nº 28329/15) – ADESÃO DE ATA DE 
REGISTRO 001/16
PARTES: O Município Magé e TENDAS E COMPANHIA RJ LTDA.
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA ATENDER OS 
EVENTOS DO MUNICÍPIO NO QUE TANGE ESTRUTURAS.
PRAZO: 11 (onze) meses
FUNDAMENTO: Lei 8.666/93 e suas alterações
ASSINATURA: 02/02/2016

SONIA DE OLIVEIRA STHOFFEL
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE GOVERNO

p/ Município de Magé

MIGUEL ANGELO MONTENEGRO
TENDAS E COMPANHIA RJ LTDA

EXTRATO DE TERMO DE CONTRATO

INSTRUMENTO: Contrato nº 008/16 - Proc. nº 4.825/16 – INEX. 002/16
PARTES: O Município de Magé e LENR RESENDE COMÉRCIO, LOCAÇÃO E 
SERVIÇOS URBANOS - ME.
OBJETO: SHOWS ARTÍSTICOS – 28/02/16
VALOR: R$ 27.574,00 (vinte e sete mil, quinhentos e setenta e quatro reais)
PRAZO: 30 (trinta) dias
FUNDAMENTO: Lei 8.666/93 e suas alterações
ASSINATURA: 26/02/2016

SONIA DE OLIVEIRA STHOFFEL
Secretária Municipal de Governo
p/Município de Magé

LUIZ EDUARDO NOGUEIRA REIS RESENDE
LENR RESENDE COMÉRCIO, LOCAÇÃO E SERVIÇOS URBANOS - ME.

Obs.: Omitido no BIO da 1° Quinzena de Março 2016.

EXTRATO DE TERMO DE CONTRATO

INSTRUMENTO: Contrato nº 012/16 (Proc. nº 8161/16) – DISPENSA ESPECIAL 
003/16
PARTES: O Município Magé e CUSTON INFORMÁTICA LTDA
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM CONCESSÃO DE 
LICENÇA DE USO DE SOFTWARE DE GESTÃO PÚBLICA INTEGRADO NAS 
ÁREAS ADMINISTRATIVAS, CONTROLE INTERNO E FAZENDA, BEM COMO 
IMPLANTAÇÃO, TREINAMENTO, TESTES E SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO, 
ATENDIMENTO E SUPORTE TÉCNICO.
VALOR: R$ 1.156.578,02 (hum milhão, cento e cinqüenta e seis mil, quinhentos e 
setenta e oito reais e dois centavos).
PRAZO: 6 (seis) meses.
FUNDAMENTO: Lei 8.666/93 e suas alterações
ASSINATURA: 28/03/2016

RAFAEL SANTOS DE SOUZA
PREFEITO MUNICIPAL 
p/ Município de Magé

WALTON FRANCO PACHECO
CUSTON INFORMÁTICA LTDA

EXTRATO DE TERMO DE CONTRATO

INSTRUMENTO: Contrato nº 038/16 (Proc. nº 18889/16) – ADESÃO DE ATA DE 
REGISTRO 008/16
PARTES: O Município Magé e MULTI SERVICE DIGITAL LTDA EPP.
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA SERVIÇOS DE 
DIGITALIZAÇÃO, LOCAÇÃO DE SCANNER E IMPLANTAÇÃO DE 
GERENCIAMENTO DE DICUMENTOS.
VALOR: R$ 1.034.561,49 (Hum milhão trinta e quatro mil quinhentos e sessenta e um 
reais e quarenta e nove  centavos).
PRAZO: 4 (quatro) meses
FUNDAMENTO: Lei 8.666/93 e suas alterações
ASSINATURA: 02/08/2016

RAFAEL SANTOS DE SOUZA
PREFEITO MUNICIPAL
p/ Município de Magé

THIAGO DE OLIVEIRA PACHECO
MULTI SERVICE DIGITAL LTDA EPP    

EXTRATO DE TERMO DE CONTRATO

INSTRUMENTO: Contrato nº 041/16 (Proc. nº 14098/16) – ADESÃO DE ATA DE 
REGISTRO 010/16
PARTES: O Município Magé e OLIGOOL SERRANA COMÉRCIO E SERVIÇOS 
LTDA ME.
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA SERVIÇOS DE 
DIGITALIZAÇÃO, LOCAÇÃO DE SCANNER E IMPLANTAÇÃO DE 
GERENCIAMENTO DE DICUMENTOS.
VALOR: R$ 1.270.020 (Hum milhão, duzentos e setenta mil e vinte reais).
PRAZO: 60 (sessenta) dias
FUNDAMENTO: Lei 8.666/93 e suas alterações
ASSINATURA: 16/08/2016

RAFAEL SANTOS DE SOUZA
PREFEITO MUNICIPAL
p/ Município de Magé

JORGE ANTÔNIO DE OLIVEIRA
OLIGOOL SERRANA COMÉRCIO E SERVIÇOS LTDA ME

EXTRATO DE TERMO DE CONTRATO

EXTRATO DO TERMO ADITIVO DE CONTRATO

 

 

EXTRATO DO 1º TERMO ADITIVO DE CONTRATO

INSTRUMENTO: Contrato nº 013-A/16 (Proc. Aditivo nº 10.286/16) – DISPENSA DE 
LICITAÇÃO 006/16.
PARTES: O MUNICIPIO DE MAGÉ e LIBANO SERVIÇOS DE LIMPEZA 
URBANA, CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA.
OBJETO: Contratação de empresa para execução de serviços de coleta de 
resíduos sólidos domiciliares e manutenção de logradouros públicos junto ao 
Município de Magé-RJ.
Prorrogado por mais 3 (três) meses, tornando-se vigente até 04/11/2016.
VALOR: R$ 2.457.589,70 (dois milhões, quatrocentos e cinqüenta e sete mil, 
quinhentos e oitenta e nove reais e setenta centavos)
FUNDAMENTO: Lei 8.666/93 e suas alterações
ASSINATURA: 04/08/2016

RAFAEL SANTOS DE SOUZA
Prefeito de Magé

MONICA LIMA BARBOSA
LIBANO SERVIÇOS DE LIMPEZA URBANA, CONSTRUÇÃO CIVIL LTDA

EXTRATO DO 3º TERMO ADITIVO DE CONTRATO

INSTRUMENTO: Contrato nº 019/13 (Proc. Aditivo nº 13..5116) – PREGÃO 
PRESENCIAL 049/13.
PARTES: O MUNICIPIO DE MAGÉ e MSTRANS TECNOLOGIA E SINALIZAÇÃO 
LTDA- ME.
OBJETO: Contratação de empresa para prestação de serviços de reparo e 
manutenção corretiva em laboratório  técnico de materiais de sinalização 
semafórica.
Prorrogado por mais 12 (doze) meses, tornando-se vigente até 07/07/2017.
VALOR: R$ 198.000,00 (cento e noventa e oito mil reais)
FUNDAMENTO: Lei 8.666/93 e suas alterações
ASSINATURA: 05/07/2016

RAFAEL SANTOS DE SOUZA
Prefeito de Magé

MARCELO DE SOUZA CAMPOS
MSTRANS TECNOLOGIA E SINALIZAÇÃO LTDA – ME

AVISO DE LICITAÇÃO 

AVISO DE LICITAÇÃO - Pregão Presencial nº 050/16

Objeto: CONTRATAÇÃO DE INSTITUIÇÃO FINANCEIRA PUBLICA OU PRIVADA 
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS BANCÁRIOS.
Retirada do Edital: O Edital estará disponível para leitura e aquisição na Comissão 
de Pregão, situada à Rua Dra Laís de Miranda Tavares, 125 – Roncador – Piedade – 
Magé - RJ, de 2ª a 6ª feira no horário de 10:00 ás 16:00 h, mediante a entrega de 01 
(um) pacote com 100 folhas de papel A4, 02 (dois) CD-R virgens e carimbo do CNPJ 
da empresa ou através do portal da Prefeitura de Magé (www.mage.rj.gov.br).  
Data da Realização: 20 de Outubro de 2016 às 10:00 horas.
Informações: no endereço acima, no telefone (21) 3630-0843 e no e-mail 
diretoria.comprasmage@yahoo.com.br.

Magé-RJ, 30 de Setembro de 2016.

Luciléa da Fonseca Felix
Pregoeira
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ADIAMENTO

Baseado na Ordem de Serviço nº 001/2016 da Secretaria Municipal de Planejamento 
e Orçamento, decido pelo ADIAMENTO SINE DIE do procedimento licitatório 
PREGÃO 002/16, processo administrativo nº 24.677/15.
Publique-se.  �
Magé, 30 de Setembro de 2016.

RAFAEL SANTOS DE SOUZA
PREFEITO

ADIAMENTO

Baseado na Comunicação do voto do TCE VOTO GC-8 80139/16 – Processo nº 
807.011-7/16 e do parecer da Pregoeira, decido pelo ADIAMENTO SINE DIE do 
procedimento licitatório PREGÃO 018/16, processo administrativo nº 12136/16. 
Publique-se.  �
Magé, 30 de Setembro de 2016.

RAFAEL SANTOS DE SOUZA
PREFEITO

ADIAMENTO

Baseado na Comunicação do voto do TCE GC- 6 50177/2016, Processo nº 816.261-
9/2016 e do parecer Jurídico, decido pelo ADIAMENTO SINE DIE do procedimento 
licitatório PREGÃO 036/16, processo administrativo nº 18.368/16.
Publique-se.  

�
Magé, 30 de Setembro de 2016.

RAFAEL SANTOS DE SOUZA
PREFEITO

ADIAMENTO

Baseado na Ordem de Serviço nº 001/2016 da Secretaria Municipal de Planejamento 
e Orçamento, decido pelo ADIAMENTO SINE DIE do procedimento licitatório 
PREGÃO 037/16, processo administrativo nº 11.133/16.
Publique-se.  

�
Magé, 30 de Setembro de 2016.

RAFAEL SANTOS DE SOUZA
PREFEITO

ADIAMENTO

Baseado na Ordem de Serviço nº 001/2016 da Secretaria Municipal de Planejamento 
e Orçamento, decido pelo ADIAMENTO SINE DIE do procedimento licitatório 
PREGÃO 038/16, processo administrativo nº 14.071/16.
Publique-se.  

�
Magé, 30 de Setembro de 2016.

RAFAEL SANTOS DE SOUZA
PREFEITO

ADIAMENTO

Baseado na Ordem de Serviço nº 001/2016 da Secretaria Municipal de Planejamento 
e Orçamento, decido pelo ADIAMENTO SINE DIE do procedimento licitatório 
PREGÃO 042/16, processo administrativo nº 19.180/16.
Publique-se.  

�
Magé, 30 de Setembro de 2016.

RAFAEL SANTOS DE SOUZA
PREFEITO

ADIAMENTO

Baseado na Comunicação do voto Processo TCE/RJ  nº 820.776-4/16 e do parecer 

da Pregoeira, decido pelo ADIAMENTO SINE DIE do procedimento licitatório 

PREGÃO 045/16, processo administrativo nº 22.698/16.

Publique-se.  �

Magé, 30 de Setembro de 2016.

RAFAEL SANTOS DE SOUZA

PREFEITO

ADIAMENTO

Baseado na ordem de serviço Nº 001/2016 da Secretária Municipal de Planejamento 

e Orçamento, decido pelo ADIAMENTO SINE DIE do procedimento licitatório 

PREGÃO 046/16, processo administrativo nº 17923-2016.

Publique-se.  

�
Magé, 30 de Setembro de 2016.

RAFAEL SANTOS DE SOUZA

PREFEITO

ADIAMENTO

Baseado na Comunicação do voto Processo TCE/RJ  nº 821.149-2/16 e do parecer 

da Pregoeira, decido pelo ADIAMENTO SINE DIE do procedimento licitatório 

PREGÃO 047/16, processo administrativo nº 19.582/16.

Publique-se.  

�
Magé, 28 de Agosto de 2016.

RAFAEL SANTOS DE SOUZA

PREFEITO

ADIAMENTO

Baseado no Processo TCE/RJ nº 820.343-3/16 em análise, decido pelo ADIAMENTO 

SINE DIE do procedimento licitatório PREGÃO 049/16, processo administrativo nº 

22.858/16.

Publique-se.  

�
Magé, 30 de Setembro de 2016.

RAFAEL SANTOS DE SOUZA

PREFEITO

ADIAMENTO 

EXTRATO DE TERMO DE DEPÓSITO DE VEÍCULOS 
EXTRATO DE TERMO DE DEPOSITO DE VEÍCULOS

INSTRUMENTO: Termo de Deposito

PARTES: O Município de Magé através da Secretaria Municipal de Ordem 

Pública e Sergio  Nunes Correa – Leiloeiro Público.

OBJETO: Leilão de Carros e Motos apreendidas.

PRAZO: 120 (cento e vinte) dias

FUNDAMENTO: Lei 8.666/93 e suas alterações

ASSINATURA: 16/08/2016

ALMIR MATHIAS TEIXEIRA

Secretária Municipal de Ordem Pública

SERGIO NUNES CORREA

Leiloeiro Público

Obs: O Edital de Notificação e Leilão foi publicado pelo Sr Leiloeiro Publico 

Sergio Nunes Correa no jornal VALOR ECONOMICO em 10, 11 e 12 Set 2016.
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RECEITAS

RECEITAS REALIZADAS SALDO A

No Bimestre Até 02/2016% %
(a) (b) (b/a) (c) (c/a) (a-c)

REALIZARINICIAL

PREVISÃO PREVISÃO

ATUALIZADA

442.273.300,0 442.273.300,0 60.925.035,7 60.925.035,7 381.348.264,313,8 13,8RECEITAS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (I)

440.290.300,0 440.290.300,0 60.894.668,8 60.894.668,8 379.395.631,213,8 13,8RECEITAS CORRENTES

51.322.500,0 51.322.500,0 5.935.212,9 5.935.212,9 45.387.287,111,6 11,6   RECEITAS TRIBUTÁRIAS

42.508.000,0 42.508.000,0 4.386.560,0 4.386.560,0 38.121.440,010,3 10,3      Impostos

8.784.500,0 8.784.500,0 1.548.270,0 1.548.270,0 7.236.230,017,6 17,6      Taxas

30.000,0 30.000,0 382,9 382,9 29.617,11,3 1,3      Contribuição de Melhoria

18.132.700,0 18.132.700,0 1.078.509,6 1.078.509,6 17.054.190,45,9 5,9   RECEITA DE CONTRIBUIÇÕES

7.500.700,0 7.500.700,0 5.868,3 5.868,3 7.494.831,70,1 0,1      Contribuições Sociais

10.000,0 10.000,0 68.177,3 68.177,3 -58.177,3681,8 681,8      Contribuições de Intervenção no Domínio Econômico

10.622.000,0 10.622.000,0 1.004.464,1 1.004.464,1 9.617.535,99,5 9,5      Contribuição para Custeio do Serviço de Iluminação Pública (EC nº 39/02)

5.212.600,0 5.212.600,0 549.670,4 549.670,4 4.662.929,610,5 10,5   RECEITA PATRIMONIAL

50.000,0 50.000,0 509,8 509,8 49.490,21,0 1,0      Receitas Imobiliárias

5.152.600,0 5.152.600,0 549.160,6 549.160,6 4.603.439,410,7 10,7      Receitas de Valores Imobiliários

10.000,0 10.000,0 0,0 0,0 10.000,00,0 0,0      Receitas de Concessões e Permissões

0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0      Compensações Financeiras

0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0      Receita decorrente do direito expl. bens públicos área dom.púb.

0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0      Receita de Cessão de Direitos

0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0      Outras Receitas Patrimoniais

0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0   RECEITA AGROPECUÁRIA

0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0      Receita da Produção Vegetal

0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0      Receita da Produção Animal e Derivados

0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0      Outras Receitas Agropecuárias

0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0   RECEITA INDUSTRIAL

0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0      Receita da Industria Extrativa Mineral

0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0      Receita da Indústria de Transformação

0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0      Receita da Indústria de Construção

0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0      Outras Receitas Industriais

165.000,0 165.000,0 16.553,1 16.553,1 148.446,910,0 10,0   RECEITA DE SERVIÇOS

349.361.400,0 349.361.400,0 51.724.373,3 51.724.373,3 297.637.026,714,8 14,8   TRANSFERÊNCIAS CORRENTES

349.230.400,0 349.230.400,0 51.724.373,3 51.724.373,3 297.506.026,714,8 14,8      Transferências Intergovernamentais

0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0      Transferências de Instituições Privadas

0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0      Transferências do Exterior

0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0      Transferências de Pessoas

131.000,0 131.000,0 0,0 0,0 131.000,00,0 0,0      Transferências de Convênios

0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0      Transferências para o Combate à Fome

16.096.100,0 16.096.100,0 1.590.349,5 1.590.349,5 14.505.750,59,9 9,9   OUTRAS RECEITAS CORRENTES

2.874.000,0 2.874.000,0 471.927,5 471.927,5 2.402.072,516,4 16,4      Multas e Juros de Mora

484.000,0 484.000,0 47.698,8 47.698,8 436.301,29,9 9,9      Indenizações e Restituições

6.936.000,0 6.936.000,0 849.226,4 849.226,4 6.086.773,612,2 12,2      Receita da Dívida Ativa

0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0      Receitas Decorrentes Aportes Periód.p/Amortiz.Déf.Atuarial RPPS

5.802.100,0 5.802.100,0 221.496,9 221.496,9 5.580.603,13,8 3,8      Receitas Correntes Diversas

1.983.000,0 1.983.000,0 30.366,9 30.366,9 1.952.633,11,5 1,5RECEITAS DE CAPITAL

0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0   OPERAÇÕES DE CRÉDITO

0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0      Operações de Crédito Internas

0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0      Operações de Crédito Externas

62.000,0 62.000,0 0,0 0,0 62.000,00,0 0,0   ALIENAÇÃO DE BENS

22.000,0 22.000,0 0,0 0,0 22.000,00,0 0,0      Alienação de Bens Móveis

40.000,0 40.000,0 0,0 0,0 40.000,00,0 0,0      Alienação de Bens Imóveis

0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0   AMORTIZAÇÃO DE EMPRÉSTIMOS

1.911.000,0 1.911.000,0 0,0 0,0 1.911.000,00,0 0,0   TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL

581.000,0 581.000,0 0,0 0,0 581.000,00,0 0,0      Transferências Intergovernamentais

0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0      Transferências de Instituições Privadas

0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0      Transferências do Exterior

0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0      Transferências de Pessoas

0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0      Transferência de Outras Instituições Públicas

1.330.000,0 1.330.000,0 0,0 0,0 1.330.000,00,0 0,0      Transferências de Convênio

0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0      Transferências para o Combate à Fome

DE 16 A 30 DE
SETEMBRO DE 2016EDIÇÃO  525

SIGFIS - Versão 2016                                                                                                  Data de Emissão: 30/09/2016     10:31h                                                                                               Anexo 1 do RREO

Continua na página 22

REPUBLICAÇÃO



Fonte :  Balancete (PMM, Câmara, Fundos e Fund. Educ.); Dados do Sist. Informatizado da PMM (Nova Contábil).

PREVISÃO

INICIAL

PREVISÃO

ATUALIZADA

(a)
No Bimestre

(b)

RECEITAS REALIZADAS

%
(b/a)

Até 02/2016

(c)

%
(c/a)

SALDO A

REALIZAR

(a-c)
RECEITAS INTRA-ORÇAMENTÁRIAS

7.500.000,0 7.500.000,0 0,0 0,0 7.500.000,00,0 0,0   RECEITAS CORRENTES

0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0      RECEITA TRIBUTÁRIA

0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0         Impostos

0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0         Taxas

0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0         Contribuição de Melhoria

7.500.000,0 7.500.000,0 0,0 0,0 7.500.000,00,0 0,0      RECEITA DE CONTRIBUIÇÕES

0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0      RECEITA PATRIMONIAL

0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0      RECEITA INDUSTRIAL

0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0      RECEITA DE SERVIÇOS

0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0      OUTRAS RECEITAS CORRENTES

0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0   RECEITAS DE CAPITAL

0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0      ALIENAÇÃO DE BENS

0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0      OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL

7.500.000,0 7.500.000,0 0,0 0,0 7.500.000,00,0 0,0      TOTAL
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10.000,0 10.000,0 30.366,9 30.366,9 -20.366,9303,7 303,7   OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL

0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0      Integralização do Capital Social

0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0      Rec. Dív. Ativa Proveniente de Amort. de Emprést. e Financ.

10.000,0 10.000,0 30.366,9 30.366,9 -20.366,9303,7 303,7      Outras Receitas

7.500.000,0 7.500.000,0 0,0 0,0 7.500.000,00,0 0,0RECEITAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (II)

449.773.300,0 449.773.300,0 60.925.035,7 60.925.035,7 388.848.264,313,5 13,5SUBTOTAL DAS RECEITAS (III)=(I+II)

10.000,0 10.000,0 0,0 0,0 10.000,00,0 0,0   OPERAÇÕES DE CRÉDITO - REFINANC. (IV)

10.000,0 10.000,0 0,0 0,0 10.000,00,0 0,0      Operações de Crédito Internas

10.000,0 10.000,0 0,0 - 10.000,00,0 0,0         Mobiliária para Refinanciamento da Dívida

0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0         Contratual para Refinanciamento da Dívida

0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0      Operações de Crédito Externas

0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0         Mobiliária para Refinanciamento da Dívida

0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0         Contratual para Refinanciamento da Dívida

449.783.300,0 449.783.300,0 60.925.035,7 60.925.035,7 388.858.264,313,5 13,5SUBTOTAL COM REFINANCIAMENTO (V = (III+IV)

0,0DÉFICIT 

449.783.300,0 449.783.300,0 60.925.035,7 60.925.035,7 388.858.264,313,5 13,5TOTAL (VII) = (V+VI)

0,0SALDO DE EXERCÍCIOS ANTERIORES (p/ Créditos adicionais)

0,0   Superavit Financeiro

0,0   Reabertura de Créditos Adicionais
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RECEITAS

RECEITAS REALIZADAS SALDO A

No Bimestre Até 02/2016% %
(a) (b) (b/a) (c) (c/a) (a-c)

REALIZARINICIAL

PREVISÃO PREVISÃO

ATUALIZADA
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LRF, Art 52, inciso I, Alíneas "a" e "b" do inciso II e §1º - Anexo 1 R$1,00

DESPESAS
DOTAÇÃO DESPESAS LIQUIDADAS

Até 02/2016No Bimestre
(d) (f) i = (e - h)

DOTAÇÃO

(e)
Até 02/2016No Bimestre

DESPESAS EMPENHADAS

(h)

SALDO
INICIAL ATUALIZADA

SALDO

(g) = (e - f)

DESPESAS

PAGAS ATÉ

O BIM (j)

DESPESAS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (VIII) 441.806.800,0 441.806.800,0 74.504.322,8 74.504.322,8 367.302.477,2 386.098.482,355.708.317,7 47.458.724,955.708.317,7

DESPESAS CORRENTES 386.629.500,0 386.629.500,0 74.504.322,8 74.504.322,8 312.125.177,2 330.921.182,355.708.317,7 47.458.724,955.708.317,7

   PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 220.596.700,0 220.596.700,0 50.690.618,5 50.690.618,5 169.906.081,5 178.681.267,541.915.432,5 33.971.886,541.915.432,5

   JUROS E ENCARGOS DA DÍVIDA 3.000.000,0 3.000.000,0 0,0 0,0 3.000.000,0 3.000.000,00,0 0,00,0

   OUTRAS CORRENTES 163.032.800,0 163.032.800,0 23.813.704,3 23.813.704,3 139.219.095,7 149.239.914,813.792.885,2 13.486.838,413.792.885,2

DESPESAS DE CAPITAL 49.677.300,0 49.677.300,0 0,0 0,0 49.677.300,0 49.677.300,00,0 0,00,0

   INVESTIMENTOS 48.971.600,0 48.971.600,0 0,0 0,0 48.971.600,0 48.971.600,00,0 0,00,0

   INVERSÕES FINANCEIRAS 175.700,0 175.700,0 0,0 0,0 175.700,0 175.700,00,0 0,00,0

   AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA 530.000,0 530.000,0 0,0 0,0 530.000,0 530.000,00,0 0,00,0

RESERVA DE CONTINGÊNCIA 5.500.000,0 5.500.000,0 0,0 0,0 5.500.000,0 5.500.000,00,0 0,00,0

RESERVA ORÇAMENTÁRIA DO RPPS 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,00,0

DESPESAS(INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (IX) 7.770.000,0 7.770.000,0 250.000,0 250.000,0 7.520.000,0 7.742.034,427.965,6 15.815,227.965,6

SUBTOTAL DAS DESPESAS (X)=(VIII + IX) 449.576.800,0 449.576.800,0 74.754.322,8 74.754.322,8 374.822.477,2 393.840.516,755.736.283,3 47.474.540,155.736.283,3

      AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA / REFINANC. (XI) 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,00,0

            Amortização da Dívida Interna 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,00,0

               Dívida Mobiliária 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,00,0

               Outras Dívidas 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,00,0

            Amortização da Dívida Externa 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,00,0

               Dívida Mobiliária 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,00,0

               Outras Dívidas 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,00,0

SUBTOTAL COM REFINANCIAMENTO (XII) = (X + XI) 449.576.800,0 449.576.800,0 74.754.322,8 74.754.322,8 374.822.477,2 393.840.516,755.736.283,3 47.474.540,155.736.283,3

SUPERÁVIT (XIII) 5.188.752,4

TOTAL (XIV)=(XII+XIII) 449.576.800,0 449.576.800,0 74.754.322,8 74.754.322,8 374.822.477,2 393.840.516,755.736.283,3 47.474.540,160.925.035,7

Fonte :  Balancete (PMM, Câmara, Fundos e Fund. Educ.); Dados do Sist. Informatizado da PMM (Nova Contábil).

DESPESAS
DOTAÇÃO DESPESAS LIQUIDADAS

No Bimestre Até 02/2016
(d) (f)

(i) = (e - h)

DOTAÇÃO

(e) 

No Bimestre Até 02/2016

DESPESAS EMPENHADAS

(h)

SALDO
INICIAL ATUALIZADA

INTRA-ORÇAMENTÁRIAS

SALDO

(g) = (e - f)

DESPESAS

PAGAS ATÉ

O BIM (j)

   DESPESAS CORRENTES 7.770.000,0 7.770.000,0 250.000,0 250.000,0 27.965,6 27.965,6 7.742.034,47.520.000,0 15.815,2

      PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 7.770.000,0 7.770.000,0 250.000,0 250.000,0 27.965,6 27.965,6 7.742.034,47.520.000,0 15.815,2

      OUTRAS DESPESAS CORRENTES 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0

   DESPESAS DE CAPITAL 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0

      INVESTIMENTOS 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0

      INVERSÕES FINANCEIRAS 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0

   AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0

   TOTAL 7.770.000,0 7.770.000,0 250.000,0 250.000,0 27.965,6 27.965,6 7.742.034,47.520.000,0 15.815,2
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DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS DESPESAS POR FUNÇÃO / SUBFUNÇÃO

RREO - Anexo 2 (LRF, Art. 52, Inciso II, alínea "c")

FUNÇÃO / SUBFUNÇÃO

  DOTAÇÃO

ATUALIZADA

DESPESAS EMPENHADAS

No Bimestre
Até 02/2016

(a) (b) (d)

DESPESAS LIQUIDADAS

No Bimestre
Até 02/2016      INICIAL

   DOTAÇÃO     SALDO

(c) = (a-b)(b/total b)

%
(d/total d)

441.806.800,0 441.806.800,0 74.504.322,8 74.504.322,8 367.302.477,2 55.708.317,8 55.708.317,8 386.098.482,2DESPESAS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (I) 99,7

Legislativa 12.230.000,0 12.230.000,0 11.095.769,5 11.095.769,5 1.643.756,6 1.643.756,61.134.230,514,8

Ação Legislativa 12.230.000,0 11.095.769,5 1.643.756,612.230.000,0 11.095.769,5 1.643.756,614,8 2,91.134.230,5

Judiciária 2.312.700,0 2.312.700,0 343.455,4 343.455,4 339.083,1 339.083,11.969.244,60,5

Defesa do Inter. Públ. no Proc. Judic. 2.312.700,0 343.455,4 339.083,12.312.700,0 343.455,4 339.083,10,5 0,61.969.244,6

Administração 48.861.000,0 48.861.000,0 6.337.794,5 6.337.794,5 5.669.802,9 5.669.802,942.523.205,58,5

Planejamento e Orçamento 1.183.000,0 66.690,7 66.690,71.183.000,0 66.690,7 66.690,70,1 0,11.116.309,3

Administração Geral 46.226.300,0 6.167.671,0 5.500.616,546.226.300,0 6.167.671,0 5.500.616,58,3 9,940.058.629,0

Controle Interno 831.700,0 101.845,2 100.908,1831.700,0 101.845,2 100.908,10,1 0,2729.854,9

Administração de Receitas 620.000,0 1.587,7 1.587,7620.000,0 1.587,7 1.587,70,0 0,0618.412,4

Segurança Pública 3.108.100,0 3.108.100,0 479.787,9 479.787,9 475.032,4 475.032,42.628.312,20,6

Administração Geral 117.500,0 3.732,3 0,0117.500,0 3.732,3 0,00,0 0,0113.767,7

Normatização e Fiscalização 1.430.800,0 332.160,9 331.568,31.430.800,0 332.160,9 331.568,30,4 0,61.098.639,1

Defesa Civil 1.108.100,0 143.894,6 143.464,11.108.100,0 143.894,6 143.464,10,2 0,3964.205,4

Informação e Inteligência 451.700,0 0,0 0,0451.700,0 0,0 0,00,0 0,0451.700,0

Assistência Social 12.739.000,0 12.739.000,0 1.418.830,3 1.418.830,3 1.219.783,6 1.219.783,611.320.169,71,9

Assistência à Criança e ao Adolescente 118.200,0 0,0 0,0118.200,0 0,0 0,00,0 0,0118.200,0

Assistência Comunitária 12.620.800,0 1.418.830,3 1.219.783,612.620.800,0 1.418.830,3 1.219.783,61,9 2,211.201.969,7

Previdência Social 15.020.700,0 15.020.700,0 3.442.843,9 3.442.843,9 3.438.803,0 3.438.803,011.577.856,14,6

Administração Geral 186.000,0 0,0 0,0186.000,0 0,0 0,00,0 0,0186.000,0

Outros Encars Especiais 14.834.700,0 3.442.843,9 3.438.803,014.834.700,0 3.442.843,9 3.438.803,04,6 6,211.391.856,1

Saúde 91.911.000,0 91.911.000,0 20.987.685,8 20.987.685,8 17.144.640,0 17.144.640,070.923.314,228,1

Administração Geral 4.493.600,0 1.290.781,8 1.271.637,64.493.600,0 1.290.781,8 1.271.637,61,7 2,33.202.818,2

Atenção Básica 29.804.200,0 6.583.186,2 6.328.788,329.804.200,0 6.583.186,2 6.328.788,38,8 11,423.221.013,9

Assistência Hospitalar e Ambulatorial 50.956.500,0 12.061.344,2 8.906.742,750.956.500,0 12.061.344,2 8.906.742,716,1 16,038.895.155,8

Suporte Profilático e Terapêutico 1.856.600,0 1.045.489,8 630.919,71.856.600,0 1.045.489,8 630.919,71,4 1,1811.110,2

Vigilância Epidemiológica 4.019.500,0 6.883,9 6.551,64.019.500,0 6.883,9 6.551,60,0 0,04.012.616,1

Alimentação e Nutrição 780.600,0 0,0 0,0780.600,0 0,0 0,00,0 0,0780.600,0

Trabalho 1.674.000,0 1.674.000,0 122.800,2 122.800,2 121.428,2 121.428,21.551.199,80,2

Fomento ao Trabalho 1.674.000,0 122.800,2 121.428,21.674.000,0 122.800,2 121.428,20,2 0,21.551.199,8

Educação 169.433.600,0 169.433.600,0 17.879.665,6 17.879.665,6 16.485.684,2 16.485.684,2151.553.934,423,9

Administração Geral 1.662.000,0 517,6 517,61.662.000,0 517,6 517,60,0 0,01.661.482,4

Ensino Fundamental 123.380.100,0 14.703.786,6 13.825.580,0123.380.100,0 14.703.786,6 13.825.580,019,7 24,8108.676.313,4

Educação Infantil 43.744.100,0 3.155.321,4 2.639.546,643.744.100,0 3.155.321,4 2.639.546,64,2 4,740.588.778,6

Educação de Jovens e Adultos 647.400,0 20.040,0 20.040,0647.400,0 20.040,0 20.040,00,0 0,0627.360,0

Cultura 354.600,0 354.600,0 21.200,0 21.200,0 9.600,0 9.600,0333.400,00,0

Administração Geral 117.100,0 0,0 0,0117.100,0 0,0 0,00,0 0,0117.100,0

Difusão Cultural 237.500,0 21.200,0 9.600,0237.500,0 21.200,0 9.600,00,0 0,0216.300,0
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R$1,00

(e) = (a-d)

    SALDO
%

99,9

10.586.243,42,9

10.586.243,4

1.973.616,90,6

1.973.616,9

43.191.197,110,2

1.116.309,3

40.725.683,6

730.791,9

618.412,4

2.633.067,60,9

117.500,0

1.099.231,7

964.635,9

451.700,0

11.519.216,42,2

118.200,0

11.401.016,4

11.581.897,06,2

186.000,0

11.395.897,0

74.766.360,130,8

3.221.962,4

23.475.411,7

42.049.757,3

1.225.680,3

4.012.948,4

780.600,0

1.552.571,80,2

1.552.571,8

152.947.915,829,6

1.661.482,4

109.554.520,0

41.104.553,4

627.360,0

345.000,00,0

117.100,0

227.900,0
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Urbanismo 52.212.700,0 52.212.700,0 8.691.048,6 8.691.048,6 6.453.789,4 6.453.789,443.521.651,4 45.758.910,611,6 11,6

Administração Geral 5.442.300,0 1.038.762,4 1.035.293,95.442.300,0 4.407.006,11.038.762,4 1.035.293,91,4 1,94.403.537,6

Infra-estrutura Urbana 46.770.400,0 7.652.286,2 5.418.495,546.770.400,0 41.351.904,57.652.286,2 5.418.495,510,2 9,739.118.113,8

Habitação 105.000,0 105.000,0 0,0 0,0 0,0 0,0105.000,0 105.000,00,0 0,0

Habitação Urbana 105.000,0 0,0 0,0105.000,0 105.000,00,0 0,00,0 0,0105.000,0

Gestão Ambiental 16.138.900,0 16.138.900,0 3.317.892,8 3.317.892,8 2.345.924,0 2.345.924,012.821.007,2 13.792.976,04,4 4,2

Administração Geral 2.148.700,0 335.170,9 333.235,22.148.700,0 1.815.464,8335.170,9 333.235,20,4 0,61.813.529,1

Controle Ambiental 13.803.200,0 2.982.721,9 2.012.688,913.803.200,0 11.790.511,12.982.721,9 2.012.688,94,0 3,610.820.478,1

Recursos Hídricos 187.000,0 0,0 0,0187.000,0 187.000,00,0 0,00,0 0,0187.000,0

Agricultura 2.609.500,0 2.609.500,0 147.721,3 147.721,3 147.721,3 147.721,32.461.778,7 2.461.778,70,2 0,3

Administração Geral 960.700,0 147.721,3 147.721,3960.700,0 812.978,7147.721,3 147.721,30,2 0,3812.978,7

Promoção da Produção Animal 195.800,0 0,0 0,0195.800,0 195.800,00,0 0,00,0 0,0195.800,0

Extenção Rural 1.453.000,0 0,0 0,01.453.000,0 1.453.000,00,0 0,00,0 0,01.453.000,0

Indústria 124.800,0 124.800,0 0,0 0,0 0,0 0,0124.800,0 124.800,00,0 0,0

Promoção Industrial 124.800,0 0,0 0,0124.800,0 124.800,00,0 0,00,0 0,0124.800,0

Desporto e Lazer 3.971.200,0 3.971.200,0 217.827,1 217.827,1 213.269,1 213.269,13.753.373,0 3.757.931,00,3 0,4

Administração Geral 1.147.700,0 217.827,1 213.269,11.147.700,0 934.431,0217.827,1 213.269,10,3 0,4929.873,0

Turismo 724.700,0 0,0 0,0724.700,0 724.700,00,0 0,00,0 0,0724.700,0

Lazer 2.098.800,0 0,0 0,02.098.800,0 2.098.800,00,0 0,00,0 0,02.098.800,0

Encargos especiais 3.500.000,0 3.500.000,0 0,0 0,0 0,0 0,03.500.000,0 3.500.000,00,0 0,0

Outros Encars Especiais 3.500.000,0 0,0 0,03.500.000,0 3.500.000,00,0 0,00,0 0,03.500.000,0

Reserva de Contingência 5.500.000,0 5.500.000,0 0,0 0,0 0,0 0,05.500.000,0 5.500.000,00,0 0,0

Reserva de Contingência 5.500.000,0 0,0 0,05.500.000,0 5.500.000,00,0 0,00,0 0,05.500.000,0

TOTAL (III) = (I + II)

DESPESAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (II)

Legislativa 270.000,0 270.000,0 250.000,0 250.000,0 27.965,6 27.965,620.000,0 242.034,40,3 0,1

Ação Legislativa 270.000,0 250.000,0 27.965,6270.000,0 242.034,4250.000,0 27.965,60,3 0,120.000,0

Administração 7.500.000,0 7.500.000,0 0,0 0,0 0,0 0,07.500.000,0 7.500.000,00,0 0,0

Administração Geral 7.500.000,0 0,0 0,07.500.000,0 7.500.000,00,0 0,00,0 0,07.500.000,0

DESPESAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS)

7.770.000,0 7.770.000,0 250.000,0 250.000,0 7.520.000,0 27.965,6 27.965,6 7.742.034,4

449.576.800,0 449.576.800,0 74.754.322,8 74.754.322,8 374.822.477,2 55.736.283,3 55.736.283,3 393.840.516,7

7.770.000,0 7.770.000,0 250.000,0 250.000,0 7.520.000,0 27.965,6 27.965,6 7.742.034,4

0,3 0,1

100,00 100,00

0,10,3

FUNÇÃO / SUBFUNÇÃO
  DOTAÇÃO

ATUALIZADA

DESPESAS EMPENHADAS

No Bimestre Até 02/2016

(a) (b) (d) (e) = (a-d)

DESPESAS LIQUIDADAS

No Bimestre Até 02/2016
    SALDO

      INICIAL

   DOTAÇÃO     SALDO

(c) = (a-b)(b/total b)

%

(d/total d)

%
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DEMONSTRATIVO DA RECEITA CORRENTE LÍQUIDA

LRF, art 53, inciso I - Anexo 3

ESPECIFICAÇÃO
EVOLUÇÃO DA RECEITA REALIZADA NOS ÚLTIMOS 12 MESES

MAR/2015 ABR/2015 MAI/2015 JUN/2015 OUT/2015SET/2015AGO/2015JUL/2015 FEV/2016 ULT - 12 M.JAN/2016DEZ/2015NOV/2015
TOTAL PREVISÃO

403.378.061,033.105.268,1 31.343.578,6 30.483.349,9 32.501.974,1 33.967.100,0 37.958.696,7 30.249.485,2 31.350.693,8 35.434.897,230.290.652,147.470.630,429.221.734,9

42.631.308,23.344.719,4 3.074.055,7 3.216.777,7 2.628.529,3 3.816.762,0 1.533.895,7 2.457.763,8 2.174.729,3 3.487.680,22.447.532,611.901.235,82.547.626,7

      Imposto s/ a Prop. Predial/Territorial Urbana (IPTU) 4.156.565,5855.911,5 523.136,8 425.705,5 312.229,5 312.378,7 243.498,0 204.075,4 153.418,6 728.464,543.030,6216.374,2138.342,2

      Impostos s/ Serviços de Qualquer Natureza (ISS) 22.643.662,01.712.335,5 1.874.965,6 2.078.205,8 1.860.692,3 1.926.294,8 1.729.106,5 1.880.160,0 1.684.628,4 1.334.356,61.866.697,13.035.049,51.661.169,9

      Impostos s/ Transmissão de Bens Imóveis 110.735,3 187.283,2 123.005,5 94.843,1 92.540,0 139.971,6 30.667,9 0,0 0,00,00,00,0

      Imposto sobre a Renda e Proventos de Qualquer Natureza 9.800.863,071.383,7 85.725,1 107.432,3 55.456,4 48.558,7 74.729,8 66.295,2 59.938,8 244.812,9169.198,38.375.376,4441.955,4

      Imposto sobre a Prop. Territorial Rural (CF. art 153, §4º, III 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,00,00,0

5.251.171,1594.353,4 402.945,0 482.428,6 305.308,0 1.436.989,8 -653.410,2 276.565,3 276.743,5 1.180.046,2368.606,6274.435,7306.159,2

17.930.117,2629.166,1 106.810,4 95.083,4 603.797,7 474.550,3 10.442.274,6 0,0 754,8 1.004.778,973.730,71.202.883,23.296.287,1

3.179.443,8540.002,1 496.789,7 466.059,8 487.071,0 -1.516.180,9 485.786,7 447.184,0 454.699,3 249.967,3299.703,1390.438,3377.923,4

0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,00,00,0

0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,00,00,0

1.916,6 8.084,8 2.281,0 9.462,8 8.801,1 11.744,9 8.164,8 7.636,7 8.297,48.255,77.357,77.994,0

   TRANSFERÊNCIAS CORRENTES 327.142.063,827.492.145,6 26.891.600,5 25.869.534,5 27.531.137,2 30.388.045,7 24.705.352,5 26.390.719,2 27.733.481,3 29.649.199,726.906.054,231.636.990,421.947.803,0

      Cota-Parte do FPM AJUSTADO PELA LC 91/97 (100%) 52.367.239,63.776.480,5 4.075.823,2 5.012.125,6 4.361.057,4 3.820.142,2 3.776.805,9 3.148.746,6 3.583.795,4 5.516.802,94.406.901,06.842.172,64.046.386,3

      (LC nº 87/96)  ICMS Desoneração (100%) 0,0 56.421,6 14.105,4 14.105,4 14.105,4 14.105,4 11.284,3 14.105,4 14.296,014.296,014.105,414.105,4

855,7 3.025,0 1.369,9 1.924,3 1.061,7 2.041,8 5.838,7 57.620,6 775,11.150,124.556,01.883,9

49.571.029,44.210.904,1 3.946.686,9 3.439.380,1 4.556.389,8 4.572.688,6 3.305.516,9 4.273.454,5 4.459.571,8 3.744.436,44.304.530,05.027.102,03.730.368,3

9.553.156,91.196.392,5 825.217,8 481.698,1 434.297,2 491.203,0 368.089,3 237.157,6 289.004,4 2.605.762,62.201.085,9233.151,0190.097,5

      Cota-Parte do IPI - Exportação (100%) 1.057.166,672.435,8 81.989,4 81.399,2 93.655,0 78.748,7 81.171,1 87.502,5 93.318,2 96.271,0115.035,686.346,489.293,7

114.028.697,19.957.127,6 9.046.593,0 7.971.391,5 10.003.189,6 9.824.922,5 7.420.367,6 9.100.756,7 9.470.117,9 11.509.760,210.567.866,010.946.146,58.210.458,0

      Outras Transferências Correntes 100.267.635,78.277.949,4 8.855.843,6 8.868.064,7 8.066.518,5 11.585.173,6 9.737.254,5 9.525.978,3 9.765.947,6 6.161.095,55.295.189,68.463.410,55.665.209,9

   OUTRAS RECEITAS CORRENTES 12.405.130,51.097.318,3 766.237,5 833.613,5 1.241.976,1 795.121,8 779.642,3 945.653,4 979.392,4 1.034.973,7555.375,82.331.725,01.044.100,7

26.120.332,62.478.413,4 1.903.730,0 1.901.099,1 2.472.761,6 201.139,0 3.327.527,1 1.553.361,0 1.700.237,8 2.622.595,82.214.152,93.647.108,32.098.206,6

   Contrib. p/ o Plano de Seg. Soc. Serv. 5.396.664,4626.999,7 105.897,2 95.083,4 580.423,2 474.550,3 1.820.424,8 0,0 754,8 314,85.553,41.202.883,2483.779,6

5.396.664,4626.999,7 105.897,2 95.083,4 580.423,2 474.550,3 1.820.424,8 0,0 754,8 314,85.553,41.202.883,2483.779,6

   Compensação Financ. entre Reg. Previd. 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,00,00,0

   Dedução de Receita p/ Formação do FUNDEB 20.723.668,21.851.413,7 1.797.832,8 1.806.015,7 1.892.338,4 -273.411,3 1.507.102,3 1.553.361,0 1.699.483,0 2.622.281,02.208.599,52.444.225,11.614.427,0

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA (III) 377.257.728,430.626.854,7 29.439.848,6 28.582.250,8 30.029.212,5 33.765.961,0 34.631.169,6 28.696.124,2 29.650.456,0 32.812.301,428.076.499,243.823.522,127.123.528,3

Fonte :  Balancete (PMM, Câmara, Fundos e Fund. Educ.); Dados do Sist. Informatizado da PMM (Nova Contábil).

377.257.729,15RCL dos últimos 12 meses                    R$
Nota  : Receita Corrente Líquida em reais e sem arredondamento :
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R$1,00

ATUALIZADA

465.367.600,0RECEITAS CORRENTES (I)

51.322.500,0   RECEITAS TRIBUTÁRIAS

11.420.000,0

28.363.000,0

1.560.000,0779.046,6

1.165.000,0

0,00,0

8.814.500,0      Outras Receitas Tributárias

18.132.700,0   RECEITA DE CONTRIBUIÇÕES

5.212.600,0   RECEITA PATRIMONIAL

0,0   RECEITA AGROPECUÁRIA 0,0

0,0   RECEITA INDUSTRIAL 0,0

165.000,0   RECEITA DE SERVIÇOS 89.997,5

374.438.700,0

57.000.000,0

151.000,0195.035,7

79.500,0      Cota-Parte do ITR 102.102,8

51.385.000,0      Cota-Parte do ICMS (100%)

9.973.000,0      Cota-Parte do IPVA

1.133.000,0

120.500.000,0      Transferências do FUNDEB

134.217.200,0

16.096.100,0

25.077.400,0DEDUÇÕES (II)

100,0

100,0      Servidor

0,00,0

25.077.300,0

440.290.200,0
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LRF, art 53, inciso II - Anexo 4

RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS
RECEITAS REALIZADAS

Até 1º Bim/2016 Até 1º Bim/2015ATUALIZADA

PREVISÃOPREVISÃO

INICIAL

DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS DO REGIME PRÓPRIO DOS SERVIDORES PÚBLICOS

899.437,7RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (I) 8.368,87.520.700,07.520.700,0

899.437,7RECEITAS CORRENTES 8.368,87.520.700,07.520.700,0

896.002,4   Receita de Contribuições do Segurados 5.868,3100,0100,0

896.002,4      Pessoal Civil 5.868,3100,0100,0

896.002,4         Contribuição do Servidor Ativo Civil 4.655,3100,0100,0

0,0         Contribuição do Servidor Inativo Civil 1.213,00,00,0

0,0         Contribuição de Pensionista Civil 0,00,00,0

0,0   Outras Receitas de Contribuições 0,07.500.600,07.500.600,0

3.435,2   Receita Patrimonial 2.500,520.000,020.000,0

0,0      Receitas Imobiliárias 0,00,00,0

3.435,2      Receitas de Valores Mobiliários 2.500,520.000,020.000,0

0,0      Outras Receitas Patrimoniais 0,00,00,0

0,0   Receita de Serviços 0,00,00,0

0,1   Outras Receitas Correntes 0,00,00,0

0,0      Compensação Previdenciária do RGPS para o RPPS 0,00,00,0

0,1      Demais Receitas Correntes 0,00,00,0

0,0RECEITAS DE CAPITAL 0,00,00,0

0,0   Alienação de Bens, Direitos e Ativos 0,00,00,0

0,0   Amortização de Empréstimos 0,00,00,0

0,0   Outras Receitas de Capital 0,00,00,0

895.408,4RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (II) 0,07.500.000,07.500.000,0

1.794.846,1TOTAL DAS RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS (III)=(I+II) 8.368,815.020.700,015.020.700,0

3.063.255,9   DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (IV) 3.438.803,016.180.400,016.180.400,0 3.442.843,9 14.175.000,0

816,8   ADMINISTRAÇÃO 919,9187.000,0187.000,0 1.919,1 5.000,0

816,8      Despesas Correntes 919,9177.000,0177.000,0 1.919,1 5.000,0

0,0      Despesas de Capital 0,010.000,010.000,0 0,0 0,0

3.062.439,1   PREVIDÊNCIA SOCIAL 3.437.883,115.993.400,015.993.400,0 3.440.924,8 14.170.000,0

3.062.439,1      Pessoal Civil 3.437.883,115.993.400,015.993.400,0 3.440.924,8 14.170.000,0

3.061.673,0         Aposentadorias 3.437.883,110.663.700,010.663.700,0 3.440.924,8 10.000.000,0

766,1         Pensões 0,04.170.000,04.170.000,0 0,0 4.170.000,0

0,0         Outros Beneficios Previdenciários 0,01.159.700,01.159.700,0 0,0 0,0

0,0      Outras Despesas Previdenciárias 0,00,00,0 0,0 0,0

0,0         Compensação Previdenciária do RPPS para o RGPS 0,00,00,0 0,0 0,0

0,0         Demais despesas Previdenciárias 0,00,00,0 0,0 0,0

0,0DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (V) 0,00,00,0 0,0 0,0

3.063.255,9TOTAL DAS DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS (VI)=(IV+V) 3.438.803,016.180.400,016.180.400,0 3.442.843,9 14.175.000,0

-1.268.409,8RESULTADO PREVIDENCIÁRIO - RPPS (VII) = (III-VI) -3.430.434,2-1.159.700,0-1.159.700,0 -- --

DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS
DESPESAS LIQUIDADAS

1º Bim/2016 1º Bim/2015ATUALIZADA

DOTAÇÃO

INICIAL

DOTAÇÃO

1º Bim/2015

DESPESAS EMPENHADAS

1º Bim/2016
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BENS E DIREITOS DO RPPS
Fev/2016 Dez/2015

Caixa 1.565.417,11.026.588,0

Bancos Conta Movimento 1.018.434,8300.447,4

Investimentos 0,077.361,2

PERÍODO DE REFERÊNCIA

Outros Bens e Direitos 0,0 0,0

TOTAL DE BENS E DIREITOS DO RPPS 1.103.949,2 1.565.417,1

APORTES DE RECURSOS PARA O REGIME PRóPRIO DE RECEITAS REALIZADAS

No Bimestre Até 1º Bim/2016 Até 1º Bim/2015ATUALIZADA

PREVISÃO

INICIAL

PREVISÃO

PREVIDÊNCIA SOCIAL

0,0TOTAL DE APORTES PARA O RPPS 0,00,00,00,0

0,0   Plano Financeiro 0,00,00,00,0

0,0      Recursos para Cobertura da Insuficiência Financeira 0,00,00,00,0

0,0      Recursos para Formação de Reservas 0,00,00,00,0

0,0      Outros aportes para o RPPS 0,00,00,00,0

0,0   Plano Previdenciário 0,00,00,00,0

0,0      Recursos para Cobertura de Déficit Financeiro 0,00,00,00,0

0,0      Recursos para Cobertura de Déficit Atuarial 0,00,00,00,0

0,0      Outros aportes para o RPPS 0,00,00,00,0

RESERVA ORÇAMENTÁRIA DO RPPS PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA

VALOR 0,0

LRF, art 53, inciso II - Anexo 4

DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS DO REGIME PRÓPRIO DOS SERVIDORES PÚBLICOS
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RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS
RECEITAS REALIZADAS

Até 1º Bim/2016 Até 1º Bim/2015ATUALIZADA

PREVISÃOPREVISÃO

INICIALINTRA ORÇAMENTÁRIAS - RPPS

895.408,40,0RECEITAS CORRENTES (VIII) 7.500.000,07.500.000,0

895.408,40,0   Receita de Contribuições 7.500.000,07.500.000,0

895.408,40,0      Patronal 7.500.000,07.500.000,0

895.408,40,0         Pessoal Civil 7.500.000,07.500.000,0

895.408,40,0            Contribuição Patronal do Servidor Ativo Civil 7.500.000,07.500.000,0

0,00,0            Contribuição Patronal do Servidor Inativo Civil 0,00,0

0,00,0            Contribuição Patronal de Pensionista Civil 0,00,0

0,00,0      Contribuição Previdenciária para Cobertura de Déficit Atuarial 0,00,0

0,00,0      Contribuição Previdenciária em Regime de Débitos e Parcelamentos 0,00,0

0,00,0   Receita Patrimonial 0,00,0

0,00,0   Receita de Serviços 0,00,0

0,00,0   Outras Receitas Correntes 0,00,0

0,00,0RECEITAS DE CAPITAL (IX) 0,00,0

0,00,0   Alienação de Bens 0,00,0

0,00,0   Amortização de Empréstimos 0,00,0

0,00,0   Outras Receitas de Capital 0,00,0

0,00,0(-)DEDUÇÕES DA RECEITA (X) 0,00,0

895.408,40,0TOTAL RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS INTRA-ORÇAMENTÁRIAS (XI)=(VIII+IX-X) 7.500.000,07.500.000,0

Fonte :  Balancete (PMM, Câmara, Fundos e Fund. Educ.); Dados do Sist. Informatizado da PMM (Nova Contábil).

TOTAL DAS DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS 
INTRA - ORÇAMENTÁRIAS (XIII)=(XII)

DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS DOTAÇÃO DOTAÇÃO 
Até 1º Bim/2016 Até 1º Bim/2016 Até 1º Bim/2015

DESPESAS EMPENHADAS

Despesas de Capital

Despesas Correntes

ADMINISTRAÇÃO (XII)

0,0

0,0

0,0 0,0 0,0 0,0 0,0

0,0 0,0 0,0 0,0

0,0 0,0 0,0 0,0

0,0 0,0 0,0 0,0 0,0

INTRA - ORÇAMENTÁRIAS RPPS INICIAL ATUALIZADA Até 1º Bim/2015

0,0

0,0

0,0

0,0

DESPESAS LIQUIDADAS

Continuação da página 27
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DEMONSTRATIVO DO RESULTADO NOMINAL

LRF, art 53, inciso III - Anexo 5 R$1,00

DÍVIDA FISCAL LÍQUIDA

SALDO

Em 31/12/2015
(a) (b)

Em 31/Dez/2015 Em 29/Fev/2016
(c)

26.944.231,9DÍVIDA CONSOLIDADA (I) 90.955.397,590.955.397,5

70.851.915,6DEDUÇÕES (II) 99.599.893,299.599.893,2

44.129.932,1   Disponibilidade de Caixa Bruta 68.976.775,968.976.775,9

57.977.987,3   Demais Haveres Financeiros 61.879.121,161.879.121,1

31.256.003,8   (-) Restos a Pagar Processados (exceto precatórios) 31.256.003,831.256.003,8

-43.907.683,7DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA (III) = (I - II) -8.644.495,7-8.644.495,7

0,0RECEITA DE PRIVATIZAÇÕES (IV) 0,00,0

26.803.103,2PASSIVOS RECONHECIDOS (V) 90.680.300,690.680.300,6

-70.710.786,9DÍVIDA FISCAL LÍQUIDA (VI) = (III + IV - V) -99.324.796,3-99.324.796,3

ValorDISCRIMINAÇÃO DA META FISCAL

META DE RESULTADO NOMINAL FIXADA NO ANEXO DE METAS FISCAIS DA LDO P/ O EXERCÍCIO DE REFERÊNCIA 0,0

REGIME PREVIDENCIÁRIO

SALDO

Em 29/Fev/2016Em 31/Dez/2015
ESPECIFICAÇÃO

Em 31/12/2015

DÍVIDA CONSOLIDADA PREVIDENCIÁRIA (VII) 0,0 0,0 0,0

   Passivo Atuarial 0,0 0,0 0,0

   Demais Dívidas 0,0 0,0 0,0

Deduções (VIII) 2.558.259,1 2.558.259,1 1.378.803,8

   Ativo Disponível 2.583.851,9 2.583.851,9 1.404.396,6

   Investimentos do RPPS 0,0 0,0 0,0

   Haveres Financeiros 0,0 0,0 0,0

   (-) Restos a Pagar Processados 25.592,8 25.592,8 25.592,8

DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA PREVIDENCIÁRIA (IX) = (VII - VIII) -2.558.259,1 -2.558.259,1 -1.378.803,8

PASSIVOS RECONHECIDOS (X) 0,0 0,0 0,0

DÍVIDA FISCAL LÍQUIDA PREVIDENCIÁRIA (XI) = (IX - X) -2.558.259,1 -2.558.259,1 -1.378.803,8

RESULTADO NOMINAL

PERÍODO DE REFERÊNCIA

No Bimestre
(c - b) (c - a)

Jan/2016 até Fev/2016

28.614.009,4 28.614.009,4VALOR 
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RECEITAS PRIMÁRIAS
RECEITAS REALIZADAS

Jan a Fev/2016 Jan a Fev/2015ATUALIZADA

PREVISÃO

DEMONSTRATIVO DO RESULTADO PRIMÁRIO

LRF, art 53, inciso III - Anexo 6

78.141.756,7RECEITAS PRIMÁRIAS CORRENTES (I) 60.345.508,1442.637.700,0
14.512.837,1   Receitas Tributárias 5.935.212,851.322.500,0
6.245.449,2      Imposto s/ a Prop. Predial/Territorial Urbana (IPTU) 771.495,111.420.000,0
4.085.183,4      Impostos s/ Serviços de Qualquer Natureza (ISS) 3.201.053,728.363.000,0

124.443,9      Imposto s/ Transmissão de Bens Imóveis (ITBI) 0,01.560.000,0
84.555,9      Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF) 414.011,21.165.000,0

3.973.204,7      Outras Receitas Tributárias 1.548.652,88.814.500,0
1.795.602,8   Receita de Contribuição 1.078.509,625.632.700,0
1.791.410,8      Receita Previdenciária 5.868,315.000.700,0

4.192,0      Outras Receitas de Contribuições 1.072.641,310.632.000,0
509,8   Receita Patrimonial Líquida 509,860.000,0

896.626,1      Receita Patrimonial 549.670,45.212.600,0
896.116,3   (-)Aplicações Financeiras 549.160,65.152.600,0

59.978.992,0   Transferências Correntes¹ 51.724.373,3349.361.400,0
8.211.388,7      Cota Parte FPM (80%) 7.938.963,245.600.000,0
5.931.959,2      Cota Parte ICMS (80%) 6.439.173,141.108.000,0

0,0      L.C. Nº 87/96 - ICMS Desoneração (80%) 22.873,6120.800,0
0,0      Convênios 0,0131.000,0

45.835.644,1      Outras Transferências Correntes 37.323.363,4262.401.600,0
1.853.815,0   Demais Receitas Correntes 1.606.902,616.261.100,0
1.333.117,7      Dívida Ativa 849.226,46.936.000,0

520.697,3      Diversas Receitas Correntes 757.676,29.325.100,0

292.449,2RECEITAS DE CAPITAL (II) 30.366,91.993.000,0
0,0   Operações de Crédito (III) 0,010.000,0
0,0   Amortização de Empréstimos (IV) 0,00,0
0,0   Alienação de Ativos (V) 0,062.000,0

292.449,2   Transferências de Capital 0,01.911.000,0
292.449,2         Convênios 0,01.330.000,0

0,0         Outras Transferências de Capital 0,0581.000,0
0,0   Outras Receitas de Capital 30.366,910.000,0

292.449,2RECEITAS PRIMÁRIAS DE CAPITAL (VI) = (II-III-IV-V) 30.366,91.921.000,0

78.434.205,9RECEITA PRIMÁRIA TOTAL (VII) = (I + VI) 60.375.875,0444.558.700,0

68.755.021,4DESPESAS CORRENTES (VIII) 55.736.283,374.754.322,9394.399.500,0 253.164.718,2
53.304.943,0   Pessoal e Encargos Sociais 41.943.398,150.940.618,5228.366.700,0 179.370.384,4

0,0   Juros e Encargos da Dívida (IX) 0,00,03.000.000,0 0,0
15.450.078,4   Outras Despesas Correntes 13.792.885,223.813.704,3163.032.800,0 73.794.333,8

68.755.021,4DESPESAS PRIMÁRIAS CORRENTES (X) = (VIII - IX) 55.736.283,374.754.322,9391.399.500,0 253.164.718,2

69.570,2DESPESAS DE CAPITAL (XI) 0,00,049.677.300,0 3.616.074,8
13.070,0   Investimentos 0,00,048.971.600,0 3.277.073,4
56.500,2   Inversões Financeiras 0,00,0175.700,0 339.001,3

0,0      Concessão de Empréstimos (XII) 0,00,00,0 0,0
0,0      Aquisição de Título de Capital já Integralizado (XIII) 0,00,00,0 0,0

56.500,2      Demais Inversões Financeiras 0,00,0175.700,0 339.001,3
0,0   Amortização da Dívida (XIV) 0,00,0530.000,0 0,0

69.570,2DESPESAS PRIMÁRIAS DE CAPITAL (XV)=(XI-XII-XIII-XIV) 0,00,049.147.300,0 3.616.074,8

0,0RESERVA DE CONTINGÊNCIA (XVI) 0,00,05.500.000,0 0,0

DESPESAS PRIMÁRIAS
DESPESAS LIQUIDADAS

Jan a Fev/2016 Jan a Fev/2015ATUALIZADA

DOTAÇÃO

Jan a Fev/2016 Jan a Fev/2015

DESPESAS EMPENHADAS
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0,0RESERVA ORÇAMENTÁRIA DO RPPS (XVII) 0,00,00,0 0,0

DESPESA PRIMÁRIA TOTAL (XVIII) = (X+XV+XVI+XVII) 68.824.591,655.736.283,374.754.322,9446.046.800,0 256.780.793,0

RESULTADO PRIMÁRIO (VII - XVIII) 9.609.614,34.639.591,7-14.378.447,9-1.488.100,0 -178.346.587,1

SALDO DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 0,0 0,0

DISCRIMINAÇÃO DA META FISCAL VALOR CORRENTE

META DE RESULTADO PRIMÁRIO FIXADA NO ANEXO DE METAS FISCAIS DA LDO P/ EXERCÍCIO DE REFERÊNCIA 0,0

Fonte :  Balancete (PMM, Câmara, Fundos e Fund. Educ.); Dados do Sist. Informatizado da PMM (Nova Contábil).
Nota : ¹Para efeito deste Demonstrativo, o montante das Transferências Correntes corresponde, dentre outras receitas, ao total das Transferências

Intergovernamentais,  excluídas as Deduções da Receita Corrente para Formação do FUNDEB.
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Exerc.

RESTOS A PAGAR PROCESSADOS E RESTOS A PAGAR NÃO-PROCESSADOS

Inscritos

Canc. Pagos Saldo
Exerc.

Canc. Pagos Saldo

DEMONSTRATIVO DOS RESTOS A PAGAR POR PODER  E ÓRGÃO

2015
PODER/ÓRGÃO

2015
Ant.

Ant.

Inscritos

NÃO PROCESSADOS LIQUIDADOS

RESTOS A PAGAR (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIOS) (I)

EXECUTIVO

PREFEITURA MAGE 19.668.895,6 4.996.256,6 0,0 0,0 24.665.152,2 14.891.499,7 0,0 0,0 34.869.268,119.977.768,4

FUNDAÇÃO EDUCACIONAL E CULTURAL M 8.180,8 0,0 0,0 0,0 8.180,8 7.274,7 0,0 0,0 40.889,433.614,7

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE MAGÉ 2.984.707,5 3.283.275,7 0,0 0,0 6.267.983,2 3.358.612,5 0,0 0,0 7.270.825,83.912.213,3

FUNDO MUN ASSIST SOCIAL MAGÉ 304.896,9 9.730,3 0,0 0,0 314.627,2 88.797,2 0,0 0,0 992.242,3903.445,1

FUNDO MUNICIPAL DA C. E DO ADOLESCEN 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 20.000,020.000,0

FUNDO M.DE H.E DESENVOLVIMENTO URB 60,0 0,0 0,0 0,0 60,0 0,0 0,0 0,0 779.323,3779.323,3

FPSM 25.592,8 0,0 0,0 0,0 25.592,8 0,0 0,0 0,0 3.399,53.399,5

LEGISLATIVO

CAMARA MAGE 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0

TOTAL (I) 22.992.333,6 8.289.262,6 0,0 0,0 31.281.596,2 18.346.184,1 0,0 0,0 43.975.948,425.629.764,3

RESTOS A PAGAR (INTRA-ORÇAMENTÁRIOS) (II)

LEGISLATIVO

0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0

TOTAL (II) 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0

TOTAL (I + II) 22.992.333,6 8.289.262,6 0,0 0,0 31.281.596,2 18.346.184,1 0,0 0,0 43.975.948,425.629.764,3
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DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO

LEI 9.394/96, art 72 - Anexo 8 R$1,00

PREVISÃO
INICIAL

PREVISÃO
ATUALIZADA

RECEITAS REALIZADAS

Até 1º Bim/2016
(b/a)

%RECEITA RESULTANTE DE IMPOSTOS (caput do art. 212 da Constituição)

RECEITAS DO ENSINO

(a) (b)

10,421-RECEITAS DE IMPOSTOS 5.205.933,149.951.000,049.951.000,0

8,42   1.1-Receita Resultante do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU 1.546.985,118.365.000,018.365.000,0

6,76      Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU 771.495,111.420.000,011.420.000,0

0,31      Multas, Juros de Mora e Outros Encargos do IPTU 3.141,31.008.000,01.008.000,0

11,14      Dívida Ativa do IPTU 572.484,15.139.000,05.139.000,0

25,05      Multas, Juros de Mora, Atualização Monetária e Outros Encargos da Dívida Ativa do IPTU 199.864,6798.000,0798.000,0

0,00      (-) Deduções da Receita do IPTU 0,00,00,0

0,00   1.2-Receita Resultante do Imposto sobre Transmissão Inter Vivos - ITBI 0,01.590.000,01.590.000,0

0,00      Imposto sobre Transmissão Inter Vivos - ITBI 0,01.560.000,01.560.000,0

0,00      Multas, Juros de Mora e Outros Encargos do ITBI 0,010.000,010.000,0

0,00      Dívida Ativa do ITBI 0,010.000,010.000,0

0,00      Multas, Juros de Mora, Atualização Monetária e Outros Encargos da Divida Ativa do ITBI 0,010.000,010.000,0

0,00      (-) Deduções da Receita do ITBI 0,00,00,0

11,26   1.3-Receita Resultante do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS 3.244.936,828.831.000,028.831.000,0

11,29      Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS 3.201.053,728.363.000,028.363.000,0

0,89      Multas, Juros de Mora e Outros Encargos do ISS 2.675,7299.000,0299.000,0

0,00      Dívida Ativa do ISS 0,010.000,010.000,0

25,92      Multas, Juros de Mora, Atualização Monetária e Outros Encargos da Dívida Ativa do ISS 41.207,4159.000,0159.000,0

0,00      (-) Deduções da Receita do ISS 0,00,00,0

35,54   1.4-Receita Resultante do Imposto sobre Imposto de Renda Retido na Fonte - IRRF 414.011,21.165.000,01.165.000,0

35,54      Imposto de Renda Retido na Fonte - IRRF 414.011,21.165.000,01.165.000,0

0,00      Multas, Juros, de Mora e Outros Encargos do IRRF 0,00,00,0

0,00      Dívida Ativa do IRRF 0,00,00,0

0,00      Multas, Juros de Mora, Atualização Monetária e Outros Encargos da Dívida Ativa do IRRF 0,00,00,0

0,00      (-) Deduções da Receita do IRRF 0,00,00,0

0,00   1.5-Receita Resultante do Imposto Territorial Rural - ITR (CF. art 153, §4º, III 0,00,00,0

0,00      ITR 0,00,00,0

0,00      Multas, Juros de Mora e Outros Encargos do ITR 0,00,00,0

0,00      Dívida Ativa do ITR 0,00,00,0

0,00      Multas, Juros de Mora, Atualização Monetária e Outros Encargos da Dívida Ativa do ITR 0,00,00,0

0,00      (-) Deduções da Receita do ITR 0,00,00,0

19,232-RECEITAS DE TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS 23.021.342,6119.721.500,0119.721.500,0

17,41   2.1-Cota-Parte FPM 9.923.703,957.000.000,057.000.000,0

17,41      2.1.1-Parcela referente à CF art. 159, I, alinea b 9.923.703,957.000.000,057.000.000,0

0,00      2.1.2-Parcela referente à CF art. 159, I, alinea d 0,00,00,0

0,00      2.1.3-Parcela referente à CF art. 159, I, alínea e 0,00,00,0

15,66   2.2-Cota-Parte ICMS 8.048.966,451.385.000,051.385.000,0

18,94   2.3-ICMS-Desoneração - L.C. nº87/1996 28.592,0151.000,0151.000,0

18,65   2.4-Cota-Parte IPI-Exportação 211.306,61.133.000,01.133.000,0

2,42   2.5-Cota-Parte ITR 1.925,279.500,079.500,0

48,20   2.6-Cota-Parte IPVA 4.806.848,59.973.000,09.973.000,0

0,00   2.7-Cota-Parte IOF-Ouro 0,00,00,0

16,643-TOTAL DA RECEITA BRUTA DE IMPOSTOS (1 + 2) 28.227.275,7169.672.500,0169.672.500,0
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RECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DO ENSINO PREVISÃO
INICIAL

PREVISÃO
ATUALIZADA

(a)

RECEITAS REALIZADAS

Até 1º Bim/2016 %
(b/a)

DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO

LEI 9.394/96, art 72 - Anexo 8 R$1,00

(b)

0,002.786,00,00,04-RECEITA DA APLIC. FINANC. DE OUTROS RECURSOS DE IMPOSTOS VINC. AO ENSINO

18,264.789.902,426.234.500,026.234.500,05-RECEITA DE TRANSFERÊNCIAS DO FNDE

19,554.421.234,422.612.000,022.612.000,0   5.1-Transferências do Salário-Educação

0,000,00,00,0   5.2-Transferências Diretas - PDDE

10,91368.668,03.378.000,03.378.000,0   5.3-Transferências Diretas - PNAE

0,000,044.500,044.500,0   5.4-Transferências Diretas - PNATE

0,000,030.000,030.000,0   5.5-Transferências Diretas - FNDE

0,000,0170.000,0170.000,0   5.6-Aplicações Financeiras Recursos do FNDE

0,000,070.000,070.000,06-RECEITA DE TRANSFERÊNCIAS DE CONVÊNIOS

0,000,060.000,060.000,0   6.1- Transferências de Convênios

0,000,010.000,010.000,0   6.2-Aplicação Financeira de Recursos de Convênios

0,000,00,00,07-RECEITA DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO

0,000,010.000,010.000,08-OUTRAS RECEITAS PARA FINANCIAMENTO DO ENSINO

18,214.792.688,426.314.500,026.314.500,09-TOTAL RECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DO ENSINO (4 + 5 + 6 + 7 + 8)

FUNDEB

RECEITAS DO FUNDEB PREVISÃO
INICIAL

PREVISÃO
ATUALIZADA

RECEITAS REALIZADAS

Até 1º Bim/2016 (b/a)
%

(a)
19,264.830.880,625.077.300,025.077.300,010-RECEITAS DESTINADAS AO FUNDEB

17,411.984.740,711.400.000,011.400.000,0   10.1-Cota-Parte FPM Destinada ao FUNDEB - (20% de 2.1.1)

15,661.609.793,310.277.000,010.277.000,0   10.2-Cota-Parte ICMS Destinada ao FUNDEB - (20% de 2.2)

18,945.718,430.200,030.200,0   10.3-ICMS-Desoneração Destinada ao FUNDEB - (20% de 2.3)

8,1091.723,71.133.000,01.133.000,0   10.4-Cota-Parte IPI-Exportação Destinada ao FUNDEB - (20% de 2.4)

0,16385,0242.500,0242.500,0   10.5-Cota-Parte ITR ou ITR arrecadado (20% de 1.5 + 2.5)

57,081.138.519,51.994.600,01.994.600,0   10.6-Cota-Parte IPVA Destinada ao FUNDEB - (20% de 2.6)

18,5222.331.630,5120.600.000,0120.600.000,011-RECEITAS RECEBIDAS DO FUNDEB

18,3222.077.626,2120.500.000,0120.500.000,0   11.1-Transferências de Recursos do FUNDEB

0,000,00,00,0   11.2-Complementação da União ao FUNDEB

254,00254.004,3100.000,0100.000,0   11.3-Receita de Aplicação Financeira dos Recursos FUNDEB

18,0717.246.745,695.422.700,095.422.700,012-RESULTADO LÍQUIDO DAS TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB (11.1 - 10)

[SE RESULTADO LIQUIDO DA TRANSFERÊNCIA (12 > 0)] = ACRÉSCIMO RESULTANTE DAS TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB

DESPESAS DO FUNDEB
DOTAÇÃO

INICIAL
DOTAÇÃO

ATUALIZADA Até 1º Bim/2016

DESPESAS LIQUIDADAS

Até 1º Bim/2016
(f)=(g/d)

%
(e)(d)

[SE RESULTADO LIQUIDO DA TRANSFERÊNCIA (12 > 0)] = DECRÉSCIMO RESULTANTE DAS TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB

15,5811.273.046,011.343.605,772.360.000,072.360.000,013-PAGAMENTO DOS PROFISSIONAIS DO MAGISTÉRIO 15,68
0,000,00,00,00,0   13.1-Com Educação Infantil 0,00

15,5811.273.046,011.343.605,772.360.000,072.360.000,0   13.2-Com Ensino Fundamental 15,68
5,822.805.215,63.509.784,448.241.000,048.241.000,014-OUTRAS DESPESAS 7,28
6,802.096.765,32.130.041,130.824.100,030.824.100,0   14.1-Com Educação Infantil 6,91
4,07708.450,31.379.743,317.416.900,017.416.900,0   14.2-Com Ensino Fundamental 7,92

11,6714.078.261,614.853.390,1120.601.000,0120.601.000,015-TOTAL DAS DESPESAS DO FUNDEB (13+14) 12,32

16-RESTOS A PAGAR INSCRITOS NO EXERCÍCIO SEM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA DE RECURSOS DO FUNDEB 0,00

17-DESPESAS CUSTEADAS COM O SUPERÁVIT FINANCEIRO, DO EXERCÍCIO ANTERIOR, DO FUNDEB

18-TOTAL DE DEDUÇÕES CONSIDERADAS PARA FINS DE LIMITE DO FUNDEB(16+17)

19-TOTAL DE DESPESAS DO FUNDEB PARA FINS DE LIMITE (15 - 18)

20-RECURSOS RECEBIDOS DO FUNDEB EM 2015 QUE NÃO FORAM UTILIZADOS
21-DESPESAS CUSTEADAS COM O SALDO DO ITEM 20 ATÉ O PRIMEIRO TRIMESTRE DE 2016

DEDUÇÕES PARA FINS DE LIMITE DO FUNDEB PARA PAGAMENTO DOS PROFISSIONAIS DE ENSINO

CONTROLE DA UTILIZAÇÃO DE RECURSOS NO EXERCÍCIO SUBSEQUENTE

0,00

0,00

14.078.261,60

0,00
0,00

     16.1-FUNDEB 60% 0,00
     16.2-FUNDEB 40% 0,00

     17.1-FUNDEB 60%
     17.2-FUNDEB 40%

0,00
0,00

      19.1-MÍNIMO DE 60% DO FUNDEB NA REMUNERAÇÃO DO MAGISTÉRIO (13-(16.1+17.1))/(II)x100 50,48
      19.2-MÁXIMO DE 40% EM DESPESAS COM MDE QUE NÃO REMUNERAÇÃO DO MAGISTÉRIO (14-(16.2+17.2))/(XX)X100 12,56
      19.3-MÁXIMO DE 5% NÃO APLICADO NO EXERCÍCIO (100-(19.1+19.2)) 36,96

DESPESAS EMPENHADAS

(f)=(e/d)
%

(g)

(b)
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MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO - DESPESAS NÃO CUSTEADAS COM A RECEITA RESULTANTE DE IMPOSTOS E RECURSOS DO FUNDEB

RECEITAS COM AÇÕES TÍPICAS DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO PREVISÃO
INICIAL

PREVISÃO
ATUALIZADA

RECEITAS REALIZADAS

Até 1º Bim/2016
(c=b/a)

%
(a)

16,647.056.818,942.418.125,042.418.125,022-IMPOSTOS E TRANSFERÊNCIAS DESTINADAS À MDE (25% DE 3)

DESPESAS COM AÇÕES TÍPICAS DE MANUTENÇÃO DOTAÇÃO
INICIAL

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

DESPESAS EMPENHADAS

Até o Bimestre
(f)=(f/d)x100

%
(f)(d)

7,112.637.473,22.670.749,037.071.800,037.071.800,023-EDUCAÇÃO INFANTIL 7,20
6,802.096.765,32.130.041,130.824.100,030.824.100,0   23.1-Despesas Custeadas com Recursos do FUNDEB 6,91
8,65540.707,9540.707,96.247.700,06.247.700,0   23.2-Despesas Custeadas com Outros Recursos de Impostos 8,65

12,1212.496.092,313.816.591,0103.109.100,0103.109.100,024-ENSINO FUNDAMENTAL 13,40
13,3511.981.496,312.723.349,089.776.900,089.776.900,0   24.1-Despesas Custeadas com Recursos do FUNDEB 14,17

3,86514.596,01.093.242,013.332.200,013.332.200,0   24.2-Despesas Custeadas com Outros Recursos de Impostos 8,20
0,000,00,00,00,025-ENSINO MÉDIO 0,00
0,000,00,00,00,026-ENSINO SUPERIOR 0,00
0,000,00,00,00,027-ENSINO PROFISSIONAL NÃO INTEGRADO AO ENSINO REGULAR 0,00
0,000,00,00,00,028-OUTRAS 0,00

10,8015.133.565,516.487.340,0140.180.900,0140.180.900,029-TOTAL DESPESAS C/AÇÕES TÍPICAS DE MDE(23+24+25+26+27+28) 11,76

DEDUÇÕES CONSIDERADAS PARA FINS DE LIMITE CONSTITUCIONAL VALOR

30-RESULTADO LÍQUIDO DAS TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB = (12)

31-DESPESAS CUSTEADAS COM A COMPLEMENTAÇÃO DO FUNDEB NO EXERCÍCIO

35-RESTOS A PAGAR INSCRITOS NO EXERCÍCIO SEM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA DE RECURSOS DE IMPOSTOS VINCULADOS AO ENSINO

33-DESPESAS CUSTEADAS COM O SUPERÁVIT FINANCEIRO DO FUNDEB DO EXERCÍCIO ANTERIOR

36-CANCELAMENTO,NO EXERCÍCIO, DE RESTOS A PAGAR INSCRITOS COM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA DE RECURSOS DE IMPOSTOS VINCULADOS AO ENSINO = (46g)

32-RECEITA DE APLICAÇÃO DOS RECURSOS DO FUNDEB ATÉ O BIMESTRE = (50 h)

37-TOTAL DAS DEDUÇÕES CONSIDERADAS PARA FINS DE LIMITES CONSTITUCIONAIS (30+31+32+33+34+35+36)

39-MÍNIMO DE 25% DAS RECEITAS RESULTANTES DE IMPOSTOS NA MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO [(38)/(3)]X100%

OUTRAS DESPESAS CUSTEADAS COM RECEITAS ADICIONAIS 

PARA FINANCIAMENTO DO ENSINO 
DOTAÇÃO

INICIAL

DOTAÇÃO
ATUALIZADA No Bimestre

DESPESAS LIQUIDADAS

Até o Bimestre
(h)=(g/d)

%
(g)(d)

0,0040-DESPESAS CUSTEADAS C/APLIC. FIN. EM OUTROS RECURSOS DE IMPOSTOS VINC. AO ENSINO 0,0 0,0 0,0 0,00,00
2,4641-DESPESAS CUSTEADAS COM A CONTRIBUIÇÃO DO SALÁRIO-EDUCAÇÃO 22.713.000,0 22.713.000,0 589.574,0 559.479,82,60
0,0042-DESPESAS CUSTEADAS COM OPERAÇÃO DE CRÉDITO 0,0 0,0 0,0 0,00,00

12,1243-DESPESAS CUSTEADAS COM OUTRAS RECEITAS PARA FINANCIAMENTO DO ENSINO 6.539.700,0 6.539.700,0 802.751,6 792.638,712,28
4,6244-TOTAL OUTRAS DESPESAS CUSTEADAS C/RECEITAS ADIC. P/FINANC.DO ENSINO 29.252.700,0 29.252.700,0 1.392.325,6 1.352.118,54,76
0,00     (40+41+42+43) 0,0 0,0 0,0 0,00,00

9,7345-TOTAL GERAL DAS DESPESAS COM MDE (29+44) 169.433.600,0 169.433.600,0 17.879.665,6 16.485.684,010,55

OUTRAS INFORMAÇÕES PARA CONTROLE

RESTOS A PAGAR INSCRITOS COM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA

DE RECURSOS DE IMPOSTOS VINCULADOS AO ENSINO
SALDO ATÉ O BIMESTRE Cancelado em 2016

(g)

46-RESTOS A PAGAR DE DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO

FLUXO FINANCEIRO DOS RECURSOS DO FUNDEB VALOR

47-SALDO FINANCEIRO DO FUNDEB EM 31 DE DEZEMBRO DE <EXERCÍCIO ANTERIOR>

48-(+) INGRESSO DE RECURSOS DO FUNDEB ATÉ O BIMESTRE
49-(-) PAGAMENTOS EFETUADOS ATÉ O BIMESTRE

50-(+) RECEITA DE APLICAÇÃO FINANCEIRA DOS RECURSOS DO FUNDEB ATÉ O BIMESTRE

51-(=) SALDO FINANCEIRO DO FUNDEB NO EXERCÍCIO ATUAL

FONTE :
¹ Caput do artigo 212 da CF/1988

² Os valores referentes à parcela dos restos a Pagar inscritos sem disponibilidade financeira vinculada à educação deverão ser informados somente no RREO do ultimo bimestre do exercício.

³ Limites mínimos anuais a serem cumpridos no encerramento do exercíci, no âmbito de atuação prioritária, conforme Lei 9.394/96, art. 11, V.

17.246.745,60

0,00

0,00

0,00

0,00

254.004,30

17.500.749,90

-8,39

0,00 0,00

0,00
22.077.626,20

0,00

254.004,30
22.331.630,50

34-DESPESAS CUSTEADAS COM O SUPERÁVIT FINANCEIRO DE OUTROS RECURSOS DE IMPOSTOS, DO EXERCÍCIO ANTERIOR

38-TOTAL DAS DESPESAS PARA FINS DE LIMITE (23+24)-37

0,00

-2.367.184,40

DESPESAS EMPENHADAS

%
(f)=(e/d)(e)

    46.1- EXECUTADOS COM RECURSOS DE IMPOSTOS VINCULADOS AO ENSINO
    46.2-EXECUTADOS COM RECURSOS DO FUNDEB

0,00 0,00
0,00 0,00

49.1-ORÇAMENTO DO EXERCÍCIO

49.2-RESTOS A PAGAR
0,00
0,00

DESPESAS LIQUIDADAS

Até o Bimestre
(e) (f)=(e/d)x100

%E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO

(b)
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AJUSTE DAS DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO

VINCULADAS ÀS RECEITAS RESULTANTES DE IMPOSTOS 1.055.303,90
      Despesas com Ensino Fundamental ( 24.2 ) 514.596,00
      Despesas com Educação Infantil em Creches e Pré-Escolas ( 23.2 ) 540.707,90
      Outras Despesas com Ensino 0,00

PARCELA DAS TRANSFERÊNCIAS DESTINADA À FORMAÇÃO DO FUNDEB ( 10 ) 4.830.880,60
INATIVOS PAGOS COM RECURSOS DO TESOURO ( 40 ) 0,00

      Despesas com Ensino Fundamental 0,00
      Despesas com Educação Infantil em Creches e Pré-Escolas 0,00

TOTAL DA DESPESA COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO - ( 24.2 + 23.2 + 10 + 40 ) 5.886.184,50
AJUSTE DA TABELA DE CUMPRIMENTO DOS LIMITES CONSTITUCIONAIS

Mínimo de <25%> das receitas resultantes de impostos na manutenção e desenvolvimento do ensino - Caput do artigo 212 da CF/88 20,85
Mínimo de <60%> do FUNDEB na remuneração do magistério do Ensino Fundamental - caput § 5º do artigo 60 do ADCT 50,48
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ADCT, art 77 - Anexo 12 R$ 1,00

RECEITAS PARA APURAÇÃO DA APLICAÇÃO EM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS 
RECEITAS REALIZADAS

Até 1º Bim/2016 %ATUALIZADA

PREVISÃO

(b/a)(b)(a)

PREVISÃO

INICIALDE SAÚDE

10,42RECEITA DE IMPOSTOS LÍQUIDA (I) 5.205.933,149.951.000,049.951.000,0
6,76   Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU 771.495,111.420.000,011.420.000,0
0,00   Imposto sobre Transmissão de Bens Intervivos - ITBI 0,01.560.000,01.560.000,0

11,29   Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS 3.201.053,728.363.000,028.363.000,0
35,54   Imposto de Renda Retido na Fonte - IRRF 414.011,21.165.000,01.165.000,0
0,00   Imposto Territorial Rural - ITR 0,00,00,0
0,44   Multas, Juros de Mora e Outros Encargos dos Impostos 5.817,01.317.000,01.317.000,0

11,10   Dívida Ativa dos Impostos 572.484,15.159.000,05.159.000,0
24,93   Multas, Juros de Mora e Outros Encargos da Dívida Ativa 241.072,0967.000,0967.000,0
19,23RECEITAS DE TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS 23.021.342,6119.721.500,0119.721.500,0
17,41   Cota-Parte FPM 9.923.703,957.000.000,057.000.000,0
2,42   Cota-Parte ITR 1.925,279.500,079.500,0

48,20   Cota-Parte IPVA 4.806.848,59.973.000,09.973.000,0
15,66   Cota-Parte ICMS 8.048.966,451.385.000,051.385.000,0
18,65   Cota-Parte IPI-Exportação 211.306,61.133.000,01.133.000,0
0,00   Compensações Financeiras Provenientes de Impostos e Transferências 0,00,00,0

18,94   CONSTITUCIONAIS 28.592,0151.000,0151.000,0
18,94        Desoneração ICMS (LC 87/96) 28.592,0151.000,0151.000,0
0,00        Outras 0,00,00,0

TOTAL DAS RECEITAS PARA APURAÇÃO DA APLICAÇÃO EM AÇÕES E 16,64
SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE (III) = I + II

28.227.275,7169.672.500,0169.672.500,0

RECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DA SAÚDE
RECEITAS REALIZADAS

Até 1º Bim/2016 %ATUALIZADA
PREVISÃO

(d/c)( d )( c )

PREVISÃO
INICIAL

0,00TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE-SUS 0,049.130.500,049.130.500,0
0,00   Provenientes da União 0,046.776.500,046.776.500,0
0,00   Provenientes dos Estados 0,02.354.000,02.354.000,0
0,00   Provenientes de Outros Municípios 0,00,00,0
0,00   Outras Receitas do SUS 0,00,00,0
0,00TRANSFERÊNCIAS VOLUNTÁRIAS 10.226,80,00,0
0,00RECEITAS DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO VINCULADAS À SAÚDE 0,00,00,0
0,00OUTRAS RECEITAS PARA FINANCIAMENTO DA SAÚDE 0,00,00,0

0,02TOTAL RECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DA SAÚDE 10.226,849.130.500,049.130.500,0

17.144.640,0 53,1832.239.300,032.239.300,0 20.987.685,8 65,10DESPESAS CORRENTES
12.548.929,8 68,3618.356.600,018.356.600,0 12.645.968,5 68,89   Pessoal e Encargos Sociais

0,0 0,000,00,0 0,0 0,00   Juros e Encargos da Dívida
4.595.710,2 33,1013.882.700,013.882.700,0 8.341.717,3 60,09   Outras Despesas Correntes

0,0 0,005.864.500,05.864.500,0 0,0 0,00DESPESAS DE CAPITAL
0,0 0,005.864.100,05.864.100,0 0,0 0,00   Investimentos
0,0 0,00400,0400,0 0,0 0,00   Inversões Financeiras
0,0 0,000,00,0 0,0 0,00   Amortização da Dívida

17.144.640,0 44,9938.103.800,038.103.800,0 20.987.685,8 55,08TOTAL DAS DESPESAS COM SAÚDE (IV)

DESPESAS COM SAÚDE NÃO COMPUTADAS PARA FINS
DESPESAS LIQUIDADAS

Até 1º Bim/2016 %ATUALIZADA
DOTAÇÃO

( i ) (i/Vg)
DE APURAÇÃO DO PERCENTUAL MÍNIMO

DOTAÇÃO
INICIAL

DESPESAS EMPENHADAS

Até 1º Bim/2016 %
( h ) (h/IVf)

0,000,0 0,000,00,00,0DESPESAS COM INATIVOS E PENSIONISTAS
0,000,0DESPESA COM ASSISTÊNCIA À SAÚDE QUE NÃO ATENDE AO PRINCÍPIO
0,000,0 0,000,00,00,0DE ACESSO UNIVERSAL

85,4517.934.958,8 82,6014.160.854,80,00,0DESPESAS CUSTEADAS COM OUTROS RECURSOS
85,4517.934.958,8 82,6014.160.854,80,00,0   Recursos de Transferência do Sistema Único de Saúde - SUS
0,000,0 0,000,00,00,0   Recursos de Operações de Crédito
0,000,0 0,000,00,00,0   Outros Recursos
0,000,0 0,000,00,00,0OUTRAS AÇÕES E SERVIÇOS NÃO COMPUTADOS
0,000,0RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS INSCRITOS INDEVIDAMENTE NO
0,000,0 0,000,00,00,0EXERCÍCIO SEM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA¹ 
0,000,0DESPESAS CUSTEADAS COM DISPONIBILIDADE DE CAIXA VINCULADA
0,000,0 0,000,00,00,0AOS RESTOS A PAGAR CANCELADOS²
0,000,0DESPESAS CUSTEADAS C/REC.VINCULADOS À PARCELA DO % MÍNIMO
0,000,0 0,000,00,00,0NÃO APLICADAS EM AÇÕES E SERV. SAÚDE EM EXER. ANTERIORES³

85,4517.934.958,8 82,6014.160.854,80,00,0TOTAL DAS DESPESAS COM SAÚDE NÃO COMPUTADAS (V)

0,000,0TOTAL DAS DESPESAS COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE
14,553.052.727,0 17,402.983.785,238.103.800,038.103.800,0(VI) = (IV - V)

DESPESAS COM SAÚDE
DESPESAS LIQUIDADAS

Até 1º Bim/2016 %ATUALIZADA
DOTAÇÃO

(e) (g) (g/e)(Por Grupo de Natureza da Despesa)

DOTAÇÃO
INICIAL

DESPESAS EMPENHADAS

Até 1º Bim/2016 %
(f) (f/e)
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Durante o exercício esse valor servirá para o monitoramento no art. 23 da LC 141/2012.

Limite anual mínimo a ser cumprido no encerramento do exercício.

PERCENTUAL DE APLICAÇÃO EM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE SOBRE A RECEITA DE IMPOSTOS LÍQUIDA E TRANSFERÊNCIAS 10,57 %

CONSTITUCIONAIS E LEGAIS (VII%) = (VIi / IIIb X 100) - LIMITE CONSTITUCIONAL 15% (4 e 5)

VALOR REFERENTE À DIFERENÇA ENTRE O VALOR EXECUTADO E O LIMITE MÍNIMO CONSTITUCIONAL [(VII - 15)/100xIIIb] -1.250.306,2

EXECUÇÃO DE RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS INSCRITOS COM
INSCRITOS

CANCELADOS/
PRESCRITOS

PAGOS A PAGAR
DISPONIBILIDADE DE CAIXA

CONSIDERADA

NO LIMITE

PARCELA

Inscritos em 2015 0,0 0,0 0,00 0,00 0,00

RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS

( j )

Saldo Final (Não Aplicado)

0,0 0,00

Saldo Inicial

Despesas custeadas no

0,0

exercício de referência

CONTROLE DOS RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS PARA FINS DE APLICAÇÃO

DA DISPONIBILIDADE DE CAIXA CONFORME ARTIGO 24, §1º E §2º

Restos a Pagar Cancelados ou Prescritos em 2015

LIMITE NÃO CUMPRIDO

( k )

Saldo Final (Não Aplicado)

0,0 0,00

Saldo Inicial

Despesas custeadas no

0,0

exercício de referência

CONTROLE DO VALOR REFERENTE AO PERCENTUAL MÍNIMO NÃO CUMPRIDO EM EXERCÍCIOS

ANTERIORES PARA FINS DE APLICAÇÃO DOS RECURSOS VINCULADOS CONFORME ART. 25 E 26

Diferença de limite não cumprido em 2015

DESPESAS LIQUIDADAS

Até 1º Bim/2016 %ATUALIZADA

DOTAÇÃO

( m ) (m / total m)

Atenção Básica

Assistência Hospitalar e Ambulatorial

Suporte Profilático e Terapêutico

Vigilância Sanitária

Vigilância Epidemiológica

Alimentação e Nutrição

TOTAL

29.804.200,0 6.328.788,3

50.956.500,0 8.906.742,7

1.856.600,0 630.919,7

0,0 0,0

4.019.500,0 6.551,6

780.600,0 0,0

91.911.000,0 17.144.639,9

36,91

51,95

3,68

0,00

0,04

0,00

100,00

DESPESAS COM SAÚDE

(Por Subfunção)

Outras Subfunções 4.493.600,0 1.271.637,6 7,42

29.804.200,0

50.956.500,0

1.856.600,0

0,0

4.019.500,0

780.600,0

4.493.600,0

91.911.000,0

DOTAÇÃO

INICIAL

DESPESAS EMPENHADAS

Até 1º Bim/2016 %
(l) (l / total l)

6.583.186,2

12.061.344,2

1.045.489,8

0,0

6.883,9

0,0

20.987.685,9

31,37

57,47

4,98

0,00

0,03

0,00

100,00

1.290.781,8 6,15

Fonte :  Balancete (PMM, Câmara, Fundos e Fund. Educ.); Dados do Sist. Informatizado da PMM (Nova Contábil).

² O valor apresentado na intercessão com a coluna "i" ou com a coluna "h+i" (último bimestre) deverá ser o mesmo apresentado no "total j".

¹ Esta linha apresentará valor somente no Relatório Resumido da Execução Orçamentária do último bimestre do exercício.

³ O valor apresentado na intercessão com a coluna "i" ou com a coluna "h+i" (último bimestre) deverá ser o mesmo apresentado no "total k".

Inscritos em 2014 0,0 0,0 0,00 0,00 0,00

Inscritos em 2013 0,0 0,0 0,00 0,00 0,00

Inscritos em 2012 0,0 0,0 0,00 0,00 0,00

Total 0,0 0,0 0,00 0,00 0,00

Restos a Pagar Cancelados ou Prescritos em 2014 0,0 0,0 0,00

Restos a Pagar Cancelados ou Prescritos em 2013

Restos a Pagar Cancelados ou Prescritos em 2012

0,0

0,0

0,0

0,0

0,00

0,00
Total (VIII) 0,0 0,0 0,00

Diferença de limite não cumprido em 2014 0,0 0,0 0,00

Diferença de limite não cumprido em 2013

Diferença de limite não cumprido em 2012

0,0

0,0

0,0

0,0

0,00

0,00

Total (IX) 0,0 0,0 0,00

4

5

No último bimestre será utilizada a fórmula: VI(h+i) - (15 x IIIb/100)6

6

36 BOLETIM INFORMATIVO OFICIAL 
DE 16 A 30 DE

SETEMBRO DE 2016 EDIÇÃO  525

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA - ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

PERÍODO DE REFERÊNCIA: 1º Bimestre / 2016

DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS DE IMPOSTOS E DAS DESPESAS PRÓPRIAS COM SAÚDE

Continuação da página 35

SIGFIS - Versão 2016                                                                                                  Data de Emissão: 30/09/2016     10:32h                                                                                               Anexo 12 do RREO

  

REPUBLICAÇÃO



DEMONSTRATIVO DAS PARCERIAS PÚBLICO-PRIVADAS

Lei nº 11.079, de 30.12.2004, arts 22 e 28 - Anexo 13

ESPECIFICAÇÃO

SALDO TOTAL EM

31 DE DEZEMBRO DO 

EXERCÍCIO ANTERIOR
(a)

REGISTROS EFETUADOS EM 2016

NO BIMESTRE ATÉ O BIMESTRE SALDO TOTAL

(b) (c) = (a) + (b)

0,0 0,0 0,0 0,0

0,0 0,0 0,0 0,0

0,0   Ativos Contabilizados na SPE 0,0 0,0 0,0

0,0   Contrapartida para Provisões de PPP 0,0 0,0 0,0

0,0 0,0 0,0 0,0

0,0   Obrigações Não Relacionadas a Serviços 0,0 0,0 0,0

0,0   Contrapartida para Ativos da SPE 0,0 0,0 0,0

0,0 0,0 0,0 0,0

0,0 0,0 0,0 0,0

0,0SALDO LÍQUIDO DE PASSIVOS DE PPP (III) = (I-II) 0,0 0,0 0,0

0,0 0,0 0,0 0,0

0,0 0,0 0,0 0,0

0,0 0,0 0,0 0,0

0,0   Outros Passivos Contingentes 0,0 0,0 0,0

0,0 0,0 0,0 0,0

0,0 0,0 0,0 0,0

0,0 0,0 0,0 0,0

DESPESAS DE PPP 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 2025

Das Estatais Não-Dependentes
0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0

RECEITA CORRENTE LIQUIDA (RCL) 393.615.390,9 406.736.085,3 420.294.142,2 434.304.140,6 448.781.145,4 463.740.723,7 479.198.961,5 495.172.481,0 511.678.458,6 528.734.642,9 546.359.374,7

TOTAL DAS DESPESAS / RCL (%) 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0
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R$ 1,00

TOTAL DE ATIVOS

   Direitos Futuros

TOTAL DE PASSIVOS (I)

   Provisões de PPP

GARANTIAS DE PPP(II)

PASSIVOS CONTINGENTES

   Contraprestações Futuras

   Riscos Não Provisionados

ATIVOS CONTINGENTES

   Serviços Futuros

   Outros Ativos Contingentes

Do Ente Federado

TOTAL DAS DESPESAS

FONTE :
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LRF, art 48 - Anexo 14 R$1,00

BALANÇO ORCAMENTÁRIO - RECEITAS Até o  bimestreNo bimestre

MOVIMENTAÇÃO DE RESTOS A PAGAR Inscrição
Pagamento

  Poder Executivo
  Poder  Legislativo

 RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS
  Poder Executivo
  Poder Legislativo

Cancelamento
Saldo a pagar

 RESTOS A PAGAR PROCESSADOS
POR PODER

até o bimestre até o bimestre

TOTAL

RESULTADOS NOMINAL E PRIMÁRIO
Meta Fixada no

% em Relação à Meta

Resultado Nominal
Resultado Primário

Anexo de Metas

Fiscais da LDO
(a)

Resultado
Apurado

Até o Bimestre
(b) (b/a)

Mínimo Anual de 25% das Receitas de Impostos na Manutenção e Desenvolvimento do Ensino - MDE

DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO - MDE
Valor Apurado

%Mínimo Aplicar Exerc %Aplicado até bimestre

Limites Constitucionais Anuais

até o bimestre

25%

0,0
0,0 4.639.591,7

28.614.009,4
0,0%
0,0%

31.281.596,2
0,0

18.346.184,1
0,0

49.627.780,3

0,0
0,0

0,0
0,0

0,0

0,0
0,0

0,0
0,0

0,0

31.281.596,2
0,0

43.975.948,4
0,0

75.257.544,6

-2.367.184,4 -8,4%

 Receitas Previdenciárias realizadas (III)
 Despesas Previdenciárias liquidadas (IV)
 Resultado Previdenciário (III-IV)

8.368,8
3.438.803,0

-3.430.434,2

8.368,8
3.438.803,0

-3.430.434,2

Previsão Inicial de Receita

Receitas Realizadas
Previsão Atualizada da Receita

RECEITAS/DESPESAS DOS REGIMES DE PREVIDENCIA Até o  bimestreNo bimestre

Saldos de Exercícios Anteriores (utilizados para créditos adicionais)
Deficit Orçamentário

BALANÇO ORCAMENTÁRIO - DESPESAS Até o  bimestreNo bimestre

Dotação Inicial

Despesas Empenhadas
Dotação Atualizada

Despesas Liquidadas
Superavit Orçamentário

DESPESAS POR FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO Até o  bimestreNo bimestre

RECEITA CORRENTE LIQUIDA -  RCL Até o  bimestre

Receita Corrente Líquida

Regime Próprio de Previdencia Social dos Servidores Públicos

0,0
0,0

0,0
60.925.035,7

0,0

0,0
0,0

0,0
55.736.283,3
74.754.322,8

74.754.322,9
55.736.283,3

377.257.728,4

RECEITAS DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO E DESPESAS DE CAPITAL
Valor Apurado 

Saldo a Realizar

PROJEÇÃO ATUARIAL DOS REGIMES DE PREVIDÊNCIA
Exercício em

20º Exercício

Receita de Operação de Crédito
Despesa de Capital Líquida

Até o Bimestre

RECEITA DA ALIENAÇÃO DE ATIVOS E APLICAÇÃO DOS RECURSOS Valor Apurado Saldo a Realizar

Receita de Capital Resultante da Alienação de Ativos
Aplicação dos Recursos da Alienação de Ativos

Até o Bimestre

Regime Próprio de Previdencia Social dos Servidores Públicos

 Receitas Previdenciárias (IV)
 Despesas Previdenciárias (V)
 Resultado Previdenciário (VI)=(IV-V)

 10º Exercício 35º Exercício
Referência

DESPESAS COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE

Valor Apurado Limite Constitucional Anual

Despesas Próprias com Ações e Serviços Públicos de Saúde

Até o Bimestre
%Mínimo a Aplicar

no Exercício % Aplicado até o bimestre

Mínimo Anual de 60% do FUNDEB na Remuneração dos Professores do Ensino Fundamental 60%14.078.261,6 50,5%

3.052.727,0 15,0% 10,6%

449.783.300,0
449.783.300,0
60.925.035,7

0,0
0,0

449.576.800,0
449.576.800,0
74.754.322,8
55.736.283,3
5.188.752,4

Despesas Empenhadas
Despesas Liquidadas

74.754.322,9
55.736.283,3

DESPESAS DE CARÁTER CONTINUADO, DERIVADAS DE PPP´S CONTRATADAS Valor Apurado no Exercício Corrente
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RREO - Anexo 1 (LRF, Art 52, inciso I, líneas "a" e "b" do inciso II e §1º) R$1,00

442.273.300,0 442.273.300,0 68.230.429,4 129.155.465,0 313.117.835,015,4 29,2RECEITAS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (I)

440.290.300,0 440.290.300,0 68.111.001,8 129.005.670,5 311.284.629,515,5 29,3RECEITAS CORRENTES

51.322.500,0 51.322.500,0 11.255.622,3 17.190.835,0 34.131.665,021,9 33,5   RECEITAS TRIBUTÁRIAS

42.508.000,0 42.508.000,0 9.046.040,8 13.432.600,8 29.075.399,221,3 31,6      Impostos

8.784.500,0 8.784.500,0 2.170.206,7 3.718.476,6 5.066.023,424,7 42,3      Taxas

30.000,0 30.000,0 39.374,8 39.757,6 -9.757,6131,2 132,5      Contribuição de Melhoria

18.132.700,0 18.132.700,0 2.132.712,3 3.211.221,9 14.921.478,111,8 17,7   RECEITA DE CONTRIBUIÇÕES

7.500.700,0 7.500.700,0 1.109,2 6.977,4 7.493.722,60,0 0,1      Contribuições Sociais

10.000,0 10.000,0 0,0 68.177,3 -58.177,30,0 681,8      Contribuições de Intervenção no Domínio Econômico

10.622.000,0 10.622.000,0 2.131.603,2 3.136.067,2 7.485.932,820,1 29,5      Contribuição para Custeio do Serviço de Iluminação Pública (EC nº 39/02)

5.212.600,0 5.212.600,0 986.905,1 1.536.575,5 3.676.024,518,9 29,5   RECEITA PATRIMONIAL

50.000,0 50.000,0 254,9 764,6 49.235,40,5 1,5      Receitas Imobiliárias

5.152.600,0 5.152.600,0 986.650,2 1.535.810,9 3.616.789,119,1 29,8      Receitas de Valores Imobiliários

10.000,0 10.000,0 0,0 0,0 10.000,00,0 0,0      Receitas de Concessões e Permissões

0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0      Compensações Financeiras

0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0      Receita decorrente do direito expl. bens públicos área dom.púb.

0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0      Receita de Cessão de Direitos

0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0      Outras Receitas Patrimoniais

0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0   RECEITA AGROPECUÁRIA

0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0      Receita da Produção Vegetal

0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0      Receita da Produção Animal e Derivados

0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0      Outras Receitas Agropecuárias

0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0   RECEITA INDUSTRIAL

0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0      Receita da Industria Extrativa Mineral

0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0      Receita da Indústria de Transformação

0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0      Receita da Indústria de Construção

0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0      Outras Receitas Industriais

165.000,0 165.000,0 7.289,7 23.842,8 141.157,24,4 14,5   RECEITA DE SERVIÇOS

349.361.400,0 349.361.400,0 50.218.810,0 101.943.183,4 247.418.216,614,4 29,2   TRANSFERÊNCIAS CORRENTES

349.230.400,0 349.230.400,0 50.218.810,0 101.943.183,4 247.287.216,614,4 29,2      Transferências Intergovernamentais

0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0      Transferências de Instituições Privadas

0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0      Transferências do Exterior

0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0      Transferências de Pessoas

131.000,0 131.000,0 0,0 0,0 131.000,00,0 0,0      Transferências de Convênios

0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0      Transferências para o Combate à Fome

16.096.100,0 16.096.100,0 3.509.662,4 5.100.011,9 10.996.088,121,8 31,7   OUTRAS RECEITAS CORRENTES

2.874.000,0 2.874.000,0 830.407,2 1.302.334,7 1.571.665,328,9 45,3      Multas e Juros de Mora

484.000,0 484.000,0 50.675,4 98.374,2 385.625,810,5 20,3      Indenizações e Restituições

6.936.000,0 6.936.000,0 932.373,8 1.781.600,1 5.154.399,913,4 25,7      Receita da Dívida Ativa

0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0      Receitas Decorrentes Aportes Periód.p/Amortiz.Déf.Atuarial RPPS

5.802.100,0 5.802.100,0 1.696.206,0 1.917.702,9 3.884.397,129,2 33,1      Receitas Correntes Diversas

1.983.000,0 1.983.000,0 119.427,6 149.794,5 1.833.205,56,0 7,6RECEITAS DE CAPITAL

0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0   OPERAÇÕES DE CRÉDITO

0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0      Operações de Crédito Internas

0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0      Operações de Crédito Externas

62.000,0 62.000,0 0,0 0,0 62.000,00,0 0,0   ALIENAÇÃO DE BENS

22.000,0 22.000,0 0,0 0,0 22.000,00,0 0,0      Alienação de Bens Móveis

40.000,0 40.000,0 0,0 0,0 40.000,00,0 0,0      Alienação de Bens Imóveis

0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0   AMORTIZAÇÃO DE EMPRÉSTIMOS

1.911.000,0 1.911.000,0 119.427,6 119.427,6 1.791.572,46,2 6,2   TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL

581.000,0 581.000,0 0,0 0,0 581.000,00,0 0,0      Transferências Intergovernamentais

0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0      Transferências de Instituições Privadas

0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0      Transferências do Exterior

0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0      Transferências de Pessoas

0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0      Transferência de Outras Instituições Públicas

1.330.000,0 1.330.000,0 119.427,6 119.427,6 1.210.572,49,0 9,0      Transferências de Convênio

0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0      Transferências para o Combate à Fome

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA - ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

PERÍODO DE REFERÊNCIA: 2º Bimestre / 2016

  

BALANÇO ORÇAMENTÁRIO

RECEITAS

RECEITAS REALIZADAS SALDO A

No Bimestre Até 04/2016% %
(a) (b) (b/a) (c) (c/a) (a-c)

REALIZAR
INICIAL

PREVISÃO
PREVISÃO

ATUALIZADA
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BALANÇO ORÇAMENTÁRIO

RECEITAS

RECEITAS REALIZADAS SALDO A

No Bimestre Até 04/2016%
(a) (b) (b/a) (c) (c/a) (a-c)

REALIZARINICIAL

PREVISÃO PREVISÃO

ATUALIZADA
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10.000,0 10.000,0 0,0 30.366,9 -20.366,90,0 303,7   OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL

0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0      Integralização do Capital Social

0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0      Rec. Dív. Ativa Proveniente de Amort. de Emprést. e Financ.

10.000,0 10.000,0 0,0 30.366,9 -20.366,90,0 303,7      Outras Receitas

7.500.000,0 7.500.000,0 0,0 0,0 7.500.000,00,0 0,0RECEITAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (II)

449.773.300,0 449.773.300,0 68.230.429,4 129.155.465,0 320.617.835,015,2 28,7SUBTOTAL DAS RECEITAS (III)=(I+II)

10.000,0 10.000,0 0,0 0,0 10.000,00,0 0,0   OPERAÇÕES DE CRÉDITO - REFINANC. (IV)

10.000,0 10.000,0 0,0 0,0 10.000,00,0 0,0      Operações de Crédito Internas

10.000,0 10.000,0 0,0 - 10.000,00,0 0,0         Mobiliária para Refinanciamento da Dívida

0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0         Contratual para Refinanciamento da Dívida

0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0      Operações de Crédito Externas

0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0         Mobiliária para Refinanciamento da Dívida

0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0         Contratual para Refinanciamento da Dívida

449.783.300,0 449.783.300,0 68.230.429,4 129.155.465,0 320.627.835,015,2 28,7SUBTOTAL COM REFINANCIAMENTO (V = (III+IV)

0,0DÉFICIT 

449.783.300,0 449.783.300,0 68.230.429,4 129.155.465,0 320.627.835,015,2 28,7TOTAL (VII) = (V+VI)

0,0SALDO DE EXERCÍCIOS ANTERIORES (p/ Créditos adicionais)

0,0   Superavit Financeiro

0,0   Reabertura de Créditos Adicionais

RREO - Anexo 1 (LRF, Art 52, inciso I, líneas "a" e "b" do inciso II e §1º) R$1,00
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Fonte :  Balancete (PMM, Câmara, Fundos e Fund. Educ.); Dados do Sist. Informatizado da PMM (Nova Contábil).

PREVISÃO

INICIAL

PREVISÃO

ATUALIZADA

(a)
No Bimestre

(b)

RECEITAS REALIZADAS

%
(b/a)

Até 04/2016
(c)

%
(c/a)

SALDO A

REALIZAR

(a-c)
RECEITAS INTRA-ORÇAMENTÁRIAS

7.500.000,0 7.500.000,0 0,0 0,0 7.500.000,00,0 0,0   RECEITAS CORRENTES

0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0      RECEITA TRIBUTÁRIA

0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0         Impostos

0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0         Taxas

0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0         Contribuição de Melhoria

7.500.000,0 7.500.000,0 0,0 0,0 7.500.000,00,0 0,0      RECEITA DE CONTRIBUIÇÕES

0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0      RECEITA PATRIMONIAL

0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0      RECEITA INDUSTRIAL

0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0      RECEITA DE SERVIÇOS

0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0      OUTRAS RECEITAS CORRENTES

0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0   RECEITAS DE CAPITAL

0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0      ALIENAÇÃO DE BENS

0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0      OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL

7.500.000,0 7.500.000,0 0,0 0,0 7.500.000,00,0 0,0      TOTAL

Continua na página 41
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DESPESAS

DOTAÇÃO DESPESAS LIQUIDADAS

No Bimestre Até 04/2016
(d) (f) i = (e - h)

DOTAÇÃO

(e)
No Bimestre Até 04/2016

DESPESAS EMPENHADAS

(h)

SALDO
INICIAL ATUALIZADA

SALDO

(g) = (e - f)

DESPESAS

PAGAS ATÉ

O BIM (j)

DESPESAS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (VIII) 441.806.800,0 441.873.100,0 184.031.945,3 258.536.268,1 183.336.831,9 324.545.927,761.618.854,5 99.685.947,1117.327.172,3

DESPESAS CORRENTES 386.629.500,0 387.401.800,0 183.493.945,3 257.998.268,1 129.403.531,9 270.150.696,461.542.785,8 99.609.878,4117.251.103,6

   PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 220.596.700,0 221.119.700,0 157.122.981,6 207.813.600,1 13.306.099,9 134.114.339,545.089.927,9 71.764.560,287.005.360,5

   JUROS E ENCARGOS DA DÍVIDA 3.000.000,0 3.000.000,0 0,0 0,0 3.000.000,0 3.000.000,00,0 0,00,0

   OUTRAS CORRENTES 163.032.800,0 163.282.100,0 26.370.963,7 50.184.668,0 113.097.432,0 133.036.356,916.452.857,9 27.845.318,230.245.743,1

DESPESAS DE CAPITAL 49.677.300,0 48.971.300,0 538.000,0 538.000,0 48.433.300,0 48.895.231,376.068,7 76.068,776.068,7

   INVESTIMENTOS 48.971.600,0 48.177.600,0 538.000,0 538.000,0 47.639.600,0 48.101.531,376.068,7 76.068,776.068,7

   INVERSÕES FINANCEIRAS 175.700,0 263.700,0 0,0 0,0 263.700,0 263.700,00,0 0,00,0

   AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA 530.000,0 530.000,0 0,0 0,0 530.000,0 530.000,00,0 0,00,0

RESERVA DE CONTINGÊNCIA 5.500.000,0 5.500.000,0 0,0 0,0 5.500.000,0 5.500.000,00,0 0,00,0

RESERVA ORÇAMENTÁRIA DO RPPS 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,00,0

DESPESAS(INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (IX) 7.770.000,0 7.770.000,0 7.500.000,0 7.750.000,0 20.000,0 7.164.171,7577.862,7 40.116,9605.828,3

SUBTOTAL DAS DESPESAS (X)=(VIII + IX) 449.576.800,0 449.643.100,0 191.531.945,3 266.286.268,1 183.356.831,9 331.710.099,462.196.717,2 99.726.064,0117.933.000,6

      AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA / REFINANC. (XI) 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,00,0

            Amortização da Dívida Interna 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,00,0

               Dívida Mobiliária 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,00,0

               Outras Dívidas 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,00,0

            Amortização da Dívida Externa 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,00,0

               Dívida Mobiliária 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,00,0

               Outras Dívidas 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,00,0

SUBTOTAL COM REFINANCIAMENTO (XII) = (X + XI) 449.576.800,0 449.643.100,0 191.531.945,3 266.286.268,1 183.356.831,9 331.710.099,462.196.717,2 99.726.064,0117.933.000,6

SUPERÁVIT (XIII) 11.222.464,4

TOTAL (XIV)=(XII+XIII) 449.576.800,0 449.643.100,0 191.531.945,3 266.286.268,1 183.356.831,9 331.710.099,462.196.717,2 99.726.064,0129.155.465,0

Fonte :  Balancete (PMM, Câmara, Fundos e Fund. Educ.); Dados do Sist. Informatizado da PMM (Nova Contábil).

DESPESAS
DOTAÇÃO DESPESAS LIQUIDADAS

No Bimestre Até 04/2016
(d) (f)

(i) = (e - h)

DOTAÇÃO

(e) 

No Bimestre Até 04/2016

DESPESAS EMPENHADAS

(h)

SALDO
INICIAL ATUALIZADA

INTRA-ORÇAMENTÁRIAS

SALDO

(g) = (e - f)

DESPESAS

PAGAS ATÉ

O BIM (j)

   DESPESAS CORRENTES 7.770.000,0 7.770.000,0 7.500.000,0 7.750.000,0 577.862,7 605.828,3 7.164.171,720.000,0 40.116,9

      PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 7.770.000,0 7.770.000,0 7.500.000,0 7.750.000,0 577.862,7 605.828,3 7.164.171,720.000,0 40.116,9

      OUTRAS DESPESAS CORRENTES 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0

   DESPESAS DE CAPITAL 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0

      INVESTIMENTOS 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0

      INVERSÕES FINANCEIRAS 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0

   AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0

   TOTAL 7.770.000,0 7.770.000,0 7.500.000,0 7.750.000,0 577.862,7 605.828,3 7.164.171,720.000,0 40.116,9
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DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS DESPESAS POR FUNÇÃO / SUBFUNÇÃO

RREO - Anexo 2 (LRF, Art. 52, Inciso II, alínea "c")

FUNÇÃO / SUBFUNÇÃO

  DOTAÇÃO

ATUALIZADA

DESPESAS EMPENHADAS

No Bimestre Até 04/2016

(a) (b) (d)

DESPESAS LIQUIDADAS

No Bimestre Até 04/2016      INICIAL

   DOTAÇÃO     SALDO

(c) = (a-b)(b/total b)

%
(d/total d)
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(e) = (a-d)

    SALDO

%
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DESPESAS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (I)

Legislativa

Judiciária

Administração

Segurança Pública

Assistência Social

Previdência Social

Saúde

Trabalho

Educação

Cultura

441.806.800,0 441.873.100,0 184.031.945,2 258.536.268,1 183.336.831,9 61.618.855,5 117.327.173,3 324.545.926,797,1 99,5

12.230.000,0 12.230.000,0 904,5 11.096.674,0 1.628.434,1 3.272.190,71.133.326,0 8.957.809,34,2 2,8

Ação Legislativa 12.230.000,0 11.096.674,0 3.272.190,712.230.000,0 8.957.809,3904,5 1.628.434,14,2 2,81.133.326,0

2.312.700,0 2.312.700,0 1.268.684,5 1.612.140,0 251.245,3 590.328,4700.560,0 1.722.371,60,6 0,5

Defesa do Inter. Públ. no Proc. Judic. 2.312.700,0 1.612.140,0 590.328,42.312.700,0 1.722.371,61.268.684,5 251.245,30,6 0,5700.560,0

48.861.000,0 48.927.300,0 17.641.642,3 23.979.436,8 5.632.371,8 11.302.174,724.947.863,2 37.625.125,39,0 9,6

Planejamento e Orçamento 1.183.000,0 676.000,0 126.725,31.183.000,0 1.056.274,7609.309,3 60.034,60,3 0,1507.000,0

Administração Geral 46.226.300,0 22.682.996,4 10.988.349,846.226.300,0 35.237.950,316.515.325,4 5.487.733,38,5 9,323.543.303,6

Controle Interno 831.700,0 618.852,8 185.512,0898.000,0 712.488,0517.007,7 84.603,90,2 0,2279.147,2

Administração de Receitas 620.000,0 1.587,7 1.587,7620.000,0 618.412,40,0 0,00,0 0,0618.412,4

3.108.100,0 3.108.100,0 603.025,1 1.082.813,0 157.714,0 632.746,42.025.287,0 2.475.353,60,4 0,5

Administração Geral 117.500,0 9.318,3 1.888,1117.500,0 115.611,95.586,0 1.888,10,0 0,0108.181,7

Normatização e Fiscalização 1.430.800,0 535.810,9 370.357,91.430.800,0 1.060.442,1203.650,0 38.789,60,2 0,3894.989,1

Defesa Civil 1.108.100,0 537.683,7 260.500,41.108.100,0 847.599,6393.789,1 117.036,30,2 0,2570.416,3

Informação e Inteligência 451.700,0 0,0 0,0451.700,0 451.700,00,0 0,00,0 0,0451.700,0

12.739.000,0 12.739.000,0 2.297.678,6 3.716.508,9 968.402,3 2.188.185,99.022.491,1 10.550.814,11,4 1,9

Assistência à Criança e ao Adolescente 118.200,0 0,0 0,0118.200,0 118.200,00,0 0,00,0 0,0118.200,0

Assistência Comunitária 12.620.800,0 3.716.508,9 2.188.185,912.620.800,0 10.432.614,12.297.678,6 968.402,31,4 1,98.904.291,1

15.020.700,0 15.020.700,0 11.472.775,2 14.915.619,1 2.348.851,6 5.787.654,7105.080,9 9.233.045,45,6 4,9

Administração Geral 186.000,0 80.000,0 0,0186.000,0 186.000,080.000,0 0,00,0 0,0106.000,0

Outros Encars Especiais 14.834.700,0 14.835.619,1 5.787.654,714.834.700,0 9.047.045,411.392.775,2 2.348.851,65,6 4,9-919,1

91.911.000,0 91.911.000,0 33.880.235,1 54.867.920,9 15.561.588,9 32.706.228,837.043.079,1 59.204.771,220,6 27,7

Administração Geral 4.493.600,0 3.389.391,5 2.137.377,34.755.600,0 2.618.222,72.098.609,7 865.739,81,3 1,81.366.208,5

Atenção Básica 29.804.200,0 15.586.342,7 11.048.641,730.570.200,0 19.521.558,39.003.156,5 4.719.853,45,9 9,414.983.857,3

Assistência Hospitalar e Ambulatorial 50.956.500,0 30.581.961,3 17.684.098,549.928.500,0 32.244.401,518.520.617,1 8.777.355,811,5 15,019.346.538,7

Suporte Profilático e Terapêutico 1.856.600,0 1.463.308,7 1.191.558,61.856.600,0 665.041,4417.818,9 560.638,90,5 1,0393.291,3

Vigilância Epidemiológica 4.019.500,0 3.446.916,8 544.552,64.019.500,0 3.474.947,43.440.032,8 538.001,01,3 0,5572.583,2

Alimentação e Nutrição 780.600,0 400.000,0 100.000,0780.600,0 680.600,0400.000,0 100.000,00,2 0,1380.600,0

1.674.000,0 1.674.000,0 488.122,0 610.922,2 64.934,8 186.363,01.063.077,8 1.487.637,00,2 0,2

Fomento ao Trabalho 1.674.000,0 610.922,2 186.363,01.674.000,0 1.487.637,0488.122,0 64.934,80,2 0,21.063.077,8

169.433.600,0 169.433.600,0 98.721.678,7 116.601.344,3 26.276.495,8 42.762.180,052.832.255,7 126.671.420,043,8 36,3

Administração Geral 1.662.000,0 441.507,1 218.083,41.701.000,0 1.482.916,6440.989,5 217.565,80,2 0,21.259.492,9

Ensino Fundamental 123.380.100,0 85.520.506,6 34.880.915,0123.301.100,0 88.420.185,070.816.720,0 21.055.335,032,1 29,637.780.593,4

Educação Infantil 43.744.100,0 30.619.290,6 7.643.141,643.784.100,0 36.140.958,427.463.969,2 5.003.595,111,5 6,513.164.809,4

Educação de Jovens e Adultos 647.400,0 20.040,0 20.040,0647.400,0 627.360,00,0 0,00,0 0,0627.360,0

354.600,0 354.600,0 80.905,3 102.105,3 24.457,8 34.057,8252.494,8 320.542,20,0 0,0

Administração Geral 117.100,0 1.105,3 489,8117.100,0 116.610,21.105,3 489,80,0 0,0115.994,8

Difusão Cultural 237.500,0 101.000,0 33.568,0237.500,0 203.932,079.800,0 23.968,00,0 0,0136.500,0
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  DOTAÇÃO

ATUALIZADA

DESPESAS EMPENHADAS
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(a) (b) (d) (e) = (a-d)
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No Bimestre Até 04/2016
    SALDO

      INICIAL

   DOTAÇÃO     SALDO

(c) = (a-b)(b/total b)

%

(d/total d)

%

DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS DESPESAS POR FUNÇÃO / SUBFUNÇÃO

RREO - Anexo 2 (LRF, Art. 52, Inciso II, alínea "c")

FUNÇÃO / SUBFUNÇÃO

  DOTAÇÃO

ATUALIZADA

DESPESAS EMPENHADAS

No Bimestre Até 04/2016

(a) (b) (d)

DESPESAS LIQUIDADAS

No Bimestre Até 04/2016      INICIAL

   DOTAÇÃO     SALDO

(c) = (a-b)(b/total b)

%
(d/total d)
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(e) = (a-d)

    SALDO

%
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Urbanismo 52.212.700,0 52.212.700,0 13.847.619,1 22.538.667,7 7.347.803,1 13.801.592,529.674.032,38,5

Administração Geral 5.442.300,0 5.234.940,2 1.922.680,25.442.300,0 4.196.177,9 887.386,32,0 1,6207.359,8

Infra-estrutura Urbana 46.770.400,0 17.303.727,4 11.878.912,346.770.400,0 9.651.441,2 6.460.416,86,5 10,129.466.672,6

Habitação 105.000,0 105.000,0 0,0 0,0 0,0 0,0105.000,00,0

Habitação Urbana 105.000,0 0,0 0,0105.000,0 0,0 0,00,0 0,0105.000,0

Gestão Ambiental 16.138.900,0 16.138.900,0 2.448.622,0 5.766.514,8 1.132.606,0 3.478.530,010.372.385,32,2

Administração Geral 2.148.700,0 1.814.000,0 521.325,62.148.700,0 1.478.829,1 188.090,40,7 0,4334.700,0

Controle Ambiental 13.803.200,0 3.952.514,8 2.957.204,413.803.200,0 969.792,9 944.515,51,5 2,59.850.685,3

Recursos Hídricos 187.000,0 0,0 0,0187.000,0 0,0 0,00,0 0,0187.000,0

Agricultura 2.609.500,0 2.609.500,0 572.278,7 720.000,0 96.272,0 243.993,41.889.500,00,3

Administração Geral 960.700,0 720.000,0 243.993,4960.700,0 572.278,7 96.272,00,3 0,2240.700,0

Promoção da Produção Animal 195.800,0 0,0 0,0195.800,0 0,0 0,00,0 0,0195.800,0

Extenção Rural 1.453.000,0 0,0 0,01.453.000,0 0,0 0,00,0 0,01.453.000,0

Indústria 124.800,0 124.800,0 0,0 0,0 0,0 0,0124.800,00,0

Promoção Industrial 124.800,0 0,0 0,0124.800,0 0,0 0,00,0 0,0124.800,0

Desporto e Lazer 3.971.200,0 3.971.200,0 707.774,2 925.601,3 127.678,0 340.947,03.045.598,70,3

Administração Geral 1.147.700,0 925.601,3 340.947,01.147.700,0 707.774,2 127.678,00,3 0,3222.098,7

Turismo 724.700,0 0,0 0,0724.700,0 0,0 0,00,0 0,0724.700,0

Lazer 2.098.800,0 0,0 0,02.098.800,0 0,0 0,00,0 0,02.098.800,0

Encargos especiais 3.500.000,0 3.500.000,0 0,0 0,0 0,0 0,03.500.000,00,0

Outros Encars Especiais 3.500.000,0 0,0 0,03.500.000,0 0,0 0,00,0 0,03.500.000,0

Reserva de Contingência 5.500.000,0 5.500.000,0 0,0 0,0 0,0 0,05.500.000,00,0

Reserva de Contingência 5.500.000,0 0,0 0,05.500.000,0 0,0 0,00,0 0,05.500.000,0

TOTAL (III) = (I + II)

DESPESAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (II) 7.770.000,0 7.770.000,0 7.500.000,0 7.750.000,0 20.000,0 577.862,7 605.828,3 7.164.171,7

449.576.800,0 449.643.100,0 191.531.945,2 266.286.268,1 183.356.831,9 62.196.718,2 117.933.001,5 331.710.098,5

2,9 0,5

100,00 100,00

38.411.107,511,7

3.519.619,8

34.891.487,7

105.000,00,0

105.000,0

12.660.370,02,9

1.627.374,4

10.845.995,6

187.000,0

2.365.506,60,2

716.706,6

195.800,0

1.453.000,0

124.800,00,0

124.800,0

3.630.253,00,3

806.753,0

724.700,0

2.098.800,0

3.500.000,00,0

3.500.000,0

5.500.000,00,0

5.500.000,0

Legislativa 270.000,0 270.000,0 0,0 250.000,0 24.588,7 52.554,320.000,00,1

Ação Legislativa 270.000,0 250.000,0 52.554,3270.000,0 0,0 24.588,70,1 0,020.000,0

Administração 7.500.000,0 7.500.000,0 7.500.000,0 7.500.000,0 553.274,0 553.274,00,02,8

Administração Geral 7.500.000,0 7.500.000,0 553.274,07.500.000,0 7.500.000,0 553.274,02,8 0,50,0

DESPESAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) 7.770.000,0 7.770.000,0 7.500.000,0 7.750.000,0 20.000,0 577.862,7 605.828,3 7.164.171,72,9

217.445,70,0

217.445,7

6.946.726,00,5

6.946.726,0

0,5
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ESPECIFICAÇÃO
EVOLUÇÃO DA RECEITA REALIZADA NOS ÚLTIMOS 12 MESES

MAI/2015 JUN/2015 JUL/2015 AGO/2015 DEZ/2015NOV/2015OUT/2015SET/2015 ABR/2016 ULT - 12 M.MAR/2016FEV/2016JAN/2016 ATUALIZADA
TOTAL PREVISÃO

465.367.600,0RECEITAS CORRENTES (I) 410.974.561,330.483.349,9 32.501.974,1 33.967.100,0 37.958.696,7 30.249.485,2 31.350.693,8 29.221.734,9 47.470.630,4 36.035.578,736.009.768,335.434.897,230.290.652,1

51.322.500,0   RECEITAS TRIBUTÁRIAS 47.468.155,43.216.777,7 2.628.529,3 3.816.762,0 1.533.895,7 2.457.763,8 2.174.729,3 2.547.626,7 11.901.235,8 3.308.359,87.947.262,53.487.680,22.447.532,6

11.420.000,0      Imposto s/ a Prop. Predial/Territorial Urbana (IPTU) 7.929.541,4425.705,5 312.229,5 312.378,7 243.498,0 204.075,4 153.418,6 138.342,2 216.374,2 1.224.602,83.927.421,4728.464,543.030,6

28.363.000,0      Impostos s/ Serviços de Qualquer Natureza (ISS) 22.279.015,02.078.205,8 1.860.692,3 1.926.294,8 1.729.106,5 1.880.160,0 1.684.628,4 1.661.169,9 3.035.049,5 1.564.732,61.657.921,51.334.356,61.866.697,1

1.560.000,0      Impostos s/ Transmissão de Bens Imóveis 484.036,1123.005,5 94.843,1 92.540,0 139.971,6 30.667,9 0,0 0,0 0,0 3.008,00,00,00,0

1.165.000,0      Imposto sobre a Renda e Proventos de Qualquer Natureza 10.312.108,8107.432,3 55.456,4 48.558,7 74.729,8 66.295,2 59.938,8 441.955,4 8.375.376,4 330.368,0337.986,6244.812,9169.198,3

0,0      Imposto sobre a Prop. Territorial Rural (CF. art 153, §4º, III 0,00,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,00,00,0

8.814.500,0      Outras Receitas Tributárias 6.463.454,1482.428,6 305.308,0 1.436.989,8 -653.410,2 276.565,3 276.743,5 306.159,2 274.435,7 185.648,42.023.933,01.180.046,2368.606,6

18.132.700,0   RECEITA DE CONTRIBUIÇÕES 19.326.853,095.083,4 603.797,7 474.550,3 10.442.274,6 0,0 754,8 3.296.287,1 1.202.883,2 1.104.804,21.027.908,11.004.778,973.730,7

5.212.600,0   RECEITA PATRIMONIAL 3.129.557,1466.059,8 487.071,0 -1.516.180,9 485.786,7 447.184,0 454.699,3 377.923,4 390.438,3 660.819,2326.085,9249.967,3299.703,1

0,0   RECEITA AGROPECUÁRIA 0,00,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,00,00,0

0,0   RECEITA INDUSTRIAL 0,00,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,00,00,0

165.000,0   RECEITA DE SERVIÇOS 87.285,82.281,0 9.462,8 8.801,1 11.744,9 8.164,8 7.636,7 7.994,0 7.357,7 0,07.289,78.297,48.255,7

374.438.700,0   TRANSFERÊNCIAS CORRENTES 326.911.472,825.869.534,5 27.531.137,2 30.388.045,7 24.705.352,5 26.390.719,2 27.733.481,3 21.947.803,0 31.636.990,4 28.539.586,425.613.568,729.649.199,726.906.054,2

57.000.000,0      Cota-Parte do FPM AJUSTADO PELA LC 91/97 (100%) 51.849.574,35.012.125,6 4.361.057,4 3.820.142,2 3.776.805,9 3.148.746,6 3.583.795,4 4.046.386,3 6.842.172,6 3.983.629,73.351.008,75.516.802,94.406.901,0

151.000,0      (LC nº 87/96)  ICMS Desoneração (100%) 167.206,114.105,4 14.105,4 14.105,4 14.105,4 11.284,3 14.105,4 14.105,4 14.105,4 14.296,014.296,014.296,014.296,0

79.500,0      Cota-Parte do ITR 112.659,21.369,9 1.924,3 1.061,7 2.041,8 5.838,7 57.620,6 1.883,9 24.556,0 13.488,3948,8775,11.150,1

51.385.000,0      Cota-Parte do ICMS (100%) 50.239.022,43.439.380,1 4.556.389,8 4.572.688,6 3.305.516,9 4.273.454,5 4.459.571,8 3.730.368,3 5.027.102,0 4.376.962,14.448.621,93.744.436,44.304.530,0

9.973.000,0      Cota-Parte do IPVA 10.304.753,2481.698,1 434.297,2 491.203,0 368.089,3 237.157,6 289.004,4 190.097,5 233.151,0 1.096.204,11.677.002,52.605.762,62.201.085,9

1.133.000,0      Cota-Parte do IPI - Exportação (100%) 1.097.471,081.399,2 93.655,0 78.748,7 81.171,1 87.502,5 93.318,2 89.293,7 86.346,4 102.627,092.102,696.271,0115.035,6

120.500.000,0      Transferências do FUNDEB 115.787.078,97.971.391,5 10.003.189,6 9.824.922,5 7.420.367,6 9.100.756,7 9.470.117,9 8.210.458,0 10.946.146,5 9.284.271,811.477.830,611.509.760,210.567.866,0

134.217.200,0      Outras Transferências Correntes 97.353.707,78.868.064,7 8.066.518,5 11.585.173,6 9.737.254,5 9.525.978,3 9.765.947,6 5.665.209,9 8.463.410,5 9.668.107,44.551.757,66.161.095,55.295.189,6

16.096.100,0   OUTRAS RECEITAS CORRENTES 14.051.237,2833.613,5 1.241.976,1 795.121,8 779.642,3 945.653,4 979.392,4 1.044.100,7 2.331.725,0 2.422.009,11.087.653,41.034.973,7555.375,8

25.077.400,0DEDUÇÕES (II) 25.673.643,51.901.099,1 2.472.761,6 201.139,0 3.327.527,1 1.553.361,0 1.700.237,8 2.098.206,6 3.647.108,3 1.918.235,62.017.218,72.622.595,82.214.152,9

100,0   Contrib. p/ o Plano de Seg. Soc. Serv. 4.664.876,695.083,4 580.423,2 474.550,3 1.820.424,8 0,0 754,8 483.779,6 1.202.883,2 794,3314,8314,85.553,4

100,0      Servidor 4.664.876,695.083,4 580.423,2 474.550,3 1.820.424,8 0,0 754,8 483.779,6 1.202.883,2 794,3314,8314,85.553,4

0,0   Compensação Financ. entre Reg. Previd. 0,00,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,00,00,0

25.077.300,0   Dedução de Receita p/ Formação do FUNDEB 21.008.766,91.806.015,7 1.892.338,4 -273.411,3 1.507.102,3 1.553.361,0 1.699.483,0 1.614.427,0 2.444.225,1 1.917.441,32.016.903,92.622.281,02.208.599,5

440.290.200,0RECEITA CORRENTE LÍQUIDA (III) 385.300.917,828.582.250,8 30.029.212,5 33.765.961,0 34.631.169,6 28.696.124,2 29.650.456,0 27.123.528,3 43.823.522,1 34.117.343,133.992.549,632.812.301,428.076.499,2
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LRF, art 53, inciso I - Anexo 3
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Fonte :  Balancete (PMM, Câmara, Fundos e Fund. Educ.); Dados do Sist. Informatizado da PMM (Nova Contábil).

385.300.918,45RCL dos últimos 12 meses                    R$

Nota  : Receita Corrente Líquida em reais e sem arredondamento :
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DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS DO REGIME PRÓPRIO DOS SERVIDORES PÚBLICOS

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA - ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
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R$1,00

RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS
RECEITAS REALIZADAS

Até 2º Bim/2016 Até 2º Bim/2015ATUALIZADA

PREVISÃOPREVISÃO

INICIAL

1.657.260,3RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (I) 9.717,87.520.700,07.520.700,0

1.657.260,3RECEITAS CORRENTES 9.717,87.520.700,07.520.700,0

1.628.899,3   Receita de Contribuições do Segurados 6.977,4100,0100,0

1.628.899,3      Pessoal Civil 6.977,4100,0100,0

1.628.899,3         Contribuição do Servidor Ativo Civil 5.764,4100,0100,0

0,0         Contribuição do Servidor Inativo Civil 1.213,00,00,0

0,0         Contribuição de Pensionista Civil 0,00,00,0

0,0   Outras Receitas de Contribuições 0,07.500.600,07.500.600,0

28.361,0   Receita Patrimonial 2.740,420.000,020.000,0

0,0      Receitas Imobiliárias 0,00,00,0

28.361,0      Receitas de Valores Mobiliários 2.740,420.000,020.000,0

0,0      Outras Receitas Patrimoniais 0,00,00,0

0,0   Receita de Serviços 0,00,00,0

0,0   Outras Receitas Correntes 0,00,00,0

0,0      Compensação Previdenciária do RGPS para o RPPS 0,00,00,0

0,0      Demais Receitas Correntes 0,00,00,0

0,0RECEITAS DE CAPITAL 0,00,00,0

0,0   Alienação de Bens, Direitos e Ativos 0,00,00,0

0,0   Amortização de Empréstimos 0,00,00,0

0,0   Outras Receitas de Capital 0,00,00,0

1.627.711,3RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (II) 0,07.500.000,07.500.000,0

3.284.971,6TOTAL DAS RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS (III)=(I+II) 9.717,815.020.700,015.020.700,0

Continua na página 46

5.158.711,9   DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (IV) 5.787.653,816.180.400,016.180.400,0 14.915.619,1 14.175.000,0

1.760,0   ADMINISTRAÇÃO 1.920,0187.000,0187.000,0 81.919,1 5.000,0

1.760,0      Despesas Correntes 1.920,0177.000,0177.000,0 81.919,1 5.000,0

0,0      Despesas de Capital 0,010.000,010.000,0 0,0 0,0

5.156.951,9   PREVIDÊNCIA SOCIAL 5.785.733,815.993.400,015.993.400,0 14.833.700,0 14.170.000,0

5.156.951,9      Pessoal Civil 5.785.733,815.993.400,015.993.400,0 14.833.700,0 14.170.000,0

5.156.185,8         Aposentadorias 5.785.733,810.663.700,010.663.700,0 10.663.700,0 10.000.000,0

766,1         Pensões 0,04.170.000,04.170.000,0 4.170.000,0 4.170.000,0

0,0         Outros Beneficios Previdenciários 0,01.159.700,01.159.700,0 0,0 0,0

0,0      Outras Despesas Previdenciárias 0,00,00,0 0,0 0,0

0,0         Compensação Previdenciária do RPPS para o RGPS 0,00,00,0 0,0 0,0

0,0         Demais despesas Previdenciárias 0,00,00,0 0,0 0,0

0,0DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (V) 0,00,00,0 0,0 0,0

5.158.711,9TOTAL DAS DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS (VI)=(IV+V) 5.787.653,816.180.400,016.180.400,0 14.915.619,1 14.175.000,0

-1.873.740,3RESULTADO PREVIDENCIÁRIO - RPPS (VII) = (III-VI) -5.777.936,0-1.159.700,0-1.159.700,0 -- --

DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS
DESPESAS LIQUIDADAS

2º Bim/2016 2º Bim/2015ATUALIZADA

DOTAÇÃO

INICIAL

DOTAÇÃO

2º Bim/2015

DESPESAS EMPENHADAS

2º Bim/2016

REPUBLICAÇÃO
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Caixa

Bancos Conta Movimento

Investimentos

Outros Bens e Direitos

TOTAL DE BENS E DIREITOS DO RPPS

APORTES DE RECURSOS PARA O REGIME PRóPRIO DE

TOTAL DE APORTES PARA O RPPS

   Plano Financeiro

      Recursos para Cobertura da Insuficiência Financeira

      Recursos para Formação de Reservas

      Outros aportes para o RPPS

   Plano Previdenciário

      Recursos para Cobertura de Déficit Financeiro

      Recursos para Cobertura de Déficit Atuarial

      Outros aportes para o RPPS

RECEITAS REALIZADAS

No Bimestre Até 2º Bim/2016 Até 2º Bim/2015ATUALIZADA

PREVISÃO

INICIAL

PREVISÃO

PREVIDÊNCIA SOCIAL

0,00,00,00,00,0

0,00,00,00,00,0

0,00,00,00,00,0

0,00,00,00,00,0

0,00,00,00,00,0

0,00,00,00,00,0

0,00,00,00,00,0

0,00,00,00,00,0

0,00,00,00,00,0

RESERVA ORÇAMENTÁRIA DO RPPS PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA

VALOR 0,0

BENS E DIREITOS DO RPPS
Abr/2016 Dez/2015

1.565.417,11.565.417,1

1.018.434,8-5.591.084,4

0,02.500,5

PERÍODO DE REFERÊNCIA

0,0 0,0

1.567.917,6 1.565.417,1

RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS
Até 2º Bim/2016 Até 2º Bim/2015ATUALIZADA

PREVISÃOPREVISÃO

INICIALINTRA ORÇAMENTÁRIAS - RPPS

RECEITAS CORRENTES (VIII) 7.500.000,07.500.000,0

   Receita de Contribuições 7.500.000,07.500.000,0

      Patronal 7.500.000,07.500.000,0

         Pessoal Civil 7.500.000,07.500.000,0

            Contribuição Patronal do Servidor Ativo Civil 7.500.000,07.500.000,0

            Contribuição Patronal do Servidor Inativo Civil 0,00,0

            Contribuição Patronal de Pensionista Civil 0,00,0

      Contribuição Previdenciária para Cobertura de Déficit Atuarial 0,00,0

      Contribuição Previdenciária em Regime de Débitos e Parcelamentos 0,00,0

   Receita Patrimonial 0,00,0

   Receita de Serviços 0,00,0

   Outras Receitas Correntes 0,00,0

RECEITAS DE CAPITAL (IX) 0,00,0

   Alienação de Bens 0,00,0

   Amortização de Empréstimos 0,00,0

   Outras Receitas de Capital 0,00,0

(-)DEDUÇÕES DA RECEITA (X) 0,00,0

TOTAL RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS INTRA-ORÇAMENTÁRIAS (XI)=(VIII+IX-X) 7.500.000,07.500.000,0

TOTAL DAS DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS 
INTRA - ORÇAMENTÁRIAS (XIII)=(XII)

DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS DOTAÇÃO DOTAÇÃO 
Até 2º Bim/2016 Até 2º Bim/2016

DESPESAS EMPENHADAS

Despesas de Capital

Despesas Correntes

ADMINISTRAÇÃO (XII)

0,0

0,0

0,0 0,0 0,0 0,0 0,0

0,0 0,0 0,0 0,0

0,0 0,0 0,0 0,0

0,0 0,0 0,0 0,0 0,0

INTRA - ORÇAMENTÁRIAS RPPS INICIAL ATUALIZADA Até 2º Bim/2015

RECEITAS REALIZADAS

0,0

0,0

0,0

0,0

0,0

0,0

0,0

0,0

0,0

0,0

0,0

0,0

0,0

0,0

0,0

0,0

0,0

0,0

0,0

0,0

0,0

0,0

DESPESAS LIQUIDADAS

Até 2º Bim/2015

1.627.711,3

1.627.711,3

1.627.711,3

1.627.711,3

1.627.711,3

1.627.711,3

0,0

0,0

0,0

0,0

0,0

0,0

0,0

0,0

0,0

0,0

0,0

0,0

Fonte :  Balancete (PMM, Câmara, Fundos e Fund. Educ.); Dados do Sist. Informatizado da PMM (Nova Contábil).
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DÍVIDA FISCAL LÍQUIDA

SALDO

Em 31/12/2015
(a) (b)

Em 29/Fev/2016 Em 30/Abr/2016
(c)

0,0DÍVIDA CONSOLIDADA (I) 26.944.231,990.955.397,5

0,0DEDUÇÕES (II) 70.851.915,699.599.893,2

-23.051.526,7   Disponibilidade de Caixa Bruta 44.129.932,168.976.775,9

16.330.871,2   Demais Haveres Financeiros 57.977.987,361.879.121,1

31.256.003,8   (-) Restos a Pagar Processados (exceto precatórios) 31.256.003,831.256.003,8

0,0DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA (III) = (I - II) -43.907.683,7-8.644.495,7

0,0RECEITA DE PRIVATIZAÇÕES (IV) 0,00,0

0,0PASSIVOS RECONHECIDOS (V) 26.803.103,290.680.300,6

0,0DÍVIDA FISCAL LÍQUIDA (VI) = (III + IV - V) -70.710.786,9-99.324.796,3

ValorDISCRIMINAÇÃO DA META FISCAL

META DE RESULTADO NOMINAL FIXADA NO ANEXO DE METAS FISCAIS DA LDO P/ O EXERCÍCIO DE REFERÊNCIA 0,0

REGIME PREVIDENCIÁRIO

SALDO

Em 30/Abr/2016Em 29/Fev/2016ESPECIFICAÇÃO Em 31/12/2015

DÍVIDA CONSOLIDADA PREVIDENCIÁRIA (VII) 0,0 0,0 0,0

   Passivo Atuarial 0,0 0,0 0,0

   Demais Dívidas 0,0 0,0 0,0

Deduções (VIII) 2.558.259,1 1.378.803,8 -4.048.759,6

   Ativo Disponível 2.583.851,9 1.404.396,6 -4.023.166,8

   Investimentos do RPPS 0,0 0,0 0,0

   Haveres Financeiros 0,0 0,0 0,0

   (-) Restos a Pagar Processados 25.592,8 25.592,8 25.592,8

DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA PREVIDENCIÁRIA (IX) = (VII - VIII) -2.558.259,1 -1.378.803,8 4.048.759,6

PASSIVOS RECONHECIDOS (X) 0,0 0,0 0,0

DÍVIDA FISCAL LÍQUIDA PREVIDENCIÁRIA (XI) = (IX - X) -2.558.259,1 -1.378.803,8 4.048.759,6

RESULTADO NOMINAL

PERÍODO DE REFERÊNCIA

No Bimestre
(c - b) (c - a)

Jan/2016 até Abr/2016

70.710.786,9 99.324.796,3VALOR 

Fonte :  Balancete (PMM, Câmara, Fundos e Fund. Educ.); Dados do Sist. Informatizado da PMM (Nova Contábil).
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RECEITAS PRIMÁRIAS
RECEITAS REALIZADAS

Jan a Abr/2016 Jan a Abr/2015ATUALIZADA

PREVISÃO

138.637.377,8RECEITAS PRIMÁRIAS CORRENTES (I) 127.469.859,7442.637.700,0
20.931.612,2   Receitas Tributárias 17.190.835,151.322.500,0

7.624.497,5      Imposto s/ a Prop. Predial/Territorial Urbana (IPTU) 5.923.519,211.420.000,0
7.672.484,4      Impostos s/ Serviços de Qualquer Natureza (ISS) 6.423.707,828.363.000,0

422.462,4      Imposto s/ Transmissão de Bens Imóveis (ITBI) 3.008,01.560.000,0
241.664,7      Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF) 1.082.365,91.165.000,0

4.970.503,2      Outras Receitas Tributárias 3.758.234,28.814.500,0
3.263.882,2   Receita de Contribuição 3.211.221,925.632.700,0
3.256.610,6      Receita Previdenciária 6.977,415.000.700,0

7.271,6      Outras Receitas de Contribuições 3.204.244,510.632.000,0
1.019,5   Receita Patrimonial Líquida 764,660.000,0

1.933.417,9      Receita Patrimonial 1.536.575,55.212.600,0
1.932.398,4   (-)Aplicações Financeiras 1.535.810,95.152.600,0

110.713.491,6   Transferências Correntes¹ 101.943.183,4349.361.400,0
14.493.231,6      Cota Parte FPM (80%) 13.806.674,045.600.000,0
12.458.032,1      Cota Parte ICMS (80%) 13.499.640,441.108.000,0

45.137,3      L.C. Nº 87/96 - ICMS Desoneração (80%) 45.747,2120.800,0
0,0      Convênios 0,0131.000,0

83.717.090,6      Outras Transferências Correntes 74.591.121,8262.401.600,0
3.727.372,3   Demais Receitas Correntes 5.123.854,716.261.100,0
2.413.549,5      Dívida Ativa 1.781.600,16.936.000,0
1.313.822,8      Diversas Receitas Correntes 3.342.254,69.325.100,0

358.180,0RECEITAS DE CAPITAL (II) 149.794,51.993.000,0
0,0   Operações de Crédito (III) 0,010.000,0
0,0   Amortização de Empréstimos (IV) 0,00,0
0,0   Alienação de Ativos (V) 0,062.000,0

358.180,0   Transferências de Capital 119.427,61.911.000,0
358.180,0         Convênios 119.427,61.330.000,0

0,0         Outras Transferências de Capital 0,0581.000,0
0,0   Outras Receitas de Capital 30.366,910.000,0

358.180,0RECEITAS PRIMÁRIAS DE CAPITAL (VI) = (II-III-IV-V) 149.794,51.921.000,0

138.995.557,8RECEITA PRIMÁRIA TOTAL (VII) = (I + VI) 127.619.654,2444.558.700,0

125.784.340,0DESPESAS CORRENTES (VIII) 117.856.931,8265.748.268,1395.171.800,0 284.598.584,4
86.801.109,7   Pessoal e Encargos Sociais 87.611.188,8215.563.600,1228.889.700,0 181.841.654,3

0,0   Juros e Encargos da Dívida (IX) 0,00,03.000.000,0 0,0
38.983.230,3   Outras Despesas Correntes 30.245.743,150.184.668,0163.282.100,0 102.756.930,1

125.784.340,0DESPESAS PRIMÁRIAS CORRENTES (X) = (VIII - IX) 117.856.931,8265.748.268,1392.171.800,0 284.598.584,4

366.820,9DESPESAS DE CAPITAL (XI) 76.068,7538.000,048.971.300,0 5.469.269,9
253.820,5   Investimentos 76.068,7538.000,048.177.600,0 5.130.268,6
113.000,4   Inversões Financeiras 0,00,0263.700,0 339.001,3

0,0      Concessão de Empréstimos (XII) 0,00,00,0 0,0
0,0      Aquisição de Título de Capital já Integralizado (XIII) 0,00,00,0 0,0

113.000,4      Demais Inversões Financeiras 0,00,0263.700,0 339.001,3
0,0   Amortização da Dívida (XIV) 0,00,0530.000,0 0,0

366.820,9DESPESAS PRIMÁRIAS DE CAPITAL (XV)=(XI-XII-XIII-XIV) 76.068,7538.000,048.441.300,0 5.469.269,9

0,0RESERVA DE CONTINGÊNCIA (XVI) 0,00,05.500.000,0 0,0

0,0RESERVA ORÇAMENTÁRIA DO RPPS (XVII) 0,00,00,0 0,0

126.151.160,9DESPESA PRIMÁRIA TOTAL (XVIII) = (X+XV+XVI+XVII) 117.933.000,5266.286.268,1446.113.100,0 290.067.854,3

12.844.396,9RESULTADO PRIMÁRIO (VII - XVIII) 9.686.653,7-138.666.613,9-1.554.400,0 -151.072.296,5

SALDO DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 0,0 0,0

DESPESAS PRIMÁRIAS
DESPESAS LIQUIDADAS

Jan a Abr/2016 Jan a Abr/2015ATUALIZADA

DOTAÇÃO

Jan a Abr/2016 Jan a Abr/2015

DESPESAS EMPENHADAS

Fonte :  Balancete (PMM, Câmara, Fundos e Fund. Educ.); Dados do Sist. Informatizado da PMM (Nova Contábil).
Nota :

DISCRIMINAÇÃO DA META FISCAL VALOR CORRENTE

META DE RESULTADO PRIMÁRIO FIXADA NO ANEXO DE METAS FISCAIS DA LDO P/ EXERCÍCIO DE REFERÊNCIA 0,0

¹Para efeito deste Demonstrativo, o montante das Transferências Correntes corresponde, dentre outras receitas, ao total das Transferências

Intergovernamentais,  excluídas as Deduções da Receita Corrente para Formação do FUNDEB.
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Exerc.

RESTOS A PAGAR PROCESSADOS E RESTOS A PAGAR NÃO-PROCESSADOS

Inscritos

Canc. Pagos Saldo
Exerc.

Canc. Pagos Saldo
2015

PODER/ÓRGÃO
2015

Ant.
Ant.

Inscritos

NÃO PROCESSADOS LIQUIDADOS

RESTOS A PAGAR (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIOS) (I)

EXECUTIVO

PREFEITURA MAGE 19.668.895,6 4.996.256,6 0,0 0,0 24.665.152,2 14.891.499,7 0,0 0,0 34.869.268,119.977.768,4

FUNDAÇÃO EDUCACIONAL E CULTURAL M 8.180,8 0,0 0,0 0,0 8.180,8 7.274,7 0,0 0,0 40.889,433.614,7

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE MAGÉ 2.984.707,5 3.283.275,7 0,0 0,0 6.267.983,2 3.358.612,5 0,0 0,0 7.270.825,83.912.213,3

FUNDO MUN ASSIST SOCIAL MAGÉ 304.896,9 9.730,3 0,0 0,0 314.627,2 88.797,2 0,0 0,0 992.242,3903.445,1

FUNDO MUNICIPAL DA C. E DO ADOLESCEN 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 20.000,020.000,0

FUNDO M.DE H.E DESENVOLVIMENTO URB 60,0 0,0 0,0 0,0 60,0 0,0 0,0 0,0 779.323,3779.323,3

FPSM 25.592,8 0,0 0,0 0,0 25.592,8 0,0 0,0 0,0 3.399,53.399,5

LEGISLATIVO

CAMARA MAGE 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0

TOTAL (I) 22.992.333,6 8.289.262,6 0,0 0,0 31.281.596,2 18.346.184,1 0,0 0,0 43.975.948,425.629.764,3

RESTOS A PAGAR (INTRA-ORÇAMENTÁRIOS) (II)

LEGISLATIVO

0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0

TOTAL (II) 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0

TOTAL (I + II) 22.992.333,6 8.289.262,6 0,0 0,0 31.281.596,2 18.346.184,1 0,0 0,0 43.975.948,425.629.764,3
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Continua na página 51

PREVISÃO
INICIAL

PREVISÃO
ATUALIZADA

RECEITAS REALIZADAS

Até 2º Bim/2016
(b/a)

%RECEITA RESULTANTE DE IMPOSTOS (caput do art. 212 da Constituição)

RECEITAS DO ENSINO

(a) (b)

31,441-RECEITAS DE IMPOSTOS 15.703.387,149.951.000,049.951.000,0

44,09   1.1-Receita Resultante do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU 8.096.660,918.365.000,018.365.000,0

51,87      Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU 5.923.519,211.420.000,011.420.000,0

42,63      Multas, Juros de Mora e Outros Encargos do IPTU 429.744,01.008.000,01.008.000,0

25,53      Dívida Ativa do IPTU 1.311.738,15.139.000,05.139.000,0

54,09      Multas, Juros de Mora, Atualização Monetária e Outros Encargos da Dívida Ativa do IPTU 431.659,6798.000,0798.000,0

0,00      (-) Deduções da Receita do IPTU 0,00,0

1,02   1.2-Receita Resultante do Imposto sobre Transmissão Inter Vivos - ITBI 16.225,31.590.000,01.590.000,0

0,19      Imposto sobre Transmissão Inter Vivos - ITBI 3.008,01.560.000,01.560.000,0

0,00      Multas, Juros de Mora e Outros Encargos do ITBI 0,010.000,010.000,0

129,54      Dívida Ativa do ITBI 12.953,810.000,010.000,0

2,63      Multas, Juros de Mora, Atualização Monetária e Outros Encargos da Divida Ativa do ITBI 263,510.000,010.000,0

0,00      (-) Deduções da Receita do ITBI 0,00,0

22,57   1.3-Receita Resultante do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS 6.508.135,028.831.000,028.831.000,0

22,65      Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS 6.423.707,828.363.000,028.363.000,0

9,08      Multas, Juros de Mora e Outros Encargos do ISS 27.161,3299.000,0299.000,0

46,08      Dívida Ativa do ISS 4.608,110.000,010.000,0

33,12      Multas, Juros de Mora, Atualização Monetária e Outros Encargos da Dívida Ativa do ISS 52.657,8159.000,0159.000,0

0,00      (-) Deduções da Receita do ISS 0,00,0

92,91   1.4-Receita Resultante do Imposto sobre Imposto de Renda Retido na Fonte - IRRF 1.082.365,91.165.000,01.165.000,0

92,91      Imposto de Renda Retido na Fonte - IRRF 1.082.365,91.165.000,01.165.000,0

0,00      Multas, Juros, de Mora e Outros Encargos do IRRF 0,00,0

0,00      Dívida Ativa do IRRF 0,00,0

0,00      Multas, Juros de Mora, Atualização Monetária e Outros Encargos da Dívida Ativa do IRRF 0,00,0

0,00      (-) Deduções da Receita do IRRF 0,00,0

0,00   1.5-Receita Resultante do Imposto Territorial Rural - ITR (CF. art 153, §4º, III 0,00,0

0,00      ITR 0,00,0

0,00      Multas, Juros de Mora e Outros Encargos do ITR 0,00,0

0,00      Dívida Ativa do ITR 0,00,0

0,00      Multas, Juros de Mora, Atualização Monetária e Outros Encargos da Dívida Ativa do ITR 0,00,0

0,00      (-) Deduções da Receita do ITR 0,00,0

35,242-RECEITAS DE TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS 42.192.530,2119.721.500,0119.721.500,0

30,28   2.1-Cota-Parte FPM 17.258.342,357.000.000,057.000.000,0

30,28      2.1.1-Parcela referente à CF art. 159, I, alinea b 17.258.342,357.000.000,057.000.000,0

0,00      2.1.2-Parcela referente à CF art. 159, I, alinea d 0,00,0

0,00      2.1.3-Parcela referente à CF art. 159, I, alínea e 0,00,0

32,84   2.2-Cota-Parte ICMS 16.874.550,451.385.000,051.385.000,0

37,87   2.3-ICMS-Desoneração - L.C. nº87/1996 57.184,0151.000,0151.000,0

35,84   2.4-Cota-Parte IPI-Exportação 406.036,21.133.000,01.133.000,0

20,58   2.5-Cota-Parte ITR 16.362,279.500,079.500,0

76,01   2.6-Cota-Parte IPVA 7.580.055,19.973.000,09.973.000,0

0,00   2.7-Cota-Parte IOF-Ouro 0,00,0

34,123-TOTAL DA RECEITA BRUTA DE IMPOSTOS (1 + 2) 57.895.917,3169.672.500,0169.672.500,0
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Continuação da página 50

Continua na página 52

RECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DO ENSINO PREVISÃO
INICIAL

PREVISÃO
ATUALIZADA

(a)

RECEITAS REALIZADAS

Até 2º Bim/2016 %

0,00,04-RECEITA DA APLIC. FINANC. DE OUTROS RECURSOS DE IMPOSTOS VINC. AO ENSINO

26.234.500,026.234.500,05-RECEITA DE TRANSFERÊNCIAS DO FNDE

22.612.000,022.612.000,0   5.1-Transferências do Salário-Educação

0,00,0   5.2-Transferências Diretas - PDDE

3.378.000,03.378.000,0   5.3-Transferências Diretas - PNAE

44.500,044.500,0   5.4-Transferências Diretas - PNATE

30.000,030.000,0   5.5-Transferências Diretas - FNDE

170.000,0170.000,0   5.6-Aplicações Financeiras Recursos do FNDE

70.000,070.000,06-RECEITA DE TRANSFERÊNCIAS DE CONVÊNIOS

60.000,060.000,0   6.1- Transferências de Convênios

10.000,010.000,0   6.2-Aplicação Financeira de Recursos de Convênios

0,00,07-RECEITA DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO

10.000,010.000,08-OUTRAS RECEITAS PARA FINANCIAMENTO DO ENSINO

26.314.500,09-TOTAL RECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DO ENSINO (4 + 5 + 6 + 7 + 8)

(b)

8.755.277,2

7.773.489,2

8.881.137,2

981.788,0

119.427,6

119.427,6

6.432,4

0,0

0,0

0,0

0,0

0,0

0,0

0,0

170,61

199,05

29,06

(b/a)

33,37

34,38

33,75

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

26.314.500,0

FUNDEB

RECEITAS DO FUNDEB
PREVISÃO

INICIAL
PREVISÃO

ATUALIZADA

RECEITAS REALIZADAS

Até 2º Bim/2016
(a)

8.765.225,725.077.300,025.077.300,010-RECEITAS DESTINADAS AO FUNDEB

3.451.668,311.400.000,011.400.000,0   10.1-Cota-Parte FPM Destinada ao FUNDEB - (20% de 2.1.1)

3.374.910,010.277.000,010.277.000,0   10.2-Cota-Parte ICMS Destinada ao FUNDEB - (20% de 2.2)

11.436,830.200,030.200,0   10.3-ICMS-Desoneração Destinada ao FUNDEB - (20% de 2.3)

130.669,61.133.000,01.133.000,0   10.4-Cota-Parte IPI-Exportação Destinada ao FUNDEB - (20% de 2.4)

3.272,4242.500,0242.500,0   10.5-Cota-Parte ITR ou ITR arrecadado (20% de 1.5 + 2.5)

1.793.268,61.994.600,01.994.600,0   10.6-Cota-Parte IPVA Destinada ao FUNDEB - (20% de 2.6)

43.440.237,1120.600.000,0120.600.000,011-RECEITAS RECEBIDAS DO FUNDEB

42.839.728,5120.500.000,0120.500.000,0   11.1-Transferências de Recursos do FUNDEB

0,00,0   11.2-Complementação da União ao FUNDEB

600.508,6100.000,0100.000,0   11.3-Receita de Aplicação Financeira dos Recursos FUNDEB

34.074.502,895.422.700,095.422.700,012-RESULTADO LÍQUIDO DAS TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB (11.1 - 10)

0,0

(b) (b/a)
%

34,95

30,28

32,84

37,87

11,53

1,35

89,91

36,02

35,55

0,00

600,51

35,71

[SE RESULTADO LIQUIDO DA TRANSFERÊNCIA (12 > 0)] = ACRÉSCIMO RESULTANTE DAS TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB
[SE RESULTADO LIQUIDO DA TRANSFERÊNCIA (12 > 0)] = DECRÉSCIMO RESULTANTE DAS TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB

DESPESAS DO FUNDEB DOTAÇÃO
INICIAL

DOTAÇÃO
ATUALIZADA Até 2º Bim/2016

DESPESAS LIQUIDADAS

Até 2º Bim/2016 (f)=(g/d)
%

(e)(d)

47,1434.112.859,098.229.985,172.360.000,072.360.000,013-PAGAMENTO DOS PROFISSIONAIS DO MAGISTÉRIO 135,75
0,004.188.366,125.869.958,90,00,0   13.1-Com Educação Infantil 0,00

41,3629.924.492,972.360.026,272.360.000,072.360.000,0   13.2-Com Ensino Fundamental 100,00
7,813.768.302,510.561.280,048.241.000,048.241.000,014-OUTRAS DESPESAS 21,89
7,062.175.450,32.626.768,130.824.100,030.824.100,0   14.1-Com Educação Infantil 8,52
9,151.592.852,27.934.511,917.416.900,017.416.900,0   14.2-Com Ensino Fundamental 45,56

31,4137.881.161,5108.791.265,1120.601.000,0120.601.000,015-TOTAL DAS DESPESAS DO FUNDEB (13+14) 90,21

DESPESAS EMPENHADAS

(f)=(e/d)
% (g)

16-RESTOS A PAGAR INSCRITOS NO EXERCÍCIO SEM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA DE RECURSOS DO FUNDEB 0,00

17-DESPESAS CUSTEADAS COM O SUPERÁVIT FINANCEIRO, DO EXERCÍCIO ANTERIOR, DO FUNDEB

18-TOTAL DE DEDUÇÕES CONSIDERADAS PARA FINS DE LIMITE DO FUNDEB(16+17)

19-TOTAL DE DESPESAS DO FUNDEB PARA FINS DE LIMITE (15 - 18)

20-RECURSOS RECEBIDOS DO FUNDEB EM 2015 QUE NÃO FORAM UTILIZADOS
21-DESPESAS CUSTEADAS COM O SALDO DO ITEM 20 ATÉ O PRIMEIRO TRIMESTRE DE 2016

DEDUÇÕES PARA FINS DE LIMITE DO FUNDEB PARA PAGAMENTO DOS PROFISSIONAIS DE ENSINO

CONTROLE DA UTILIZAÇÃO DE RECURSOS NO EXERCÍCIO SUBSEQUENTE

0,00

0,00

37.881.161,50

0,00
0,00

     16.1-FUNDEB 60% 0,00
     16.2-FUNDEB 40% 0,00

     17.1-FUNDEB 60%

     17.2-FUNDEB 40%
0,00
0,00

      19.1-MÍNIMO DE 60% DO FUNDEB NA REMUNERAÇÃO DO MAGISTÉRIO (13-(16.1+17.1))/(II)x100 78,53
      19.2-MÁXIMO DE 40% EM DESPESAS COM MDE QUE NÃO REMUNERAÇÃO DO MAGISTÉRIO (14-(16.2+17.2))/(XX)X100 8,67
      19.3-MÁXIMO DE 5% NÃO APLICADO NO EXERCÍCIO (100-(19.1+19.2)) 12,80
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MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO - DESPESAS NÃO CUSTEADAS COM A RECEITA RESULTANTE DE IMPOSTOS E RECURSOS DO FUNDEB

RECEITAS COM AÇÕES TÍPICAS DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO
PREVISÃO

INICIAL
PREVISÃO

ATUALIZADA

RECEITAS REALIZADAS

Até 2º Bim/2016
(c=b/a)

%
(a)

34,1214.473.979,342.418.125,042.418.125,022-IMPOSTOS E TRANSFERÊNCIAS DESTINADAS À MDE (25% DE 3)

DESPESAS COM AÇÕES TÍPICAS DE MANUTENÇÃO DOTAÇÃO
INICIAL

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

DESPESAS EMPENHADAS

Até o Bimestre
(f)=(f/d)x100

%
(f)(d)

19,487.221.066,529.274.017,137.071.800,037.071.800,023-EDUCAÇÃO INFANTIL 78,97
20,656.363.816,428.496.727,030.824.100,030.824.100,0   23.1-Despesas Custeadas com Recursos do FUNDEB 92,45
13,72857.250,1777.290,16.247.700,06.247.700,0   23.2-Despesas Custeadas com Outros Recursos de Impostos 12,44
32,1833.179.112,984.053.805,8103.109.100,0103.109.100,024-ENSINO FUNDAMENTAL 81,52
35,1131.517.345,180.294.538,189.776.900,089.776.900,0   24.1-Despesas Custeadas com Recursos do FUNDEB 89,44
12,461.661.767,83.759.267,713.332.200,013.332.200,0   24.2-Despesas Custeadas com Outros Recursos de Impostos 28,20
0,000,00,00,00,025-ENSINO MÉDIO 0,00
0,000,00,00,00,026-ENSINO SUPERIOR 0,00
0,000,00,00,00,027-ENSINO PROFISSIONAL NÃO INTEGRADO AO ENSINO REGULAR 0,00
0,000,00,00,00,028-OUTRAS 0,00

28,8240.400.179,4113.327.822,9140.180.900,0140.180.900,029-TOTAL DESPESAS C/AÇÕES TÍPICAS DE MDE(23+24+25+26+27+28) 80,84

DEDUÇÕES CONSIDERADAS PARA FINS DE LIMITE CONSTITUCIONAL VALOR

30-RESULTADO LÍQUIDO DAS TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB = (12)

31-DESPESAS CUSTEADAS COM A COMPLEMENTAÇÃO DO FUNDEB NO EXERCÍCIO

35-RESTOS A PAGAR INSCRITOS NO EXERCÍCIO SEM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA DE RECURSOS DE IMPOSTOS VINCULADOS AO ENSINO

33-DESPESAS CUSTEADAS COM O SUPERÁVIT FINANCEIRO DO FUNDEB DO EXERCÍCIO ANTERIOR

36-CANCELAMENTO,NO EXERCÍCIO, DE RESTOS A PAGAR INSCRITOS COM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA DE RECURSOS DE IMPOSTOS VINCULADOS AO ENSINO = (46g) 

32-RECEITA DE APLICAÇÃO DOS RECURSOS DO FUNDEB ATÉ O BIMESTRE = (50 h)

37-TOTAL DAS DEDUÇÕES CONSIDERADAS PARA FINS DE LIMITES CONSTITUCIONAIS (30+31+32+33+34+35+36)

39-MÍNIMO DE 25% DAS RECEITAS RESULTANTES DE IMPOSTOS NA MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO [(38)/(3)]X100%

OUTRAS DESPESAS CUSTEADAS COM RECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DOTAÇÃO
INICIAL

DOTAÇÃO
ATUALIZADA No Bimestre

DESPESAS LIQUIDADAS

Até o Bimestre
(h)=(g/d)

%
(g)(d)

0,0040-DESPESAS CUSTEADAS C/APLIC. FIN. EM OUTROS RECURSOS DE IMPOSTOS VINC. AO ENSINO 0,0 0,0 0,0 0,00,00

5,2541-DESPESAS CUSTEADAS COM A CONTRIBUIÇÃO DO SALÁRIO-EDUCAÇÃO 22.713.000,0 22.713.000,0 1.829.780,3 1.192.978,18,06

0,0042-DESPESAS CUSTEADAS COM OPERAÇÃO DE CRÉDITO 0,0 0,0 0,0 0,00,00

17,5743-DESPESAS CUSTEADAS COM OUTRAS RECEITAS PARA FINANCIAMENTO DO ENSINO 6.539.700,0 6.539.700,0 1.343.741,1 1.148.982,620,55

8,0144-TOTAL OUTRAS DESPESAS CUSTEADAS C/RECEITAS ADIC. P/FINANC.DO ENSINO 29.252.700,0 29.252.700,0 3.173.521,4 2.341.960,710,85

0,00     (40+41+42+43) 0,0 0,0 0,0 0,00,00

25,2345-TOTAL GERAL DAS DESPESAS COM MDE (29+44) 169.433.600,0 169.433.600,0 116.501.344,3 42.742.140,168,76

OUTRAS INFORMAÇÕES PARA CONTROLE

RESTOS A PAGAR INSCRITOS COM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA

DE RECURSOS DE IMPOSTOS VINCULADOS AO ENSINO
SALDO ATÉ O BIMESTRE Cancelado em 2016

(g)

46-RESTOS A PAGAR DE DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO

FLUXO FINANCEIRO DOS RECURSOS DO FUNDEB VALOR

47-SALDO FINANCEIRO DO FUNDEB EM 31 DE DEZEMBRO DE <EXERCÍCIO ANTERIOR>

48-(+) INGRESSO DE RECURSOS DO FUNDEB ATÉ O BIMESTRE
49-(-) PAGAMENTOS EFETUADOS ATÉ O BIMESTRE

50-(+) RECEITA DE APLICAÇÃO FINANCEIRA DOS RECURSOS DO FUNDEB ATÉ O BIMESTRE

51-(=) SALDO FINANCEIRO DO FUNDEB NO EXERCÍCIO ATUAL

34.074.502,80

0,00

0,00

0,00

0,00

600.508,60

34.675.011,40

9,89

0,00 0,00

0,00
42.839.728,50

0,00

600.508,60
43.440.237,10

34-DESPESAS CUSTEADAS COM O SUPERÁVIT FINANCEIRO DE OUTROS RECURSOS DE IMPOSTOS, DO EXERCÍCIO ANTERIOR

38-TOTAL DAS DESPESAS PARA FINS DE LIMITE (23+24)-37

0,00

5.725.168,00

DO ENSINO

DESPESAS EMPENHADAS

%
(f)=(e/d)(e)

    46.1- EXECUTADOS COM RECURSOS DE IMPOSTOS VINCULADOS AO ENSINO
    46.2-EXECUTADOS COM RECURSOS DO FUNDEB

0,00 0,00
0,00 0,00

49.1-ORÇAMENTO DO EXERCÍCIO

49.2-RESTOS A PAGAR
0,00
0,00

DESPESAS LIQUIDADAS

Até o Bimestre
(e) (f)=(e/d)x100

%E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO

(b)

FONTE :

¹ Caput do artigo 212 da CF/1988

² Os valores referentes à parcela dos restos a Pagar inscritos sem disponibilidade financeira vinculada à educação deverão ser informados somente no RREO do ultimo bimestre do exercício.
³ Limites mínimos anuais a serem cumpridos no encerramento do exercíci, no âmbito de atuação prioritária, conforme Lei 9.394/96, art. 11, V.

AJUSTE DAS DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO

VINCULADAS ÀS RECEITAS RESULTANTES DE IMPOSTOS
      Despesas com Ensino Fundamental ( 24.2 )
      Despesas com Educação Infantil em Creches e Pré-Escolas ( 23.2 )
      Outras Despesas com Ensino

PARCELA DAS TRANSFERÊNCIAS DESTINADA À FORMAÇÃO DO FUNDEB ( 10 )
INATIVOS PAGOS COM RECURSOS DO TESOURO ( 40 )

      Despesas com Ensino Fundamental 
      Despesas com Educação Infantil em Creches e Pré-Escolas

TOTAL DA DESPESA COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO - ( 24.2 + 23.2 + 10 + 40 )

AJUSTE DA TABELA DE CUMPRIMENTO DOS LIMITES CONSTITUCIONAIS
Mínimo de <25%> das receitas resultantes de impostos na manutenção e desenvolvimento do ensino - Caput do artigo 212 da CF/88
Mínimo de <60%> do FUNDEB na remuneração do magistério do Ensino Fundamental - caput § 5º do artigo 60 do ADCT

2.519.017,90

857.250,10
0,00

8.765.225,70
0,00

11.284.243,60

0,00
0,00

19,49

1.661.767,80

78,53
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RECEITAS PARA APURAÇÃO DA APLICAÇÃO EM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS 
RECEITAS REALIZADAS

Até 2º Bim/2016 %ATUALIZADA

PREVISÃO

(b/a)(b)(a)

PREVISÃO

INICIALDE SAÚDE

31,44RECEITA DE IMPOSTOS LÍQUIDA (I) 15.703.387,149.951.000,049.951.000,0
51,87   Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU 5.923.519,211.420.000,011.420.000,0

0,19   Imposto sobre Transmissão de Bens Intervivos - ITBI 3.008,01.560.000,01.560.000,0
22,65   Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS 6.423.707,828.363.000,028.363.000,0
92,91   Imposto de Renda Retido na Fonte - IRRF 1.082.365,91.165.000,01.165.000,0

0,00   Imposto Territorial Rural - ITR 0,00,00,0
34,69   Multas, Juros de Mora e Outros Encargos dos Impostos 456.905,31.317.000,01.317.000,0
25,77   Dívida Ativa dos Impostos 1.329.300,05.159.000,05.159.000,0
50,11   Multas, Juros de Mora e Outros Encargos da Dívida Ativa 484.580,9967.000,0967.000,0
35,24RECEITAS DE TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS 42.192.530,2119.721.500,0119.721.500,0
30,28   Cota-Parte FPM 17.258.342,357.000.000,057.000.000,0
20,58   Cota-Parte ITR 16.362,279.500,079.500,0
76,01   Cota-Parte IPVA 7.580.055,19.973.000,09.973.000,0
32,84   Cota-Parte ICMS 16.874.550,451.385.000,051.385.000,0
35,84   Cota-Parte IPI-Exportação 406.036,21.133.000,01.133.000,0

0,00   Compensações Financeiras Provenientes de Impostos e Transferências 0,00,00,0
37,87   CONSTITUCIONAIS 57.184,0151.000,0151.000,0
37,87        Desoneração ICMS (LC 87/96) 57.184,0151.000,0151.000,0

0,00        Outras 0,00,00,0

TOTAL DAS RECEITAS PARA APURAÇÃO DA APLICAÇÃO EM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE (III) = I + II 34,1257.895.917,3169.672.500,0169.672.500,0

RECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DA SAÚDE
RECEITAS REALIZADAS

Até 2º Bim/2016 %ATUALIZADA
PREVISÃO

(d/c)( d )( c )

PREVISÃO
INICIAL

7,35TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE-SUS 3.609.314,449.130.500,049.130.500,0
7,72   Provenientes da União 3.609.314,446.776.500,046.776.500,0
0,00   Provenientes dos Estados 0,02.354.000,02.354.000,0
0,00   Provenientes de Outros Municípios 0,00,00,0
0,00   Outras Receitas do SUS 0,00,00,0
0,00TRANSFERÊNCIAS VOLUNTÁRIAS 38.199,20,00,0
0,00RECEITAS DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO VINCULADAS À SAÚDE 0,00,00,0
0,00OUTRAS RECEITAS PARA FINANCIAMENTO DA SAÚDE 0,00,00,0

7,42TOTAL RECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DA SAÚDE 3.647.513,649.130.500,049.130.500,0

32.061.643,2 97,7932.786.300,032.239.300,0 52.445.520,8 159,96DESPESAS CORRENTES
20.972.382,8 110,5018.979.600,018.356.600,0 32.164.999,9 169,47   Pessoal e Encargos Sociais

0,00,0 0,0 0,00   Juros e Encargos da Dívida
11.089.260,4 80,3213.806.700,013.882.700,0 20.280.520,9 146,89   Outras Despesas Correntes

5.317.500,05.864.500,0 438.000,0 8,24DESPESAS DE CAPITAL
5.317.100,05.864.100,0 438.000,0 8,24   Investimentos

400,0400,0 0,0 0,00   Inversões Financeiras
0,00,0 0,0 0,00   Amortização da Dívida

32.061.643,2 84,1438.103.800,038.103.800,0 52.883.520,8 138,79TOTAL DAS DESPESAS COM SAÚDE (IV)

DESPESAS COM SAÚDE
DESPESAS LIQUIDADAS

Até 2º Bim/2016 %ATUALIZADA
DOTAÇÃO

(e) (g) (g/e)(Por Grupo de Natureza da Despesa)
DOTAÇÃO

INICIAL

DESPESAS EMPENHADAS

Até 2º Bim/2016 %
(f) (f/e)

0,0 0,00

0,0 0,00
0,0 0,00
0,0 0,00
0,0 0,00

DESPESAS COM SAÚDE NÃO COMPUTADAS PARA FINS
DESPESAS LIQUIDADAS

Até 2º Bim/2016 %ATUALIZADA
DOTAÇÃO

( i ) (i/Vg)
DE APURAÇÃO DO PERCENTUAL MÍNIMO

DOTAÇÃO
INICIAL

DESPESAS EMPENHADAS

Até 2º Bim/2016 %
( h ) (h/IVf)

0,000,0 0,000,00,00,0DESPESAS COM INATIVOS E PENSIONISTAS
0,000,0DESPESA COM ASSISTÊNCIA À SAÚDE QUE NÃO ATENDE AO PRINCÍPIO
0,000,0 0,000,00,00,0DE ACESSO UNIVERSAL

92,1548.730.793,8 84,4627.077.858,00,00,0DESPESAS CUSTEADAS COM OUTROS RECURSOS
92,1548.730.793,8 84,4627.077.858,00,00,0   Recursos de Transferência do Sistema Único de Saúde - SUS

0,000,0 0,000,00,00,0   Recursos de Operações de Crédito
0,000,0 0,000,00,00,0   Outros Recursos
0,000,0 0,000,00,00,0OUTRAS AÇÕES E SERVIÇOS NÃO COMPUTADOS
0,000,0RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS INSCRITOS INDEVIDAMENTE NO
0,000,0 0,000,00,00,0EXERCÍCIO SEM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA¹ 
0,000,0DESPESAS CUSTEADAS COM DISPONIBILIDADE DE CAIXA VINCULADA
0,000,0 0,000,00,00,0AOS RESTOS A PAGAR CANCELADOS²
0,000,0DESPESAS CUSTEADAS C/REC.VINCULADOS À PARCELA DO % MÍNIMO
0,000,0 0,000,00,00,0NÃO APLICADAS EM AÇÕES E SERV. SAÚDE EM EXER. ANTERIORES³

92,1548.730.793,8 84,4627.077.858,00,00,0TOTAL DAS DESPESAS COM SAÚDE NÃO COMPUTADAS (V)

0,000,0TOTAL DAS DESPESAS COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE
7,854.152.727,0 15,544.983.785,238.103.800,038.103.800,0(VI) = (IV - V)

Continua na página 54
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PERCENTUAL DE APLICAÇÃO EM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE SOBRE A RECEITA DE IMPOSTOS LÍQUIDA E TRANSFERÊNCIAS 8,61 %

CONSTITUCIONAIS E LEGAIS (VII%) = (VIi / IIIb X 100) - LIMITE CONSTITUCIONAL 15% (4 e 5)

VALOR REFERENTE À DIFERENÇA ENTRE O VALOR EXECUTADO E O LIMITE MÍNIMO CONSTITUCIONAL [(VII - 15)/100xIIIb] -3.700.602,4
6

EXECUÇÃO DE RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS INSCRITOS COM
INSCRITOS

CANCELADOS/
PRESCRITOS

PAGOS A PAGAR
DISPONIBILIDADE DE CAIXA

CONSIDERADA

NO LIMITE

PARCELA

Inscritos em 2015 0,0 0,0 0,00 0,00 0,00

Inscritos em 2014 0,0 0,0 0,00 0,00 0,00

Inscritos em 2013 0,0 0,0 0,00 0,00 0,00

Inscritos em 2012 0,0 0,0 0,00 0,00 0,00
Total 0,0 0,0 0,00 0,00 0,00

RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS

( j )

Saldo Final (Não Aplicado)

0,0 0,00

Saldo Inicial

Despesas custeadas no

0,0

exercício de referência

CONTROLE DOS RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS PARA FINS DE APLICAÇÃO

DA DISPONIBILIDADE DE CAIXA CONFORME ARTIGO 24, §1º E §2º

Restos a Pagar Cancelados ou Prescritos em 2015

Restos a Pagar Cancelados ou Prescritos em 2014 0,0 0,0 0,00

Restos a Pagar Cancelados ou Prescritos em 2013

Restos a Pagar Cancelados ou Prescritos em 2012

0,0

0,0

0,0

0,0

0,00

0,00

Total (VIII) 0,0 0,0 0,00

LIMITE NÃO CUMPRIDO

( k )

Saldo Final (Não Aplicado)

0,0 0,00

Saldo Inicial

Despesas custeadas no

0,0

exercício de referência

CONTROLE DO VALOR REFERENTE AO PERCENTUAL MÍNIMO NÃO CUMPRIDO EM EXERCÍCIOS

ANTERIORES PARA FINS DE APLICAÇÃO DOS RECURSOS VINCULADOS CONFORME ART. 25 E 26

Diferença de limite não cumprido em 2015

Diferença de limite não cumprido em 2014 0,0 0,0 0,00

Diferença de limite não cumprido em 2013

Diferença de limite não cumprido em 2012

0,0

0,0

0,0

0,0

0,00

0,00

Total (IX) 0,0 0,0 0,00

DESPESAS LIQUIDADAS

Até 2º Bim/2016 %ATUALIZADA

DOTAÇÃO

( m ) (m / total m)

Atenção Básica

Assistência Hospitalar e Ambulatorial

Suporte Profilático e Terapêutico

Vigilância Sanitária

Vigilância Epidemiológica

Alimentação e Nutrição

TOTAL

30.570.200,0 11.048.641,7

49.928.500,0 17.684.098,5

1.856.600,0 1.191.558,6

0,0 0,0

4.019.500,0 544.552,6

780.600,0 100.000,0

91.911.000,0 32.706.228,7

33,78

54,07

3,64

0,00

1,66

0,31

100,00

DESPESAS COM SAÚDE

(Por Subfunção)

Outras Subfunções 4.755.600,0 2.137.377,3 6,54

29.804.200,0

50.956.500,0

1.856.600,0

0,0

4.019.500,0

780.600,0

4.493.600,0

91.911.000,0

DOTAÇÃO

INICIAL

DESPESAS EMPENHADAS

Até 2º Bim/2016 %
(l) (l / total l)

15.586.342,7

30.581.961,3

1.463.308,7

0,0

3.446.916,8

400.000,0

54.867.921,0

28,41

55,74

2,67

0,00

6,28

0,73

100,00

3.389.391,5 6,18

Durante o exercício esse valor servirá para o monitoramento no art. 23 da LC 141/2012.

Limite anual mínimo a ser cumprido no encerramento do exercício.

Fonte :  Balancete (PMM, Câmara, Fundos e Fund. Educ.); Dados do Sist. Informatizado da PMM (Nova Contábil).

² O valor apresentado na intercessão com a coluna "i" ou com a coluna "h+i" (último bimestre) deverá ser o mesmo apresentado no "total j".

¹ Esta linha apresentará valor somente no Relatório Resumido da Execução Orçamentária do último bimestre do exercício.

³ O valor apresentado na intercessão com a coluna "i" ou com a coluna "h+i" (último bimestre) deverá ser o mesmo apresentado no "total k".
4

5

No último bimestre será utilizada a fórmula: VI(h+i) - (15 x IIIb/100)6

REPUBLICAÇÃO
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DEMONSTRATIVO DAS PARCERIAS PÚBLICO-PRIVADAS

Lei nº 11.079, de 30.12.2004, arts 22 e 28 - Anexo 13

(b) (c) = (a) + (b)

0,0 0,0 0,0

0,0 0,0 0,0

0,0 0,0 0,0

0,0 0,0 0,0

0,0 0,0 0,0

0,0 0,0 0,0

0,0 0,0 0,0

0,0 0,0 0,0

0,0 0,0 0,0

0,0 0,0 0,0

0,0 0,0 0,0

0,0 0,0 0,0

0,0 0,0 0,0

0,0 0,0 0,0

0,0 0,0 0,0

0,0 0,0 0,0

0,0 0,0 0,0

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA - ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

PERÍODO DE REFERÊNCIA: 2º Bimestre / 2016

R$ 1,00

  

ESPECIFICAÇÃO

SALDO TOTAL EM

31 DE DEZEMBRO DO 

EXERCÍCIO ANTERIOR
(a)

REGISTROS EFETUADOS EM 2016

NO BIMESTRE ATÉ O BIMESTRE
SALDO TOTAL

0,0TOTAL DE ATIVOS

0,0   Direitos Futuros

0,0   Ativos Contabilizados na SPE

0,0   Contrapartida para Provisões de PPP

0,0TOTAL DE PASSIVOS (I)

0,0   Obrigações Não Relacionadas a Serviços

0,0   Contrapartida para Ativos da SPE

0,0   Provisões de PPP

0,0GARANTIAS DE PPP(II)

0,0SALDO LÍQUIDO DE PASSIVOS DE PPP (III) = (I-II)

0,0PASSIVOS CONTINGENTES
0,0   Contraprestações Futuras
0,0   Riscos Não Provisionados
0,0   Outros Passivos Contingentes
0,0ATIVOS CONTINGENTES
0,0   Serviços Futuros
0,0   Outros Ativos Contingentes

FONTE :

DESPESAS DE PPP 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 2025

Do Ente Federado
Das Estatais Não-Dependentes

TOTAL DAS DESPESAS 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0

RECEITA CORRENTE LIQUIDA (RCL) 393.615.390,9 406.736.085,3 420.294.142,2 434.304.140,6 448.781.145,4 463.740.723,7 479.198.961,5 495.172.481,0 511.678.458,6 528.734.642,9 546.359.374,7

TOTAL DAS DESPESAS / RCL (%) 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0

REPUBLICAÇÃO



BALANÇO ORCAMENTÁRIO - RECEITAS Até o  bimestreNo bimestre

Previsão Inicial de Receita

Receitas Realizadas
Previsão Atualizada da Receita

Saldos de Exercícios Anteriores (utilizados para créditos adicionais)
Deficit Orçamentário

BALANÇO ORCAMENTÁRIO - DESPESAS Até o  bimestreNo bimestre

Dotação Inicial

Despesas Empenhadas
Dotação Atualizada

Despesas Liquidadas
Superavit Orçamentário

0,0
0,0

0,0
68.230.429,4

0,0

0,0
0,0

0,0
62.196.717,2

191.531.945,3

449.783.300,0
449.783.300,0
129.155.465,0

0,0
0,0

449.576.800,0
449.643.100,0
266.286.268,1
117.933.000,6

11.222.464,4
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DEMONSTRATIVO SIMPLIFICADO DO RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA - ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

PERÍODO DE REFERÊNCIA: 2º Bimestre / 2016

DEMONSTRATIVO SIMPLIFICADO

SIGFIS - Versão 2016                                                                                                  Data de Emissão: 30/09/2016     10:43h                                                                                               Anexo 14 do RREO

  

RESULTADOS NOMINAL E PRIMÁRIO
Meta Fixada no

% em Relação à Meta

Resultado Nominal
Resultado Primário

Anexo de Metas

Fiscais da LDO
(a)

Resultado
Apurado

Até o Bimestre
(b) (b/a)

0,0
0,0 9.686.653,7

99.324.796,3
0,0%
0,0%

 Receitas Previdenciárias realizadas (III)
 Despesas Previdenciárias liquidadas (IV)
 Resultado Previdenciário (III-IV)

1.349,1
2.348.850,8

-2.347.501,7

9.717,8
5.787.653,8

-5.777.936,0

RECEITAS/DESPESAS DOS REGIMES DE PREVIDENCIA Até o  bimestreNo bimestre

DESPESAS POR FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO Até o  bimestreNo bimestre

RECEITA CORRENTE LIQUIDA -  RCL Até o  bimestre

Receita Corrente Líquida

Regime Próprio de Previdencia Social dos Servidores Públicos

266.286.268,1
117.933.001,5

385.300.917,8

Despesas Empenhadas
Despesas Liquidadas

191.531.945,2
62.196.718,2

MOVIMENTAÇÃO DE RESTOS A PAGAR Inscrição
Pagamento

  Poder Executivo
  Poder  Legislativo

 RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS
  Poder Executivo
  Poder Legislativo

Cancelamento
Saldo a pagar

 RESTOS A PAGAR PROCESSADOS
POR PODER

até o bimestre até o bimestre

TOTAL

Mínimo Anual de 25% das Receitas de Impostos na Manutenção e Desenvolvimento do Ensino - MDE

DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO - MDE
Valor Apurado

%Mínimo Aplicar Exerc %Aplicado até bimestre

Limites Constitucionais Anuais

até o bimestre

25%

31.281.596,2
0,0

18.346.184,1
0,0

49.627.780,3

0,0
0,0

0,0
0,0

0,0

0,0
0,0

0,0
0,0

0,0

31.281.596,2
0,0

43.975.948,4
0,0

75.257.544,6

5.725.168,0 9,9%
Mínimo Anual de 60% do FUNDEB na Remuneração dos Professores do Ensino Fundamental 60%37.881.161,5 78,5%

FONTE :

Nota :

RECEITAS DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO E DESPESAS DE CAPITAL
Valor Apurado 

Saldo a Realizar

PROJEÇÃO ATUARIAL DOS REGIMES DE PREVIDÊNCIA
Exercício em

20º Exercício

Receita de Operação de Crédito
Despesa de Capital Líquida

Até o Bimestre

RECEITA DA ALIENAÇÃO DE ATIVOS E APLICAÇÃO DOS RECURSOS Valor Apurado Saldo a Realizar

Receita de Capital Resultante da Alienação de Ativos
Aplicação dos Recursos da Alienação de Ativos

Até o Bimestre

Regime Próprio de Previdencia Social dos Servidores Públicos
 Receitas Previdenciárias (IV)
 Despesas Previdenciárias (V)
 Resultado Previdenciário (VI)=(IV-V)

 10º Exercício 35º Exercício
Referência

DESPESAS COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE

Valor Apurado Limite Constitucional Anual

Despesas Próprias com Ações e Serviços Públicos de Saúde

Até o Bimestre
%Mínimo a Aplicar

no Exercício % Aplicado até o bimestre

4.152.727,0 15,0% 8,6%

DESPESAS DE CARÁTER CONTINUADO, DERIVADAS DE PPP´S CONTRATADAS Valor Apurado no Exercício Corrente

Total das despesas / RCL (%) 0,0%

REPUBLICAÇÃO



DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL

RGF - ANEXO 1 R$ 1,00

DESPESA COM PESSOAL

Mai/2015 até Abr/2016

LIQUIDADAS
INSCRITAS EM RP

DESPESA EXECUTADAS

NÃO PROCESSADOS
TOTAL

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 4.889.304,9222.099.689,0 226.988.993,9

   Pessoal Ativo 4.889.304,9207.461.845,0 212.351.149,9

   Pessoal Inativo e Pensionista 0,014.637.844,0 14.637.844,0

   Outras Despesas de Pessoal Decorrentes de Contratos de Terceirização (art. 18, § 1º da LRF) 0,00,0 0,0

Despesas não Computadas (art. 19, § 1º da LRF) (II) 75.593,216.508.900,1 16.584.493,3

      (-) Decorrentes de Decisão Judicial 0,00,0 0,0

      (-)Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 0,014.637.844,0 14.637.844,0

      (-)Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária 51.659,21.424.604,7 1.476.263,9

      (-)Despesas de Exercícios Anteriores 23.934,0446.451,4 470.385,4

DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP (IV)=(I - II) 4.813.711,7205.590.788,9 210.404.500,6

Fonte :  Balancete (PMM, Câmara, Fundos e Fund. Educ.); Dados do Sist. Informatizado da PMM (Nova Contábil).

% do TOTAL DA DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL PARA FINS DE APURAÇÃO DO LIMITE - TDP sobre a RCL (VI) = (IV / V) * 100 54,61 %

LIMITE PRUDENCIAL (§ único, art. 22 da LRF) - <51,30%> 197.659.371,2

LIMITE MÁXIMO (inciso III, art. 20 da LRF) - <54,00%> 208.062.496,0

TRAJETÓRIA DE RETORNO AO LIMITE DA DESPESA TOTAL COM PESSOAL

2016 2016 2016

1º Quadr. 2º Quadr. 3º Quadr.

  Limite Máximo (a)  % TDP (b) % Excedente Redutor Mínimo de 1/3 Limite % TDP (f) Redutor Residual Limite % TDP

54,00 % 54,6 0,6 0,2 54,4 - - - -

Nota : 

(h) = (a)(e) = (b - d)
do Excedente 
(d) = (1/3 * c)(c) = (b-a) (g) = (f - a)

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (V) 385.300.918,5

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL VALOR

LIMITE DE ALERTA (inciso II do §1º do art. 59 da LRF) - <48,6%> 187.256.246,4

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL - ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

PERÍODO DE REFERÊNCIA: 1º Quadrimestre / 2016
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LRF, art 55, inciso I, alinea "b" - Anexo 2 R$ 1,00

DIVÍDA CONSOLIDADA
SALDO DO EXERCÍCIO DE 2016

2º Quadrimestre1º Quadrimestre 3º Quadrimestre

SALDO EXERCÍCIO

ANTERIOR

DÍVIDA CONSOLIDADA - DC (I) 0,0 0,0 0,090.955.397,5
Dívida Mobiliária 0,0 0,0 0,00,0
Dívida Contratual 0,0 0,0 0,090.955.397,5
   Interna 0,0 0,0 0,090.955.397,5
   Externa 0,0 0,0 0,00,0
Precatórios Posteriores a 5.5.2000 (inclusive) 0,0 0,0 0,00,0
Outras Dívidas 0,0 0,0 0,00,0
DEDUÇÕES(II)¹ 0,0 0,0 0,099.599.893,2
   Disponibilidade de Caixa Bruta -23.051.526,7 0,0 0,068.976.775,9
   Demais Haveres Financeiros 16.330.871,2 0,0 0,061.879.121,1
   (-) RP Processados (Exceto Precatórios) 31.256.003,8 0,0 0,031.256.003,8

DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA - DCL (III) = (I - II) 0,0 0,0 0,0-8.644.495,7

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL 385.300.918,5 0,0 0,0393.615.390,9

DETALHAMENTO DA DÍVIDA CONTRATUAL
SALDO DO EXERCÍCIO DE 2016

Até o 2º QuadrimestreAté o 1º Quadrimestre Até o 3º Quadrimestre

SALDO EXERCÍCIO

ANTERIOR

DÍVIDA CONTRATUAL (IV = V + VI + VII + VIII)                      0,0 0,0 0,090.955.397,5
DÍVIDA DE PPP (V) 0,0 0,0 0,00,0
PARCELAMENTOS DE DÍVIDAS (VI)                      0,0 0,0 0,090.680.300,6
   De Tributos 0,0 0,0 0,0652.546,1
   De Contribuições Sociais 0,0 0,0 0,025.709.995,9
      Previdenciárias 0,0 0,0 0,025.709.995,9
      Demais Contribuições Sociais                      0,0 0,0 0,00,0
   Do FGTS 0,0 0,0 0,0448.185,2
   Com Instituição Não Financeira                      0,0 0,0 0,063.869.573,4
DÍVIDA COM INSTITUIÇÃO FINANCEIRA (VII)                      0,0 0,0 0,00,0
   Interna 0,0 0,0 0,00,0
   Externa 0,0 0,0 0,00,0

DEMAIS DÍVIDAS CONTRATUAIS (VIII)                      0,0 0,0 0,0275.096,9

OUTROS VALORES NÃO INTEGRANTES DA DC
SALDO DO EXERCÍCIO DE 2016

Até o 2º QuadrimestreAté o 1º Quadrimestre Até o 3º Quadrimestre

SALDO EXERCÍCIO

ANTERIOR

PRECATÓRIOS ANTERIORES A 5.5.2000                      0,0 0,0 0,00,0
INSUFICIÊNCIA FINANCEIRA 0,0 0,0 0,00,0
DEPÓSITOS 0,0 0,0 0,0685.391,6
RP NÃO PROCESSADOS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES                      44.527.218,9 0,0 0,044.527.218,9
ANTECIPAÇÕES DE RECEITA ORÇAMENTÁRIA - ARO                       0,0 0,0 0,00,0

% da DC sobre a RCL [ I / RCL] 0,00 % 0,00 %

% da DCL sobre a RCL  [ III / RCL] 0,00 %

LIMITE DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL 120,00 % 120,00 %

0,00 %

0,00 %

23,11 %

-2,20 %

120,00 %

0,00 %

120,00 %

LIMITE DE ALERTA (inciso III, §1º do art. 59 - LRF) - 48,6% 120,00 % 120,00 %120,00 % 120,00 %

DEMONSTRATIVO DA DÍVIDA CONSOLIDADA

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL - ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

PERÍODO DE REFERÊNCIA: 1º Quadrimestre / 2016

SIGFIS - Versão 2016                                                                                                  Data de Emissão: 30/09/2016     10:43h                                                                                                    Anexo 2 do RGF

DÍVIDA CONSOLIDADA PREVIDENCIÁRIA
SALDO DO EXERCÍCIO DE 2016

Até o 2º QuadrimestreAté o 1º Quadrimestre Até o 3º Quadrimestre

SALDO EXERCÍCIO

ANTERIOR

REGIME PREVIDENCIÁRIO

DÍVIDA CONSOLIDADA PREVIDENCIÁRIA (IX) 0,0 0,00,0 0,0
   Passivo Atuarial 0,0 0,00,0 0,0
   Demais Dívidas 0,0 0,00,0 0,0
DEDUÇÕES(X)¹ 0,0 0,02.558.259,1 0,0
   Disponibilidade de Caixa Bruta 0,0 0,02.583.851,9 -4.025.667,3
   Investimento do RPPS 0,0 0,00,0 2.500,5
   Demais Haveres Financeiros 0,0 0,00,0 0,0
   (-)Restos a Pagar Processados 0,0 0,025.592,8 25.592,8
OBRIGAÇÕES NÃO INTEGRANTES DA DC 0,0 0,00,0 4.048.759,6
   Precatórios anteriores a 5.5.2000 0,0 0,00,0 0,0
   Insuficiência Financeira 0,0 0,00,0 4.048.759,6
   Depósitos 0,0 0,025.592,8 25.592,8
   Outras Obrigações 0,0 0,00,0 0,0

DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA DO RPPS (XI) = (IX - X) 0,0 0,0-2.558.259,1 0,0
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DEMONSTRATIVO DAS GARANTIAS E CONTRAGARANTIAS DE VALORES

LRF, art 55, inciso I, alinea "c" e art. 40, § 1º  -  Anexo 3 R$1,00

GARANTIAS

SALDO DO EXERCÍCIO DE 2016

Até o 2º QuadrimestreAté o 1º Quadrimestre Até o 3º QuadrimestreANTERIOR
EXERCÍCIO
SALDO DO

EXTERNAS ( I ) 0,0 0,0 0,00,0

   Aval ou fiança em operações de crédito 0,0 0,0 0,00,0

   Outras Garantias 0,0 0,0 0,00,0

INTERNAS ( II ) 0,0 0,0 0,00,0

   Aval ou fiança em operações de crédito 0,0 0,0 0,00,0

   Outras garantias 0,0 0,0 0,00,0

TOTAL ( I + II ) 0,0 0,0 0,00,0

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL 385.300.918,5 0,0 0,0393.615.390,9

Fonte :  Balancete (PMM, Câmara, Fundos e Fund. Educ.); Dados do Sist. Informatizado da PMM (Nova Contábil).

% do TOTAL DAS GARANTIAS sobre a RCL 0,00 % 0,00 %

LIMITE DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL 22,00 % 22,00 %

Nota :

0,00 %

22,00 %

0,00 %

22,00 %

CONTRAGARANTIAS

SALDO DO EXERCÍCIO DE 2016

Até o 1º Quadrimestre Até o 2º Quadrimestre Até o 3º Quadrimestre

GARANTIAS EXTERNAS ( I ) 0,0 0,0 0,00,0

   Aval ou fiança em operações de crédito 0,0 0,0 0,00,0

   Outras garantias 0,0 0,0 0,00,0

GARANTIAS INTERNAS ( II ) 0,0 0,0 0,00,0

   Aval ou fiança em operações de crédito 0,0 0,0 0,00,0

   Outras garantias 0,0 0,0 0,00,0

TOTAL DAS CONTRAGARANTIAS ( I + II ) 0,0 0,0 0,00,0

O limite do saldo global das garantias concedidas pelo Município poderá ser elevado para 32% da RCL, desde que, cumulativamente, quando

aplicável, o garantidor obedeça  às normas fixas nos incisos I a IV do parágrafo único do artigo 9º da Resolução SF nº 43/2001, com redação

dada pela Resolução SF nº 3/2002, publicada no D.O.U. de 03/04/2002.

ANTERIOR
EXERCÍCIO
SALDO DO

MEDIDAS CORRETIVAS :  

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL - ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

PERÍODO DE REFERÊNCIA: 1º Quadrimestre / 2016
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DEMONSTRATIVO DAS OPERAÇÕES DE CRÉDITO

LRF, art 55, inciso I, alinea "d" e Inciso III alínea "c" - Anexo 4 R$1,00

OPERAÇÕES DE CRÉDITO 

OPERAÇÕES REALIZADAS

Até o 1º Quadrimestre

Até o Quadr.No Quadr.

SUJEITAS AO LIMITE PARA FINS DE CONTRATAÇÃO (I) 0,00,0
   Mobiliária 0,00,0
      Interna 0,00,0
      Externa 0,00,0
   Contratual 0,00,0
      Interna 0,00,0
         Abertura de Crédito 0,00,0
         Aquisição Financiada de Bens e Arredondamento Mercantil Financeiro 0,00,0
            Derivadas de PPP 0,00,0
            Demais Aquisições Financiadas 0,00,0
         Antecipação de Receita 0,00,0
            Pela Venda a Termo de Bens e Serviços 0,00,0
            Demais Antecipações de Crédito 0,00,0
         Assunção, reconhecimento e Confissão de Dívidas (LRF, art. 29, § 1º) 0,00,0
         Outras Operações de Crédito 0,00,0
      Externa 0,00,0
         Contratuais 0,00,0
NÃO SUJEITAS AO LIMITE PARA FINS DE CONTRATAÇÃO (II) 0,00,0
   Parcelamento de Dívidas 0,00,0
      De Tributos 0,00,0
      De Contribuições Sociais 0,00,0
         Previdenciárias 0,00,0
         Demais Contribuições Sociais 0,00,0
      Do FGTS 0,00,0
   Melhoria da Administração de Receitas e da Gestão Fiscal, Financeira e Patrimonial 0,00,0
      Programa de Iluminação Pública - RELUZ 0,00,0
      Amparadas pelo art. 9-N da resolução nº 2827/01 do CMN 0,00,0

TOTAL CONSIDERADO PARA FINS DE APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE (IV) = (Ia + III) 0,00 %

OPERAÇÕES DE CRÉDITO POR ANTECIPAÇÃO DA RECEITA sobre a RCL 0,00 %

LIMITE DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL PARA AS OPERAÇÕES DE CRÉDITO INTERNAS
61.648.146,95 

LIMITE DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL PARA AS OPERAÇÕES DE CRÉDITO POR
0,00 

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DOS LIMITES 

E EXTERNAS (Inciso I do artigo 7º da Resolução SF nº 43/2001)

ANTECIPAÇÃO DA RECEITA ( Artigo 10 da Resolução SF nº 43/2001)

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL

OPERAÇÕES VEDADAS (III)

385.300.918,45 

--

--

--

0,00 

16 %

0,00 

0 %

TOTAL CONSIDERADO PARA CONTRATAÇÃO DE NOVAS OPERAÇÕES DE CRÉDITO (V) = (IV + IIa) 0,00 %

VALOR % SOBRE RCL

0,00 

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL - ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

PERÍODO DE REFERÊNCIA: 1º Quadrimestre / 2016

SIGFIS - Versão 2016                                                                                                  Data de Emissão: 30/09/2016     10:43h                                                                                                    Anexo 4 do RGF

Fonte :  Balancete (PMM, Câmara, Fundos e Fund. Educ.); Dados do Sist. Informatizado da PMM (Nova Contábil).
Nota :
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LRF, art 48 - Anexo 6 R$ 1,00

DESPESA COM PESSOAL % SOBRE A RCLVALOR

Fonte :  Balancete (PMM, Câmara, Fundos e Fund. Educ.); Dados do Sist. Informatizado da PMM (Nova Contábil).

Total da Despesa com Pessoal - TDP 210.404.500,6 54,61 %

Limite Prudencial (§ único, art. 22 da LRF) 197.659.371,2 51,30 %

Limite Legal (inciso III, art. 20 da LRF) 208.062.496,0 54,00 %

Nota :

DÍVIDA % SOBRE A RCLVALOR

GARANTIA DE VALORES % SOBRE A RCLVALOR

OPERAÇÕES DE CRÉDITO VALOR % SOBRE A RCL

RESTOS A PAGAR
Inscrição em  Restos a Suficiência/Insuficiência

 antes da Inscrição em 

0,0

462.361.102,1

0,00 %

120,00 %

Dívida Consolidada Líquida

Limite Definido por Resolução do Senado Federal

0,0

0,0 22,00 %

0,00 %Total das Garantias

Limite Definido por Resolução do Senado Federal

0,0

0,0 0,00 %

0,00 %Operações de Crédito Internas e Externas

Operações de Crédito por Antecipação da Receita

Limite Definido por Resolução do Senado Federal para Operações de Crédito Internas e Externas

Limite Definido por Resolução do Senado Federal para Operações de Crédito por Antec. da Receita

61.648.147,0

0,0 0,00 %

16,00 %

Valor apurado nos demonstrativos respectivos 0,0 0,0

Pagar NÃO PROCESSADOS
Restos a Pagar Não Proces.

DEMONSTRATIVO DOS LIMITES
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RREO - Anexo 1 (LRF, Art 52, inciso I, líneas "a" e "b" do inciso II e §1º) R$1,00

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA - ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

PERÍODO DE REFERÊNCIA: 3º Bimestre / 2016

  

BALANÇO ORÇAMENTÁRIO

RECEITAS

RECEITAS REALIZADAS SALDO A

No Bimestre Até 06/2016% %
(a) (b) (b/a) (c) (c/a) (a-c)

REALIZARINICIAL

PREVISÃO PREVISÃO

ATUALIZADA

Continua na página 63
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442.273.300,0 442.273.300,0 66.729.821,0 195.885.285,8 246.388.014,215,1 44,3RECEITAS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (I)

440.290.300,0 440.290.300,0 66.616.575,7 195.622.246,0 244.668.054,015,1 44,4RECEITAS CORRENTES

51.322.500,0 51.322.500,0 5.998.638,5 23.189.473,5 28.133.026,511,7 45,2   RECEITAS TRIBUTÁRIAS

42.508.000,0 42.508.000,0 5.469.931,5 18.902.532,3 23.605.467,712,9 44,5      Impostos

8.784.500,0 8.784.500,0 450.054,6 4.168.531,2 4.615.968,85,1 47,5      Taxas

30.000,0 30.000,0 78.652,4 118.410,0 -88.410,0262,2 394,7      Contribuição de Melhoria

18.132.700,0 18.132.700,0 2.049.047,0 5.260.268,9 12.872.431,111,3 29,0   RECEITA DE CONTRIBUIÇÕES

7.500.700,0 7.500.700,0 0,0 6.977,4 7.493.722,60,0 0,1      Contribuições Sociais

10.000,0 10.000,0 0,0 68.177,3 -58.177,30,0 681,8      Contribuições de Intervenção no Domínio Econômico

10.622.000,0 10.622.000,0 2.049.047,0 5.185.114,2 5.436.885,819,3 48,8      Contribuição para Custeio do Serviço de Iluminação Pública (EC nº 39/02)

5.212.600,0 5.212.600,0 1.211.577,9 2.748.153,4 2.464.446,623,2 52,7   RECEITA PATRIMONIAL

50.000,0 50.000,0 509,8 1.274,4 48.725,61,0 2,5      Receitas Imobiliárias

5.152.600,0 5.152.600,0 1.211.068,1 2.746.879,0 2.405.721,023,5 53,3      Receitas de Valores Imobiliários

10.000,0 10.000,0 0,0 0,0 10.000,00,0 0,0      Receitas de Concessões e Permissões

0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0      Compensações Financeiras

0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0      Receita decorrente do direito expl. bens públicos área dom.púb.

0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0      Receita de Cessão de Direitos

0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0      Outras Receitas Patrimoniais

0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0   RECEITA AGROPECUÁRIA

0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0      Receita da Produção Vegetal

0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0      Receita da Produção Animal e Derivados

0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0      Outras Receitas Agropecuárias

0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0   RECEITA INDUSTRIAL

0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0      Receita da Industria Extrativa Mineral

0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0      Receita da Indústria de Transformação

0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0      Receita da Indústria de Construção

0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0      Outras Receitas Industriais

165.000,0 165.000,0 51.220,8 75.063,6 89.936,431,0 45,5   RECEITA DE SERVIÇOS

349.361.400,0 349.361.400,0 55.850.069,3 157.793.252,6 191.568.147,416,0 45,2   TRANSFERÊNCIAS CORRENTES

349.230.400,0 349.230.400,0 55.850.069,3 157.793.252,6 191.437.147,416,0 45,2      Transferências Intergovernamentais

0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0      Transferências de Instituições Privadas

0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0      Transferências do Exterior

0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0      Transferências de Pessoas

131.000,0 131.000,0 0,0 0,0 131.000,00,0 0,0      Transferências de Convênios

0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0      Transferências para o Combate à Fome

16.096.100,0 16.096.100,0 1.456.022,2 6.556.034,0 9.540.066,09,0 40,7   OUTRAS RECEITAS CORRENTES

2.874.000,0 2.874.000,0 604.931,6 1.907.266,3 966.733,721,0 66,4      Multas e Juros de Mora

484.000,0 484.000,0 0,0 98.374,2 385.625,80,0 20,3      Indenizações e Restituições

6.936.000,0 6.936.000,0 770.937,9 2.552.538,0 4.383.462,011,1 36,8      Receita da Dívida Ativa

0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0      Receitas Decorrentes Aportes Periód.p/Amortiz.Déf.Atuarial RPPS

5.802.100,0 5.802.100,0 80.152,7 1.997.855,6 3.804.244,41,4 34,4      Receitas Correntes Diversas

1.983.000,0 1.983.000,0 113.245,3 263.039,8 1.719.960,25,7 13,3RECEITAS DE CAPITAL

0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0   OPERAÇÕES DE CRÉDITO

0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0      Operações de Crédito Internas

0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0      Operações de Crédito Externas

62.000,0 62.000,0 0,0 0,0 62.000,00,0 0,0   ALIENAÇÃO DE BENS

22.000,0 22.000,0 0,0 0,0 22.000,00,0 0,0      Alienação de Bens Móveis

40.000,0 40.000,0 0,0 0,0 40.000,00,0 0,0      Alienação de Bens Imóveis

0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0   AMORTIZAÇÃO DE EMPRÉSTIMOS

1.911.000,0 1.911.000,0 113.245,3 232.672,9 1.678.327,15,9 12,2   TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL

581.000,0 581.000,0 113.245,3 113.245,3 467.754,719,5 19,5      Transferências Intergovernamentais

0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0      Transferências de Instituições Privadas

0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0      Transferências do Exterior

0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0      Transferências de Pessoas

0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0      Transferência de Outras Instituições Públicas

1.330.000,0 1.330.000,0 0,0 119.427,6 1.210.572,40,0 9,0      Transferências de Convênio

0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0      Transferências para o Combate à Fome
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10.000,0 10.000,0 0,0 30.366,9 -20.366,90,0 303,7   OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL

0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0      Integralização do Capital Social

0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0      Rec. Dív. Ativa Proveniente de Amort. de Emprést. e Financ.

10.000,0 10.000,0 0,0 30.366,9 -20.366,90,0 303,7      Outras Receitas

7.500.000,0 7.500.000,0 0,0 0,0 7.500.000,00,0 0,0RECEITAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (II)

449.773.300,0 449.773.300,0 66.729.821,0 195.885.285,8 253.888.014,214,8 43,6SUBTOTAL DAS RECEITAS (III)=(I+II)

10.000,0 10.000,0 0,0 0,0 10.000,00,0 0,0   OPERAÇÕES DE CRÉDITO - REFINANC. (IV)

10.000,0 10.000,0 0,0 0,0 10.000,00,0 0,0      Operações de Crédito Internas

10.000,0 10.000,0 0,0 - 10.000,00,0 0,0         Mobiliária para Refinanciamento da Dívida

0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0         Contratual para Refinanciamento da Dívida

0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0      Operações de Crédito Externas

0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0         Mobiliária para Refinanciamento da Dívida

0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0         Contratual para Refinanciamento da Dívida

449.783.300,0 449.783.300,0 66.729.821,0 195.885.285,8 253.898.014,214,8 43,6SUBTOTAL COM REFINANCIAMENTO (V = (III+IV)

0,0DÉFICIT 

449.783.300,0 449.783.300,0 66.729.821,0 195.885.285,8 253.898.014,214,8 43,6TOTAL (VII) = (V+VI)

0,0SALDO DE EXERCÍCIOS ANTERIORES (p/ Créditos adicionais)

0,0   Superavit Financeiro

0,0   Reabertura de Créditos Adicionais

BALANÇO ORÇAMENTÁRIO

RECEITAS

RECEITAS REALIZADAS SALDO A

No Bimestre Até 04/2016%
(a) (b) (b/a) (c) (c/a) (a-c)

REALIZARINICIAL

PREVISÃO PREVISÃO

ATUALIZADA

RREO - Anexo 1 (LRF, Art 52, inciso I, líneas "a" e "b" do inciso II e §1º) R$1,00

Fonte :  Balancete (PMM, Câmara, Fundos e Fund. Educ.); Dados do Sist. Informatizado da PMM (Nova Contábil).

PREVISÃO

INICIAL

PREVISÃO

ATUALIZADA

(a)
No Bimestre

(b)

RECEITAS REALIZADAS

%
(b/a)

Até 06/2016
(c)

%
(c/a)

SALDO A

REALIZAR

(a-c)
RECEITAS INTRA-ORÇAMENTÁRIAS

7.500.000,0 7.500.000,0 0,0 0,0 7.500.000,00,0 0,0   RECEITAS CORRENTES

0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0      RECEITA TRIBUTÁRIA

0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0         Impostos

0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0         Taxas

0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0         Contribuição de Melhoria

7.500.000,0 7.500.000,0 0,0 0,0 7.500.000,00,0 0,0      RECEITA DE CONTRIBUIÇÕES

0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0      RECEITA PATRIMONIAL

0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0      RECEITA INDUSTRIAL

0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0      RECEITA DE SERVIÇOS

0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0      OUTRAS RECEITAS CORRENTES

0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0   RECEITAS DE CAPITAL

0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0      ALIENAÇÃO DE BENS

0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0      OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL

7.500.000,0 7.500.000,0 0,0 0,0 7.500.000,00,0 0,0      TOTAL

Continua na página 64
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   DESPESAS CORRENTES 7.770.000,0 7.770.000,0 0,0 7.750.000,0 121.432,1 727.260,4 7.042.739,620.000,0 712.195,4

      PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 7.770.000,0 7.770.000,0 0,0 7.750.000,0 121.432,1 727.260,4 7.042.739,620.000,0 712.195,4

      OUTRAS DESPESAS CORRENTES 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0

   DESPESAS DE CAPITAL 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0

      INVESTIMENTOS 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0

      INVERSÕES FINANCEIRAS 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0

   AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0

   TOTAL 7.770.000,0 7.770.000,0 0,0 7.750.000,0 121.432,1 727.260,4 7.042.739,620.000,0 712.195,4
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DESPESAS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (VIII) 441.806.800,0 441.806.800,0 44.988.064,8 303.524.332,9 138.282.467,1 250.408.507,374.071.120,5 177.840.196,2191.398.292,7

DESPESAS CORRENTES 386.629.500,0 399.215.786,1 44.561.899,1 302.560.167,2 96.655.618,9 208.052.252,173.912.430,5 177.619.427,5191.163.534,0

   PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 220.596.700,0 221.744.640,0 4.152.057,2 211.965.657,3 9.778.982,7 95.447.896,839.291.382,8 122.263.602,4126.296.743,2

   JUROS E ENCARGOS DA DÍVIDA 3.000.000,0 3.000.000,0 0,0 0,0 3.000.000,0 3.000.000,00,0 0,00,0

   OUTRAS CORRENTES 163.032.800,0 174.471.146,1 40.409.841,9 90.594.509,9 83.876.636,2 109.604.355,334.621.047,7 55.355.825,164.866.790,8

DESPESAS DE CAPITAL 49.677.300,0 37.091.013,9 426.165,7 964.165,7 36.126.848,2 36.856.255,2158.690,0 220.768,7234.758,7

   INVESTIMENTOS 48.971.600,0 36.303.363,9 426.165,7 964.165,7 35.339.198,2 36.068.605,2158.690,0 220.768,7234.758,7

   INVERSÕES FINANCEIRAS 175.700,0 257.650,0 0,0 0,0 257.650,0 257.650,00,0 0,00,0

   AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA 530.000,0 530.000,0 0,0 0,0 530.000,0 530.000,00,0 0,00,0

RESERVA DE CONTINGÊNCIA 5.500.000,0 5.500.000,0 0,0 0,0 5.500.000,0 5.500.000,00,0 0,00,0

RESERVA ORÇAMENTÁRIA DO RPPS 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,00,0

DESPESAS(INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (IX) 7.770.000,0 7.770.000,0 0,0 7.750.000,0 20.000,0 7.042.739,6121.432,1 712.195,4727.260,4

SUBTOTAL DAS DESPESAS (X)=(VIII + IX) 449.576.800,0 449.576.800,0 44.988.064,8 311.274.332,9 138.302.467,1 257.451.246,974.192.552,6 178.552.391,6192.125.553,1

      AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA / REFINANC. (XI) 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,00,0

            Amortização da Dívida Interna 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,00,0

               Dívida Mobiliária 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,00,0

               Outras Dívidas 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,00,0

            Amortização da Dívida Externa 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,00,0

               Dívida Mobiliária 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,00,0

               Outras Dívidas 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,00,0

SUBTOTAL COM REFINANCIAMENTO (XII) = (X + XI) 449.576.800,0 449.576.800,0 44.988.064,8 311.274.332,9 138.302.467,1 257.451.246,974.192.552,6 178.552.391,6192.125.553,1

SUPERÁVIT (XIII) 3.759.732,7

TOTAL (XIV)=(XII+XIII) 449.576.800,0 449.576.800,0 44.988.064,8 311.274.332,9 138.302.467,1 257.451.246,974.192.552,6 178.552.391,6195.885.285,8

LRF, Art 52, inciso I, Alíneas "a" e "b" do inciso II e §1º - Anexo 1 R$1,00

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA - ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

PERÍODO DE REFERÊNCIA: 3º Bimestre / 2016

  

BALANÇO ORÇAMENTÁRIO
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DESPESAS

DOTAÇÃO DESPESAS LIQUIDADAS

No Bimestre Até 06/2016
(d) (f) i = (e - h)

DOTAÇÃO

(e)
No Bimestre Até 06/2016

DESPESAS EMPENHADAS

(h)

SALDO
INICIAL ATUALIZADA

SALDO

(g) = (e - f)

DESPESAS

PAGAS ATÉ

O BIM (j)

Fonte :  Balancete (PMM, Câmara, Fundos e Fund. Educ.); Dados do Sist. Informatizado da PMM (Nova Contábil).

DESPESAS
DOTAÇÃO DESPESAS LIQUIDADAS

No Bimestre Até 06/2016
(d) (f)

(i) = (e - h)

DOTAÇÃO

(e) 

No Bimestre Até 06/2016

DESPESAS EMPENHADAS

(h)

SALDO
INICIAL ATUALIZADA

INTRA-ORÇAMENTÁRIAS

SALDO

(g) = (e - f)

DESPESAS

PAGAS ATÉ

O BIM (j)
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441.806.800,0 441.806.800,0 44.988.064,8 303.524.332,9 138.282.467,1 74.071.120,4 191.398.293,7 250.408.506,3DESPESAS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (I) 97,5 99,6

Legislativa 12.230.000,0 12.230.000,0 48.368,7 11.145.042,7 1.635.093,6 4.907.284,31.084.957,3 7.322.715,73,6 2,6

Ação Legislativa 12.230.000,0 11.145.042,7 4.907.284,312.230.000,0 7.322.715,748.368,7 1.635.093,63,6 2,61.084.957,3

Judiciária 2.312.700,0 1.912.200,0 47.142,3 1.659.282,3 310.996,2 901.324,6252.917,7 1.010.875,50,5 0,5

Defesa do Inter. Públ. no Proc. Judic. 2.312.700,0 1.659.282,3 901.324,61.912.200,0 1.010.875,547.142,3 310.996,20,5 0,5252.917,7

Administração 48.861.000,0 50.587.000,0 5.738.691,9 29.718.128,7 9.199.340,9 20.501.515,620.868.871,3 30.085.484,49,5 10,7

Planejamento e Orçamento 1.183.000,0 676.150,0 361.021,41.183.000,0 821.978,6150,0 234.296,10,2 0,2506.850,0

Administração Geral 46.226.300,0 28.420.698,3 19.752.195,947.986.000,0 28.233.804,15.737.701,9 8.763.846,19,1 10,319.565.301,7

Controle Interno 831.700,0 619.692,8 386.710,6798.000,0 411.289,4840,0 201.198,70,2 0,2178.307,2

Administração de Receitas 620.000,0 1.587,7 1.587,7620.000,0 618.412,40,0 0,00,0 0,0618.412,4

Segurança Pública 3.108.100,0 3.108.100,0 2.022,8 1.084.835,8 273.668,6 906.415,12.023.264,2 2.201.685,00,3 0,5

Administração Geral 117.500,0 11.042,3 6.385,9117.500,0 111.114,21.724,0 4.497,70,0 0,0106.457,7

Normatização e Fiscalização 1.430.800,0 535.810,9 534.631,41.430.800,0 896.168,60,0 164.273,50,2 0,3894.989,1

Defesa Civil 1.108.100,0 537.982,6 365.397,81.108.100,0 742.702,2298,8 104.897,40,2 0,2570.117,4

Informação e Inteligência 451.700,0 0,0 0,0451.700,0 451.700,00,0 0,00,0 0,0451.700,0

Assistência Social 12.739.000,0 12.739.000,0 1.752.201,4 5.468.710,2 1.193.753,8 3.381.939,77.270.289,8 9.357.060,31,8 1,8

Assistência à Criança e ao Adolescente 118.200,0 0,0 0,0118.200,0 118.200,00,0 0,00,0 0,0118.200,0

Assistência Comunitária 12.620.800,0 5.468.710,2 3.381.939,712.620.800,0 9.238.860,31.752.201,4 1.193.753,81,8 1,87.152.089,8

Previdência Social 15.020.700,0 15.020.700,0 0,0 14.915.619,1 2.564.704,7 8.352.359,3105.080,9 6.668.340,74,8 4,3

Administração Geral 186.000,0 80.000,0 0,0186.000,0 186.000,00,0 0,00,0 0,0106.000,0

Outros Encars Especiais 14.834.700,0 14.835.619,1 8.352.359,314.834.700,0 6.482.340,70,0 2.564.704,74,8 4,3-919,1

Saúde 91.911.000,0 91.911.000,0 14.244.489,4 69.112.410,3 21.535.985,6 54.242.214,422.798.589,7 37.668.785,622,2 28,2

Administração Geral 4.493.600,0 4.050.847,2 3.565.448,05.396.060,0 1.830.612,0661.455,7 1.428.070,61,3 1,91.345.212,8

Atenção Básica 29.804.200,0 20.934.621,6 17.987.031,126.296.795,0 8.309.763,95.348.279,0 6.938.389,46,7 9,45.362.173,4

Assistência Hospitalar e Ambulatorial 50.956.500,0 34.541.556,8 25.718.938,349.430.255,0 23.711.316,73.959.595,5 8.034.839,811,1 13,414.888.698,2

Suporte Profilático e Terapêutico 1.856.600,0 4.017.599,0 2.912.600,44.408.600,0 1.495.999,62.554.290,3 1.721.041,81,3 1,5391.001,0

Vigilância Epidemiológica 4.019.500,0 3.951.883,5 3.483.946,14.382.690,0 898.743,9504.966,7 2.939.393,51,3 1,8430.806,5

Alimentação e Nutrição 780.600,0 1.615.902,2 574.250,51.996.600,0 1.422.349,51.215.902,2 474.250,50,5 0,3380.697,8

Trabalho 1.674.000,0 1.674.000,0 23.413,4 634.335,7 157.299,5 343.662,51.039.664,3 1.330.337,50,2 0,2

Fomento ao Trabalho 1.674.000,0 634.335,7 343.662,51.674.000,0 1.330.337,523.413,4 157.299,50,2 0,21.039.664,3

Educação 169.433.600,0 168.473.900,0 13.959.706,5 130.561.050,8 27.067.542,6 69.829.722,637.912.849,2 98.644.177,441,9 36,3

Administração Geral 1.662.000,0 735.921,7 521.917,11.787.000,0 1.265.082,9294.414,6 303.833,70,2 0,31.051.078,3

Ensino Fundamental 123.380.100,0 96.991.470,1 57.032.879,4122.220.800,0 65.187.920,611.470.963,5 22.151.964,431,2 29,725.229.329,9

Educação Infantil 43.744.100,0 32.813.618,9 12.254.886,143.818.700,0 31.563.813,92.194.328,3 4.611.744,510,5 6,411.005.081,1

Educação de Jovens e Adultos 647.400,0 20.040,0 20.040,0647.400,0 627.360,00,0 0,00,0 0,0627.360,0

Cultura 354.600,0 354.600,0 46.137,1 148.242,3 19.933,3 53.991,1206.357,7 300.608,90,0 0,0

Administração Geral 117.100,0 1.105,3 489,8117.100,0 116.610,20,0 0,00,0 0,0115.994,8

Difusão Cultural 237.500,0 147.137,1 53.501,3237.500,0 183.998,746.137,1 19.933,30,0 0,090.363,0

DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS DESPESAS POR FUNÇÃO / SUBFUNÇÃO

RREO - Anexo 2 (LRF, Art. 52, Inciso II, alínea "c")

FUNÇÃO / SUBFUNÇÃO
  DOTAÇÃO
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      INICIAL
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(d/total d)
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Urbanismo 52.212.700,0 52.499.400,0 6.618.686,6 29.157.354,2 6.965.821,9 20.767.414,423.342.045,8 31.731.985,69,4 10,8

Administração Geral 5.442.300,0 5.513.568,2 3.604.308,45.622.300,0 2.017.991,6278.627,9 1.681.628,31,8 1,9108.731,8

Infra-estrutura Urbana 46.770.400,0 23.643.786,1 17.163.106,046.877.100,0 29.713.994,06.340.058,6 5.284.193,67,6 8,923.233.313,9

Habitação 105.000,0 105.000,0 0,0 0,0 0,0 0,0105.000,0 105.000,00,0 0,0

Habitação Urbana 105.000,0 0,0 0,0105.000,0 105.000,00,0 0,00,0 0,0105.000,0

Gestão Ambiental 16.138.900,0 15.597.400,0 2.473.824,8 8.240.339,5 2.949.388,5 6.427.918,57.357.060,5 9.169.481,52,6 3,3

Administração Geral 2.148.700,0 1.819.993,1 1.156.765,12.079.200,0 922.434,95.993,1 635.439,50,6 0,6259.206,9

Controle Ambiental 13.803.200,0 6.420.346,4 5.271.153,413.331.200,0 8.060.046,62.467.831,7 2.313.949,02,1 2,76.910.853,6

Recursos Hídricos 187.000,0 0,0 0,0187.000,0 187.000,00,0 0,00,0 0,0187.000,0

Agricultura 2.609.500,0 2.498.500,0 29.316,0 749.316,0 95.586,3 339.579,71.749.184,0 2.158.920,30,2 0,2

Administração Geral 960.700,0 720.000,0 316.773,7960.700,0 643.926,30,0 72.780,30,2 0,2240.700,0

Promoção da Produção Animal 195.800,0 0,0 0,0195.800,0 195.800,00,0 0,00,0 0,0195.800,0

Extenção Rural 1.453.000,0 0,0 0,01.342.000,0 1.342.000,00,0 0,00,0 0,01.342.000,0

Promoção da Produção Agropecuária 0,0 29.316,0 22.806,00,0 -22.806,029.316,0 22.806,00,0 0,0-29.316,0

Indústria 124.800,0 124.800,0 0,0 0,0 0,0 0,0124.800,0 124.800,00,0 0,0

Promoção Industrial 124.800,0 0,0 0,0124.800,0 124.800,00,0 0,00,0 0,0124.800,0

Desporto e Lazer 3.971.200,0 3.971.200,0 4.064,0 929.665,3 102.005,0 442.952,03.041.534,7 3.528.248,00,3 0,2

Administração Geral 1.147.700,0 929.665,3 442.952,01.147.700,0 704.748,04.064,0 102.005,00,3 0,2218.034,7

Turismo 724.700,0 0,0 0,0724.700,0 724.700,00,0 0,00,0 0,0724.700,0

Lazer 2.098.800,0 0,0 0,02.098.800,0 2.098.800,00,0 0,00,0 0,02.098.800,0

Encargos especiais 3.500.000,0 3.500.000,0 0,0 0,0 0,0 0,03.500.000,0 3.500.000,00,0 0,0

Outros Encars Especiais 3.500.000,0 0,0 0,03.500.000,0 3.500.000,00,0 0,00,0 0,03.500.000,0

Reserva de Contingência 5.500.000,0 5.500.000,0 0,0 0,0 0,0 0,05.500.000,0 5.500.000,00,0 0,0

Reserva de Contingência 5.500.000,0 0,0 0,05.500.000,0 5.500.000,00,0 0,00,0 0,05.500.000,0

TOTAL (III) = (I + II)

DESPESAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (II)

Legislativa 270.000,0 270.000,0 0,0 250.000,0 26.096,4 78.650,620.000,0 191.349,40,1 0,0

Ação Legislativa 270.000,0 250.000,0 78.650,6270.000,0 191.349,40,0 26.096,40,1 0,020.000,0

Administração 7.500.000,0 7.500.000,0 0,0 7.500.000,0 95.335,8 648.609,7 6.851.390,32,4 0,3

Administração Geral 7.500.000,0 7.500.000,0 648.609,77.500.000,0 6.851.390,30,0 95.335,82,4 0,3

DESPESAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS)

7.770.000,0 7.770.000,0 0,0 7.750.000,0 20.000,0 121.432,1 727.260,4 7.042.739,6

449.576.800,0 449.576.800,0 44.988.064,8 311.274.332,9 138.302.467,1 74.192.552,5 192.125.554,1 257.451.245,9

7.770.000,0 7.770.000,0 0,0 7.750.000,0 20.000,0 121.432,1 727.260,4 7.042.739,6

2,5 0,4

100,00 100,00

0,42,5
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JUL/2015 AGO/2015 SET/2015 OUT/2015 FEV/2016JAN/2016DEZ/2015NOV/2015 JUN/2016MAI/2016ABR/2016MAR/2016

465.367.600,0RECEITAS CORRENTES (I) 418.366.792,533.967.100,0 37.958.696,7 30.249.485,2 31.350.693,8 29.221.734,9 47.470.630,4 30.290.652,1 35.434.897,2 30.636.995,239.740.560,036.035.578,736.009.768,3

51.322.500,0   RECEITAS TRIBUTÁRIAS 47.621.486,83.816.762,0 1.533.895,7 2.457.763,8 2.174.729,3 2.547.626,7 11.901.235,8 2.447.532,6 3.487.680,2 2.735.892,73.262.745,73.308.359,87.947.262,5

11.420.000,0      Imposto s/ a Prop. Predial/Territorial Urbana (IPTU) 8.796.212,6312.378,7 243.498,0 204.075,4 153.418,6 138.342,2 216.374,2 43.030,6 728.464,5 598.527,01.006.079,21.224.602,83.927.421,4

28.363.000,0      Impostos s/ Serviços de Qualquer Natureza (ISS) 21.591.860,01.926.294,8 1.729.106,5 1.880.160,0 1.684.628,4 1.661.169,9 3.035.049,5 1.866.697,1 1.334.356,6 1.549.024,21.702.718,91.564.732,61.657.921,5

1.560.000,0      Impostos s/ Transmissão de Bens Imóveis 472.393,092.540,0 139.971,6 30.667,9 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 89.707,2116.498,33.008,00,0

1.165.000,0      Imposto sobre a Renda e Proventos de Qualquer Natureza 10.556.596,948.558,7 74.729,8 66.295,2 59.938,8 441.955,4 8.375.376,4 169.198,3 244.812,9 233.140,8174.236,0330.368,0337.986,6

0,0      Imposto sobre a Prop. Territorial Rural (CF. art 153, §4º, III 0,00,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,00,00,0

8.814.500,0      Outras Receitas Tributárias 6.204.424,31.436.989,8 -653.410,2 276.565,3 276.743,5 306.159,2 274.435,7 368.606,6 1.180.046,2 265.493,5263.213,3185.648,42.023.933,0

18.132.700,0   RECEITA DE CONTRIBUIÇÕES 20.677.018,9474.550,3 10.442.274,6 0,0 754,8 3.296.287,1 1.202.883,2 73.730,7 1.004.778,9 1.044.663,11.004.383,91.104.804,21.027.908,1

5.212.600,0   RECEITA PATRIMONIAL 3.388.004,2-1.516.180,9 485.786,7 447.184,0 454.699,3 377.923,4 390.438,3 299.703,1 249.967,3 543.176,1668.401,8660.819,2326.085,9

0,0   RECEITA AGROPECUÁRIA 0,00,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,00,00,0

0,0   RECEITA INDUSTRIAL 0,00,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,00,00,0

165.000,0   RECEITA DE SERVIÇOS 126.762,88.801,1 11.744,9 8.164,8 7.636,7 7.994,0 7.357,7 8.255,7 8.297,4 26.346,024.874,80,07.289,7

374.438.700,0   TRANSFERÊNCIAS CORRENTES 333.121.850,030.388.045,7 24.705.352,5 26.390.719,2 27.733.481,3 21.947.803,0 31.636.990,4 26.906.054,2 29.649.199,7 25.458.382,634.152.666,328.539.586,425.613.568,7

57.000.000,0      Cota-Parte do FPM AJUSTADO PELA LC 91/97 (100%) 52.150.057,23.820.142,2 3.776.805,9 3.148.746,6 3.583.795,4 4.046.386,3 6.842.172,6 4.406.901,0 5.516.802,9 4.376.399,95.297.266,03.983.629,73.351.008,7

151.000,0      (LC nº 87/96)  ICMS Desoneração (100%) 167.587,314.105,4 14.105,4 11.284,3 14.105,4 14.105,4 14.105,4 14.296,0 14.296,0 14.296,014.296,014.296,014.296,0

79.500,0      Cota-Parte do ITR 111.030,81.061,7 2.041,8 5.838,7 57.620,6 1.883,9 24.556,0 1.150,1 775,1 945,9719,913.488,3948,8

51.385.000,0      Cota-Parte do ICMS (100%) 50.091.841,54.572.688,6 3.305.516,9 4.273.454,5 4.459.571,8 3.730.368,3 5.027.102,0 4.304.530,0 3.744.436,4 3.759.293,94.089.295,14.376.962,14.448.621,9

9.973.000,0      Cota-Parte do IPVA 10.487.233,4491.203,0 368.089,3 237.157,6 289.004,4 190.097,5 233.151,0 2.201.085,9 2.605.762,6 479.250,9619.224,61.096.204,11.677.002,5

1.133.000,0      Cota-Parte do IPI - Exportação (100%) 1.076.298,978.748,7 81.171,1 87.502,5 93.318,2 89.293,7 86.346,4 115.035,6 96.271,0 48.666,4105.215,7102.627,092.102,6

120.500.000,0      Transferências do FUNDEB 117.242.096,29.824.922,5 7.420.367,6 9.100.756,7 9.470.117,9 8.210.458,0 10.946.146,5 10.567.866,0 11.509.760,2 8.788.089,610.641.508,89.284.271,811.477.830,6

134.217.200,0      Outras Transferências Correntes 101.795.704,711.585.173,6 9.737.254,5 9.525.978,3 9.765.947,6 5.665.209,9 8.463.410,5 5.295.189,6 6.161.095,5 7.991.440,013.385.140,29.668.107,44.551.757,6

16.096.100,0   OUTRAS RECEITAS CORRENTES 13.431.669,8795.121,8 779.642,3 945.653,4 979.392,4 1.044.100,7 2.331.725,0 555.375,8 1.034.973,7 828.534,7627.487,52.422.009,11.087.653,4

25.077.400,0DEDUÇÕES (II) 25.060.762,5201.139,0 3.327.527,1 1.553.361,0 1.700.237,8 2.098.206,6 3.647.108,3 2.214.152,9 2.622.595,8 1.735.770,42.025.209,31.918.235,62.017.218,7

100,0   Contrib. p/ o Plano de Seg. Soc. Serv. 3.989.370,0474.550,3 1.820.424,8 0,0 754,8 483.779,6 1.202.883,2 5.553,4 314,8 0,00,0794,3314,8

100,0      Servidor 3.989.370,0474.550,3 1.820.424,8 0,0 754,8 483.779,6 1.202.883,2 5.553,4 314,8 0,00,0794,3314,8

0,0   Compensação Financ. entre Reg. Previd. 0,00,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,00,00,0

25.077.300,0   Dedução de Receita p/ Formação do FUNDEB 21.071.392,5-273.411,3 1.507.102,3 1.553.361,0 1.699.483,0 1.614.427,0 2.444.225,1 2.208.599,5 2.622.281,0 1.735.770,42.025.209,31.917.441,32.016.903,9

440.290.200,0RECEITA CORRENTE LÍQUIDA (III) 393.306.030,033.765.961,0 34.631.169,6 28.696.124,2 29.650.456,0 27.123.528,3 43.823.522,1 28.076.499,2 32.812.301,4 28.901.224,837.715.350,734.117.343,133.992.549,6
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ESPECIFICAÇÃO
EVOLUÇÃO DA RECEITA REALIZADA NOS ÚLTIMOS 12 MESES

ULT - 12 M. ATUALIZADA
TOTAL PREVISÃO

DEMONSTRATIVO DA RECEITA CORRENTE LÍQUIDA

LRF, art 53, inciso I - Anexo 3 R$1,00

Fonte :  Balancete (PMM, Câmara, Fundos e Fund. Educ.); Dados do Sist. Informatizado da PMM (Nova Contábil).

393.306.030,33RCL dos últimos 12 meses                    R$

Nota  : Receita Corrente Líquida em reais e sem arredondamento :
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2.334.964,1RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (I) 9.717,87.520.700,07.520.700,0

2.334.964,1RECEITAS CORRENTES 9.717,87.520.700,07.520.700,0

2.304.405,8   Receita de Contribuições do Segurados 6.977,4100,0100,0

2.304.405,8      Pessoal Civil 6.977,4100,0100,0

2.304.405,8         Contribuição do Servidor Ativo Civil 5.764,4100,0100,0

0,0         Contribuição do Servidor Inativo Civil 1.213,00,00,0

0,0         Contribuição de Pensionista Civil 0,00,00,0

0,0   Outras Receitas de Contribuições 0,07.500.600,07.500.600,0

30.558,2   Receita Patrimonial 2.740,420.000,020.000,0

0,0      Receitas Imobiliárias 0,00,00,0

30.558,2      Receitas de Valores Mobiliários 2.740,420.000,020.000,0

0,0      Outras Receitas Patrimoniais 0,00,00,0

0,0   Receita de Serviços 0,00,00,0

0,1   Outras Receitas Correntes 0,00,00,0

0,0      Compensação Previdenciária do RGPS para o RPPS 0,00,00,0

0,1      Demais Receitas Correntes 0,00,00,0

0,0RECEITAS DE CAPITAL 0,00,00,0

0,0   Alienação de Bens, Direitos e Ativos 0,00,00,0

0,0   Amortização de Empréstimos 0,00,00,0

0,0   Outras Receitas de Capital 0,00,00,0

2.302.920,8RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (II) 0,07.500.000,07.500.000,0

4.637.884,9TOTAL DAS RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS (III)=(I+II) 9.717,815.020.700,015.020.700,0

7.358.577,1   DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (IV) 8.352.358,515.646.400,016.180.400,0 14.915.619,1 14.175.027,0

2.573,0   ADMINISTRAÇÃO 1.920,0187.000,0187.000,0 81.919,1 5.027,0

2.573,0      Despesas Correntes 1.920,0177.000,0177.000,0 81.919,1 5.027,0

0,0      Despesas de Capital 0,010.000,010.000,0 0,0 0,0

7.356.004,1   PREVIDÊNCIA SOCIAL 8.350.438,515.459.400,015.993.400,0 14.833.700,0 14.170.000,0

7.356.004,1      Pessoal Civil 8.350.438,515.459.400,015.993.400,0 14.833.700,0 14.170.000,0

6.254.474,5         Aposentadorias 8.349.608,310.663.700,010.663.700,0 10.663.700,0 10.000.000,0

1.101.529,6         Pensões 830,24.170.000,04.170.000,0 4.170.000,0 4.170.000,0

0,0         Outros Beneficios Previdenciários 0,0625.700,01.159.700,0 0,0 0,0

0,0      Outras Despesas Previdenciárias 0,00,0 0,0 0,0

0,0         Compensação Previdenciária do RPPS para o RGPS 0,00,0 0,0 0,0

0,0         Demais despesas Previdenciárias 0,00,0 0,0 0,0

0,0DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (V) 0,00,0 0,0 0,0

7.358.577,1TOTAL DAS DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS (VI)=(IV+V) 8.352.358,515.646.400,016.180.400,0 14.915.619,1 14.175.027,0

-2.720.692,2RESULTADO PREVIDENCIÁRIO - RPPS (VII) = (III-VI) -8.342.640,7-625.700,0-1.159.700,0 -- --

LRF, art 53, inciso II - Anexo 4

DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS DO REGIME PRÓPRIO DOS SERVIDORES PÚBLICOS

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA - ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

PERÍODO DE REFERÊNCIA: 3º Bimestre / 2016
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RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS

RECEITAS REALIZADAS

Até 3º Bim/2016 Até 3º Bim/2015ATUALIZADA

PREVISÃOPREVISÃO

INICIAL

Continua na página 69

DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS
DESPESAS LIQUIDADAS

3º Bim/2016 3º Bim/2015ATUALIZADA

DOTAÇÃO

INICIAL

DOTAÇÃO

3º Bim/2015

DESPESAS EMPENHADAS

3º Bim/2016
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DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS DO REGIME PRÓPRIO DOS SERVIDORES PÚBLICOS

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA - ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
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Continuação da página 68

    

APORTES DE RECURSOS PARA O REGIME PRÓPRIO DE RECEITAS REALIZADAS

ATUALIZADA

PREVISÃO

INICIAL

PREVISÃO

PREVIDÊNCIA SOCIAL

RESERVA ORÇAMENTÁRIA DO RPPS PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA

VALOR

BENS E DIREITOS DO RPPS
PERÍODO DE REFERÊNCIA

RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS ATUALIZADA

PREVISÃOPREVISÃO

INICIAL

DESPESAS EMPENHADAS

INICIAL ATUALIZADA

RECEITAS REALIZADAS

DESPESAS LIQUIDADAS

Fonte :  Balancete (PMM, Câmara, Fundos e Fund. Educ.); Dados do Sist. Informatizado da PMM (Nova Contábil).

No Bimestre Até 3º Bim/2016 Até 3º Bim/2015

0,0TOTAL DE APORTES PARA O RPPS 0,00,00,00,0

0,0   Plano Financeiro 0,00,00,00,0

0,0      Recursos para Cobertura da Insuficiência Financeira 0,00,00,00,0

0,0      Recursos para Formação de Reservas 0,00,00,00,0

0,0      Outros aportes para o RPPS 0,00,00,00,0

0,0   Plano Previdenciário 0,00,00,00,0

0,0      Recursos para Cobertura de Déficit Financeiro 0,00,00,00,0

0,0      Recursos para Cobertura de Déficit Atuarial 0,00,00,00,0

0,0      Outros aportes para o RPPS 0,00,00,00,0

0,0

Jun/2016 Dez/2015

Caixa 1.565.417,11.565.417,1

Bancos Conta Movimento 1.018.434,8-8.170.986,6

Investimentos 0,03.219,9

Outros Bens e Direitos 0,0 0,0

TOTAL DE BENS E DIREITOS DO RPPS 1.568.637,0 1.565.417,1

Até 3º Bim/2016 Até 3º Bim/2015

2.302.920,80,0RECEITAS CORRENTES (VIII) 7.500.000,07.500.000,0

2.302.920,80,0   Receita de Contribuições 7.500.000,07.500.000,0

2.302.920,80,0      Patronal 7.500.000,07.500.000,0

2.302.920,80,0         Pessoal Civil 7.500.000,07.500.000,0

2.302.920,80,0            Contribuição Patronal do Servidor Ativo Civil 7.500.000,07.500.000,0

0,00,0            Contribuição Patronal do Servidor Inativo Civil 0,00,0

0,00,0            Contribuição Patronal de Pensionista Civil 0,00,0

0,00,0      Contribuição Previdenciária para Cobertura de Déficit Atuarial 0,00,0

0,00,0      Contribuição Previdenciária em Regime de Débitos e Parcelamentos 0,00,0

0,00,0   Receita Patrimonial 0,00,0

0,00,0   Receita de Serviços 0,00,0

0,00,0   Outras Receitas Correntes 0,00,0

0,00,0RECEITAS DE CAPITAL (IX) 0,00,0

0,00,0   Alienação de Bens 0,00,0
0,00,0   Amortização de Empréstimos 0,00,0

0,00,0   Outras Receitas de Capital 0,00,0

0,00,0(-)DEDUÇÕES DA RECEITA (X) 0,00,0

2.302.920,80,0TOTAL RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS INTRA-ORÇAMENTÁRIAS (XI)=(VIII+IX-X) 7.500.000,07.500.000,0

TOTAL DAS DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS 
INTRA - ORÇAMENTÁRIAS (XIII)=(XII)

DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS DOTAÇÃO DOTAÇÃO 

Até 3º Bim/2016 Até 3º Bim/2016 Até 3º Bim/2015

Despesas de Capital
Despesas Correntes

ADMINISTRAÇÃO (XII)

0,0
0,0

0,0 0,0 0,0 0,0 0,0

0,0 0,0 0,0 0,0
0,0 0,0 0,0 0,0

0,0 0,0 0,0 0,0 0,0

INTRA - ORÇAMENTÁRIAS RPPS Até 3º Bim/2015

0,0

0,0

0,0

0,0

REPUBLICAÇÃO
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31.256.003,8

Em 30/Abr/2016 Em 30/Jun/2016

0,00,0

18.147.367,50,0

21.577.355,7-23.051.526,7

27.826.015,616.330.871,2

31.256.003,8

-18.147.367,50,0

0,00,0

0,00,0

-18.147.367,50,0

Em 30/Jun/2016Em 30/Abr/2016

0,0 0,0 0,0

0,0 0,0 0,0

0,0 0,0 0,0

2.558.259,1 -4.048.759,6 -6.627.942,4

2.583.851,9 -4.023.166,8 -6.602.349,6

0,0 0,0 0,0

0,0 0,0 0,0

25.592,8 25.592,8 25.592,8

-2.558.259,1 4.048.759,6 6.627.942,4

0,0 0,0 0,0

-2.558.259,1 4.048.759,6 6.627.942,4

Jan/2016 até Jun/2016

-18.147.367,5 81.177.428,8

  

DEMONSTRATIVO DO RESULTADO NOMINAL

LRF, art 53, inciso III - Anexo 5 R$1,00

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA - ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

PERÍODO DE REFERÊNCIA: 3º Bimestre / 2016
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DÍVIDA FISCAL LÍQUIDA

SALDO

Em 31/12/2015
(a) (b) (c)

DÍVIDA CONSOLIDADA (I) 90.955.397,5

DEDUÇÕES (II) 99.599.893,2

   Disponibilidade de Caixa Bruta 68.976.775,9

   Demais Haveres Financeiros 61.879.121,1

   (-) Restos a Pagar Processados (exceto precatórios) 31.256.003,8

DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA (III) = (I - II) -8.644.495,7

RECEITA DE PRIVATIZAÇÕES (IV) 0,0

PASSIVOS RECONHECIDOS (V) 90.680.300,6

DÍVIDA FISCAL LÍQUIDA (VI) = (III + IV - V) -99.324.796,3

ValorDISCRIMINAÇÃO DA META FISCAL

META DE RESULTADO NOMINAL FIXADA NO ANEXO DE METAS FISCAIS DA LDO P/ O EXERCÍCIO DE REFERÊNCIA 0,0

REGIME PREVIDENCIÁRIO

SALDO

ESPECIFICAÇÃO
Em 31/12/2015

DÍVIDA CONSOLIDADA PREVIDENCIÁRIA (VII)

   Passivo Atuarial

   Demais Dívidas

Deduções (VIII)

   Ativo Disponível

   Investimentos do RPPS

   Haveres Financeiros

   (-) Restos a Pagar Processados

DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA PREVIDENCIÁRIA (IX) = (VII - VIII)

PASSIVOS RECONHECIDOS (X)

DÍVIDA FISCAL LÍQUIDA PREVIDENCIÁRIA (XI) = (IX - X)

RESULTADO NOMINAL

PERÍODO DE REFERÊNCIA

No Bimestre
(c - b) (c - a)

VALOR 

Fonte :  Balancete (PMM, Câmara, Fundos e Fund. Educ.); Dados do Sist. Informatizado da PMM (Nova Contábil).

REPUBLICAÇÃO



RECEITAS PRIMÁRIAS

RECEITAS REALIZADAS

Jan a Jun/2016 Jan a Jun/2015ATUALIZADA

PREVISÃO

197.646.936,5RECEITAS PRIMÁRIAS CORRENTES (I) 192.875.367,0442.637.700,0
26.776.919,3   Receitas Tributárias 23.189.473,551.322.500,0

8.362.432,5      Imposto s/ a Prop. Predial/Territorial Urbana (IPTU) 7.528.125,311.420.000,0
11.611.382,5      Impostos s/ Serviços de Qualquer Natureza (ISS) 9.675.450,828.363.000,0

640.310,9      Imposto s/ Transmissão de Bens Imóveis (ITBI) 209.213,51.560.000,0
404.553,4      Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF) 1.489.742,71.165.000,0

5.758.240,0      Outras Receitas Tributárias 4.286.941,28.814.500,0
4.637.972,7   Receita de Contribuição 5.260.268,925.632.700,0
4.607.326,6      Receita Previdenciária 6.977,415.000.700,0

30.646,1      Outras Receitas de Contribuições 5.253.291,510.632.000,0
1.529,3   Receita Patrimonial Líquida 1.274,460.000,0

2.886.548,7      Receita Patrimonial 2.748.153,45.212.600,0
2.885.019,4   (-)Aplicações Financeiras 2.746.879,05.152.600,0

160.415.809,5   Transferências Correntes¹ 157.793.252,6349.361.400,0
21.991.725,6      Cota Parte FPM (80%) 21.545.606,945.600.000,0
18.854.647,9      Cota Parte ICMS (80%) 19.778.511,741.108.000,0

67.705,9      L.C. Nº 87/96 - ICMS Desoneração (80%) 68.620,9120.800,0
0,0      Convênios 0,0131.000,0

119.501.730,1      Outras Transferências Correntes 116.400.513,1262.401.600,0
5.814.705,7   Demais Receitas Correntes 6.631.097,616.261.100,0

3.421.754,0      Dívida Ativa 2.552.538,06.936.000,0
2.392.951,7      Diversas Receitas Correntes 4.078.559,69.325.100,0

358.180,0RECEITAS DE CAPITAL (II) 263.039,81.993.000,0
0,0   Operações de Crédito (III) 0,010.000,0
0,0   Amortização de Empréstimos (IV) 0,00,0
0,0   Alienação de Ativos (V) 0,062.000,0

358.180,0   Transferências de Capital 232.672,91.911.000,0
358.180,0         Convênios 119.427,61.330.000,0

0,0         Outras Transferências de Capital 113.245,3581.000,0
0,0   Outras Receitas de Capital 30.366,910.000,0

358.180,0RECEITAS PRIMÁRIAS DE CAPITAL (VI) = (II-III-IV-V) 263.039,81.921.000,0

198.005.116,5RECEITA PRIMÁRIA TOTAL (VII) = (I + VI) 193.138.406,8444.558.700,0
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DEMONSTRATIVO DO RESULTADO PRIMÁRIO
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Fonte :  Balancete (PMM, Câmara, Fundos e Fund. Educ.); Dados do Sist. Informatizado da PMM (Nova Contábil).
Nota :

DISCRIMINAÇÃO DA META FISCAL VALOR CORRENTE

META DE RESULTADO PRIMÁRIO FIXADA NO ANEXO DE METAS FISCAIS DA LDO P/ EXERCÍCIO DE REFERÊNCIA 0,0

¹Para efeito deste Demonstrativo, o montante das Transferências Correntes corresponde, dentre outras receitas, ao total das Transferências

Intergovernamentais,  excluídas as Deduções da Receita Corrente para Formação do FUNDEB.

DESPESAS CORRENTES (VIII)

   Juros e Encargos da Dívida (IX)

DESPESAS PRIMÁRIAS CORRENTES (X) = (VIII - IX)

DESPESAS DE CAPITAL (XI)

   Amortização da Dívida (XIV)
DESPESAS PRIMÁRIAS DE CAPITAL (XV)=(XI-XII-XIII-XIV)

RESERVA DE CONTINGÊNCIA (XVI)

RESERVA ORÇAMENTÁRIA DO RPPS (XVII)

DESPESA PRIMÁRIA TOTAL (XVIII) = (X+XV+XVI+XVII)

RESULTADO PRIMÁRIO (VII - XVIII)

SALDO DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 

195.999.656,6191.890.794,4310.310.167,2406.985.786,1 327.847.894,3
125.352.715,8   Pessoal e Encargos Sociais 127.024.003,6219.715.657,3229.514.640,0 201.887.337,0

0,00,03.000.000,0 0,0
70.646.940,8   Outras Despesas Correntes 64.866.790,890.594.509,9174.471.146,1 125.960.557,2

195.999.656,6191.890.794,4310.310.167,2403.985.786,1 327.847.894,3

1.036.571,4234.758,7964.165,737.091.013,9 5.536.716,8
867.070,7   Investimentos 234.758,7964.165,736.303.363,9 5.197.715,5
169.500,7   Inversões Financeiras 0,00,0257.650,0 339.001,3

      Concessão de Empréstimos (XII) 0,00,00,0 0,0
      Aquisição de Título de Capital já Integralizado (XIII) 0,00,00,0 0,0

169.500,7      Demais Inversões Financeiras 0,00,0257.650,0 339.001,3
0,00,0530.000,0 0,0

1.036.571,4234.758,7964.165,736.561.013,9 5.536.716,8
0,00,05.500.000,0 0,0

0,00,00,0 0,0

197.036.228,0192.125.553,1311.274.332,9446.046.800,0 333.384.611,1

968.888,51.012.853,7-118.135.926,1-1.488.100,0 -135.379.494,6

0,0 0,0

DESPESAS PRIMÁRIAS
DESPESAS LIQUIDADAS

Jan a Jun/2016 Jan a Jun/2015ATUALIZADA

DOTAÇÃO

Jan a Jun/2016 Jan a Jun/2015

DESPESAS EMPENHADAS

0,0

0,0
0,0

0,0

0,0

0,0

REPUBLICAÇÃO
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DEMONSTRATIVO DOS RESTOS A PAGAR POR PODER  E ÓRGÃO

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA - ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

PERÍODO DE REFERÊNCIA: 3º Bimestre / 2016
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Exerc.

RESTOS A PAGAR PROCESSADOS E RESTOS A PAGAR NÃO-PROCESSADOS

Inscritos

Canc. Pagos Saldo
Exerc.

Canc. Pagos Saldo
2015

PODER/ÓRGÃO
2015

Ant.
Ant.

Inscritos

NÃO PROCESSADOS LIQUIDADOS

RESTOS A PAGAR (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIOS) (I)

EXECUTIVO

PREFEITURA MAGE 19.668.895,6 4.996.256,6 0,0 0,0 24.665.152,2 14.891.499,7 0,0 0,0 34.869.268,119.977.768,4

FUNDAÇÃO EDUCACIONAL E CULTURAL M 8.180,8 0,0 0,0 0,0 8.180,8 7.274,7 0,0 0,0 40.889,433.614,7

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE MAGÉ 2.984.707,5 3.283.275,7 0,0 0,0 6.267.983,2 3.358.612,5 0,0 0,0 7.270.825,83.912.213,3

FUNDO MUN ASSIST SOCIAL MAGÉ 304.896,9 9.730,3 0,0 0,0 314.627,2 88.797,2 0,0 0,0 992.242,3903.445,1

FUNDO MUNICIPAL DA C. E DO ADOLESCEN 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 20.000,020.000,0

FUNDO M.DE H.E DESENVOLVIMENTO URB 60,0 0,0 0,0 0,0 60,0 0,0 0,0 0,0 779.323,3779.323,3

FPSM 25.592,8 0,0 0,0 0,0 25.592,8 0,0 0,0 0,0 3.399,53.399,5

LEGISLATIVO

CAMARA MAGE 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0

TOTAL (I) 22.992.333,6 8.289.262,6 0,0 0,0 31.281.596,2 18.346.184,1 0,0 0,0 43.975.948,425.629.764,3

RESTOS A PAGAR (INTRA-ORÇAMENTÁRIOS) (II)

LEGISLATIVO

0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0

TOTAL (II) 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0

TOTAL (I + II) 22.992.333,6 8.289.262,6 0,0 0,0 31.281.596,2 18.346.184,1 0,0 0,0 43.975.948,425.629.764,3

REPUBLICAÇÃO
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44,631-RECEITAS DE IMPOSTOS 22.293.752,949.951.000,049.951.000,0

58,41   1.1-Receita Resultante do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU 10.726.277,218.365.000,018.365.000,0

65,92      Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU 7.528.125,311.420.000,011.420.000,0

59,05      Multas, Juros de Mora e Outros Encargos do IPTU 595.222,01.008.000,01.008.000,0

37,97      Dívida Ativa do IPTU 1.951.258,95.139.000,05.139.000,0

81,66      Multas, Juros de Mora, Atualização Monetária e Outros Encargos da Dívida Ativa do IPTU 651.671,0798.000,0798.000,0

0,00      (-) Deduções da Receita do IPTU 0,00,00,0

15,54   1.2-Receita Resultante do Imposto sobre Transmissão Inter Vivos - ITBI 247.083,91.590.000,01.590.000,0

13,41      Imposto sobre Transmissão Inter Vivos - ITBI 209.213,51.560.000,01.560.000,0

3,16      Multas, Juros de Mora e Outros Encargos do ITBI 315,510.000,010.000,0

368,02      Dívida Ativa do ITBI 36.802,310.000,010.000,0

7,53      Multas, Juros de Mora, Atualização Monetária e Outros Encargos da Divida Ativa do ITBI 752,610.000,010.000,0

0,00      (-) Deduções da Receita do ITBI 0,00,00,0

34,10   1.3-Receita Resultante do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS 9.830.649,128.831.000,028.831.000,0

34,11      Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS 9.675.450,828.363.000,028.363.000,0

25,43      Multas, Juros de Mora e Outros Encargos do ISS 76.050,5299.000,0299.000,0

222,93      Dívida Ativa do ISS 22.292,910.000,010.000,0

35,76      Multas, Juros de Mora, Atualização Monetária e Outros Encargos da Dívida Ativa do ISS 56.854,9159.000,0159.000,0

0,00      (-) Deduções da Receita do ISS 0,00,00,0

127,87   1.4-Receita Resultante do Imposto sobre Imposto de Renda Retido na Fonte - IRRF 1.489.742,71.165.000,01.165.000,0

127,87      Imposto de Renda Retido na Fonte - IRRF 1.489.742,71.165.000,01.165.000,0

0,00      Multas, Juros, de Mora e Outros Encargos do IRRF 0,00,00,0

0,00      Dívida Ativa do IRRF 0,00,00,0

0,00      Multas, Juros de Mora, Atualização Monetária e Outros Encargos da Dívida Ativa do IRRF 0,00,00,0

0,00      (-) Deduções da Receita do IRRF 0,00,00,0

0,00   1.5-Receita Resultante do Imposto Territorial Rural - ITR (CF. art 153, §4º, III 0,00,00,0

0,00      ITR 0,00,00,0

0,00      Multas, Juros de Mora e Outros Encargos do ITR 0,00,00,0

0,00      Dívida Ativa do ITR 0,00,00,0

0,00      Multas, Juros de Mora, Atualização Monetária e Outros Encargos da Dívida Ativa do ITR 0,00,00,0

0,00      (-) Deduções da Receita do ITR 0,00,00,0

50,952-RECEITAS DE TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS 60.997.400,7119.721.500,0119.721.500,0

47,25   2.1-Cota-Parte FPM 26.932.008,257.000.000,057.000.000,0

47,25      2.1.1-Parcela referente à CF art. 159, I, alinea b 26.932.008,257.000.000,057.000.000,0

0,00      2.1.2-Parcela referente à CF art. 159, I, alinea d 0,00,00,0

0,00      2.1.3-Parcela referente à CF art. 159, I, alínea e 0,00,00,0

48,11   2.2-Cota-Parte ICMS 24.723.139,451.385.000,051.385.000,0

56,81   2.3-ICMS-Desoneração - L.C. nº87/1996 85.776,1151.000,0151.000,0

49,42   2.4-Cota-Parte IPI-Exportação 559.918,31.133.000,01.133.000,0

22,68   2.5-Cota-Parte ITR 18.028,179.500,079.500,0

87,02   2.6-Cota-Parte IPVA 8.678.530,69.973.000,09.973.000,0

0,00   2.7-Cota-Parte IOF-Ouro 0,00,00,0

49,093-TOTAL DA RECEITA BRUTA DE IMPOSTOS (1 + 2) 83.291.153,6169.672.500,0169.672.500,0

DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO
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(b/a)

%RECEITA RESULTANTE DE IMPOSTOS (caput do art. 212 da Constituição)

RECEITAS DO ENSINO

(a) (b)
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RECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DO ENSINO
PREVISÃO

INICIAL

PREVISÃO
ATUALIZADA

(a)

RECEITAS REALIZADAS

Até 3º Bim/2016 %
(b/a)(b)

0,0011.202,60,00,04-RECEITA DA APLIC. FINANC. DE OUTROS RECURSOS DE IMPOSTOS VINC. AO ENSINO

47,9612.581.388,026.234.500,026.234.500,05-RECEITA DE TRANSFERÊNCIAS DO FNDE

48,5910.986.480,022.612.000,022.612.000,0   5.1-Transferências do Salário-Educação

0,000,00,00,0   5.2-Transferências Diretas - PDDE

47,211.594.908,03.378.000,03.378.000,0   5.3-Transferências Diretas - PNAE

0,000,044.500,044.500,0   5.4-Transferências Diretas - PNATE

0,000,030.000,030.000,0   5.5-Transferências Diretas - FNDE

0,000,0170.000,0170.000,0   5.6-Aplicações Financeiras Recursos do FNDE

170,61119.427,670.000,070.000,06-RECEITA DE TRANSFERÊNCIAS DE CONVÊNIOS

199,05119.427,660.000,060.000,0   6.1- Transferências de Convênios

0,000,010.000,010.000,0   6.2-Aplicação Financeira de Recursos de Convênios

0,000,00,00,07-RECEITA DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO
0,000,010.000,010.000,08-OUTRAS RECEITAS PARA FINANCIAMENTO DO ENSINO

48,3112.712.018,226.314.500,026.314.500,09-TOTAL RECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DO ENSINO (4 + 5 + 6 + 7 + 8)

FUNDEB

RECEITAS DO FUNDEB
PREVISÃO

INICIAL
PREVISÃO

ATUALIZADA

RECEITAS REALIZADAS

Até 3º Bim/2016
(b/a)

%
(a)

49,9512.526.205,325.077.300,025.077.300,010-RECEITAS DESTINADAS AO FUNDEB

47,255.386.401,311.400.000,011.400.000,0   10.1-Cota-Parte FPM Destinada ao FUNDEB - (20% de 2.1.1)

48,114.944.627,710.277.000,010.277.000,0   10.2-Cota-Parte ICMS Destinada ao FUNDEB - (20% de 2.2)

56,8117.155,230.200,030.200,0   10.3-ICMS-Desoneração Destinada ao FUNDEB - (20% de 2.3)

14,25161.446,01.133.000,01.133.000,0   10.4-Cota-Parte IPI-Exportação Destinada ao FUNDEB - (20% de 2.4)

1,493.611,5242.500,0242.500,0   10.5-Cota-Parte ITR ou ITR arrecadado (20% de 1.5 + 2.5)

100,922.012.963,61.994.600,01.994.600,0   10.6-Cota-Parte IPVA Destinada ao FUNDEB - (20% de 2.6)

52,4463.248.094,7120.600.000,0120.600.000,011-RECEITAS RECEBIDAS DO FUNDEB

51,6862.269.326,9120.500.000,0120.500.000,0   11.1-Transferências de Recursos do FUNDEB

0,000,00,00,0   11.2-Complementação da União ao FUNDEB

978,77978.767,8100.000,0100.000,0   11.3-Receita de Aplicação Financeira dos Recursos FUNDEB

52,1349.743.121,695.422.700,095.422.700,012-RESULTADO LÍQUIDO DAS TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB (11.1 - 10)

[SE RESULTADO LIQUIDO DA TRANSFERÊNCIA (12 > 0)] = ACRÉSCIMO RESULTANTE DAS TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB

DESPESAS DO FUNDEB
DOTAÇÃO

INICIAL
DOTAÇÃO

ATUALIZADA
Até 3º Bim/2016

DESPESAS LIQUIDADAS

Até 3º Bim/2016 (f)=(g/d)
%(e)(d)

[SE RESULTADO LIQUIDO DA TRANSFERÊNCIA (12 > 0)] = DECRÉSCIMO RESULTANTE DAS TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB

67,9049.128.968,598.237.302,272.360.000,072.360.000,013-PAGAMENTO DOS PROFISSIONAIS DO MAGISTÉRIO 135,76
0,006.903.696,325.869.958,90,00,0   13.1-Com Educação Infantil 0,00

58,3542.225.272,272.367.343,372.360.000,072.360.000,0   13.2-Com Ensino Fundamental 100,01
10,635.130.162,011.851.628,548.241.000,048.241.000,014-OUTRAS DESPESAS 24,57

8,462.608.196,22.719.428,630.824.100,030.824.100,0   14.1-Com Educação Infantil 8,82
14,482.521.965,89.132.199,917.416.900,017.416.900,0   14.2-Com Ensino Fundamental 52,43
44,9954.259.130,5110.088.930,7120.601.000,0120.601.000,015-TOTAL DAS DESPESAS DO FUNDEB (13+14) 91,28

16-RESTOS A PAGAR INSCRITOS NO EXERCÍCIO SEM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA DE RECURSOS DO FUNDEB 0,00

17-DESPESAS CUSTEADAS COM O SUPERÁVIT FINANCEIRO, DO EXERCÍCIO ANTERIOR, DO FUNDEB

18-TOTAL DE DEDUÇÕES CONSIDERADAS PARA FINS DE LIMITE DO FUNDEB(16+17)

19-TOTAL DE DESPESAS DO FUNDEB PARA FINS DE LIMITE (15 - 18)

20-RECURSOS RECEBIDOS DO FUNDEB EM 2015 QUE NÃO FORAM UTILIZADOS
21-DESPESAS CUSTEADAS COM O SALDO DO ITEM 20 ATÉ O PRIMEIRO TRIMESTRE DE 2016

DEDUÇÕES PARA FINS DE LIMITE DO FUNDEB PARA PAGAMENTO DOS PROFISSIONAIS DE ENSINO

CONTROLE DA UTILIZAÇÃO DE RECURSOS NO EXERCÍCIO SUBSEQUENTE

0,00

0,00

54.259.130,50

0,00
0,00

     16.1-FUNDEB 60% 0,00
     16.2-FUNDEB 40% 0,00

     17.1-FUNDEB 60%

     17.2-FUNDEB 40%
0,00
0,00

      19.1-MÍNIMO DE 60% DO FUNDEB NA REMUNERAÇÃO DO MAGISTÉRIO (13-(16.1+17.1))/(II)x100 77,68
      19.2-MÁXIMO DE 40% EM DESPESAS COM MDE QUE NÃO REMUNERAÇÃO DO MAGISTÉRIO (14-(16.2+17.2))/(XX)X100 8,11
      19.3-MÁXIMO DE 5% NÃO APLICADO NO EXERCÍCIO (100-(19.1+19.2)) 14,21

DESPESAS EMPENHADAS

(f)=(e/d)
% (g)

(b)

DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO
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MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO - DESPESAS NÃO CUSTEADAS COM A RECEITA RESULTANTE DE IMPOSTOS E RECURSOS DO FUNDEB

RECEITAS COM AÇÕES TÍPICAS DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO
PREVISÃO

INICIAL
PREVISÃO

ATUALIZADA

RECEITAS REALIZADAS

Até 3º Bim/2016
(c=b/a)

%
(a)

49,0920.822.788,442.418.125,042.418.125,022-IMPOSTOS E TRANSFERÊNCIAS DESTINADAS À MDE (25% DE 3)

DESPESAS COM AÇÕES TÍPICAS DE MANUTENÇÃO DOTAÇÃO
INICIAL

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

DESPESAS EMPENHADAS

Até o Bimestre
(f)=(f/d)x100

%
(f)(d)

28,2710.480.228,129.477.763,137.071.800,037.071.800,023-EDUCAÇÃO INFANTIL 79,52
30,869.511.892,528.589.387,530.824.100,030.824.100,0   23.1-Despesas Custeadas com Recursos do FUNDEB 92,75
15,50968.335,6888.375,66.247.700,06.247.700,0   23.2-Despesas Custeadas com Outros Recursos de Impostos 14,22
46,2147.650.091,185.714.506,4103.109.100,0103.109.100,024-ENSINO FUNDAMENTAL 83,13
49,8444.747.238,081.499.543,289.776.900,089.776.900,0   24.1-Despesas Custeadas com Recursos do FUNDEB 90,78
21,772.902.853,14.214.963,213.332.200,013.332.200,0   24.2-Despesas Custeadas com Outros Recursos de Impostos 31,61

0,000,00,00,00,025-ENSINO MÉDIO 0,00
0,000,00,00,00,026-ENSINO SUPERIOR 0,00
0,000,00,00,00,027-ENSINO PROFISSIONAL NÃO INTEGRADO AO ENSINO REGULAR 0,00
0,000,00,00,00,028-OUTRAS 0,00

41,4758.130.319,2115.192.269,5140.180.900,0140.180.900,029-TOTAL DESPESAS C/AÇÕES TÍPICAS DE MDE(23+24+25+26+27+28) 82,17

DEDUÇÕES CONSIDERADAS PARA FINS DE LIMITE CONSTITUCIONAL VALOR

30-RESULTADO LÍQUIDO DAS TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB = (12)

31-DESPESAS CUSTEADAS COM A COMPLEMENTAÇÃO DO FUNDEB NO EXERCÍCIO

35-RESTOS A PAGAR INSCRITOS NO EXERCÍCIO SEM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA DE RECURSOS DE IMPOSTOS VINCULADOS AO ENSINO

33-DESPESAS CUSTEADAS COM O SUPERÁVIT FINANCEIRO DO FUNDEB DO EXERCÍCIO ANTERIOR

36-CANCELAMENTO,NO EXERCÍCIO, DE RESTOS A PAGAR INSCRITOS COM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA DE RECURSOS DE IMPOSTOS VINCULADOS 
AO ENSINO = (46g)

32-RECEITA DE APLICAÇÃO DOS RECURSOS DO FUNDEB ATÉ O BIMESTRE = (50 h)

37-TOTAL DAS DEDUÇÕES CONSIDERADAS PARA FINS DE LIMITES CONSTITUCIONAIS (30+31+32+33+34+35+36)

39-MÍNIMO DE 25% DAS RECEITAS RESULTANTES DE IMPOSTOS NA MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO [(38)/(3)]X100%

OUTRAS DESPESAS CUSTEADAS COM RECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DOTAÇÃO
INICIAL

DOTAÇÃO
ATUALIZADA No Bimestre

DESPESAS LIQUIDADAS

Até o Bimestre
(h)=(g/d)

%
(g)(d)

0,0040-DESPESAS CUSTEADAS C/APLIC. FIN. EM OUTROS RECURSOS DE IMPOSTOS VINC. AO ENSINO 0,0 0,0 0,0 0,00,00

42,9241-DESPESAS CUSTEADAS COM A CONTRIBUIÇÃO DO SALÁRIO-EDUCAÇÃO 22.713.000,0 22.713.000,0 13.100.272,4 9.748.252,257,68

0,0042-DESPESAS CUSTEADAS COM OPERAÇÃO DE CRÉDITO 0,0 0,0 0,0 0,00,00

29,5343-DESPESAS CUSTEADAS COM OUTRAS RECEITAS PARA FINANCIAMENTO DO ENSINO 6.539.700,0 6.539.700,0 2.168.508,9 1.931.111,233,16

39,9344-TOTAL OUTRAS DESPESAS CUSTEADAS C/RECEITAS ADIC. P/FINANC.DO ENSINO 29.252.700,0 29.252.700,0 15.268.781,3 11.679.363,452,20

0,00     (40+41+42+43) 0,0 0,0 0,0 0,00,00

41,2045-TOTAL GERAL DAS DESPESAS COM MDE (29+44) 169.433.600,0 169.433.600,0 130.461.050,8 69.809.682,677,00

OUTRAS INFORMAÇÕES PARA CONTROLE

RESTOS A PAGAR INSCRITOS COM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA DE RECURSOS DE IMPOSTOS VINCULADOS AO ENSINO SALDO ATÉ O BIMESTRE Cancelado em 2016 (g)

46-RESTOS A PAGAR DE DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO

FLUXO FINANCEIRO DOS RECURSOS DO FUNDEB
VALOR

47-SALDO FINANCEIRO DO FUNDEB EM 31 DE DEZEMBRO DE <EXERCÍCIO ANTERIOR>

48-(+) INGRESSO DE RECURSOS DO FUNDEB ATÉ O BIMESTRE
49-(-) PAGAMENTOS EFETUADOS ATÉ O BIMESTRE

50-(+) RECEITA DE APLICAÇÃO FINANCEIRA DOS RECURSOS DO FUNDEB ATÉ O BIMESTRE

51-(=) SALDO FINANCEIRO DO FUNDEB NO EXERCÍCIO ATUAL

FONTE :
¹ Caput do artigo 212 da CF/1988

² Os valores referentes à parcela dos restos a Pagar inscritos sem disponibilidade financeira vinculada à educação deverão ser informados somente no RREO do ultimo bimestre do exercício.

³ Limites mínimos anuais a serem cumpridos no encerramento do exercíci, no âmbito de atuação prioritária, conforme Lei 9.394/96, art. 11, V.

49.743.121,60

0,00

0,00

0,00

0,00

978.767,80

50.721.889,40

8,89

AJUSTE DAS DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO
VINCULADAS ÀS RECEITAS RESULTANTES DE IMPOSTOS

      Despesas com Ensino Fundamental ( 24.2 )

      Despesas com Educação Infantil em Creches e Pré-Escolas ( 23.2 )
      Outras Despesas com Ensino

PARCELA DAS TRANSFERÊNCIAS DESTINADA À FORMAÇÃO DO FUNDEB ( 10 )

INATIVOS PAGOS COM RECURSOS DO TESOURO ( 40 )
      Despesas com Ensino Fundamental 
      Despesas com Educação Infantil em Creches e Pré-Escolas

TOTAL DA DESPESA COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO - ( 24.2 + 23.2 + 10 + 40 )

AJUSTE DA TABELA DE CUMPRIMENTO DOS LIMITES CONSTITUCIONAIS

Mínimo de <25%> das receitas resultantes de impostos na manutenção e desenvolvimento do ensino - Caput do artigo 212 da CF/88
Mínimo de <60%> do FUNDEB na remuneração do magistério do Ensino Fundamental - caput § 5º do artigo 60 do ADCT

3.871.188,70

968.335,60
0,00

12.526.205,30

0,00

16.397.394,00

0,00
0,00

19,69

2.902.853,10

77,68

0,00 0,00

0,00
62.269.326,90

0,00

978.767,80
63.248.094,70

34-DESPESAS CUSTEADAS COM O SUPERÁVIT FINANCEIRO DE OUTROS RECURSOS DE IMPOSTOS, DO EXERCÍCIO ANTERIOR

38-TOTAL DAS DESPESAS PARA FINS DE LIMITE (23+24)-37

0,00

7.408.429,80

DO ENSINO

DESPESAS EMPENHADAS

%
(f)=(e/d)(e)

    46.1- EXECUTADOS COM RECURSOS DE IMPOSTOS VINCULADOS AO ENSINO
    46.2-EXECUTADOS COM RECURSOS DO FUNDEB

0,00 0,00
0,00 0,00

49.1-ORÇAMENTO DO EXERCÍCIO

49.2-RESTOS A PAGAR
0,00
0,00

DESPESAS LIQUIDADAS

Até o Bimestre
(e) (f)=(e/d)x100

%E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO

(b)

DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO

LEI 9.394/96, art 72 - Anexo 8 R$1,00

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA - ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

PERÍODO DE REFERÊNCIA: 3º Bimestre / 2016

  

Continuação da página 73

SIGFIS - Versão 2016                                                                                                  Data de Emissão: 30/09/2016     10:52h                                                                                               Anexo 8 do RREO

REPUBLICAÇÃO



76 BOLETIM INFORMATIVO OFICIAL 
DE 16 A 30 DE

SETEMBRO DE 2016 EDIÇÃO  525

RECEITAS PARA APURAÇÃO DA APLICAÇÃO EM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS 
RECEITAS REALIZADAS

Até 3º Bim/2016 %ATUALIZADA

PREVISÃO

(b/a)(b)(a)

PREVISÃO

INICIALDE SAÚDE

44,63RECEITA DE IMPOSTOS LÍQUIDA (I) 22.293.752,949.951.000,049.951.000,0
65,92   Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU 7.528.125,311.420.000,011.420.000,0
13,41   Imposto sobre Transmissão de Bens Intervivos - ITBI 209.213,51.560.000,01.560.000,0
34,11   Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS 9.675.450,828.363.000,028.363.000,0

127,87   Imposto de Renda Retido na Fonte - IRRF 1.489.742,71.165.000,01.165.000,0
0,00   Imposto Territorial Rural - ITR 0,00,00,0

50,99   Multas, Juros de Mora e Outros Encargos dos Impostos 671.588,01.317.000,01.317.000,0
38,97   Dívida Ativa dos Impostos 2.010.354,15.159.000,05.159.000,0
73,35   Multas, Juros de Mora e Outros Encargos da Dívida Ativa 709.278,5967.000,0967.000,0
50,95RECEITAS DE TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS 60.997.400,7119.721.500,0119.721.500,0
47,25   Cota-Parte FPM 26.932.008,257.000.000,057.000.000,0
22,68   Cota-Parte ITR 18.028,179.500,079.500,0
87,02   Cota-Parte IPVA 8.678.530,69.973.000,09.973.000,0
48,11   Cota-Parte ICMS 24.723.139,451.385.000,051.385.000,0
49,42   Cota-Parte IPI-Exportação 559.918,31.133.000,01.133.000,0

0,00   Compensações Financeiras Provenientes de Impostos e Transferências 0,00,00,0
56,81   CONSTITUCIONAIS 85.776,1151.000,0151.000,0
56,81        Desoneração ICMS (LC 87/96) 85.776,1151.000,0151.000,0

0,00        Outras 0,00,00,0

TOTAL DAS RECEITAS PARA APURAÇÃO DA APLICAÇÃO EM AÇÕES E
49,09SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE (III) = I + II 83.291.153,6169.672.500,0169.672.500,0

RECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DA SAÚDE
RECEITAS REALIZADAS

Até 3º Bim/2016 %ATUALIZADA
PREVISÃO

(d/c)( d )( c )

PREVISÃO
INICIAL

32,29TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE-SUS 15.865.881,449.130.500,049.130.500,0
33,92   Provenientes da União 15.865.881,446.776.500,046.776.500,0

0,00   Provenientes dos Estados 0,02.354.000,02.354.000,0
0,00   Provenientes de Outros Municípios 0,00,00,0
0,00   Outras Receitas do SUS 0,00,00,0
0,00TRANSFERÊNCIAS VOLUNTÁRIAS 55.126,90,00,0
0,00RECEITAS DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO VINCULADAS À SAÚDE 0,00,00,0
0,00OUTRAS RECEITAS PARA FINANCIAMENTO DA SAÚDE 0,00,00,0

32,41TOTAL RECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DA SAÚDE 15.921.008,349.130.500,049.130.500,0

48.870.798,4 149,0632.786.300,032.239.300,0 59.868.879,5 182,60DESPESAS CORRENTES
31.786.086,3 167,4818.979.600,018.356.600,0 35.269.999,9 185,83   Pessoal e Encargos Sociais

0,0 0,000,00,0 0,0 0,00   Juros e Encargos da Dívida
17.084.712,1 123,7413.806.700,013.882.700,0 24.598.879,6 178,17   Outras Despesas Correntes
4.726.830,5 88,895.317.500,05.864.500,0 7.259.130,7 136,51DESPESAS DE CAPITAL
4.726.830,5 88,905.317.100,05.864.100,0 7.259.130,7 136,52   Investimentos

0,0 0,00400,0400,0 0,0 0,00   Inversões Financeiras
0,0 0,000,00,0 0,0 0,00   Amortização da Dívida

53.597.628,9 140,6638.103.800,038.103.800,0 67.128.010,2 176,17TOTAL DAS DESPESAS COM SAÚDE (IV)

DESPESAS COM SAÚDE NÃO COMPUTADAS PARA FINS
DESPESAS LIQUIDADAS

Até 3º Bim/2016 %ATUALIZADA
DOTAÇÃO

( i ) (i/Vg)
DE APURAÇÃO DO PERCENTUAL MÍNIMO

DOTAÇÃO
INICIAL

DESPESAS EMPENHADAS

Até 3º Bim/2016 %
( h ) (h/IVf)

0,000,0 0,000,00,00,0DESPESAS COM INATIVOS E PENSIONISTAS
0,000,0DESPESA COM ASSISTÊNCIA À SAÚDE QUE NÃO ATENDE AO PRINCÍPIO
0,000,0 0,000,00,00,0DE ACESSO UNIVERSAL

86,4558.029.390,6 70,4437.756.257,90,00,0DESPESAS CUSTEADAS COM OUTROS RECURSOS
86,4558.029.390,6 70,4437.756.257,90,00,0   Recursos de Transferência do Sistema Único de Saúde - SUS

0,000,0 0,000,00,00,0   Recursos de Operações de Crédito
0,000,0 0,000,00,00,0   Outros Recursos
0,000,0 0,000,00,00,0OUTRAS AÇÕES E SERVIÇOS NÃO COMPUTADOS
0,000,0RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS INSCRITOS INDEVIDAMENTE NO
0,000,0 0,000,00,00,0EXERCÍCIO SEM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA¹ 
0,000,0DESPESAS CUSTEADAS COM DISPONIBILIDADE DE CAIXA VINCULADA
0,000,0 0,000,00,00,0AOS RESTOS A PAGAR CANCELADOS²
0,000,0DESPESAS CUSTEADAS C/REC.VINCULADOS À PARCELA DO % MÍNIMO
0,000,0 0,000,00,00,0NÃO APLICADAS EM AÇÕES E SERV. SAÚDE EM EXER. ANTERIORES³

86,4558.029.390,6 70,4437.756.257,90,00,0TOTAL DAS DESPESAS COM SAÚDE NÃO COMPUTADAS (V)

0,000,0TOTAL DAS DESPESAS COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE
13,559.098.619,6 29,5615.841.371,038.103.800,038.103.800,0(VI) = (IV - V)

DESPESAS COM SAÚDE
DESPESAS LIQUIDADAS

Até 3º Bim/2016 %ATUALIZADA
DOTAÇÃO

(e) (g) (g/e)(Por Grupo de Natureza da Despesa)
DOTAÇÃO

INICIAL

DESPESAS EMPENHADAS

Até 3º Bim/2016 %
(f) (f/e)

ADCT, art 77 - Anexo 12 R$ 1,00
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Durante o exercício esse valor servirá para o monitoramento no art. 23 da LC 141/2012.

Limite anual mínimo a ser cumprido no encerramento do exercício.

PERCENTUAL DE APLICAÇÃO EM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE SOBRE A RECEITA DE IMPOSTOS LÍQUIDA E TRANSFERÊNCIAS 19,02 %

CONSTITUCIONAIS E LEGAIS (VII%) = (VIi / IIIb X 100) - LIMITE CONSTITUCIONAL 15% (4 e 5)

VALOR REFERENTE À DIFERENÇA ENTRE O VALOR EXECUTADO E O LIMITE MÍNIMO CONSTITUCIONAL [(VII - 15)/100xIIIb] 3.347.698,0

EXECUÇÃO DE RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS INSCRITOS COM
INSCRITOS

CANCELADOS/
PRESCRITOS

PAGOS A PAGAR
DISPONIBILIDADE DE CAIXA

CONSIDERADA

NO LIMITE

PARCELA

Inscritos em 2015 0,0 0,0 0,00 0,00 0,00

RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS

( j )

Saldo Final (Não Aplicado)

0,0 0,00

Saldo Inicial

Despesas custeadas no

0,0

exercício de referência

CONTROLE DOS RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS PARA FINS DE APLICAÇÃO

DA DISPONIBILIDADE DE CAIXA CONFORME ARTIGO 24, §1º E §2º

Restos a Pagar Cancelados ou Prescritos em 2015

LIMITE NÃO CUMPRIDO

( k )

Saldo Final (Não Aplicado)

0,0 0,00

Saldo Inicial

Despesas custeadas no

0,0

exercício de referência

CONTROLE DO VALOR REFERENTE AO PERCENTUAL MÍNIMO NÃO CUMPRIDO EM EXERCÍCIOS

ANTERIORES PARA FINS DE APLICAÇÃO DOS RECURSOS VINCULADOS CONFORME ART. 25 E 26

Diferença de limite não cumprido em 2015

DESPESAS LIQUIDADAS

Até 3º Bim/2016 %ATUALIZADA

DOTAÇÃO

( m ) (m / total m)

Atenção Básica

Assistência Hospitalar e Ambulatorial

Suporte Profilático e Terapêutico

Vigilância Sanitária

Vigilância Epidemiológica

Alimentação e Nutrição

TOTAL

26.296.795,0 17.987.031,1

49.430.255,0 25.718.938,3

4.408.600,0 2.912.600,4

0,0 0,0

4.382.690,0 3.483.946,1

1.996.600,0 574.250,5

91.911.000,0 54.242.214,4

33,16

47,41

5,37

0,00

6,42

1,06

100,00

DESPESAS COM SAÚDE

(Por Subfunção)

Outras Subfunções 5.396.060,0 3.565.448,0 6,57

29.804.200,0

50.956.500,0

1.856.600,0

0,0

4.019.500,0

780.600,0

4.493.600,0

91.911.000,0

DOTAÇÃO

INICIAL

DESPESAS EMPENHADAS

Até 3º Bim/2016 %
(l) (l / total l)

20.934.621,6

34.541.556,8

4.017.599,0

0,0

3.951.883,5

1.615.902,2

69.112.410,3

30,29

49,98

5,81

0,00

5,72

2,34

100,00

4.050.847,2 5,86

Fonte :  Balancete (PMM, Câmara, Fundos e Fund. Educ.); Dados do Sist. Informatizado da PMM (Nova Contábil).

² O valor apresentado na intercessão com a coluna "i" ou com a coluna "h+i" (último bimestre) deverá ser o mesmo apresentado no "total j".

¹ Esta linha apresentará valor somente no Relatório Resumido da Execução Orçamentária do último bimestre do exercício.

³ O valor apresentado na intercessão com a coluna "i" ou com a coluna "h+i" (último bimestre) deverá ser o mesmo apresentado no "total k".

Inscritos em 2014 0,0 0,0 0,00 0,00 0,00

Inscritos em 2013 0,0 0,0 0,00 0,00 0,00

Inscritos em 2012 0,0 0,0 0,00 0,00 0,00
Total 0,0 0,0 0,00 0,00 0,00

Restos a Pagar Cancelados ou Prescritos em 2014 0,0 0,0 0,00

Restos a Pagar Cancelados ou Prescritos em 2013

Restos a Pagar Cancelados ou Prescritos em 2012

0,0

0,0

0,0

0,0

0,00

0,00

Total (VIII) 0,0 0,0 0,00

Diferença de limite não cumprido em 2014 0,0 0,0 0,00

Diferença de limite não cumprido em 2013

Diferença de limite não cumprido em 2012

0,0

0,0

0,0

0,0

0,00

0,00
Total (IX) 0,0 0,0 0,00

4

5

No último bimestre será utilizada a fórmula: VI(h+i) - (15 x IIIb/100)6

6

ADCT, art 77 - Anexo 12 R$ 1,00
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ESPECIFICAÇÃO

SALDO TOTAL EM

31 DE DEZEMBRO DO 

EXERCÍCIO ANTERIOR
(a)

REGISTROS EFETUADOS EM 2016

NO BIMESTRE ATÉ O BIMESTRE
SALDO TOTAL

(b) (c) = (a) + (b)

0,0TOTAL DE ATIVOS 0,0 0,0 0,0

0,0   Direitos Futuros 0,0 0,0 0,0

0,0   Ativos Contabilizados na SPE 0,0 0,0 0,0

0,0   Contrapartida para Provisões de PPP 0,0 0,0 0,0

0,0TOTAL DE PASSIVOS (I) 0,0 0,0 0,0

0,0   Obrigações Não Relacionadas a Serviços 0,0 0,0 0,0

0,0   Contrapartida para Ativos da SPE 0,0 0,0 0,0

0,0   Provisões de PPP 0,0 0,0 0,0

0,0GARANTIAS DE PPP(II) 0,0 0,0 0,0

0,0SALDO LÍQUIDO DE PASSIVOS DE PPP (III) = (I-II) 0,0 0,0 0,0

0,0PASSIVOS CONTINGENTES 0,0 0,0 0,0

0,0   Contraprestações Futuras 0,0 0,0 0,0

0,0   Riscos Não Provisionados 0,0 0,0 0,0

0,0   Outros Passivos Contingentes 0,0 0,0 0,0

0,0ATIVOS CONTINGENTES 0,0 0,0 0,0

0,0   Serviços Futuros 0,0 0,0 0,0

0,0   Outros Ativos Contingentes 0,0 0,0 0,0

DESPESAS DE PPP 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 2025

Do Ente Federado
Das Estatais Não-Dependentes
TOTAL DAS DESPESAS 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0

RECEITA CORRENTE LIQUIDA (RCL) 393.615.390,9 406.736.085,3 420.294.142,2 434.304.140,6 448.781.145,4 463.740.723,7 479.198.961,5 495.172.481,0 511.678.458,6 528.734.642,9 546.359.374,7

TOTAL DAS DESPESAS / RCL (%) 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0

SIGFIS - Versão 2016                                                                                                  Data de Emissão: 30/09/2016     10:52h                                                                                               Anexo 13 do RREO
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DEMONSTRATIVO SIMPLIFICADO DO RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA - ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
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SIGFIS - Versão 2016                                                                                                  Data de Emissão: 30/09/2016     10:52h                                                                                             Anexo 14 do RREO

  

BALANÇO ORCAMENTÁRIO - RECEITAS Até o  bimestreNo bimestre

MOVIMENTAÇÃO DE RESTOS A PAGAR Inscrição
Pagamento

  Poder Executivo
  Poder  Legislativo

 RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS
  Poder Executivo
  Poder Legislativo

Cancelamento
Saldo a pagar

 RESTOS A PAGAR PROCESSADOS
POR PODER

até o bimestre até o bimestre

TOTAL

RESULTADOS NOMINAL E PRIMÁRIO
Meta Fixada no

% em Relação à Meta

Resultado Nominal
Resultado Primário

Anexo de Metas

Fiscais da LDO
(a)

Resultado
Apurado

Até o Bimestre
(b) (b/a)

Mínimo Anual de 25% das Receitas de Impostos na Manutenção e Desenvolvimento do Ensino - MDE

DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO - MDE
Valor Apurado

%Mínimo Aplicar Exerc %Aplicado até bimestre

Limites Constitucionais Anuais

até o bimestre

25%

0,0
0,0 1.012.853,7

81.177.428,8
0,0%
0,0%

31.281.596,2
0,0

18.346.184,1
0,0

49.627.780,3

0,0
0,0

0,0
0,0

0,0

0,0
0,0

0,0
0,0

0,0

31.281.596,2
0,0

43.975.948,4
0,0

75.257.544,6

7.408.429,8 8,9%

 Receitas Previdenciárias realizadas (III)
 Despesas Previdenciárias liquidadas (IV)
 Resultado Previdenciário (III-IV)

0,0
2.564.704,7

-2.564.704,7

9.717,8
8.352.358,5

-8.342.640,7

Previsão Inicial de Receita

Receitas Realizadas
Previsão Atualizada da Receita

RECEITAS/DESPESAS DOS REGIMES DE PREVIDENCIA Até o  bimestreNo bimestre

Saldos de Exercícios Anteriores (utilizados para créditos adicionais)
Deficit Orçamentário

BALANÇO ORCAMENTÁRIO - DESPESAS Até o  bimestreNo bimestre

Dotação Inicial

Despesas Empenhadas
Dotação Atualizada

Despesas Liquidadas
Superavit Orçamentário

DESPESAS POR FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO Até o  bimestreNo bimestre

RECEITA CORRENTE LIQUIDA -  RCL Até o  bimestre

Receita Corrente Líquida

Regime Próprio de Previdencia Social dos Servidores Públicos

0,0
0,0

0,0
66.729.821,0

0,0

0,0
0,0

0,0
74.192.552,6
44.988.064,8

311.274.332,9
192.125.554,1

393.306.030,0

RECEITAS DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO E DESPESAS DE CAPITAL
Valor Apurado 

Saldo a Realizar

PROJEÇÃO ATUARIAL DOS REGIMES DE PREVIDÊNCIA
Exercício em

20º Exercício

Receita de Operação de Crédito
Despesa de Capital Líquida

Até o Bimestre

RECEITA DA ALIENAÇÃO DE ATIVOS E APLICAÇÃO DOS RECURSOS Valor Apurado Saldo a Realizar

Receita de Capital Resultante da Alienação de Ativos
Aplicação dos Recursos da Alienação de Ativos

Até o Bimestre

Regime Próprio de Previdencia Social dos Servidores Públicos

 Receitas Previdenciárias (IV)
 Despesas Previdenciárias (V)
 Resultado Previdenciário (VI)=(IV-V)

 10º Exercício 35º Exercício
Referência

DESPESAS COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE

Valor Apurado Limite Constitucional Anual

Até o Bimestre
%Mínimo a Aplicar

no Exercício % Aplicado até o bimestre

Mínimo Anual de 60% do FUNDEB na Remuneração dos Professores do Ensino Fundamental 60%54.259.130,5 77,7%

449.783.300,0
449.783.300,0
195.885.285,8

0,0
0,0

449.576.800,0
449.576.800,0
311.274.332,9
192.125.553,1

3.759.732,7

Despesas Empenhadas
Despesas Liquidadas

44.988.064,8
74.192.552,5

Despesas Próprias com Ações e Serviços Públicos de Saúde 9.098.619,6 15,0% 19,0%

DESPESAS DE CARÁTER CONTINUADO, DERIVADAS DE PPP´S CONTRATADAS Valor Apurado no Exercício Corrente

Total das despesas / RCL (%) 0,0%

FONTE :

Nota :
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442.273.300,0 442.273.300,0 57.363.749,9 253.249.035,5 189.024.264,513,0 57,3RECEITAS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (I)

440.290.300,0 440.290.300,0 57.043.494,1 252.665.740,0 187.624.560,013,0 57,4RECEITAS CORRENTES

51.322.500,0 51.322.500,0 5.571.720,5 28.761.194,1 22.561.305,910,9 56,0   RECEITAS TRIBUTÁRIAS

42.508.000,0 42.508.000,0 5.090.562,8 23.993.095,2 18.514.904,812,0 56,4      Impostos

8.784.500,0 8.784.500,0 481.157,7 4.649.688,9 4.134.811,15,5 52,9      Taxas

30.000,0 30.000,0 0,0 118.410,0 -88.410,00,0 394,7      Contribuição de Melhoria

18.132.700,0 18.132.700,0 2.062.316,0 7.322.584,9 10.810.115,111,4 40,4   RECEITA DE CONTRIBUIÇÕES

7.500.700,0 7.500.700,0 0,0 6.977,4 7.493.722,60,0 0,1      Contribuições Sociais

10.000,0 10.000,0 0,0 68.177,3 -58.177,30,0 681,8      Contribuições de Intervenção no Domínio Econômico

10.622.000,0 10.622.000,0 2.062.316,0 7.247.430,2 3.374.569,819,4 68,2      Contribuição para Custeio do Serviço de Iluminação Pública (EC nº 39/02)

5.212.600,0 5.212.600,0 694.476,2 3.442.629,5 1.769.970,513,3 66,0   RECEITA PATRIMONIAL

50.000,0 50.000,0 509,8 1.784,2 48.215,81,0 3,6      Receitas Imobiliárias

5.152.600,0 5.152.600,0 693.966,4 3.440.845,3 1.711.754,713,5 66,8      Receitas de Valores Imobiliários

10.000,0 10.000,0 0,0 0,0 10.000,00,0 0,0      Receitas de Concessões e Permissões

0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0      Compensações Financeiras

0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0      Receita decorrente do direito expl. bens públicos área dom.púb.

0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0      Receita de Cessão de Direitos

0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0      Outras Receitas Patrimoniais

0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0   RECEITA AGROPECUÁRIA

0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0      Receita da Produção Vegetal

0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0      Receita da Produção Animal e Derivados

0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0      Outras Receitas Agropecuárias

0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0   RECEITA INDUSTRIAL

0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0      Receita da Industria Extrativa Mineral

0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0      Receita da Indústria de Transformação

0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0      Receita da Indústria de Construção

0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0      Outras Receitas Industriais

165.000,0 165.000,0 8.621,3 83.684,9 81.315,15,2 50,7   RECEITA DE SERVIÇOS

349.361.400,0 349.361.400,0 47.278.338,5 205.071.591,0 144.289.809,013,5 58,7   TRANSFERÊNCIAS CORRENTES

349.230.400,0 349.230.400,0 47.278.338,5 205.071.591,0 144.158.809,013,5 58,7      Transferências Intergovernamentais

0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0      Transferências de Instituições Privadas

0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0      Transferências do Exterior

0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0      Transferências de Pessoas

131.000,0 131.000,0 0,0 0,0 131.000,00,0 0,0      Transferências de Convênios

0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0      Transferências para o Combate à Fome

16.096.100,0 16.096.100,0 1.428.021,6 7.984.055,6 8.112.044,48,9 49,6   OUTRAS RECEITAS CORRENTES

2.874.000,0 2.874.000,0 572.863,8 2.480.130,1 393.869,919,9 86,3      Multas e Juros de Mora

484.000,0 484.000,0 8.961,9 107.336,0 376.664,01,9 22,2      Indenizações e Restituições

6.936.000,0 6.936.000,0 675.482,2 3.228.020,2 3.707.979,89,7 46,5      Receita da Dívida Ativa

0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0      Receitas Decorrentes Aportes Periód.p/Amortiz.Déf.Atuarial RPPS

5.802.100,0 5.802.100,0 170.713,7 2.168.569,3 3.633.530,72,9 37,4      Receitas Correntes Diversas

1.983.000,0 1.983.000,0 320.255,8 583.295,5 1.399.704,516,2 29,4RECEITAS DE CAPITAL

0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0   OPERAÇÕES DE CRÉDITO

0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0      Operações de Crédito Internas

0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0      Operações de Crédito Externas

62.000,0 62.000,0 0,0 0,0 62.000,00,0 0,0   ALIENAÇÃO DE BENS

22.000,0 22.000,0 0,0 0,0 22.000,00,0 0,0      Alienação de Bens Móveis

40.000,0 40.000,0 0,0 0,0 40.000,00,0 0,0      Alienação de Bens Imóveis

0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0   AMORTIZAÇÃO DE EMPRÉSTIMOS

1.911.000,0 1.911.000,0 320.255,8 552.928,6 1.358.071,416,8 28,9   TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL

581.000,0 581.000,0 320.255,8 433.501,0 147.499,055,1 74,6      Transferências Intergovernamentais

0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0      Transferências de Instituições Privadas

0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0      Transferências do Exterior

0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0      Transferências de Pessoas

0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0      Transferência de Outras Instituições Públicas

1.330.000,0 1.330.000,0 0,0 119.427,6 1.210.572,40,0 9,0      Transferências de Convênio

0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0      Transferências para o Combate à Fome

RREO - Anexo 1 (LRF, Art 52, inciso I, líneas "a" e "b" do inciso II e §1º) R$1,00

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA - ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

PERÍODO DE REFERÊNCIA: 4º Bimestre / 2016

  

BALANÇO ORÇAMENTÁRIO

RECEITAS
RECEITAS REALIZADAS SALDO A

No Bimestre Até 08/2016% %
(a) (b) (b/a) (c) (c/a) (a-c)

REALIZARINICIAL

PREVISÃO PREVISÃO

ATUALIZADA
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BALANÇO ORÇAMENTÁRIO

RECEITAS

RECEITAS REALIZADAS SALDO A

No Bimestre Até 08/2016%
(a) (b) (b/a) (c) (c/a) (a-c)

REALIZARINICIAL

PREVISÃO PREVISÃO

ATUALIZADA

RREO - Anexo 1 (LRF, Art 52, inciso I, líneas "a" e "b" do inciso II e §1º) R$1,00

Fonte :  Balancete (PMM, Câmara, Fundos e Fund. Educ.); Dados do Sist. Informatizado da PMM (Nova Contábil).

PREVISÃO

INICIAL

PREVISÃO

ATUALIZADA

(a)
No Bimestre

(b)

RECEITAS REALIZADAS

%
(b/a)

Até 08/2016

(c)

%
(c/a)

SALDO A

REALIZAR

(a-c)
RECEITAS INTRA-ORÇAMENTÁRIAS

7.500.000,0 7.500.000,0 0,0 0,0 7.500.000,00,0 0,0   RECEITAS CORRENTES

0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0      RECEITA TRIBUTÁRIA

0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0         Impostos

0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0         Taxas

0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0         Contribuição de Melhoria

7.500.000,0 7.500.000,0 0,0 0,0 7.500.000,00,0 0,0      RECEITA DE CONTRIBUIÇÕES

0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0      RECEITA PATRIMONIAL

0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0      RECEITA INDUSTRIAL

0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0      RECEITA DE SERVIÇOS

0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0      OUTRAS RECEITAS CORRENTES

0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0   RECEITAS DE CAPITAL

0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0      ALIENAÇÃO DE BENS

0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0      OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL

7.500.000,0 7.500.000,0 0,0 0,0 7.500.000,00,0 0,0      TOTAL

Continua na página 82
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10.000,0 10.000,0 0,0 30.366,9 -20.366,90,0 303,7   OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL

0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0      Integralização do Capital Social

0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0      Rec. Dív. Ativa Proveniente de Amort. de Emprést. e Financ.

10.000,0 10.000,0 0,0 30.366,9 -20.366,90,0 303,7      Outras Receitas

7.500.000,0 7.500.000,0 0,0 0,0 7.500.000,00,0 0,0RECEITAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (II)

449.773.300,0 449.773.300,0 57.363.749,9 253.249.035,5 196.524.264,512,8 56,3SUBTOTAL DAS RECEITAS (III)=(I+II)

10.000,0 10.000,0 0,0 0,0 10.000,00,0 0,0   OPERAÇÕES DE CRÉDITO - REFINANC. (IV)

10.000,0 10.000,0 0,0 0,0 10.000,00,0 0,0      Operações de Crédito Internas

10.000,0 10.000,0 0,0 - 10.000,00,0 0,0         Mobiliária para Refinanciamento da Dívida

0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0         Contratual para Refinanciamento da Dívida

0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0      Operações de Crédito Externas

0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0         Mobiliária para Refinanciamento da Dívida

0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,0         Contratual para Refinanciamento da Dívida

449.783.300,0 449.783.300,0 57.363.749,9 253.249.035,5 196.534.264,512,8 56,3SUBTOTAL COM REFINANCIAMENTO (V = (III+IV)

0,0DÉFICIT 

449.783.300,0 449.783.300,0 57.363.749,9 253.249.035,5 196.534.264,512,8 56,3TOTAL (VII) = (V+VI)

0,0SALDO DE EXERCÍCIOS ANTERIORES (p/ Créditos adicionais)

0,0   Superavit Financeiro

0,0   Reabertura de Créditos Adicionais



DESPESAS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (VIII) 441.806.800,0 441.806.800,0 66.779.815,5 370.304.148,3 71.502.651,7 190.563.104,359.845.402,8 232.001.049,0251.243.695,7

DESPESAS CORRENTES 386.629.500,0 408.948.542,6 59.434.145,3 361.994.312,5 46.954.230,1 159.154.425,158.630.583,4 230.608.271,9249.794.117,5

   PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 220.596.700,0 228.916.712,8 12.458.372,7 224.424.030,0 4.492.682,8 79.019.877,223.600.092,3 144.256.015,7149.896.835,6

   JUROS E ENCARGOS DA DÍVIDA 3.000.000,0 -33.483,6 0,0 0,0 -33.483,6 -33.483,60,0 0,00,0

   OUTRAS CORRENTES 163.032.800,0 180.065.313,4 46.975.772,6 137.570.282,5 42.495.030,9 80.168.031,535.030.491,1 86.352.256,299.897.281,9

DESPESAS DE CAPITAL 49.677.300,0 27.358.257,4 7.345.670,2 8.309.835,8 19.048.421,6 25.908.679,21.214.819,4 1.392.777,11.449.578,2

   INVESTIMENTOS 48.971.600,0 26.632.107,4 7.345.670,2 8.309.835,8 18.322.271,6 25.182.529,21.214.819,4 1.392.777,11.449.578,2

   INVERSÕES FINANCEIRAS 175.700,0 196.150,0 0,0 0,0 196.150,0 196.150,00,0 0,00,0

   AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA 530.000,0 530.000,0 0,0 0,0 530.000,0 530.000,00,0 0,00,0

RESERVA DE CONTINGÊNCIA 5.500.000,0 5.500.000,0 0,0 0,0 5.500.000,0 5.500.000,00,0 0,00,0

RESERVA ORÇAMENTÁRIA DO RPPS 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,00,0

DESPESAS(INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (IX) 7.770.000,0 7.770.000,0 0,0 7.750.000,0 20.000,0 6.834.770,5207.969,2 756.601,0935.229,5

SUBTOTAL DAS DESPESAS (X)=(VIII + IX) 449.576.800,0 449.576.800,0 66.779.815,5 378.054.148,3 71.522.651,7 197.397.874,860.053.372,0 232.757.650,0252.178.925,2

      AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA / REFINANC. (XI) 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,00,0

            Amortização da Dívida Interna 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,00,0

               Dívida Mobiliária 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,00,0

               Outras Dívidas 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,00,0

            Amortização da Dívida Externa 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,00,0

               Dívida Mobiliária 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,00,0

               Outras Dívidas 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0 0,00,0

SUBTOTAL COM REFINANCIAMENTO (XII) = (X + XI) 449.576.800,0 449.576.800,0 66.779.815,5 378.054.148,3 71.522.651,7 197.397.874,860.053.372,0 232.757.650,0252.178.925,2

SUPERÁVIT (XIII) 1.070.110,3

TOTAL (XIV)=(XII+XIII) 449.576.800,0 449.576.800,0 66.779.815,5 378.054.148,3 71.522.651,7 197.397.874,860.053.372,0 232.757.650,0253.249.035,5
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LRF, Art 52, inciso I, Alíneas "a" e "b" do inciso II e §1º - Anexo 1 R$1,00

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA - ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

PERÍODO DE REFERÊNCIA: 4º Bimestre / 2016

  

BALANÇO ORÇAMENTÁRIO

Continuação da página 81

DESPESAS

DOTAÇÃO DESPESAS LIQUIDADAS

No Bimestre Até 08/2016
(d) (f) i = (e - h)

DOTAÇÃO

(e)
No Bimestre Até 08/2016

DESPESAS EMPENHADAS

(h)

SALDO
INICIAL ATUALIZADA

SALDO

(g) = (e - f)

DESPESAS

PAGAS ATÉ

O BIM (j)

Fonte :  Balancete (PMM, Câmara, Fundos e Fund. Educ.); Dados do Sist. Informatizado da PMM (Nova Contábil).

DESPESAS
DOTAÇÃO DESPESAS LIQUIDADAS

No Bimestre Até 08/2016
(d) (f)

(i) = (e - h)

DOTAÇÃO

(e) 

No Bimestre Até 08/2016

DESPESAS EMPENHADAS

(h)

SALDO
INICIAL ATUALIZADA

INTRA-ORÇAMENTÁRIAS

SALDO

(g) = (e - f)

DESPESAS

PAGAS ATÉ

O BIM (j)

  

   DESPESAS CORRENTES 7.770.000,0 7.770.000,0 0,0 7.750.000,0 207.969,2 935.229,5 6.834.770,520.000,0

      PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS 7.770.000,0 7.770.000,0 0,0 7.750.000,0 207.969,2 935.229,5 6.834.770,520.000,0

      OUTRAS DESPESAS CORRENTES 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0

   DESPESAS DE CAPITAL 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0

      INVESTIMENTOS 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0

      INVERSÕES FINANCEIRAS 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0

   AMORTIZAÇÃO DA DÍVIDA 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0

   TOTAL 7.770.000,0 7.770.000,0 0,0 7.750.000,0 207.969,2 935.229,5 6.834.770,520.000,0

756.601,0

756.601,0

0,0 0,0 0,0 0,0

0,0 0,0 0,0 0,0

0,0 0,0 0,0 0,0

0,0 0,0 0,0 0,0

0,0 0,0 0,0 0,0

756.601,0



441.806.800,0 441.806.800,0 66.779.815,5 370.304.148,4 71.502.651,6 59.845.402,8 251.243.696,5 190.563.103,5DESPESAS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (I) 98,0 99,6

Legislativa 12.230.000,0 12.230.000,0 37.460,9 11.182.503,6 1.820.836,2 6.728.120,41.047.496,4 5.501.879,63,0 2,7

Ação Legislativa 12.230.000,0 11.182.503,6 6.728.120,412.230.000,0 5.501.879,637.460,9 1.820.836,23,0 2,71.047.496,4

Judiciária 2.312.700,0 1.892.600,0 10.394,9 1.669.677,2 113.014,8 1.014.339,3222.922,8 878.260,70,4 0,4

Defesa do Inter. Públ. no Proc. Judic. 2.312.700,0 1.669.677,2 1.014.339,31.892.600,0 878.260,710.394,9 113.014,80,4 0,4222.922,8

Administração 48.861.000,0 45.895.016,6 7.401.614,1 37.119.742,8 7.659.076,8 28.160.592,48.775.273,8 17.734.424,29,8 11,2

Planejamento e Orçamento 1.183.000,0 684.140,0 433.660,41.063.000,0 629.339,67.990,0 72.638,90,2 0,2378.860,0

Administração Geral 46.226.300,0 35.801.206,1 27.255.936,443.416.316,6 16.160.380,27.380.507,8 7.503.740,59,5 10,87.615.110,6

Controle Interno 831.700,0 619.692,8 456.291,6795.700,0 339.408,40,0 69.581,00,2 0,2176.007,2

Administração de Receitas 620.000,0 14.704,0 14.704,0620.000,0 605.296,013.116,4 13.116,40,0 0,0605.296,0

Segurança Pública 3.108.100,0 3.205.100,0 668.325,3 1.753.161,1 387.386,8 1.293.801,81.451.938,9 1.911.298,20,5 0,5

Administração Geral 117.500,0 12.314,7 8.418,397.500,0 89.081,81.272,4 2.032,40,0 0,085.185,3

Normatização e Fiscalização 1.430.800,0 1.075.810,9 823.350,21.776.800,0 953.449,9540.000,0 288.718,80,3 0,3700.989,1

Defesa Civil 1.108.100,0 549.535,5 445.533,4879.100,0 433.566,611.552,9 80.135,60,1 0,2329.564,5

Informação e Inteligência 451.700,0 115.500,0 16.500,0451.700,0 435.200,0115.500,0 16.500,00,0 0,0336.200,0

Assistência Social 12.739.000,0 12.289.000,0 2.175.847,8 7.644.558,1 1.330.396,0 4.712.335,74.644.441,9 7.576.664,32,0 1,9

Assistência à Criança e ao Adolescente 118.200,0 0,0 0,0118.200,0 118.200,00,0 0,00,0 0,0118.200,0

Assistência Comunitária 12.620.800,0 7.644.558,1 4.712.335,712.170.800,0 7.458.464,32.175.847,8 1.330.396,02,0 1,94.526.241,9

Previdência Social 15.020.700,0 15.020.700,0 0,0 14.915.619,1 1.294.820,8 9.647.180,1105.080,9 5.373.519,93,9 3,8

Administração Geral 186.000,0 80.000,0 0,0186.000,0 186.000,00,0 0,00,0 0,0106.000,0

Outros Encars Especiais 14.834.700,0 14.835.619,1 9.647.180,114.834.700,0 5.187.519,90,0 1.294.820,83,9 3,8-919,1

Saúde 91.911.000,0 96.068.107,0 21.116.630,5 90.229.040,8 16.867.666,1 71.109.880,55.839.066,2 24.958.226,523,9 28,2

Administração Geral 4.493.600,0 4.767.755,2 4.139.471,94.855.830,0 716.358,1716.908,0 574.023,91,3 1,688.074,8

Atenção Básica 29.804.200,0 34.331.200,1 26.600.274,835.740.969,2 9.140.694,313.396.578,4 8.613.243,89,1 10,51.409.769,1

Assistência Hospitalar e Ambulatorial 50.956.500,0 35.669.544,1 30.502.694,339.667.912,8 9.165.218,41.127.987,4 4.783.756,09,4 12,13.998.368,6

Suporte Profilático e Terapêutico 1.856.600,0 7.609.518,1 4.622.415,27.737.889,1 3.115.473,93.591.919,1 1.709.814,82,0 1,8128.371,0

Vigilância Epidemiológica 4.019.500,0 4.798.967,2 4.129.494,14.941.290,0 811.796,0847.083,7 645.548,01,3 1,6142.322,8

Alimentação e Nutrição 780.600,0 3.052.056,1 1.115.530,23.124.216,0 2.008.685,81.436.153,9 541.279,70,8 0,472.159,9

Trabalho 1.674.000,0 1.403.000,0 4.727,8 639.063,5 60.539,0 404.201,5763.936,5 998.798,50,2 0,2

Fomento ao Trabalho 1.674.000,0 639.063,5 404.201,51.403.000,0 998.798,54.727,8 60.539,00,2 0,2763.936,5

Educação 169.433.600,0 169.373.900,0 14.337.651,7 144.898.702,4 16.679.967,3 86.509.689,924.475.197,6 82.864.210,138,3 34,3

Administração Geral 1.662.000,0 758.926,2 546.489,91.203.000,0 656.510,123.004,5 24.572,80,2 0,2444.073,8

Ensino Fundamental 123.380.100,0 109.837.905,4 70.907.940,0125.069.640,0 54.161.700,012.846.435,3 13.875.060,629,1 28,115.231.734,6

Educação Infantil 43.744.100,0 34.214.780,8 15.021.810,042.636.960,0 27.615.150,01.401.161,8 2.766.923,99,1 6,08.422.179,2

Educação de Jovens e Adultos 647.400,0 87.090,0 33.450,0464.300,0 430.850,067.050,0 13.410,00,0 0,0377.210,0

Cultura 354.600,0 354.600,0 78.582,0 226.824,3 82.207,0 136.198,1127.775,7 218.401,90,1 0,1

Administração Geral 117.100,0 13.199,3 9.533,8117.100,0 107.566,212.094,0 9.044,00,0 0,0103.900,8

Difusão Cultural 237.500,0 213.625,1 126.664,3237.500,0 110.835,766.488,0 73.163,00,1 0,123.875,0
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DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS DESPESAS POR FUNÇÃO / SUBFUNÇÃO

RREO - Anexo 2 (LRF, Art. 52, Inciso II, alínea "c")

FUNÇÃO / SUBFUNÇÃO
  DOTAÇÃO

ATUALIZADA

DESPESAS EMPENHADAS

No Bimestre Até 08/2016

(a) (b) (d)

DESPESAS LIQUIDADAS

No Bimestre Até 08/2016
      INICIAL

   DOTAÇÃO     SALDO

(c) = (a-b)(b/total b)

%
(d/total d)

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA - ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

PERÍODO DE REFERÊNCIA: 4º Bimestre / 2016
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(e) = (a-d)

    SALDO

%
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Urbanismo 52.212.700,0 58.040.760,0 18.980.160,5 48.137.514,7 11.369.668,5 32.137.082,99.903.245,3 25.903.677,112,7 12,7

Administração Geral 5.442.300,0 5.515.048,3 4.632.606,65.618.105,0 985.498,41.480,1 1.028.298,21,5 1,8103.056,7

Infra-estrutura Urbana 46.770.400,0 42.622.466,4 27.504.476,352.422.655,0 24.918.178,718.978.680,4 10.341.370,311,3 10,99.800.188,6

Habitação 105.000,0 105.000,0 50.000,0 50.000,0 0,0 0,055.000,0 105.000,00,0 0,0

Habitação Urbana 105.000,0 50.000,0 0,0105.000,0 105.000,050.000,0 0,00,0 0,055.000,0

Gestão Ambiental 16.138.900,0 15.566.900,0 1.905.000,0 10.145.339,5 1.914.408,7 8.342.327,25.421.560,5 7.224.572,82,7 3,3

Administração Geral 2.148.700,0 1.824.993,1 1.273.494,82.048.700,0 775.205,25.000,0 116.729,70,5 0,5223.706,9

Controle Ambiental 13.803.200,0 8.320.346,4 7.068.832,413.331.200,0 6.262.367,61.900.000,0 1.797.679,02,2 2,85.010.853,6

Recursos Hídricos 187.000,0 0,0 0,0187.000,0 187.000,00,0 0,00,0 0,0187.000,0

Agricultura 2.609.500,0 1.746.500,0 0,0 749.316,0 62.058,0 401.637,7997.184,0 1.344.862,30,2 0,2

Administração Geral 960.700,0 720.000,0 378.831,7860.700,0 481.868,30,0 62.058,00,2 0,2140.700,0

Promoção da Produção Animal 195.800,0 0,0 0,0195.800,0 195.800,00,0 0,00,0 0,0195.800,0

Extenção Rural 1.453.000,0 0,0 0,0690.000,0 690.000,00,0 0,00,0 0,0690.000,0

Promoção da Produção Agropecuária 0,0 29.316,0 22.806,0 -22.806,00,0 0,00,0 0,0-29.316,0

Indústria 124.800,0 124.800,0 0,0 0,0 0,0 0,0124.800,0 124.800,00,0 0,0

Promoção Industrial 124.800,0 0,0 0,0124.800,0 124.800,00,0 0,00,0 0,0124.800,0

Desporto e Lazer 3.971.200,0 2.524.300,0 13.420,0 943.085,3 203.357,0 646.309,01.581.214,7 1.877.991,00,2 0,3

Administração Geral 1.147.700,0 929.755,3 646.309,01.027.500,0 381.191,090,0 203.357,00,2 0,397.744,7

Turismo 724.700,0 0,0 0,0229.670,0 229.670,00,0 0,00,0 0,0229.670,0

Lazer 2.098.800,0 13.330,0 0,01.267.130,0 1.267.130,013.330,0 0,00,0 0,01.253.800,0

Encargos especiais 3.500.000,0 466.516,4 0,0 0,0 0,0 0,0466.516,4 466.516,40,0 0,0

Outros Encars Especiais 3.500.000,0 0,0 0,0466.516,4 466.516,40,0 0,00,0 0,0466.516,4

Reserva de Contingência 5.500.000,0 5.500.000,0 0,0 0,0 0,0 0,05.500.000,0 5.500.000,00,0 0,0

Reserva de Contingência 5.500.000,0 0,0 0,05.500.000,0 5.500.000,00,0 0,00,0 0,05.500.000,0

TOTAL (III) = (I + II)

DESPESAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (II) 7.770.000,0 7.770.000,0 0,0 7.750.000,0 20.000,0 207.969,2 935.229,5 6.834.770,5

449.576.800,0 449.576.800,0 66.779.815,5 378.054.148,4 71.522.651,6 60.053.372,0 252.178.926,0 197.397.874,0

2,0 0,4

100,00 100,00

Legislativa 270.000,0 270.000,0 0,0 250.000,0 30.775,6 109.426,220.000,0 160.573,80,1 0,0

Ação Legislativa 270.000,0 250.000,0 109.426,2270.000,0 160.573,80,0 30.775,60,1 0,020.000,0

Administração 7.500.000,0 7.500.000,0 0,0 7.500.000,0 177.193,6 825.803,30,0 6.674.196,72,0 0,3

Administração Geral 7.500.000,0 7.500.000,0 825.803,37.500.000,0 6.674.196,70,0 177.193,62,0 0,30,0

DESPESAS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) 7.770.000,0 7.770.000,0 0,0 7.750.000,0 20.000,0 207.969,2 935.229,5 6.834.770,50,42,0

SIGFIS - Versão 2016                                                                                                  Data de Emissão: 30/09/2016     10:21h                                                                                               Anexo 2 do RREO

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA - ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

PERÍODO DE REFERÊNCIA: 4º Bimestre / 2016

    

FUNÇÃO / SUBFUNÇÃO   DOTAÇÃO
ATUALIZADA

DESPESAS EMPENHADAS

No Bimestre Até 08/2016

(a) (b) (d) (e) = (a-d)

DESPESAS LIQUIDADAS

No Bimestre Até 08/2016
    SALDO

      INICIAL

   DOTAÇÃO     SALDO

(c) = (a-b)(b/total b)

%

(d/total d)

%

DEMONSTRATIVO DA EXECUÇÃO DAS DESPESAS POR FUNÇÃO / SUBFUNÇÃO

RREO - Anexo 2 (LRF, Art. 52, Inciso II, alínea "c")

FUNÇÃO / SUBFUNÇÃO
  DOTAÇÃO

ATUALIZADA

DESPESAS EMPENHADAS

No Bimestre Até 08/2016

(a) (b) (d)

DESPESAS LIQUIDADAS

No Bimestre Até 08/2016
      INICIAL

   DOTAÇÃO     SALDO

(c) = (a-b)(b/total b)

%
(d/total d)

R$1,00

(e) = (a-d)

    SALDO

%

Continuação da página 83
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RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA - ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

PERÍODO DE REFERÊNCIA: 4º Bimestre / 2016

SIGFIS - Versão 2016                                                                                                  Data de Emissão: 30/09/2016     10:21h                                                                                               Anexo 3 do RREO

SET/2015 OUT/2015 NOV/2015 DEZ/2015 ABR/2016MAR/2016FEV/2016JAN/2016 AGO/2016JUL/2016JUN/2016MAI/2016

465.367.600,0RECEITAS CORRENTES (I) 406.583.325,030.249.485,2 31.350.693,8 29.221.734,9 47.470.630,4 30.290.652,1 35.434.897,2 36.009.768,3 36.035.578,7 30.002.706,030.139.623,230.636.995,239.740.560,0

51.322.500,0   RECEITAS TRIBUTÁRIAS 47.842.549,62.457.763,8 2.174.729,3 2.547.626,7 11.901.235,8 2.447.532,6 3.487.680,2 7.947.262,5 3.308.359,8 2.893.989,72.677.730,82.735.892,73.262.745,7

11.420.000,0      Imposto s/ a Prop. Predial/Territorial Urbana (IPTU) 9.083.569,6204.075,4 153.418,6 138.342,2 216.374,2 43.030,6 728.464,5 3.927.421,4 1.224.602,8 387.303,6455.930,1598.527,01.006.079,2

28.363.000,0      Impostos s/ Serviços de Qualquer Natureza (ISS) 21.644.093,61.880.160,0 1.684.628,4 1.661.169,9 3.035.049,5 1.866.697,1 1.334.356,6 1.657.921,5 1.564.732,6 1.991.616,41.716.018,51.549.024,21.702.718,9

1.560.000,0      Impostos s/ Transmissão de Bens Imóveis 449.222,130.667,9 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 3.008,0 104.282,6105.058,189.707,2116.498,3

1.165.000,0      Imposto sobre a Renda e Proventos de Qualquer Natureza 10.763.661,966.295,2 59.938,8 441.955,4 8.375.376,4 169.198,3 244.812,9 337.986,6 330.368,0 132.832,8197.520,7233.140,8174.236,0

0,0      Imposto sobre a Prop. Territorial Rural (CF. art 153, §4º, III 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,00,0

8.814.500,0      Outras Receitas Tributárias 5.902.002,4276.565,3 276.743,5 306.159,2 274.435,7 368.606,6 1.180.046,2 2.023.933,0 185.648,4 277.954,3203.203,4265.493,5263.213,3

18.132.700,0   RECEITA DE CONTRIBUIÇÕES 11.822.510,0754,8 3.296.287,1 1.202.883,2 73.730,7 1.004.778,9 1.027.908,1 1.104.804,2 1.026.839,51.035.476,51.044.663,11.004.383,9

5.212.600,0   RECEITA PATRIMONIAL 5.112.874,5447.184,0 454.699,3 377.923,4 390.438,3 299.703,1 249.967,3 326.085,9 660.819,2 327.260,3367.215,8543.176,1668.401,8

0,0   RECEITA AGROPECUÁRIA 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,00,0

0,0   RECEITA INDUSTRIAL 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,00,0

165.000,0   RECEITA DE SERVIÇOS 114.838,18.164,8 7.636,7 7.994,0 7.357,7 8.255,7 8.297,4 7.289,7 0,0 8.470,9150,426.346,024.874,8

374.438.700,0   TRANSFERÊNCIAS CORRENTES 328.405.625,526.390.719,2 27.733.481,3 21.947.803,0 31.636.990,4 26.906.054,2 29.649.199,7 25.613.568,7 28.539.586,4 25.039.701,825.337.471,925.458.382,634.152.666,3

57.000.000,0      Cota-Parte do FPM AJUSTADO PELA LC 91/97 (100%) 53.340.842,33.148.746,6 3.583.795,4 4.046.386,3 6.842.172,6 4.406.901,0 5.516.802,9 3.351.008,7 3.983.629,7 3.934.886,94.852.846,34.376.399,95.297.266,0

151.000,0      (LC nº 87/96)  ICMS Desoneração (100%) 167.968,511.284,3 14.105,4 14.105,4 14.105,4 14.296,0 14.296,0 14.296,0 14.296,0 14.296,014.296,014.296,014.296,0

79.500,0      Cota-Parte do ITR 109.447,05.838,7 57.620,6 1.883,9 24.556,0 1.150,1 775,1 948,8 13.488,3 843,5676,2945,9719,9

51.385.000,0      Cota-Parte do ICMS (100%) 49.563.615,34.273.454,5 4.459.571,8 3.730.368,3 5.027.102,0 4.304.530,0 3.744.436,4 4.448.621,9 4.376.962,1 3.668.645,53.681.333,83.759.293,94.089.295,1

9.973.000,0      Cota-Parte do IPVA 10.449.235,7237.157,6 289.004,4 190.097,5 233.151,0 2.201.085,9 2.605.762,6 1.677.002,5 1.096.204,1 385.424,8435.869,8479.250,9619.224,6

1.133.000,0      Cota-Parte do IPI - Exportação (100%) 1.101.547,487.502,5 93.318,2 89.293,7 86.346,4 115.035,6 96.271,0 92.102,6 102.627,0 85.959,599.208,848.666,4105.215,7

120.500.000,0      Transferências do FUNDEB 117.581.075,79.100.756,7 9.470.117,9 8.210.458,0 10.946.146,5 10.567.866,0 11.509.760,2 11.477.830,6 9.284.271,8 9.138.301,68.445.968,08.788.089,610.641.508,8

134.217.200,0      Outras Transferências Correntes 96.091.893,69.525.978,3 9.765.947,6 5.665.209,9 8.463.410,5 5.295.189,6 6.161.095,5 4.551.757,6 9.668.107,4 7.811.344,07.807.273,07.991.440,013.385.140,2

16.096.100,0   OUTRAS RECEITAS CORRENTES 13.284.927,3945.653,4 979.392,4 1.044.100,7 2.331.725,0 555.375,8 1.034.973,7 1.087.653,4 2.422.009,1 706.443,8721.577,8828.534,7627.487,5

25.077.400,0DEDUÇÕES (II) 24.630.931,71.553.361,0 1.700.237,8 2.098.206,6 3.647.108,3 2.214.152,9 2.622.595,8 2.017.218,7 1.918.235,6 1.618.010,31.480.825,01.735.770,42.025.209,3

100,0   Contrib. p/ o Plano de Seg. Soc. Serv. 1.694.394,9754,8 483.779,6 1.202.883,2 5.553,4 314,8 314,8 794,3 0,00,00,0

100,0      Servidor 1.694.394,9754,8 483.779,6 1.202.883,2 5.553,4 314,8 314,8 794,3 0,00,00,0

0,0   Compensação Financ. entre Reg. Previd. 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,00,0

25.077.300,0   Dedução de Receita p/ Formação do FUNDEB 22.936.536,81.553.361,0 1.699.483,0 1.614.427,0 2.444.225,1 2.208.599,5 2.622.281,0 2.016.903,9 1.917.441,3 1.618.010,31.480.825,01.735.770,42.025.209,3

440.290.200,0RECEITA CORRENTE LÍQUIDA (III) 381.952.393,328.696.124,2 29.650.456,0 27.123.528,3 43.823.522,1 28.076.499,2 32.812.301,4 33.992.549,6 34.117.343,1 28.384.695,728.658.798,228.901.224,837.715.350,7

ESPECIFICAÇÃO
EVOLUÇÃO DA RECEITA REALIZADA NOS ÚLTIMOS 12 MESES

ULT - 12 M. ATUALIZADA
TOTAL PREVISÃO

DEMONSTRATIVO DA RECEITA CORRENTE LÍQUIDA

LRF, art 53, inciso I - Anexo 3 R$1,00

Fonte :  Balancete (PMM, Câmara, Fundos e Fund. Educ.); Dados do Sist. Informatizado da PMM (Nova Contábil).

381.952.393,46RCL dos últimos 12 meses                    R$

Nota  : Receita Corrente Líquida em reais e sem arredondamento :
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RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (I)

RECEITAS CORRENTES

   Receita de Contribuições do Segurados

      Pessoal Civil

         Contribuição do Servidor Ativo Civil

         Contribuição do Servidor Inativo Civil

         Contribuição de Pensionista Civil

   Outras Receitas de Contribuições

   Receita Patrimonial

      Receitas Imobiliárias

      Receitas de Valores Mobiliários

      Outras Receitas Patrimoniais

   Receita de Serviços

   Outras Receitas Correntes

      Compensação Previdenciária do RGPS para o RPPS

      Demais Receitas Correntes

RECEITAS DE CAPITAL

   Alienação de Bens, Direitos e Ativos

   Amortização de Empréstimos

   Outras Receitas de Capital

RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (II)

TOTAL DAS RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS (III)=(I+II)

   DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (IV)

   ADMINISTRAÇÃO

      Despesas Correntes

      Despesas de Capital

   PREVIDÊNCIA SOCIAL

      Pessoal Civil

         Aposentadorias

         Pensões

         Outros Beneficios Previdenciários

      Outras Despesas Previdenciárias

         Compensação Previdenciária do RPPS para o RGPS

         Demais despesas Previdenciárias

DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (V)

TOTAL DAS DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS (VI)=(IV+V)

RESULTADO PREVIDENCIÁRIO - RPPS (VII) = (III-VI)

LRF, art 53, inciso II - Anexo 4

DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS DO REGIME PRÓPRIO DOS SERVIDORES PÚBLICOS

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA - ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

PERÍODO DE REFERÊNCIA: 4º Bimestre / 2016

  

SIGFIS - Versão 2016                                                                                                  Data de Emissão: 30/09/2016     10:21h                                                                                               Anexo 4 do RREO

R$1,00

RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS

RECEITAS REALIZADAS

Até 4º Bim/2016 Até 4º Bim/2015ATUALIZADA

PREVISÃOPREVISÃO

INICIAL

Continua na página 87

DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS
DESPESAS LIQUIDADAS

4º Bim/2016 4º Bim/2015ATUALIZADA

DOTAÇÃO

INICIAL

DOTAÇÃO

4º Bim/2015

DESPESAS EMPENHADAS

4º Bim/2016

4.635.196,315.403,77.520.700,07.520.700,0

4.635.196,315.403,77.520.700,07.520.700,0

4.599.380,96.977,4100,0100,0

4.599.380,96.977,4100,0100,0

4.599.380,95.764,4100,0100,0

0,01.213,00,00,0

0,00,00,00,0

0,00,07.500.600,07.500.600,0

35.815,48.426,220.000,020.000,0

0,00,00,00,0

35.815,48.426,220.000,020.000,0

0,00,00,00,0

0,00,00,00,0

0,00,10,00,0

0,00,00,00,0

0,00,10,00,0

0,00,00,00,0

0,00,00,00,0

0,00,00,00,0

0,00,00,00,0

4.597.284,10,07.500.000,07.500.000,0

9.232.480,415.403,715.020.700,015.020.700,0

9.582.821,19.647.179,215.024.500,016.180.400,0 14.915.619,1 14.175.027,0

3.422,41.920,0187.000,0187.000,0 81.919,1 5.027,0

3.422,41.920,0177.000,0177.000,0 81.919,1 5.027,0

0,00,010.000,010.000,0 0,0 0,0

9.579.398,79.645.259,214.837.500,015.993.400,0 14.833.700,0 14.170.000,0

9.579.398,79.645.259,214.837.500,015.993.400,0 14.833.700,0 14.170.000,0

8.477.072,18.350.405,210.663.700,010.663.700,0 10.663.700,0 10.000.000,0

1.102.326,61.294.854,04.170.000,04.170.000,0 4.170.000,0 4.170.000,0

0,00,03.800,01.159.700,0 0,0 0,0

0,00,00,00,0 0,0 0,0

0,00,00,00,0 0,0 0,0

0,00,00,00,0 0,0 0,0

0,00,00,00,0 0,0 0,0

9.582.821,19.647.179,215.024.500,016.180.400,0 14.915.619,1 14.175.027,0

-350.340,7-9.631.775,5-3.800,0-1.159.700,0 -- --
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Até 4º Bim/2016 Até 4º Bim/2015

4.597.284,10,0RECEITAS CORRENTES (VIII) 7.500.000,07.500.000,0

4.597.284,10,0   Receita de Contribuições 7.500.000,07.500.000,0

4.597.284,10,0      Patronal 7.500.000,07.500.000,0

4.597.284,10,0         Pessoal Civil 7.500.000,07.500.000,0

4.597.284,10,0            Contribuição Patronal do Servidor Ativo Civil 7.500.000,07.500.000,0

0,00,0            Contribuição Patronal do Servidor Inativo Civil 0,00,0

0,00,0            Contribuição Patronal de Pensionista Civil 0,00,0

0,00,0      Contribuição Previdenciária para Cobertura de Déficit Atuarial 0,00,0

0,00,0      Contribuição Previdenciária em Regime de Débitos e Parcelamentos 0,00,0

0,00,0   Receita Patrimonial 0,00,0

0,00,0   Receita de Serviços 0,00,0

0,00,0   Outras Receitas Correntes 0,00,0

0,00,0RECEITAS DE CAPITAL (IX) 0,00,0

0,00,0   Alienação de Bens 0,00,0

0,00,0   Amortização de Empréstimos 0,00,0

0,00,0   Outras Receitas de Capital 0,00,0

0,00,0(-)DEDUÇÕES DA RECEITA (X) 0,00,0

4.597.284,10,0TOTAL RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS INTRA-ORÇAMENTÁRIAS (XI)=(VIII+IX-X) 7.500.000,07.500.000,0

Até 4º Bim/2016 Até 4º Bim/2016 Até 4º Bim/2015Até 4º Bim/2015

Ago/2016 Dez/2015

1.565.417,11.565.417,1

1.018.434,8-7.507.036,5

0,09.535,4

0,0 0,0

1.574.952,5 1.565.417,1

LRF, art 53, inciso II - Anexo 4

DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS DO REGIME PRÓPRIO DOS SERVIDORES PÚBLICOS

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA - ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

PERÍODO DE REFERÊNCIA: 4º Bimestre / 2016

  

R$1,00

SIGFIS - Versão 2016                                                                                                  Data de Emissão: 30/09/2016     10:21h                                                                                               Anexo 4 do RREO

Continuação da página 86

    

APORTES DE RECURSOS PARA O REGIME PRÓPRIO DE RECEITAS REALIZADAS

ATUALIZADA

PREVISÃO

INICIAL

PREVISÃO

PREVIDÊNCIA SOCIAL

RESERVA ORÇAMENTÁRIA DO RPPS PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA

VALOR

BENS E DIREITOS DO RPPS
PERÍODO DE REFERÊNCIA

RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS ATUALIZADA

PREVISÃOPREVISÃO

INICIAL

DESPESAS EMPENHADAS

INICIAL ATUALIZADA

RECEITAS REALIZADAS

DESPESAS LIQUIDADAS

Fonte :  Balancete (PMM, Câmara, Fundos e Fund. Educ.); Dados do Sist. Informatizado da PMM (Nova Contábil).

No Bimestre Até 4º Bim/2016 Até 4º Bim/2015

0,0TOTAL DE APORTES PARA O RPPS 0,00,00,00,0

0,0   Plano Financeiro 0,00,00,00,0

0,0      Recursos para Cobertura da Insuficiência Financeira 0,00,00,00,0

0,0      Recursos para Formação de Reservas 0,00,00,00,0

0,0      Outros aportes para o RPPS 0,00,00,00,0

0,0   Plano Previdenciário 0,00,00,00,0

0,0      Recursos para Cobertura de Déficit Financeiro 0,00,00,00,0

0,0      Recursos para Cobertura de Déficit Atuarial 0,00,00,00,0

0,0      Outros aportes para o RPPS 0,00,00,00,0

0,0

Caixa

Bancos Conta Movimento

Investimentos

Outros Bens e Direitos

TOTAL DE BENS E DIREITOS DO RPPS

TOTAL DAS DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS 
INTRA - ORÇAMENTÁRIAS (XIII)=(XII)

DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS DOTAÇÃO DOTAÇÃO 

Despesas de Capital
Despesas Correntes

ADMINISTRAÇÃO (XII)

0,0
0,0

0,0 0,0 0,0 0,0 0,0

0,0 0,0 0,0 0,0
0,0 0,0 0,0 0,0

0,0 0,0 0,0 0,0 0,0

INTRA - ORÇAMENTÁRIAS RPPS

0,0

0,0

0,0

0,0
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LRF, art 53, inciso III - Anexo 5 R$1,00

DÍVIDA FISCAL LÍQUIDA

SALDO

Em 31/12/2015
(a) (b)

Em 30/Jun/2016 Em 31/Ago/2016
(c)

122.037.889,3DÍVIDA CONSOLIDADA (I) 0,090.955.397,5

108.514.803,8DEDUÇÕES (II) 18.147.367,599.599.893,2

82.315.502,5   Disponibilidade de Caixa Bruta 21.577.355,768.976.775,9

57.455.305,1   Demais Haveres Financeiros 27.826.015,661.879.121,1

31.256.003,8   (-) Restos a Pagar Processados (exceto precatórios) 31.256.003,831.256.003,8

13.523.085,5DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA (III) = (I - II) -18.147.367,5-8.644.495,7

0,0RECEITA DE PRIVATIZAÇÕES (IV) 0,00,0

68.482.882,2PASSIVOS RECONHECIDOS (V) 0,090.680.300,6

-54.959.796,7DÍVIDA FISCAL LÍQUIDA (VI) = (III + IV - V) -18.147.367,5-99.324.796,3

ValorDISCRIMINAÇÃO DA META FISCAL

META DE RESULTADO NOMINAL FIXADA NO ANEXO DE METAS FISCAIS DA LDO P/ O EXERCÍCIO DE REFERÊNCIA 0,0

REGIME PREVIDENCIÁRIO

SALDO

Em 31/Ago/2016Em 30/Jun/2016
ESPECIFICAÇÃO

Em 31/12/2015

DÍVIDA CONSOLIDADA PREVIDENCIÁRIA (VII) 0,0 0,0 0,0

   Passivo Atuarial 0,0 0,0 0,0

   Demais Dívidas 0,0 0,0 0,0

Deduções (VIII) 2.558.259,1 -6.627.942,4 -5.957.676,8

   Ativo Disponível 2.583.851,9 -6.602.349,6 -5.932.084,0

   Investimentos do RPPS 0,0 0,0 0,0

   Haveres Financeiros 0,0 0,0 0,0

   (-) Restos a Pagar Processados 25.592,8 25.592,8 25.592,8

DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA PREVIDENCIÁRIA (IX) = (VII - VIII) -2.558.259,1 6.627.942,4 5.957.676,8

PASSIVOS RECONHECIDOS (X) 0,0 0,0 0,0

DÍVIDA FISCAL LÍQUIDA PREVIDENCIÁRIA (XI) = (IX - X) -2.558.259,1 6.627.942,4 5.957.676,8

RESULTADO NOMINAL

PERÍODO DE REFERÊNCIA

No Bimestre
(c - b) (c - a)

Jan/2016 até Ago/2016

-36.812.429,2 44.364.999,6VALOR 

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA - ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

PERÍODO DE REFERÊNCIA: 4º Bimestre / 2016
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DEMONSTRATIVO DO RESULTADO NOMINAL
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RECEITAS PRIMÁRIAS
RECEITAS REALIZADAS

Jan a Ago/2016 Jan a Ago/2015ATUALIZADA

PREVISÃO

269.595.360,6RECEITAS PRIMÁRIAS CORRENTES (I) 249.224.894,6442.637.700,0
32.127.576,9   Receitas Tributárias 28.761.194,051.322.500,0

8.918.309,2      Imposto s/ a Prop. Predial/Territorial Urbana (IPTU) 8.371.359,111.420.000,0
15.266.783,7      Impostos s/ Serviços de Qualquer Natureza (ISS) 13.383.085,728.363.000,0

872.822,6      Imposto s/ Transmissão de Bens Imóveis (ITBI) 418.554,21.560.000,0
527.841,9      Imposto de Renda Retido na Fonte (IRRF) 1.820.096,21.165.000,0

6.541.819,5      Outras Receitas Tributárias 4.768.098,88.814.500,0
17.849.160,9   Receita de Contribuição 7.322.584,925.632.700,0

9.196.665,0      Receita Previdenciária 6.977,415.000.700,0
8.652.495,9      Outras Receitas de Contribuições 7.315.607,510.632.000,0

-2.066.909,8   Receita Patrimonial Líquida 1.784,260.000,0
1.856.154,5      Receita Patrimonial 3.442.629,55.212.600,0
3.923.064,3   (-)Aplicações Financeiras 3.440.845,35.152.600,0

214.275.516,7   Transferências Correntes¹ 205.071.591,0349.361.400,0
28.075.162,3      Cota Parte FPM (80%) 28.911.774,545.600.000,0
26.986.287,8      Cota Parte ICMS (80%) 25.658.496,041.108.000,0

95.916,7      L.C. Nº 87/96 - ICMS Desoneração (80%) 91.494,5120.800,0
0,0      Convênios 0,0131.000,0

159.118.149,9      Outras Transferências Correntes 150.409.826,0262.401.600,0
7.410.015,9   Demais Receitas Correntes 8.067.740,516.261.100,0
4.434.579,4      Dívida Ativa 3.228.020,26.936.000,0
2.975.436,5      Diversas Receitas Correntes 4.839.720,39.325.100,0

358.180,0RECEITAS DE CAPITAL (II) 583.295,51.993.000,0
0,0   Operações de Crédito (III) 0,010.000,0
0,0   Amortização de Empréstimos (IV) 0,00,0
0,0   Alienação de Ativos (V) 0,062.000,0

358.180,0   Transferências de Capital 552.928,61.911.000,0
358.180,0         Convênios 119.427,61.330.000,0

0,0         Outras Transferências de Capital 433.501,0581.000,0
0,0   Outras Receitas de Capital 30.366,910.000,0

358.180,0RECEITAS PRIMÁRIAS DE CAPITAL (VI) = (II-III-IV-V) 583.295,51.921.000,0

269.953.540,6RECEITA PRIMÁRIA TOTAL (VII) = (I + VI) 249.808.190,1444.558.700,0

270.707.637,8DESPESAS CORRENTES (VIII) 250.729.346,9369.744.312,5416.718.542,6 366.137.775,9
161.223.897,0   Pessoal e Encargos Sociais 150.832.065,1232.174.030,0236.686.712,8 208.969.903,8

0,0   Juros e Encargos da Dívida (IX) 0,00,0-33.483,6 0,0

109.483.740,8   Outras Despesas Correntes 99.897.281,9137.570.282,5180.065.313,4 157.167.872,2

270.707.637,8DESPESAS PRIMÁRIAS CORRENTES (X) = (VIII - IX) 250.729.346,9369.744.312,5416.752.026,2 366.137.775,9

1.970.790,9DESPESAS DE CAPITAL (XI) 1.449.578,28.309.835,827.358.257,4 5.935.576,9

1.744.790,0   Investimentos 1.449.578,28.309.835,826.632.107,4 5.596.575,5

226.000,9   Inversões Financeiras 0,00,0196.150,0 339.001,3

0,0      Concessão de Empréstimos (XII) 0,00,00,0 0,0

0,0      Aquisição de Título de Capital já Integralizado (XIII) 0,00,00,0 0,0

226.000,9      Demais Inversões Financeiras 0,00,0196.150,0 339.001,3

0,0   Amortização da Dívida (XIV) 0,00,0530.000,0 0,0

1.970.790,9DESPESAS PRIMÁRIAS DE CAPITAL (XV)=(XI-XII-XIII-XIV) 1.449.578,28.309.835,826.828.257,4 5.935.576,9

0,0RESERVA DE CONTINGÊNCIA (XVI) 0,00,05.500.000,0 0,0

0,0RESERVA ORÇAMENTÁRIA DO RPPS (XVII) 0,00,00,0 0,0

272.678.428,7DESPESA PRIMÁRIA TOTAL (XVIII) = (X+XV+XVI+XVII) 252.178.925,1378.054.148,3449.080.283,6 372.073.352,8

-2.724.888,1RESULTADO PRIMÁRIO (VII - XVIII) -2.370.735,0-128.245.958,2-4.521.583,6 -102.119.812,2

SALDO DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 0,0 0,0

DESPESAS PRIMÁRIAS
DESPESAS LIQUIDADAS

Jan a Ago/2016 Jan a Ago/2015ATUALIZADA

DOTAÇÃO

Jan a Ago/2016 Jan a Ago/2015

DESPESAS EMPENHADAS

R$1,00

DEMONSTRATIVO DO RESULTADO PRIMÁRIO

LRF, art 53, inciso III - Anexo 6

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA - ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

PERÍODO DE REFERÊNCIA: 4º Bimestre / 2016
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Fonte :  Balancete (PMM, Câmara, Fundos e Fund. Educ.); Dados do Sist. Informatizado da PMM (Nova Contábil).
Nota :

DISCRIMINAÇÃO DA META FISCAL VALOR CORRENTE

META DE RESULTADO PRIMÁRIO FIXADA NO ANEXO DE METAS FISCAIS DA LDO P/ EXERCÍCIO DE REFERÊNCIA 0,0

¹Para efeito deste Demonstrativo, o montante das Transferências Correntes corresponde, dentre outras receitas, ao total das Transferências

Intergovernamentais,  excluídas as Deduções da Receita Corrente para Formação do FUNDEB.
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DEMONSTRATIVO DOS RESTOS A PAGAR POR PODER  E ÓRGÃO

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA - ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

PERÍODO DE REFERÊNCIA: 4º Bimestre / 2016

  

LRF, art 53, inciso V - Anexo 7 R$1,00

Exerc.

RESTOS A PAGAR PROCESSADOS E RESTOS A PAGAR NÃO-PROCESSADOS

Inscritos

Canc. Pagos Saldo
Exerc.

Canc. Pagos Saldo
2015

PODER/ÓRGÃO
2015

Ant.
Ant.

Inscritos

NÃO PROCESSADOS LIQUIDADOS

RESTOS A PAGAR (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIOS) (I)

EXECUTIVO

PREFEITURA MAGE 19.668.895,6 4.996.256,6 0,0 0,0 24.665.152,2 14.891.499,7 0,0 0,0 34.869.268,119.977.768,4

FUNDAÇÃO EDUCACIONAL E CULTURAL M 8.180,8 0,0 0,0 0,0 8.180,8 7.274,7 0,0 0,0 40.889,433.614,7

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE MAGÉ 2.984.707,5 3.283.275,7 0,0 0,0 6.267.983,2 3.358.612,5 0,0 0,0 7.270.825,83.912.213,3

FUNDO MUN ASSIST SOCIAL MAGÉ 304.896,9 9.730,3 0,0 0,0 314.627,2 88.797,2 0,0 0,0 992.242,3903.445,1

FUNDO MUNICIPAL DA C. E DO ADOLESCEN 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 20.000,020.000,0

FUNDO M.DE H.E DESENVOLVIMENTO URB 60,0 0,0 0,0 0,0 60,0 0,0 0,0 0,0 779.323,3779.323,3

FPSM 25.592,8 0,0 0,0 0,0 25.592,8 0,0 0,0 0,0 3.399,53.399,5

LEGISLATIVO

CAMARA MAGE 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0

TOTAL (I) 22.992.333,6 8.289.262,6 0,0 0,0 31.281.596,2 18.346.184,1 0,0 0,0 43.975.948,425.629.764,3

RESTOS A PAGAR (INTRA-ORÇAMENTÁRIOS) (II)

LEGISLATIVO

0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0

TOTAL (II) 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,00,0

TOTAL (I + II) 22.992.333,6 8.289.262,6 0,0 0,0 31.281.596,2 18.346.184,1 0,0 0,0 43.975.948,425.629.764,3
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Até 4º Bim/2016

57,021-RECEITAS DE IMPOSTOS 28.482.776,749.951.000,049.951.000,0

68,33   1.1-Receita Resultante do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU 12.547.896,318.365.000,018.365.000,0

73,30      Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU 8.371.359,111.420.000,011.420.000,0

76,26      Multas, Juros de Mora e Outros Encargos do IPTU 768.697,51.008.000,01.008.000,0

48,40      Dívida Ativa do IPTU 2.487.148,35.139.000,05.139.000,0

115,37      Multas, Juros de Mora, Atualização Monetária e Outros Encargos da Dívida Ativa do IPTU 920.691,4798.000,0798.000,0

0,00      (-) Deduções da Receita do IPTU 0,00,00,0

30,17   1.2-Receita Resultante do Imposto sobre Transmissão Inter Vivos - ITBI 479.739,81.590.000,01.590.000,0

26,83      Imposto sobre Transmissão Inter Vivos - ITBI 418.554,21.560.000,01.560.000,0

4,46      Multas, Juros de Mora e Outros Encargos do ITBI 445,610.000,010.000,0

594,84      Dívida Ativa do ITBI 59.484,410.000,010.000,0

12,56      Multas, Juros de Mora, Atualização Monetária e Outros Encargos da Divida Ativa do ITBI 1.255,610.000,010.000,0

0,00      (-) Deduções da Receita do ITBI 0,00,00,0

47,29   1.3-Receita Resultante do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS 13.635.044,428.831.000,028.831.000,0

47,19      Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS 13.383.085,728.363.000,028.363.000,0

37,08      Multas, Juros de Mora e Outros Encargos do ISS 110.869,8299.000,0299.000,0

604,33      Dívida Ativa do ISS 60.433,310.000,010.000,0

50,73      Multas, Juros de Mora, Atualização Monetária e Outros Encargos da Dívida Ativa do ISS 80.655,6159.000,0159.000,0

0,00      (-) Deduções da Receita do ISS 0,00,00,0

156,23   1.4-Receita Resultante do Imposto sobre Imposto de Renda Retido na Fonte - IRRF 1.820.096,21.165.000,01.165.000,0

156,23      Imposto de Renda Retido na Fonte - IRRF 1.820.096,21.165.000,01.165.000,0

0,00      Multas, Juros, de Mora e Outros Encargos do IRRF 0,00,00,0

0,00      Dívida Ativa do IRRF 0,00,00,0

0,00      Multas, Juros de Mora, Atualização Monetária e Outros Encargos da Dívida Ativa do IRRF 0,00,00,0

0,00      (-) Deduções da Receita do IRRF 0,00,00,0

0,00   1.5-Receita Resultante do Imposto Territorial Rural - ITR (CF. art 153, §4º, III 0,00,00,0

0,00      ITR 0,00,00,0

0,00      Multas, Juros de Mora e Outros Encargos do ITR 0,00,00,0

0,00      Dívida Ativa do ITR 0,00,00,0

0,00      Multas, Juros de Mora, Atualização Monetária e Outros Encargos da Dívida Ativa do ITR 0,00,00,0

0,00      (-) Deduções da Receita do ITR 0,00,00,0

65,292-RECEITAS DE TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS E LEGAIS 78.171.687,7119.721.500,0119.721.500,0

62,67   2.1-Cota-Parte FPM 35.719.741,457.000.000,057.000.000,0

62,67      2.1.1-Parcela referente à CF art. 159, I, alinea b 35.719.741,457.000.000,057.000.000,0

0,00      2.1.2-Parcela referente à CF art. 159, I, alinea d 0,00,00,0

0,00      2.1.3-Parcela referente à CF art. 159, I, alínea e 0,00,00,0

62,42   2.2-Cota-Parte ICMS 32.073.118,751.385.000,051.385.000,0

75,74   2.3-ICMS-Desoneração - L.C. nº87/1996 114.368,1151.000,0151.000,0

65,76   2.4-Cota-Parte IPI-Exportação 745.086,61.133.000,01.133.000,0

24,59   2.5-Cota-Parte ITR 19.547,779.500,079.500,0

95,26   2.6-Cota-Parte IPVA 9.499.825,29.973.000,09.973.000,0

0,00   2.7-Cota-Parte IOF-Ouro 0,00,00,0

62,863-TOTAL DA RECEITA BRUTA DE IMPOSTOS (1 + 2) 106.654.464,4169.672.500,0169.672.500,0

DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO

LEI 9.394/96, art 72 - Anexo 8 R$1,00

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA - ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

PERÍODO DE REFERÊNCIA: 4º Bimestre / 2016
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Continua na página 92

PREVISÃO
INICIAL

PREVISÃO
ATUALIZADA

RECEITAS REALIZADAS

(b/a)
%RECEITA RESULTANTE DE IMPOSTOS (caput do art. 212 da Constituição)

RECEITAS DO ENSINO

(a) (b)
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RECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DO ENSINO
PREVISÃO

INICIAL

PREVISÃO
ATUALIZADA

(a)

RECEITAS REALIZADAS

Até 4º Bim/2016 %
(b/a)(b)

0,0014.070,10,00,04-RECEITA DA APLIC. FINANC. DE OUTROS RECURSOS DE IMPOSTOS VINC. AO ENSINO
62,3516.358.245,126.234.500,026.234.500,05-RECEITA DE TRANSFERÊNCIAS DO FNDE
62,5814.150.217,122.612.000,022.612.000,0   5.1-Transferências do Salário-Educação

0,000,00,00,0   5.2-Transferências Diretas - PDDE
65,362.208.028,03.378.000,03.378.000,0   5.3-Transferências Diretas - PNAE

0,000,044.500,044.500,0   5.4-Transferências Diretas - PNATE
0,000,030.000,030.000,0   5.5-Transferências Diretas - FNDE
0,000,0170.000,0170.000,0   5.6-Aplicações Financeiras Recursos do FNDE

170,61119.427,670.000,070.000,06-RECEITA DE TRANSFERÊNCIAS DE CONVÊNIOS
199,05119.427,660.000,060.000,0   6.1- Transferências de Convênios

0,000,010.000,010.000,0   6.2-Aplicação Financeira de Recursos de Convênios
0,000,00,00,07-RECEITA DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO
0,000,010.000,010.000,08-OUTRAS RECEITAS PARA FINANCIAMENTO DO ENSINO

62,6716.491.742,826.314.500,026.314.500,09-TOTAL RECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DO ENSINO (4 + 5 + 6 + 7 + 8)

FUNDEB

RECEITAS DO FUNDEB
PREVISÃO

INICIAL
PREVISÃO

ATUALIZADA

RECEITAS REALIZADAS

Até 4º Bim/2016
(b/a)

%
(a)

62,3115.625.040,625.077.300,025.077.300,010-RECEITAS DESTINADAS AO FUNDEB
59,726.807.966,911.400.000,011.400.000,0   10.1-Cota-Parte FPM Destinada ao FUNDEB - (20% de 2.1.1)
62,426.414.622,710.277.000,010.277.000,0   10.2-Cota-Parte ICMS Destinada ao FUNDEB - (20% de 2.2)
75,7422.873,630.200,030.200,0   10.3-ICMS-Desoneração Destinada ao FUNDEB - (20% de 2.3)
17,51198.439,61.133.000,01.133.000,0   10.4-Cota-Parte IPI-Exportação Destinada ao FUNDEB - (20% de 2.4)
1,613.915,4242.500,0242.500,0   10.5-Cota-Parte ITR ou ITR arrecadado (20% de 1.5 + 2.5)

109,162.177.222,41.994.600,01.994.600,0   10.6-Cota-Parte IPVA Destinada ao FUNDEB - (20% de 2.6)
67,1480.972.935,3120.600.000,0120.600.000,011-RECEITAS RECEBIDAS DO FUNDEB
66,2779.853.596,4120.500.000,0120.500.000,0   11.1-Transferências de Recursos do FUNDEB
0,000,00,00,0   11.2-Complementação da União ao FUNDEB

1.119,341.119.338,9100.000,0100.000,0   11.3-Receita de Aplicação Financeira dos Recursos FUNDEB

67,3164.228.555,895.422.700,095.422.700,012-RESULTADO LÍQUIDO DAS TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB (11.1 - 10)

[SE RESULTADO LIQUIDO DA TRANSFERÊNCIA (12 > 0)] = ACRÉSCIMO RESULTANTE DAS TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB

DESPESAS DO FUNDEB DOTAÇÃO
INICIAL

DOTAÇÃO
ATUALIZADA Até 4º Bim/2016

DESPESAS LIQUIDADAS
Até 4º Bim/2016

(f)=(g/d)
%

(e)(d)

[SE RESULTADO LIQUIDO DA TRANSFERÊNCIA (12 > 0)] = DECRÉSCIMO RESULTANTE DAS TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB

78,6355.931.811,898.237.302,271.137.000,072.360.000,013-PAGAMENTO DOS PROFISSIONAIS DO MAGISTÉRIO 138,10
0,006.903.696,325.869.958,90,00,0   13.1-Com Educação Infantil 0,00

68,9249.028.115,572.367.343,371.137.000,072.360.000,0   13.2-Com Ensino Fundamental 101,73
16,357.935.395,317.222.754,748.546.200,048.241.000,014-OUTRAS DESPESAS 35,48
13,984.228.439,42.963.984,930.246.600,030.824.100,0   14.1-Com Educação Infantil 9,80
20,263.706.955,914.258.769,818.299.600,017.416.900,0   14.2-Com Ensino Fundamental 77,92
53,3663.867.207,1115.460.056,9119.683.200,0120.601.000,015-TOTAL DAS DESPESAS DO FUNDEB (13+14) 96,47

16-RESTOS A PAGAR INSCRITOS NO EXERCÍCIO SEM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA DE RECURSOS DO FUNDEB 0,00

17-DESPESAS CUSTEADAS COM O SUPERÁVIT FINANCEIRO, DO EXERCÍCIO ANTERIOR, DO FUNDEB

18-TOTAL DE DEDUÇÕES CONSIDERADAS PARA FINS DE LIMITE DO FUNDEB(16+17)

19-TOTAL DE DESPESAS DO FUNDEB PARA FINS DE LIMITE (15 - 18)

20-RECURSOS RECEBIDOS DO FUNDEB EM 2015 QUE NÃO FORAM UTILIZADOS
21-DESPESAS CUSTEADAS COM O SALDO DO ITEM 20 ATÉ O PRIMEIRO TRIMESTRE DE 2016

DEDUÇÕES PARA FINS DE LIMITE DO FUNDEB PARA PAGAMENTO DOS PROFISSIONAIS DE ENSINO

CONTROLE DA UTILIZAÇÃO DE RECURSOS NO EXERCÍCIO SUBSEQUENTE

0,00

0,00

63.867.207,10

0,00
0,00

     16.1-FUNDEB 60% 0,00
     16.2-FUNDEB 40% 0,00

     17.1-FUNDEB 60%

     17.2-FUNDEB 40%
0,00
0,00

      19.1-MÍNIMO DE 60% DO FUNDEB NA REMUNERAÇÃO DO MAGISTÉRIO (13-(16.1+17.1))/(II)x100 69,07
      19.2-MÁXIMO DE 40% EM DESPESAS COM MDE QUE NÃO REMUNERAÇÃO DO MAGISTÉRIO (14-(16.2+17.2))/(XX)X100 9,80
      19.3-MÁXIMO DE 5% NÃO APLICADO NO EXERCÍCIO (100-(19.1+19.2)) 21,13

DESPESAS EMPENHADAS

(f)=(e/d)
%

(g)

(b)

DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO

LEI 9.394/96, art 72 - Anexo 8 R$1,00
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MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO - DESPESAS NÃO CUSTEADAS COM A RECEITA RESULTANTE DE IMPOSTOS E RECURSOS DO FUNDEB

RECEITAS COM AÇÕES TÍPICAS DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO
PREVISÃO

INICIAL
PREVISÃO

ATUALIZADA

RECEITAS REALIZADAS

Até 4º Bim/2016
(c=b/a)

%
(a)

62,8626.663.616,142.418.125,042.418.125,022-IMPOSTOS E TRANSFERÊNCIAS DESTINADAS À MDE (25% DE 3)

DESPESAS COM AÇÕES TÍPICAS DE MANUTENÇÃO DOTAÇÃO
INICIAL

DOTAÇÃO
ATUALIZADA

DESPESAS EMPENHADAS

Até o Bimestre
(f)=(f/d)x100

%
(f)(d)

33,8712.122.012,829.736.320,935.793.360,037.071.800,023-EDUCAÇÃO INFANTIL 83,08
36,8011.132.135,728.833.943,830.246.600,030.824.100,0   23.1-Despesas Custeadas com Recursos do FUNDEB 95,33
17,85989.877,1902.377,15.546.760,06.247.700,0   23.2-Despesas Custeadas com Outros Recursos de Impostos 16,27
56,6659.308.583,796.557.940,1104.669.100,0103.109.100,024-ENSINO FUNDAMENTAL 92,25
58,9652.735.071,486.626.113,189.436.600,089.776.900,0   24.1-Despesas Custeadas com Recursos do FUNDEB 96,86
43,156.573.512,39.931.827,015.232.500,013.332.200,0   24.2-Despesas Custeadas com Outros Recursos de Impostos 65,20
-4,1823.004,323.004,5-550.100,00,025-ENSINO MÉDIO -4,18
0,000,00,00,00,026-ENSINO SUPERIOR 0,00

-4,611.568,60,0-34.000,00,027-ENSINO PROFISSIONAL NÃO INTEGRADO AO ENSINO REGULAR 0,00
0,000,00,00,00,028-OUTRAS 0,00

51,0871.455.169,4126.317.265,5139.878.360,0140.180.900,029-TOTAL DESPESAS C/AÇÕES TÍPICAS DE MDE(23+24+25+26+27+28) 90,31

DEDUÇÕES CONSIDERADAS PARA FINS DE LIMITE CONSTITUCIONAL VALOR

30-RESULTADO LÍQUIDO DAS TRANSFERÊNCIAS DO FUNDEB = (12)

31-DESPESAS CUSTEADAS COM A COMPLEMENTAÇÃO DO FUNDEB NO EXERCÍCIO

35-RESTOS A PAGAR INSCRITOS NO EXERCÍCIO SEM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA DE RECURSOS DE IMPOSTOS VINCULADOS AO ENSINO

33-DESPESAS CUSTEADAS COM O SUPERÁVIT FINANCEIRO DO FUNDEB DO EXERCÍCIO ANTERIOR

36-CANCELAMENTO,NO EXERCÍCIO, DE RESTOS A PAGAR INSCRITOS COM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA DE RECURSOS DE IMPOSTOS VINCULADOS AO ENSINO = (46g) 

32-RECEITA DE APLICAÇÃO DOS RECURSOS DO FUNDEB ATÉ O BIMESTRE = (50 h)

37-TOTAL DAS DEDUÇÕES CONSIDERADAS PARA FINS DE LIMITES CONSTITUCIONAIS (30+31+32+33+34+35+36)

39-MÍNIMO DE 25% DAS RECEITAS RESULTANTES DE IMPOSTOS NA MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO [(38)/(3)]X100%

OUTRAS DESPESAS CUSTEADAS COM RECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DOTAÇÃO
INICIAL

DOTAÇÃO
ATUALIZADA No Bimestre

DESPESAS LIQUIDADAS

Até o Bimestre
(h)=(g/d)

%
(g)(d)

0,0040-DESPESAS CUSTEADAS C/APLIC. FIN. EM OUTROS RECURSOS DE IMPOSTOS VINC. AO ENSINO 0,0 0,0 0,0 0,00,00
53,2941-DESPESAS CUSTEADAS COM A CONTRIBUIÇÃO DO SALÁRIO-EDUCAÇÃO 22.713.000,0 23.712.800,0 14.683.771,2 12.637.275,361,92

0,0042-DESPESAS CUSTEADAS COM OPERAÇÃO DE CRÉDITO 0,0 0,0 0,0 0,00,00
35,5543-DESPESAS CUSTEADAS COM OUTRAS RECEITAS PARA FINANCIAMENTO DO ENSINO 6.539.700,0 6.742.440,0 3.797.665,8 2.397.205,256,32
49,3744-TOTAL OUTRAS DESPESAS CUSTEADAS C/RECEITAS ADIC. P/FINANC.DO ENSINO 29.252.700,0 30.455.240,0 18.481.437,0 15.034.480,560,68

0,00     (40+41+42+43) 0,0 0,0 0,0 0,00,00

50,7845-TOTAL GERAL DAS DESPESAS COM MDE (29+44) 169.433.600,0 170.333.600,0 144.798.702,5 86.489.649,985,01

OUTRAS INFORMAÇÕES PARA CONTROLE

FONTE :
¹ Caput do artigo 212 da CF/1988

² Os valores referentes à parcela dos restos a Pagar inscritos sem disponibilidade financeira vinculada à educação deverão ser informados somente no RREO do ultimo bimestre do exercício.
³ Limites mínimos anuais a serem cumpridos no encerramento do exercíci, no âmbito de atuação prioritária, conforme Lei 9.394/96, art. 11, V.

64.228.555,80

0,00

0,00

0,00

0,00

1.119.338,90

65.347.894,70

5,70

AJUSTE DAS DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO

VINCULADAS ÀS RECEITAS RESULTANTES DE IMPOSTOS
      Despesas com Ensino Fundamental ( 24.2 )
      Despesas com Educação Infantil em Creches e Pré-Escolas ( 23.2 )
      Outras Despesas com Ensino

PARCELA DAS TRANSFERÊNCIAS DESTINADA À FORMAÇÃO DO FUNDEB ( 10 )
INATIVOS PAGOS COM RECURSOS DO TESOURO ( 40 )

      Despesas com Ensino Fundamental 
      Despesas com Educação Infantil em Creches e Pré-Escolas

TOTAL DA DESPESA COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO - ( 24.2 + 23.2 + 10 + 40 )
AJUSTE DA TABELA DE CUMPRIMENTO DOS LIMITES CONSTITUCIONAIS

Mínimo de <25%> das receitas resultantes de impostos na manutenção e desenvolvimento do ensino - Caput do artigo 212 da CF/88
Mínimo de <60%> do FUNDEB na remuneração do magistério do Ensino Fundamental - caput § 5º do artigo 60 do ADCT

7.587.962,30

989.877,10
24.572,90

15.625.040,60
0,00

23.188.430,00

0,00
0,00

21,74

6.573.512,30

69,07

34-DESPESAS CUSTEADAS COM O SUPERÁVIT FINANCEIRO DE OUTROS RECURSOS DE IMPOSTOS, DO EXERCÍCIO ANTERIOR

38-TOTAL DAS DESPESAS PARA FINS DE LIMITE (23+24)-37

0,00

6.082.701,80

DO ENSINO

DESPESAS EMPENHADAS

%
(f)=(e/d)(e)

RESTOS A PAGAR INSCRITOS COM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA

DE RECURSOS DE IMPOSTOS VINCULADOS AO ENSINO
SALDO ATÉ O BIMESTRE Cancelado em 2016

(g)

46-RESTOS A PAGAR DE DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO

FLUXO FINANCEIRO DOS RECURSOS DO FUNDEB VALOR

47-SALDO FINANCEIRO DO FUNDEB EM 31 DE DEZEMBRO DE <EXERCÍCIO ANTERIOR>

48-(+) INGRESSO DE RECURSOS DO FUNDEB ATÉ O BIMESTRE
49-(-) PAGAMENTOS EFETUADOS ATÉ O BIMESTRE

50-(+) RECEITA DE APLICAÇÃO FINANCEIRA DOS RECURSOS DO FUNDEB ATÉ O BIMESTRE

51-(=) SALDO FINANCEIRO DO FUNDEB NO EXERCÍCIO ATUAL

0,00 0,00

0,00
79.853.596,40

0,00

1.119.338,90
80.972.935,30

    46.1- EXECUTADOS COM RECURSOS DE IMPOSTOS VINCULADOS AO ENSINO
    46.2-EXECUTADOS COM RECURSOS DO FUNDEB

0,00 0,00
0,00 0,00

49.1-ORÇAMENTO DO EXERCÍCIO

49.2-RESTOS A PAGAR
0,00
0,00

DESPESAS LIQUIDADAS

Até o Bimestre
(e) (f)=(e/d)x100

%E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO

(b)

DEMONSTRATIVO DAS RECEITAS E DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO

LEI 9.394/96, art 72 - Anexo 8 R$1,00
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ADCT, art 77 - Anexo 12 R$ 1,00

RECEITAS PARA APURAÇÃO DA APLICAÇÃO EM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE
RECEITAS REALIZADAS

Até 4º Bim/2016 %ATUALIZADA

PREVISÃO

(b/a)(b)(a)

PREVISÃO

INICIAL

57,02RECEITA DE IMPOSTOS LÍQUIDA (I) 28.482.776,749.951.000,049.951.000,0
73,30   Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU 8.371.359,111.420.000,011.420.000,0
26,83   Imposto sobre Transmissão de Bens Intervivos - ITBI 418.554,21.560.000,01.560.000,0
47,19   Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS 13.383.085,728.363.000,028.363.000,0

156,23   Imposto de Renda Retido na Fonte - IRRF 1.820.096,21.165.000,01.165.000,0
0,00   Imposto Territorial Rural - ITR 0,00,00,0

66,82   Multas, Juros de Mora e Outros Encargos dos Impostos 880.012,91.317.000,01.317.000,0
50,53   Dívida Ativa dos Impostos 2.607.066,05.159.000,05.159.000,0

103,68   Multas, Juros de Mora e Outros Encargos da Dívida Ativa 1.002.602,6967.000,0967.000,0
65,29RECEITAS DE TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS 78.171.687,7119.721.500,0119.721.500,0
62,67   Cota-Parte FPM 35.719.741,457.000.000,057.000.000,0
24,59   Cota-Parte ITR 19.547,779.500,079.500,0
95,26   Cota-Parte IPVA 9.499.825,29.973.000,09.973.000,0
62,42   Cota-Parte ICMS 32.073.118,751.385.000,051.385.000,0
65,76   Cota-Parte IPI-Exportação 745.086,61.133.000,01.133.000,0

0,00   Compensações Financeiras Provenientes de Impostos e Transferências 0,00,00,0
75,74   CONSTITUCIONAIS 114.368,1151.000,0151.000,0
75,74        Desoneração ICMS (LC 87/96) 114.368,1151.000,0151.000,0

0,00        Outras 0,00,00,0

TOTAL DAS RECEITAS PARA APURAÇÃO DA APLICAÇÃO EM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE (III) = I + II 62,86106.654.464,4169.672.500,0169.672.500,0

RECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DA SAÚDE RECEITAS REALIZADAS

Até 4º Bim/2016 %ATUALIZADA
PREVISÃO

(d/c)( d )( c )

PREVISÃO
INICIAL

41,17TRANSFERÊNCIA DE RECURSOS DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE-SUS 20.227.210,349.130.500,049.130.500,0

43,24   Provenientes da União 20.227.210,346.776.500,046.776.500,0

0,00   Provenientes dos Estados 0,02.354.000,02.354.000,0

0,00   Provenientes de Outros Municípios 0,00,00,0

0,00   Outras Receitas do SUS 0,00,00,0

0,00TRANSFERÊNCIAS VOLUNTÁRIAS 72.813,90,00,0

0,00RECEITAS DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO VINCULADAS À SAÚDE 0,00,00,0

0,00OUTRAS RECEITAS PARA FINANCIAMENTO DA SAÚDE 0,00,00,0

41,32TOTAL RECEITAS ADICIONAIS PARA FINANCIAMENTO DA SAÚDE 20.300.024,249.130.500,049.130.500,0

65.299.193,6 199,1732.786.300,032.239.300,0 79.056.348,7 241,13DESPESAS CORRENTES
38.172.109,2 201,1218.979.600,018.356.600,0 43.415.812,6 228,75   Pessoal e Encargos Sociais

0,0 0,000,00,0 0,0 0,00   Juros e Encargos da Dívida
27.127.084,4 196,4813.806.700,013.882.700,0 35.640.536,1 258,14   Outras Despesas Correntes

5.166.101,3 97,155.317.500,05.864.500,0 9.188.292,1 172,79DESPESAS DE CAPITAL
5.166.101,3 97,165.317.100,05.864.100,0 9.188.292,1 172,81   Investimentos

0,0 0,00400,0400,0 0,0 0,00   Inversões Financeiras
0,0 0,000,00,0 0,0 0,00   Amortização da Dívida

70.465.294,9 184,9338.103.800,038.103.800,0 88.244.640,8 231,59TOTAL DAS DESPESAS COM SAÚDE (IV)

DESPESAS COM SAÚDE NÃO COMPUTADAS PARA FINS
DESPESAS LIQUIDADAS

Até 4º Bim/2016 %ATUALIZADA
DOTAÇÃO

( i ) (i/Vg)
DE APURAÇÃO DO PERCENTUAL MÍNIMO

DOTAÇÃO
INICIAL

DESPESAS EMPENHADAS

Até 4º Bim/2016 %
( h ) (h/IVf)

0,000,0 0,000,00,00,0DESPESAS COM INATIVOS E PENSIONISTAS

0,000,0DESPESA COM ASSISTÊNCIA À SAÚDE QUE NÃO ATENDE AO PRINCÍPIO

0,000,0 0,000,00,00,0DE ACESSO UNIVERSAL

76,7367.713.490,9 68,6948.404.911,40,00,0DESPESAS CUSTEADAS COM OUTROS RECURSOS

76,7367.713.490,9 68,6948.404.911,40,00,0   Recursos de Transferência do Sistema Único de Saúde - SUS

0,000,0 0,000,00,00,0   Recursos de Operações de Crédito

0,000,0 0,000,00,00,0   Outros Recursos

0,000,0 0,000,00,00,0OUTRAS AÇÕES E SERVIÇOS NÃO COMPUTADOS

0,000,0RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS INSCRITOS INDEVIDAMENTE NO

0,000,0 0,000,00,00,0EXERCÍCIO SEM DISPONIBILIDADE FINANCEIRA¹ 

0,000,0DESPESAS CUSTEADAS COM DISPONIBILIDADE DE CAIXA VINCULADA

0,000,0 0,000,00,00,0AOS RESTOS A PAGAR CANCELADOS²

0,000,0DESPESAS CUSTEADAS C/REC.VINCULADOS À PARCELA DO % MÍNIMO

0,000,0 0,000,00,00,0NÃO APLICADAS EM AÇÕES E SERV. SAÚDE EM EXER. ANTERIORES³

76,7367.713.490,9 68,6948.404.911,40,00,0TOTAL DAS DESPESAS COM SAÚDE NÃO COMPUTADAS (V)

0,000,0TOTAL DAS DESPESAS COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE

23,2720.531.149,9 31,3122.060.383,538.103.800,038.103.800,0(VI) = (IV - V)

DESPESAS COM SAÚDE
DESPESAS LIQUIDADAS

Até 4º Bim/2016 %ATUALIZADA
DOTAÇÃO

(e) (g) (g/e)(Por Grupo de Natureza da Despesa)

DOTAÇÃO
INICIAL

DESPESAS EMPENHADAS

Até 4º Bim/2016 %
(f) (f/e)

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA - ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL
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EXECUÇÃO DE RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS INSCRITOS COM

Inscritos em 2015

CONTROLE DOS RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS PARA FINS DE APLICAÇÃO

Restos a Pagar Cancelados ou Prescritos em 2015

CONTROLE DO VALOR REFERENTE AO PERCENTUAL MÍNIMO NÃO CUMPRIDO EM EXERCÍCIOS

ANTERIORES PARA FINS DE APLICAÇÃO DOS RECURSOS VINCULADOS CONFORME ART. 25 E 26

Diferença de limite não cumprido em 2015

Atenção Básica

Assistência Hospitalar e Ambulatorial

Suporte Profilático e Terapêutico

Vigilância Sanitária

Vigilância Epidemiológica

Alimentação e Nutrição

TOTAL

Outras Subfunções 4.855.830,0 4.139.471,9 5,82

Fonte :  Balancete (PMM, Câmara, Fundos e Fund. Educ.); Dados do Sist. Informatizado da PMM (Nova Contábil).

² O valor apresentado na intercessão com a coluna "i" ou com a coluna "h+i" (último bimestre) deverá ser o mesmo apresentado no "total j".

¹ Esta linha apresentará valor somente no Relatório Resumido da Execução Orçamentária do último bimestre do exercício.

³ O valor apresentado na intercessão com a coluna "i" ou com a coluna "h+i" (último bimestre) deverá ser o mesmo apresentado no "total k".

Inscritos em 2014

Inscritos em 2013

Inscritos em 2012
Total

Restos a Pagar Cancelados ou Prescritos em 2014 0,0 0,0 0,00

Restos a Pagar Cancelados ou Prescritos em 2013

Restos a Pagar Cancelados ou Prescritos em 2012

Total (VIII)

Diferença de limite não cumprido em 2014

Diferença de limite não cumprido em 2013

Diferença de limite não cumprido em 2012

Total (IX)

4

5

6
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Durante o exercício esse valor servirá para o monitoramento no art. 23 da LC 141/2012.

Limite anual mínimo a ser cumprido no encerramento do exercício.

No último bimestre será utilizada a fórmula: VI(h+i) - (15 x IIIb/100)

PERCENTUAL DE APLICAÇÃO EM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE SOBRE A RECEITA DE IMPOSTOS LÍQUIDA E TRANSFERÊNCIAS

CONSTITUCIONAIS E LEGAIS (VII%) = (VIi / IIIb X 100) - LIMITE CONSTITUCIONAL 15% (4 e 5)

VALOR REFERENTE À DIFERENÇA ENTRE O VALOR EXECUTADO E O LIMITE MÍNIMO CONSTITUCIONAL [(VII - 15)/100xIIIb]

INSCRITOS
CANCELADOS/
PRESCRITOS

PAGOS A PAGAR
DISPONIBILIDADE DE CAIXA

0,0 0,0 0,00 0,00 0,00

RESTOS A PAGAR CANCELADOS OU PRESCRITOS

( j )

Saldo Final (Não Aplicado)

0,0 0,00

Saldo Inicial

0,0

exercício de referênciaDA DISPONIBILIDADE DE CAIXA CONFORME ARTIGO 24, §1º E §2º

LIMITE NÃO CUMPRIDO

( k )

Saldo Final (Não Aplicado)

0,0 0,00

Saldo Inicial

Despesas custeadas no

0,0

exercício de referência

DESPESAS LIQUIDADAS

Até 4º Bim/2016 %ATUALIZADA

DOTAÇÃO

( m ) (m / total m)

35.740.969,2 26.600.274,8

39.667.912,8 30.502.694,3

7.737.889,1 4.622.415,2

0,0 0,0

4.941.290,0 4.129.494,1

3.124.216,0 1.115.530,2

96.068.107,1 71.109.880,5

DESPESAS COM SAÚDE

(Por Subfunção)

29.804.200,0

50.956.500,0

1.856.600,0

0,0

4.019.500,0

780.600,0

4.493.600,0

91.911.000,0

DOTAÇÃO

INICIAL

DESPESAS EMPENHADAS

Até 4º Bim/2016 %
(l) (l / total l)

34.331.200,1

35.669.544,1

7.609.518,1

0,0

4.798.967,2

3.052.056,1

90.229.040,8

38,05

39,53

8,43

0,00

5,32

3,38

100,00

4.767.755,2 5,28

0,0 0,0 0,00 0,00 0,00

0,0 0,0 0,00 0,00 0,00

0,0 0,0 0,00 0,00 0,00
0,0 0,0 0,00 0,00 0,00

0,0

0,0

0,0

0,0

0,0 0,0 0,00

0,0 0,0 0,00

0,0

0,0

0,0

0,0

0,0 0,0 0,00

6

20,68 %

6.062.213,8

CONSIDERADA

NO LIMITE

PARCELA

37,41

42,90

6,50

0,00

5,81

1,57

100,00

0,00

0,00

0,00

0,00
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ESPECIFICAÇÃO

SALDO TOTAL EM

31 DE DEZEMBRO DO 

EXERCÍCIO ANTERIOR
(a)

REGISTROS EFETUADOS EM 2016

NO BIMESTRE ATÉ O BIMESTRE

(b) (c) = (a) + (b)

0,0 0,0 0,0 0,0

0,0 0,0 0,0 0,0

0,0   Ativos Contabilizados na SPE 0,0 0,0 0,0

0,0   Contrapartida para Provisões de PPP 0,0 0,0 0,0

0,0 0,0 0,0 0,0

0,0   Obrigações Não Relacionadas a Serviços 0,0 0,0 0,0

0,0   Contrapartida para Ativos da SPE 0,0 0,0 0,0

0,0 0,0 0,0 0,0

0,0 0,0 0,0 0,0

0,0SALDO LÍQUIDO DE PASSIVOS DE PPP (III) = (I-II) 0,0 0,0 0,0

0,0PASSIVOS CONTINGENTES 0,0 0,0 0,0

0,0   Contraprestações Futuras 0,0 0,0 0,0

0,0   Riscos Não Provisionados 0,0 0,0 0,0

0,0   Outros Passivos Contingentes 0,0 0,0 0,0

0,0 0,0 0,0 0,0

0,0 0,0 0,0 0,0

0,0   Outros Ativos Contingentes 0,0 0,0 0,0

DESPESAS DE PPP 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 2025

Das Estatais Não-Dependentes

0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0

RECEITA CORRENTE LIQUIDA (RCL) 393.615.390,9 406.736.085,3 420.294.142,2 434.304.140,6 448.781.145,4 463.740.723,7 479.198.961,5 495.172.481,0 511.678.458,6 528.734.642,9 546.359.374,7

TOTAL DAS DESPESAS / RCL (%) 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0

SIGFIS - Versão 2016                                                                                                  Data de Emissão: 30/09/2016     10:22h                                                                                             Anexo 13 do RREO

  

DEMONSTRATIVO DAS PARCERIAS PÚBLICO-PRIVADAS

Lei nº 11.079, de 30.12.2004, arts 22 e 28 - Anexo 13

RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA - ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

PERÍODO DE REFERÊNCIA: 4º Bimestre / 2016

R$ 1,00

  

SALDO TOTAL

ATIVOS CONTINGENTES

TOTAL DE PASSIVOS (I)

TOTAL DAS DESPESAS

GARANTIAS DE PPP(II)

TOTAL DE ATIVOS

   Direitos Futuros

   Provisões de PPP

   Serviços Futuros

FONTE :

Do Ente Federado
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BALANÇO ORCAMENTÁRIO - RECEITAS Até o  bimestreNo bimestre

MOVIMENTAÇÃO DE RESTOS A PAGAR Inscrição
Pagamento

  Poder Executivo
  Poder  Legislativo

 RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS
  Poder Executivo
  Poder Legislativo

Cancelamento
Saldo a pagar

 RESTOS A PAGAR PROCESSADOS
POR PODER

até o bimestre até o bimestre

TOTAL

RESULTADOS NOMINAL E PRIMÁRIO
Meta Fixada no

% em Relação à Meta

Resultado Nominal
Resultado Primário

Anexo de Metas

Fiscais da LDO
(a)

Resultado
Apurado

Até o Bimestre
(b) (b/a)

Mínimo Anual de 25% das Receitas de Impostos na Manutenção e Desenvolvimento do Ensino - MDE

DESPESAS COM MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DO ENSINO - MDE
Valor Apurado

%Mínimo Aplicar Exerc %Aplicado até bimestre

Limites Constitucionais Anuais

até o bimestre

25%

0,0
0,0 -2.370.735,0

44.364.999,6
0,0%
0,0%

31.281.596,2
0,0

18.346.184,1
0,0

49.627.780,3

0,0
0,0

0,0
0,0

0,0

0,0
0,0

0,0
0,0

0,0

31.281.596,2
0,0

43.975.948,4
0,0

75.257.544,6

6.082.701,8 5,7%

 Receitas Previdenciárias realizadas (III)
 Despesas Previdenciárias liquidadas (IV)
 Resultado Previdenciário (III-IV)

5.685,8
1.294.820,8

-1.289.135,0

15.403,7
9.647.179,2

-9.631.775,5

Previsão Inicial de Receita

Receitas Realizadas
Previsão Atualizada da Receita

RECEITAS/DESPESAS DOS REGIMES DE PREVIDENCIA Até o  bimestreNo bimestre

Saldos de Exercícios Anteriores (utilizados para créditos adicionais)
Deficit Orçamentário

BALANÇO ORCAMENTÁRIO - DESPESAS Até o  bimestreNo bimestre

Dotação Inicial

Despesas Empenhadas
Dotação Atualizada

Despesas Liquidadas
Superavit Orçamentário

DESPESAS POR FUNÇÃO/SUBFUNÇÃO Até o  bimestreNo bimestre

RECEITA CORRENTE LIQUIDA -  RCL Até o  bimestre

Receita Corrente Líquida

Regime Próprio de Previdencia Social dos Servidores Públicos

0,0
0,0

0,0
57.363.749,9

0,0

0,0
0,0

0,0
60.053.372,0
66.779.815,5

378.054.148,4
252.178.926,0

381.952.393,3

RECEITAS DE OPERAÇÕES DE CRÉDITO E DESPESAS DE CAPITAL
Valor Apurado 

Saldo a Realizar

PROJEÇÃO ATUARIAL DOS REGIMES DE PREVIDÊNCIA
Exercício em

20º Exercício

Receita de Operação de Crédito
Despesa de Capital Líquida

Até o Bimestre

RECEITA DA ALIENAÇÃO DE ATIVOS E APLICAÇÃO DOS RECURSOS Valor Apurado Saldo a Realizar

Receita de Capital Resultante da Alienação de Ativos
Aplicação dos Recursos da Alienação de Ativos

Até o Bimestre

Regime Próprio de Previdencia Social dos Servidores Públicos

 Receitas Previdenciárias (IV)
 Despesas Previdenciárias (V)
 Resultado Previdenciário (VI)=(IV-V)

 10º Exercício 35º Exercício
Referência

DESPESAS COM AÇÕES E SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE

Valor Apurado Limite Constitucional Anual

Despesas Próprias com Ações e Serviços Públicos de Saúde

Até o Bimestre
%Mínimo a Aplicar

no Exercício % Aplicado até o bimestre

Mínimo Anual de 60% do FUNDEB na Remuneração dos Professores do Ensino Fundamental 60%63.867.207,1 69,1%

20.531.149,9 15,0% 20,7%

449.783.300,0
449.783.300,0
253.249.035,5

0,0
0,0

449.576.800,0
449.576.800,0
378.054.148,3
252.178.925,2

1.070.110,3

Despesas Empenhadas
Despesas Liquidadas

66.779.815,5
60.053.372,0

DESPESAS DE CARÁTER CONTINUADO, DERIVADAS DE PPP´S CONTRATADAS Valor Apurado no Exercício Corrente

Total das despesas / RCL (%) 0,0%

FONTE :

Nota :

    

LRF, art 48 - Anexo 14 R$1,00

DEMONSTRATIVO SIMPLIFICADO DO RELATÓRIO RESUMIDO DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA - ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

PERÍODO DE REFERÊNCIA: 4º Bimestre / 2016

DEMONSTRATIVO SIMPLIFICADO

SIGFIS - Versão 2016                                                                                                  Data de Emissão: 30/09/2016     10:22h                                                                                             Anexo 14 do RREO
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RGF - ANEXO 1 R$ 1,00

DESPESA COM PESSOAL

Set/2015 até Ago/2016

LIQUIDADAS
INSCRITAS EM RP

DESPESA EXECUTADAS

NÃO PROCESSADOS
TOTAL

DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 4.889.304,9210.632.948,4 215.522.253,3

   Pessoal Ativo 4.889.304,9196.558.025,7 201.447.330,6

   Pessoal Inativo e Pensionista 0,014.074.922,6 14.074.922,6

   Outras Despesas de Pessoal Decorrentes de Contratos de Terceirização (art. 18, § 1º da LRF) 0,00,0 0,0

Despesas não Computadas (art. 19, § 1º da LRF) (II) 75.593,215.555.828,2 15.631.421,4

      (-) Decorrentes de Decisão Judicial 0,00,0 0,0

      (-)Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 0,014.074.922,6 14.074.922,6

      (-)Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária 51.659,21.229.334,0 1.280.993,2

      (-)Despesas de Exercícios Anteriores 23.934,0251.571,5 275.505,6

DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP (IV)=(I - II) 4.813.711,7195.077.120,2 199.890.831,9

Fonte :  Balancete (PMM, Câmara, Fundos e Fund. Educ.); Dados do Sist. Informatizado da PMM (Nova Contábil).

% do TOTAL DA DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL PARA FINS DE APURAÇÃO DO LIMITE - TDP sobre a 52,33 %

LIMITE PRUDENCIAL (§ único, art. 22 da LRF) - <51,30%> 195.941.577,8

LIMITE MÁXIMO (inciso III, art. 20 da LRF) - <54,00%> 206.254.292,5

RCL (VI) = (IV / V) * 100

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (V) 381.952.393,5

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL VALOR

LIMITE DE ALERTA (inciso II do §1º do art. 59 da LRF) - <48,6%> 185.628.863,2

DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL - ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

PERÍODO DE REFERÊNCIA: 2º Quadrimestre / 2016

SIGFIS - Versão 2016                                                                                                  Data de Emissão: 30/09/2016     10:22h                                                                                                  Anexo 1 do RGF
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LRF, art 55, inciso I, alinea "b" - Anexo 2 R$ 1,00

DIVÍDA CONSOLIDADA
SALDO DO EXERCÍCIO DE 2016

2º Quadrimestre1º Quadrimestre 3º Quadrimestre

SALDO EXERCÍCIO

ANTERIOR

DÍVIDA CONSOLIDADA - DC (I) 0,0 122.037.889,3 0,090.955.397,5
Dívida Mobiliária 0,0 31.463.788,8 0,00,0
Dívida Contratual 0,0 90.574.100,5 0,090.955.397,5
   Interna 0,0 90.574.100,5 0,090.955.397,5
   Externa 0,0 0,0 0,00,0
Precatórios Posteriores a 5.5.2000 (inclusive) 0,0 0,0 0,00,0
Outras Dívidas 0,0 0,0 0,00,0
DEDUÇÕES(II)¹ 0,0 108.514.803,8 0,099.599.893,2
   Disponibilidade de Caixa Bruta -23.051.526,7 82.315.502,5 0,068.976.775,9
   Demais Haveres Financeiros 16.330.871,2 57.455.305,1 0,061.879.121,1
   (-) RP Processados (Exceto Precatórios) 31.256.003,8 31.256.003,8 0,031.256.003,8

DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA - DCL (III) = (I - II) 0,0 13.523.085,5 0,0-8.644.495,7

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL 348.521.956,8 381.952.393,5 0,0393.615.390,9

DETALHAMENTO DA DÍVIDA CONTRATUAL
SALDO DO EXERCÍCIO DE 2016

Até o 2º QuadrimestreAté o 1º Quadrimestre Até o 3º Quadrimestre

SALDO EXERCÍCIO

ANTERIOR

DÍVIDA CONTRATUAL (IV = V + VI + VII + VIII) 0,0 90.574.100,5 0,090.955.397,5

DÍVIDA DE PPP (V) 0,0 0,0 0,00,0

PARCELAMENTOS DE DÍVIDAS (VI) 0,0 29.406.869,4 0,090.680.300,6

   De Tributos 0,0 7.591,3 0,0652.546,1

   De Contribuições Sociais 0,0 28.890.589,9 0,025.709.995,9

      Previdenciárias 0,0 25.709.995,9 0,025.709.995,9

      Demais Contribuições Sociais 0,0 3.180.594,0 0,00,0

   Do FGTS 0,0 448.185,2 0,0448.185,2

   Com Instituição Não Financeira 0,0 60.503,0 0,063.869.573,4

DÍVIDA COM INSTITUIÇÃO FINANCEIRA (VII) 0,0 0,0 0,00,0

   Interna 0,0 0,0 0,00,0

   Externa 0,0 0,0 0,00,0

DEMAIS DÍVIDAS CONTRATUAIS (VIII) 0,0 61.167.231,1 0,0275.096,9

OUTROS VALORES NÃO INTEGRANTES DA DC
SALDO DO EXERCÍCIO DE 2016

Até o 2º QuadrimestreAté o 1º Quadrimestre Até o 3º Quadrimestre

SALDO EXERCÍCIO

ANTERIOR

PRECATÓRIOS ANTERIORES A 5.5.2000 0,0 0,0 0,00,0
INSUFICIÊNCIA FINANCEIRA 0,0 0,0 0,00,0

DEPóSITOS 0,0 0,0 0,0685.391,6

RP NÃO PROCESSADOS DE EXERCÍCIOS ANTERIORES 44.527.218,9 44.527.218,9 0,044.527.218,9

ANTECIPAÇÕES DE RECEITA ORÇAMENTÁRIA - ARO 0,0 0,0 0,00,0

% da DC sobre a RCL [ I / RCL] 0,00 % 31,95 %

% da DCL sobre a RCL  [ III / RCL] 3,54 %

LIMITE DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL 120,00 % 120,00 %

0,00 %

0,00 %

23,11 %

-2,20 %

120,00 %

0,00 %

120,00 %

LIMITE DE ALERTA (inciso III, §1º do art. 59 - LRF) - 48,6% 120,00 % 120,00 %120,00 % 120,00 %

DEMONSTRATIVO DA DESPESA CONSOLIDADA

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL - ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

PERÍODO DE REFERÊNCIA: 2º Quadrimestre / 2016

SIGFIS - Versão 2016                                                                                                  Data de Emissão: 30/09/2016     10:22h                                                                                                  Anexo 2 do RGF
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DÍVIDA CONSOLIDADA PREVIDENCIÁRIA
SALDO DO EXERCÍCIO DE 2016

Até o 2º QuadrimestreAté o 1º Quadrimestre Até o 3º Quadrimestre

SALDO EXERCÍCIO

ANTERIOR

REGIME PREVIDENCIÁRIO

DÍVIDA CONSOLIDADA PREVIDENCIÁRIA (IX) 0,0 0,00,0 0,0

   Passivo Atuarial 0,0 0,00,0 0,0

   Demais Dívidas 0,0 0,00,0 0,0

DEDUÇÕES(X)¹ 0,0 0,02.558.259,1 0,0

   Disponibilidade de Caixa Bruta -5.941.619,4 0,02.583.851,9 -4.025.667,3

   Investimento do RPPS 9.535,4 0,00,0 2.500,5

   Demais Haveres Financeiros 0,0 0,00,0 0,0

   (-)Restos a Pagar Processados 25.592,8 0,025.592,8 25.592,8

OBRIGAÇÕES NÃO INTEGRANTES DA DC 5.957.676,8 0,00,0 4.048.759,6

   Precatórios anteriores a 5.5.2000 0,0 0,00,0 0,0

   Insuficiência Financeira 5.957.676,8 0,00,0 4.048.759,6

   Depósitos 25.592,8 0,025.592,8 25.592,8

   Outras Obrigações 0,0 0,00,0 0,0

DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA DO RPPS (XI) = (IX - X) 0,0 0,0-2.558.259,1 0,0

LRF, art 55, inciso I, alinea "b" - Anexo 2 R$ 1,00

DEMONSTRATIVO DA DESPESA CONSOLIDADA

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL - ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

PERÍODO DE REFERÊNCIA: 2º Quadrimestre / 2016

SIGFIS - Versão 2016                                                                                                  Data de Emissão: 30/09/2016     10:22h                                                                                                  Anexo 2 do RGF
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DEMONSTRATIVO DAS GARANTIAS E CONTRAGARANTIAS DE VALORES

LRF, art 55, inciso I, alinea "c" e art. 40, § 1º  -  Anexo 3 R$1,00

GARANTIAS

SALDO DO EXERCÍCIO DE 2016

Até o 2º QuadrimestreAté o 1º Quadrimestre Até o 3º QuadrimestreANTERIOR
EXERCÍCIO
SALDO DO

EXTERNAS ( I ) 0,0 0,0 0,00,0

   Aval ou fiança em operações de crédito 0,0 0,0 0,00,0

   Outras Garantias 0,0 0,0 0,00,0

INTERNAS ( II ) 0,0 0,0 0,00,0

   Aval ou fiança em operações de crédito 0,0 0,0 0,00,0

   Outras garantias 0,0 0,0 0,00,0

TOTAL ( I + II ) 0,0 0,0 0,00,0

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL 348.521.956,8 381.952.393,5 0,0393.615.390,9

Fonte :  Balancete (PMM, Câmara, Fundos e Fund. Educ.); Dados do Sist. Informatizado da PMM (Nova Contábil).

% do TOTAL DAS GARANTIAS sobre a RCL 0,00 % 0,00 %

LIMITE DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL 22,00 % 22,00 %

Nota :

0,00 %

22,00 %

0,00 %

22,00 %

CONTRAGARANTIAS

SALDO DO EXERCÍCIO DE 2016

Até o 1º Quadrimestre Até o 2º Quadrimestre Até o 3º Quadrimestre

GARANTIAS EXTERNAS ( I ) 0,0 0,0 0,00,0

   Aval ou fiança em operações de crédito 0,0 0,0 0,00,0

   Outras garantias 0,0 0,0 0,00,0

GARANTIAS INTERNAS ( II ) 0,0 0,0 0,00,0

   Aval ou fiança em operações de crédito 0,0 0,0 0,00,0

   Outras garantias 0,0 0,0 0,00,0

TOTAL DAS CONTRAGARANTIAS ( I + II ) 0,0 0,0 0,00,0

O limite do saldo global das garantias concedidas pelo Município poderá ser elevado para 32% da RCL, desde que, cumulativamente, quando

aplicável, o garantidor obedeça  às normas fixas nos incisos I a IV do parágrafo único do artigo 9º da Resolução SF nº 43/2001, com redação

dada pela Resolução SF nº 3/2002, publicada no D.O.U. de 03/04/2002.

ANTERIOR
EXERCÍCIO
SALDO DO

MEDIDAS CORRETIVAS :  

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL - ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

PERÍODO DE REFERÊNCIA: 2º Quadrimestre / 2016

SIGFIS - Versão 2016                                                                                                  Data de Emissão: 30/09/2016     10:22h                                                                                                  Anexo 3 do RGF
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RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL - ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

PERÍODO DE REFERÊNCIA: 2º Quadrimestre / 2016

SIGFIS - Versão 2016                                                                                                Data de Emissão: 30/09/2016     10:22h                                                                                                    Anexo 4 do RGF

    

Fonte :  Balancete (PMM, Câmara, Fundos e Fund. Educ.); Dados do Sist. Informatizado da PMM (Nova Contábil).

Nota :

DEMONSTRATIVO DAS OPERAÇÕES DE CRÉDITO

LRF, art 55, inciso I, alinea "d" e Inciso III alínea "c" - Anexo 4 R$1,00

OPERAÇÕES DE CRÉDITO 

OPERAÇÕES REALIZADAS

Até o 2º Quadrimestre

Até o Quadr.No Quadr.

SUJEITAS AO LIMITE PARA FINS DE CONTRATAÇÃO (I) 0,00,0
   Mobiliária 0,00,0
      Interna 0,00,0
      Externa 0,00,0
   Contratual 0,00,0
      Interna 0,00,0
         Abertura de Crédito 0,00,0
         Aquisição Financiada de Bens e Arredondamento Mercantil Financeiro 0,00,0
            Derivadas de PPP 0,00,0
            Demais Aquisições Financiadas 0,00,0
         Antecipação de Receita 0,00,0
            Pela Venda a Termo de Bens e Serviços 0,00,0
            Demais Antecipações de Crédito 0,00,0
         Assunção, reconhecimento e Confissão de Dívidas (LRF, art. 29, § 1º) 0,00,0
         Outras Operações de Crédito 0,00,0
      Externa 0,00,0
         Contratuais 0,00,0
NÃO SUJEITAS AO LIMITE PARA FINS DE CONTRATAÇÃO (II) 0,00,0
   Parcelamento de Dívidas 0,00,0
      De Tributos 0,00,0
      De Contribuições Sociais 0,00,0
         Previdenciárias 0,00,0
         Demais Contribuições Sociais 0,00,0
      Do FGTS 0,00,0
   Melhoria da Administração de Receitas e da Gestão Fiscal, Financeira e Patrimonial 0,00,0
      Programa de Iluminação Pública - RELUZ 0,00,0
      Amparadas pelo art. 9-N da resolução nº 2827/01 do CMN 0,00,0

TOTAL CONSIDERADO PARA FINS DE APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE (IV) = (Ia + III) 0,00 %

OPERAÇÕES DE CRÉDITO POR ANTECIPAÇÃO DA RECEITA sobre a RCL 0,00 %

LIMITE DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL PARA AS OPERAÇÕES DE CRÉDITO INTERNAS
61.112.382,95 

LIMITE DEFINIDO POR RESOLUÇÃO DO SENADO FEDERAL PARA AS OPERAÇÕES DE CRÉDITO POR
0,00 

APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DOS LIMITES 

E EXTERNAS (Inciso I do artigo 7º da Resolução SF nº 43/2001)

ANTECIPAÇÃO DA RECEITA ( Artigo 10 da Resolução SF nº 43/2001)

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL

OPERAÇÕES VEDADAS (III)

381.952.393,46 

--

--

--

0,00 

16 %

0,00 

0 %

TOTAL CONSIDERADO PARA CONTRATAÇÃO DE NOVAS OPERAÇÕES DE CRÉDITO 

(V) = (IV + IIa) 0,00 %

VALOR % SOBRE RCL

0,00 
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DEMONSTRATIVO DOS LIMITES

LRF, art 48 - Anexo 6 R$ 1,00

DESPESA COM PESSOAL % SOBRE A RCLVALOR

Fonte :  Balancete (PMM, Câmara, Fundos e Fund. Educ.); Dados do Sist. Informatizado da PMM (Nova Contábil).

Total da Despesa com Pessoal - TDP 199.890.831,9 52,33 %

Limite Prudencial (§ único, art. 22 da LRF) 195.941.577,8 51,30 %

Limite Legal (inciso III, art. 20 da LRF) 206.254.292,5 54,00 %

Nota :

DÍVIDA % SOBRE A RCLVALOR

GARANTIA DE VALORES % SOBRE A RCLVALOR

OPERAÇÕES DE CRÉDITO VALOR % SOBRE A RCL

RESTOS A PAGAR
Inscrição em  Restos a Suficiência/Insuficiência

 antes da Inscrição em 

13.523.085,5

458.342.872,2

3,54 %

120,00 %

Dívida Consolidada Líquida

Limite Definido por Resolução do Senado Federal

0,0

0,0 22,00 %

0,00 %Total das Garantias

Limite Definido por Resolução do Senado Federal

0,0

0,0 0,00 %

0,00 %Operações de Crédito Internas e Externas

Operações de Crédito por Antecipação da Receita

Limite Definido por Resolução do Senado Federal para Operações de Crédito Internas e Externas

Limite Definido por Resolução do Senado Federal para Operações de Crédito por Antec. da Receita

61.112.383,0

0,0 0,00 %

16,00 %

Valor apurado nos demonstrativos respectivos 0,0 0,0

Pagar NÃO PROCESSADOS
Restos a Pagar Não Proces.

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL - ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

PERÍODO DE REFERÊNCIA: 2º Quadrimestre / 2016

SIGFIS - Versão 2016                                                                                                  Data de Emissão: 30/09/2016     10:22h                                                                                                  Anexo 8 do RGF
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PODER LEGISLATIVO
INFORME DA CÂMARA MUNICIPAL DE MAGÉ

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL - ESTADO DO RIO DE JANEIRO
CÂMARA MUNICIPAL DE MAGÉ - www.camaramage.rj.gov.br
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